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TERMO DE SECURITIZACAO DE DIREITOS CREDITORIOS DO
AGRONEGOCIO PARA EMISSAO DE CERTIFICADOS DE RECEBIVEIS DO
AGRONEGOCIO, EM SERIE UNICA, DA 14 EMISSAO DA TRUE
SECURITIZADORA S.A., LASTREADOS EM CEDULA DE PRODUTO RURAL
FINANCEIRA DEVIDA PELA BIOENERGETICA VALE DO PARACATU S.A.

Pelo presente instrumento particular:

TRUE SECURITIZADORA S.A., sociedade andnima com sede na Cidade de Sé&o
Paulo, no Estado de Sdo Paulo, na Avenida Santo Amaro, n° 48, 1° andar, conjunto 12,
Vila Nova Conceigdo, CEP 04506-000 inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica
do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o n°12.130.744/0001-00, neste ato
devidamente representada na forma de seu estatuto social, por seus representantes legais
abaixo subscritos, (“Emissora” ou “Securitizadora”™); e

PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., instituicdo financeira autorizada a
funcionar pelo Banco Central, com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 3.900, 10°
andar, Condominio Edificio Pedro Mariz — B31, CEP 04538-132, Cidade de S&o Paulo,
Estado de S&o Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o n°00.806.535/0001-54, neste ato
representada nos termos de seu estatuto social, por seus representantes legais abaixo
subscritos, na qualidade de agente fiduciario dos CRA nomeado nos termos do artigo 10
da Lei 9.514 e da Resolu¢do CVM 17 (“Agente Fiduciario™),

(sendo a Emissora e 0o Agente Fiduciario denominados, em conjunto, como “Partes” e,
individual e indistintamente, como “Parte”)

Celebram o presente “Termo de Securitizacdo de Direitos Creditérios do Agronegécio
para Emissdo de Certificados de Recebiveis do Agronegdcio, em Série Unica da 142
Emissdo da True Securitizadora S.A., Lastreados em Cédula de Produto Rural
Financeira devida pela Bioenergética Vale do Paracatu S.A.”, que prevé a emissdo de
certificados de recebiveis do agronegdcio pela Emissora, nos termos: (i) da Lei 11.076,
de 30 de dezembro de 2004, conforme alterada; (ii) da Instrucdo CVM 600; e (iii) da
Instrucdo CVM 476, aplicavel a distribui¢bes publicas de valores mobilidrios com
esforcos restritos de distribuicdo, o qual sera regido pelas clausulas a seguir:

1. DEFINICOES, PRAZOS E AUTORIZACAO

1.1. Para os fins deste Termo de Securitizacdo, adotam-se as seguintes
definicdes, sem prejuizo daquelas que forem estabelecidas no corpo deste instrumento:
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“Agente Fiduciario”

Significa a PLANNER CORRETORA DE VALORES
S.A., conforme qualificada no predmbulo.

“Afiliada”

Significa qualquer controladora, coligada, controlada ou
sob controle comum, que tenha relagdo direta com a
atividade fim da Emissora.

“Amortizacao”

Significa o pagamento do Valor Nominal Unitario dos
CRA, que sera devido conforme as datas previstas no
Anexo IX deste Termo de Securitizagdo, sendo o primeiro
pagamento devido em 22 de marco de 2023 e o ultimo, na
Data de Vencimento dos CRA.

“ANBIMA”

Significa a ANBIMA - Associagdo Brasileira das
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais, pessoa
juridica de direito privado com sede na cidade do Rio de
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida Republica
do Chile, n®230, 13° andar, inscrita no CNPJ/ME sob o
n® 34.271.171/0001-77.

“Assembleia Geral”

Significa a assembleia geral de titulares de CRA, realizada
na forma prevista na Clausula 14 deste Termo de
Securitizacdo.

“Aplicacdo Financeira”

Significa as aplicagdes financeiras que podem ser feitas a
qualquer momento, desde que adimplidas as Obrigacfes
Garantidas, pela Bevap e pela Enervale que poderdo
depositar nas respectivas Contas Vinculadas recursos
adicionais aqueles decorrentes dos Contratos de Safra e
notificar a Emissora para que esta aplique tais recursos, no
mesmo dia do recebimento da notificacdo, em certificados
de depdsito bancario do Itau Unibanco S.A. com liquidez
diaria.

“Aval” Significa a garantia fidejussodria prestada pelo Avalista, no
ambito da CPR-F, por meio da qual o Avalista, se obriga,
de forma irrevogavel e irretratavel, como avalista e
principal pagador das Obrigacfes Garantidas.

“Avalista” Significa a BEVAP PARTICIPACOES S.A., sociedade

andnima, inscrita no CNPJ/ME sob o n® 35.315.310/0001-
80, com sede na Rua Joaquim Floriano, n°® 466, 23° andar,
sala 2.309, na cidade de S3o Paulo, Estado de Sdo Paulo.




DocuSign Envelope ID: 48CCOE41-1632-4B47-A75E-7DES0EB7859F

“Banco Liquidante”

Significa o ITAU UNIBANCO S.A., com sede na Praca
Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre Olavo
Setubal, na cidade de S&o Paulo, Estado de Sdo Paulo,
inscrito no CNPJ/ME sob o n°60.701.190/0001-04,
responsavel por operacionalizar o pagamento e a
liquidacdo de quaisquer valores devidos pela Emissora aos
titulares de CRA.

“Boletim de Subscricdo”

Significa cada boletim de subscri¢do por meio do qual 0s
Investidores Profissionais formalizardo sua intencdo de
subscricao dos CRA.

‘C%”

Significa a B3 S.A. — BRASIL, BOLSA, BALCAO -
BALCAO B3, instituicio devidamente autorizada pelo
Banco Central do Brasil para a prestagéo de servicos de
depositaria de ativos escriturais e liquidacdo financeira,
com sede na Cidade de S&o Paulo, no Estado de S&o Paulo,
na Pragca Antonio Prado, n° 48, 7° andar, CEP 01010-901,
inscrita no CNPJ/ME sob o n° 09.346.601/0001-25, a qual
disponibiliza sistema de depdsito, registro e de liquidacdo
financeira de ativos financeiros autorizado a funcionar
pelo Banco Central do Brasil e pela CVM.

“Cessdo Fiduciaria de

Direitos Creditorios”

Significa a cessdo fiducidria e a promessa de cessdo
fiduciaria sobre os Créditos Cedidos Fiduciariamente de
titularidade da Enervale e da Bevap contra as devedoras
dos respectivos créditos, no ambito dos Contratos de Safra
de Actcar, dos Contratos de Alcool e dos Contratos de
Energia Futuros, a ser formalizada por meio do Contrato
de Cessao Fiduciaria.

“CETIP21”

Significa o CETIP21 — Titulos e Valores Mobiliérios,
ambiente de negociagcdo no mercado secundario de titulos
e valores mobilidrios, administrado e operacionalizado
pela B3.

“Cddigo ANBIMA”

Significa o Cddigo ANBIMA para Ofertas Publicas
vigente a partir de 6 de maio de 2021.

“Cadigo Civil” Significa a Lei n° 10.406, 10 de janeiro de 2002, conforme
alterada.
“COFINS” Significa a Contribuicdo para Financiamento da

Seguridade Social.
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“Comunicado de
Encerramento”

significa o comunicado de encerramento da Oferta
Restrita, nos termos do artigo 8 da Instrucdo CVM 476.

“Condutas Indevidas”

Significa a: (a) utilizacdo de recursos para contribuicdes,
doacOes ou despesas de representacdo ilegais ou outras
despesas ilegais relativas a atividades politicas;
(b) realizacdo de qualquer pagamento ilegal, direto ou
indireto, a empregados ou funcionarios publicos, agentes
publicos, partidos politicos, politicos ou candidatos
politicos (incluindo seus familiares), nacionais ou
estrangeiros; (c) realizacao de quaisquer atos para obter ou
manter qualquer negdcio, transacdo ou Vvantagem
comercial indevida; (d) violagdo das Leis Anticorrupcao;
ou (e) realizagdo de qualquer pagamento de propina,
abatimento ilicito, remuneracdo ilicita, suborno, trafico de

influéncia, “caixinha” ou outro pagamento ilegal.

“Conta Centralizadora”

Significa a conta corrente de n® 55573-6, na agéncia n° 350
do Itad Unibanco S.A, de titularidade da Emissora,
atrelada ao Patriménio Separado, na qual serdo realizados
todos os pagamentos devidos no ambito da CPR-F, e que
sera submetida ao regime fiduciario instituido no ambito
deste Termo de Securitizacdo, nos termos do artigo 5° da
Instrucédo CVM 600.

“Conta de Livre
Movimentacdo Bevap”

Significa a conta corrente de titularidade da Bevap
mantida junto ao Itad Unibanco S.A., sob o n° 28363-0,
agéncia 3111, na qual serdo depositados, em favor da
Bevap, os recursos decorrentes do desembolso da CPR-F,
pela Emissora, bem para onde serdo transferidos os
recursos provenientes dos Contratos de Safra de Aglcar e
dos Contratos de Alcool, desde que ndo esteja em recurso
nenhum Evento de Retencéo.

“Conta de Livre

Movimentacdo Enervale”

Significa a conta corrente de titularidade da Enervale
mantida junto ao Ital Unibanco S.A., sob o n°30099-6,
agéncia 30099-6, na qual serdo depositados, em favor da
Enervale, os recursos provenientes dos Contratos de
Energia Futuros, desde que ndo esteja em recurso nenhum
Evento de Retencéo.

“Conta Vinculada

Bevap”

Significa a conta corrente de n°53873-5, agéncia 8541,
mantida junto ao Ital Unibanco S.A, de titularidade da
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Bevap, na qual serdo realizados, pelas Devedoras, 0s
pagamentos decorrentes dos Contratos de Safra de AgUcar
e dos Contratos de Alcool. A Conta Vinculada Bevap sera
cedida fiduciariamente a Emissora, nos termos do
Contrato de Cessdo Fiduciéria.

Significa a conta corrente de n°58742-7, agéncia 8541,
mantida junto ao Itad Unibanco S.A., de titularidade da
Enervale, na qual serdo realizados, pelas Devedoras, 0s
pagamentos decorrentes dos Contratos de Energia Futuros.
A Conta Vinculada Enervale sera cedida fiduciariamente
a Emissora, nos termos do Contrato de Cessdo Fiduciaria.

“Conta Vinculada
Enervale”
“Conta Vinculada

Reserva Bevap”

significa a conta corrente de n°58652-8, agéncia 8541,
mantida junto ao Ital Unibanco S.A., de titularidade da
Bevap, na qual sera retida, jA na Data de Emissdo, o
montante equivalente ao Fundo de Reserva e Fundo de
Reserva Adicional, a ser depositado pela Bevap. A Conta
Vinculada Reserva Bevap serd cedida fiduciariamente a
Cessionaria, nos termos deste Contrato.

“Contas Vinculadas”

Significa a Conta Vinculada Bevap, a Conta Vinculada
Enervale e a Conta Vinculada Reserva Bevap, quando em
conjunto.

“Contrato de  Cessdo | Significa o “Instrumento Particular de Cesséo Fiduciaria

Fiduciaria” e Promessa de Cessdo Fiduciaria em Garantia e Outras
Avengas”, celebrado entre a Devedora, a Enervale e a
Emissora em 9 de marco de 2022.

“Contrato de | Significa o “Contrato de Distribuicdo Publica, com

Distribuicdo”

Esforgos Restritos de Colocacéo, Sob Regime de Melhores
Esforcos de Colocacdo, em Série Unica, dos Certificados
de Recebiveis do Agronegdcio da 14% Emissdo da True
Securitizadora S.A”, celebrado em 23 de fevereiro de
2022, entre a Emissora, o Coordenador, a Devedora e 0
Avalista, no ambito da Oferta.

“Contratos de Safra”

Significa os Contratos de Energia Futuros, os Contratos de
Safra de Aclcar e os Contratos de Alcool, quando referidos
em conjunto.

“Contratos de Safra de

Acucar”

Significa os Contratos de Compra e Venda de Acucar VHP
— a granel — para fins de Exportagdo numeros 757165,
757315, 757318, 757323 e 757329, celebrado em 24 de
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fevereiro de 2022, entre a Czarnikow Brasil Ltda.,
sociedade empresaria limitada, com sede na Rua Fidéncio
Ramos, n° 308, conjunto 64, torre A, Vila Olimpia, na
cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, CEP 04551-
010, Brasil, inscrita CNPJ/ME sob n° 07.794.616/0001-20
e a Bevap, por meio do qual a Bevap se obriga entregar
toda a sua producdo de agucar, e derivados ao Czarnikow
Brasil Ltda.

“Contratos de Alcool”

Os instrumentos de compra e venda de etanol, a serem
celebrados pela Bevap, e apresentados a Securitizadora,
conforme previsto no Contrato de Cessao Fiduciaria.

“Contratos de Energia
Futuros”

Significa os contratos que a Enervale celebrard, a partir de
setembro de 2022, relacionados ao fornecimento de
energia, que tenham vencimento igual ou posterior a Data
de Vencimento da CPR-F.

“Controlada”

Significa qualquer sociedade controlada (conforme
definicdo de Controle) pela Devedora, pela Bevap
Participacdes S.A. ou pela Enervale.

“Controle”

Significa qualquer sociedade controlada (conforme
definicdo de o previsto no artigo 116 da Lei das
Sociedades por AcOes) pela Devedora, pela Bevap
Participacdes S.A. ou pela Enervale.

“Coordenador Lider”

Significa 0 BANCO ITAU BBA S.A. instituicdo
financeira com sede na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sdo
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n°3.500, 2°
andar, CEP 04538-132, inscrito no CNPJME sob o
n°17.298.092/0001-30.

“CPF”

Significa o Cadastro de Pessoa Fisica do Ministério da
Economia.

“CPR-F”

Significa, a Cédula de Produto Rural Financeira n® 1-2022,
emitida em 9 de marco de 2022 pela Devedora em favor
da Emissora, totalizando, na data de emissdo,
R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhdes de reais), na
qual a Avalista prestou aval.

GCCRA”

Significa os certificados de recebiveis do agronegdcio da
142 (décima quarta) emissdo da Emissora, regulados pelo
presente Termo de Securitizagdo, a serem emitidos com




DocuSign Envelope ID: 48CCOE41-1632-4B47-A75E-7DES0EB7859F

lastro nos Direitos Creditorios do Agronegdcio oriundos
da CPR-F.

“CRA em Circulacio”

Significa todos os CRA subscritos e integralizados e ndo
resgatados, observada a definicdo adotada exclusivamente
para fins de verificacdo de quérum de Assembleias Gerais,
a qual abrangera todos os CRA subscritos e integralizados
e ndo resgatados, excluidos os CRA de que a Emissora, a
Devedora, o Garantidor ou o Avalista eventualmente
sejam titulares ou possuam em tesouraria, ou que sejam de
titularidade direta ou indireta de sociedades empresarias
ligadas a Emissora, a Devedora ao Garantidor ou ao
Avalista, ou de fundos de investimento administrados por
sociedades empresérias ligadas a Emissora, a Devedora, ao
Garantidor, ou ao Avalista, assim entendidas sociedades
empresarias  que sejam  subsidiarias, coligadas,
Controladas, direta ou indiretamente, empresas sob
Controle comum ou qualquer de seus diretores,
conselheiros, cotistas ou acionistas, conforme aplicavel,
bem como seus cdnjuges, companheiros, ascendentes,
descendentes e colaterais até o 2° grau ou (iv) que sejam
de titularidade de qualquer pessoa que tenha interesse
conflitante com os interesses do Patriménio Separado no
assunto a ser deliberado em Assembleia Geral, sendo certo
que as excecdes previstas nos itens (i), (ii) e (iii) acima nao
serdo aplicaveis quando (a) os Unicos titulares do CRA
forem as pessoas indicadas acima; ou (b) houver
aquiescéncia expressa da maioria dos demais titulares do
CRA, manifestada na prépria Assembleia Geral, ou em
instrumento de procuracdo que se refira especificamente a
Assembleia Geral em se dard a permissdo do voto, nos
termos previstos no artigo 27 da Instru¢cdo CVM 600.

“Créditos Cedidos

Fiduciariamente”

Significa os direitos principais e acessorios, atuais e
futuros, inclusive seus aditamentos, multas, acréscimos,
garantias, direitos ou opgOes, referentes aos direitos
creditérios, devidos pelas Devedoras a Cedentes
Fiduciantes em decorréncia dos Contratos de Safra de
Aclcar, dos Contratos de Alcool e dos Contratos de
Energia Futuros.
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“Créditos do Patrimdnio
Separado”

Significa: (i)a CPR-F e as Garantias; (ii)a Conta
Centralizadora e todos os valores que venham a ser
depositados na Conta Centralizadora, inclusive os recursos
aplicados na Aplicacdo Financeira e disponiveis no Fundo
de Despesas; e (iii) garantias, bens e/ou direitos
decorrentes dos itens (i) a (ii), acima, conforme aplicavel.

‘GCS LL”

Significa a Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido.

“Custodiante”

Significa a ID CORRETORA DE TITULOS E
VALORES MOBILIARIOS S.A., instituicéo financeira,
com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de Séo Paulo,
na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n® 1.726, 19°
andar, conjunto 194, Vila Nova Conceigdo, CEP 04543-
000, inscrita CNPJME sob o n°16.695.922/0001-09,
responsavel pela guarda das vias originais, fisicas ou
digitais, dos Documentos Comprobatdrios que evidenciam
a existéncia dos direitos creditorios do agronegécio
consubstanciados pela CPR-Financeira.

‘CCVM”

Significa a Comissdo de Valores Mobiliarios.

“Data de Emissao”

Significa a data de emissdo dos CRA, qual seja, 9 de marco
de 2022.

“Data de Emissdo da
CPR-F”

Significa a data de emissdo da CPR-F, qual seja, 9 de
marco de 2022.

“Data da Primeira

Integralizacdo”

Significa a primeira data de subscricdo e integralizacao
dos CRA, em moeda corrente nacional, de acordo com 0s
procedimentos da B3 pelos subscritores da respectiva
série.

“Data de Integralizacdo”

Significa a primeira data em que ocorrer a integralizacao
dos CRA, em moeda corrente nacional.

“Data de Pagamento da
Remuneracdo da CPR-F”

Significa cada uma das datas de pagamento da
Remuneragdo, conforme Anexo IX deste Termo de
Securitizagéo.

“Data_de Pagamento de
Amortizacdo dos CRA”

Significa cada uma das datas de pagamento da
Amortizacdo aos Titulares de CRA, que sera realizado nas
datas de pagamentos previstas na coluna “Data de
Pagamento de Amortizagdo dos CRA” da tabela constante
da Clausula 4.14.1 abaixo, sendo o primeiro pagamento
devido em 22 de margo de 2023.
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“Data_de Pagamento de
Remuneracdo dos CRA”

Significa cada uma das datas de pagamento da
Remuneracdo aos titulares de CRA, que seréa realizado nas
datas de pagamentos previstas na coluna “Data de
Pagamento de Remuneracdo dos CRA” da tabela constante
da Clausula 4.13.6 abaixo, sendo o primeiro pagamento
devido em 23 de marco de 2022.

“Data de Vencimento”

Significa a data de vencimento dos CRA, qual seja 24 de
fevereiro de 2027, ressalvadas as hipéteses de liquidacéo
do Patrimonio Separado ou Resgate Antecipado previstas
neste Termo de Securitizacdo.

“Decreto 6.306” Significa o Decreto n° 6.306, de 14 de dezembro de 2007,
conforme alterado.

“Decreto 8.420” Significa o Decreto n° 8.420, de 18 de margo de 2015.

“Despesas” Significa todas as despesas envolvidas na Operacdo,

incluindo, mas nao se limitando, as despesas do
Patriménio Separado, as Despesas Iniciais, as Despesas
Recorrentes e as Despesas Extraordinarias.

“Despesas Iniciais”

Sao as despesas necessarias para realizacdo da Operacéo,
as quais sdo classificadas como “Despesas Iniciais” no
Anexo VIII do presente Termo de Securitizacao.

“Despesas Recorrentes”

S80 as despesas necessarias para manutencdo da
Operacdo, as quais sdo classificadas como “Despesas
Recorrentes” e suportadas pelo Fundo de Despesas,
conforme descritas na Clausula 11 abaixo.

“Despesas
Extraordindrias”

Sd0 as despesas eventualmente necessarias para
manutencdo da Operacdo, as quais sao classificadas como
“Despesas Extraordinarias” no Anexo VIII do presente
Termo de Securitizacdo.

“Destinacdo dos
Recursos”

Significa a destinacdo do montante obtido pela Devedora
em decorréncia da Emissdo, conforme Clausula 4.8
abaixo.

“Devedora” ou “Bevap”

Significa a BIOENERGETICA VALE DO
PARACATU S.A., sociedade anénima com sede na
cidade de Jodo Pinheiro, Estado de Minas Gerais, na
Rodovia MG 181, KM 85, Estrada da Fazenda Séo
Geraldo, s/n° Zona Rural, CEP 38770-000, inscrita no
CNPJ/ME sob o n° 08.793.343-0001/62.
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“Dia Util”

Significa qualquer dia, exceto sdbado, domingo ou feriados
declarados nacionais na Republica Federativa do Brasil.

“Direitos Creditorios do
Agronegécio”

Significa todos e quaisquer direitos creditorios, principais
e acessorios, devidos pela Devedora por forca da CPR-F,
caracterizados como direitos creditérios do agronegécio
nos termos do § 1°, do artigo 23, da Lei 11.076, e do § 4°,
inciso Ill, do artigo 3° da Instrucdo CVM 600, que
compdem o lastro dos CRA, aos quais estéo vinculados em
carater irrevogavel e irretratavel, por forca do Regime
Fiduciario.

“Documentos
Comprobatorios”

Significa (a) a via original da CPR-F; (b) quaisquer outros
documentos que comprovem a existéncia e validade da
CPR-F.

“Garantidor”

“Documentos da | Significa, em conjunto: (a) a CPR-F; (b) este Termo de

Operacéao” Securitizacdo; (c) o Contrato de Distribuicdo; (d)o
Contrato de Cessdo Fiduciaria; e (e) os boletins de
subscricdo dos CRA, cuja celebracéo, execugéo e extingédo
sdo pautadas pelos principios da igualdade, probidade,
lealdade e boa-fé.

“DOESP” significa o Diario Oficial do Estado de Sdo Paulo.

“Enervale” ou | Significa a CENTRAL BIOENERGETICA

ENERVALE S.A., sociedade an6nima, com sede, na
cidade de Jodo Pinheiro, Estado de Minas Gerais, na
Rodovia MG 181, Km 85, Sala 01, Estrada da Fazenda Séao
Geraldo, s/n, Zona Rural, CEP 38770 000, inscrita no
CNPJ/ME sob 0 n° 10.511.512/0001-76.

“Securitizadora”

“Emissao” Significa a 142 (décima quarta) emissdo de certificados de
recebiveis do agronegodcio da Emissora, em série Unica,
objeto do presente Termo de Securitizagao.

“Emissora” ou | Significaa TRUE SECURITIZADORA S.A., conforme

definida no predmbulo.

“Encargos Moratérios”

Significa: (i) os juros de mora de 1% (um por cento) ao
més, calculados pro rata temporis, desde a data de
inadimplemento (inclusive) até a data do efetivo
pagamento do valor em atraso (exclusive); e (ii) a multa
ndo compensatoria de 2% (dois por cento) incidentes sobre
0 saldo das obrigacGes em atraso, conforme o caso, nas
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hipoteses previstas na CPR-F e/ou neste Termo de
Securitizacgéo.

“Escriturador”

Significa o ITAU CORRETORA DE VALORES S.A,,
instituicdo financeira com sede na Avenida Brigadeiro
Faria Lima, n° 3.400, 10° andar, na Cidade de S&o Paulo,
Estado de Sdo Paulo, inscrita no CNPJME sob o
n°61.194.353/0001-64, responsavel pela escrituracdo dos
CRA.

“Evento de Retencdo”

Significa os eventos previstos na Clausula 5 e seguintes do
Contrato de Cesséo Fiduciaria.

“Eventos de Liquidacdo

do Patrimbnio Separado”

Significa os eventos que poderdo ensejar a liquidagdo do
Patrimonio Separado em favor dos titulares de CRA,
conforme previstos na Clausula 15 deste Termo de
Securitizacgdo.

“Eventos de Vencimento

Antecipado”

Significa, quando em conjunto, os Eventos de Vencimento
Antecipado Automaético e os Eventos de Vencimento
Antecipado Ndo Automatico.

“Eventos de Vencimento

Antecipado Automatico”

Significa as hipdteses em que ocorrerd o vencimento
antecipado automéatico da CPR-F, conforme a
Clausula 4.19.1 deste Termo de Securitizagéo.

“Eventos de Vencimento

Antecipado Nao

Automatico”

Significa as hipdteses em que ocorrerd o vencimento
antecipado ndo automatico da CPR-F, conforme a
Clausula 4.19.2 deste Termo de Securitizagéo.

“Fluxo Minimo”

Significa 0 montante de 110% (cento e dez por cento) da
proxima parcela de pagamento dos CRA (Amortizacédo e
Remuneracéo).

“Fundo de Despesas”

Significa o fundo de despesas que serd constituido no
montante de R$ 131.117,91 (cento e trinta e um mil, cento
e dezessete reais e noventa e um centavos) a ser deduzido
do Preco de Integralizacdo, para fazer frente as despesas
do Patrimdnio Separado, as Despesas Recorrentes e as
Despesas Extraordinarias.

“Fundo de Reserva”

Significa o fundo de reserva, no valor de 10,00% (dez
inteiros por cento) do saldo ndo amortizado do Valor
Unitario que seré constituido na Conta Vinculada Bevap
para, em caso de insuficiéncia de saldo na Conta
Centralizadora, fazer frente ao pagamento dos valores de
remuneracdo e amortizacdo previstas nas CPR-F, no
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Contrato de Cessdo Fiduciaria e/ou neste Termo de
Securitizacgéo.

“Fundo de  Reserva
Adicional”

Significa o fundo de reserva adicional que sera constituido
na Conta Vinculada Bevap no valor equivalente a 4,00%
(quatro por cento) do saldo ndo amortizado do Valor
Unitario, que sera constituido na Conta Vinculada Reserva
Bevap para, em caso de insuficiéncia de saldo na Conta
Centralizadora, fazer frente ao pagamento dos valores de
remuneracdo e amortizacdo previstas na CPR-F, no
Contrato de Cessdo Fiduciaria e/ou neste Termo de
Securitizacéo.

Na primeira data em que for apurado pelo Agente
Fiduciario o atendimento ao Fluxo Minimo, e desde que
ndo tenha ocorrido ou esteja em curso um Evento de
Vencimento Antecipado, os recursos do Fundo de Reserva
Adicional serdo liberados na Conta de Livre
Movimentacdo Bevap.

“Garantias”

Significa, em conjunto, o Aval e a Cessdo Fiduciaria de
Direitos Creditorios.

GGI N”

Significa Instrugdo Normativa emitida pela RFB.

“Indice Financeiro”

Significam os indices financeiros a serem observados pela
Devedora até a liquidacdo integral de suas obrigacdes
assumidas na CPR-F e demais Documentos
Comprobatérios, conforme previstos no item (xxi) da
Clausula 6.2 da CPR-F e no item (xxi) da Clausula 4.19.2
deste Termo de Securitizacdo.

“IN RFB 1.585”

Significa a Instrucdo Normativa RFB n° 1.585, de 31 de
agosto de 2015.

“Instrucdo CVM 476”

Significa a Instrugdo n° CVM 476, de 16 de janeiro de 2009,
conforme alterada.

“Instrucdo CVM 600”

Significa a Instrugédo da CVM n° 600, de 1° de agosto de
2018, conforme alterada.

“Instrucdo CVM 625”

Significa a Instru¢cdo da CVM n° 625, de 14 de maio de
2020, conforme alterada.

“Investidor Profissional”

Significa os investidores profissionais, assim definidos
nos termos dos artigos 11 e 13 da Resolugdo CVM 30.
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“Investidor Qualificado”

Significa os investidores qualificados, assim definidos nos
termos dos artigos 12 e 13 da Resolu¢do CVM 30.

“Investidores”

Significa os Investidores Profissionais e/ou Investidores
Qualificados que vierem a deter os CRA.

“IGP-M” Significa o Indice Geral de Precos de Mercado, divulgado
pela Fundacdo Getulio Vargas.
“lIOF” Significa o Imposto sobre Operagdes Financeiras.

“|OF/Cambio”

Significa o Imposto sobre OperacGes Financeiras de
Cambio.

“|OF/Titulos”

Significa o Imposto sobre Operagdes Financeiras com
Titulos e Valores Mobiliarios.

“IPCA” Significa o Indice Nacional de Precos ao Consumidor
Amplo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica — IBGE.

“IRRE” Significa o Imposto de Renda Retido na Fonte.

“IRPJ” Significa Imposto de Renda da Pessoa Juridica.

“|1SS” Significa o Imposto Sobre Servicos de qualquer natureza.

“JET” Significa Jurisdicdo de Tributacdo Favorecida, assim
entendido o pais ou a jurisdicdo que ndo tributam a renda
ou que a tributam a aliquota méxima inferior a 20% (vinte
por cento).

“JUCESP” Significa a Junta Comercial do Estado de Sao Paulo.

“Liquidacdo Antecipada
Facultativa da CPR-F”

Significa a liquidag&o antecipada da CPR-F, a ser realizada
pela Devedora, nas hipéteses da Clausula 7.3 da CPR-F.

“Lei 7.492”

Significaa Lei n® 7.492, de 16 de junho de 1986, conforme
alterada.

“Lei 8.929” Significa a Lei n°8.929, de 22 de agosto de 1.994,
conforme alterada.

“Lei 8.981” Significa a Lei n°8.981, de 20 de janeiro de 1995,
conforme alterada.

“Lei 9.065” Significaa Lei n® 9.065, de 20 de junho de 1955, conforme
alterada.

“Lei 9.514” Significa a Lei n°9.514, de 20 de novembro de 1997,
conforme alterada.

“Lei 9.613” Significa a Lei n® 9.613, de 3 de marg¢o de 1998, conforme
alterada.

“Lei 11.033” Significa a Lei n°®11.033, de 21 de dezembro de 2004,

conforme alterada.
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“Lei 11.076” Significa a Lei n®11.076, de 30 de dezembro de 2004,
conforme alterada.

“Lei 12.529” Significa a Lei n°®12.529, de 30 de novembro de 2011,
conforme alterada.

“Lei 12.846” Significa a Lei n°®12.846, de 1° de agosto de 2013,

conforme alterada.

“Lei das Sociedades por
Acdes”

Significa a Lei n°6.404, de 15 de dezembro de 1976,
conforme alterada.

“Leis Anticorrupcdo”

Significa, em conjunto, as leis ou regulamentos aplicaveis,
contra pratica de corrupcdo ou atos lesivos a administracdo
publica, nacional e estrangeira, incluindo, sem limitacéo,
normas que versam sobre atos de corrupcdo e atos lesivos
contra a administracao publica, tais como a Lei n°® 12.846,
de 1° de agosto de 2013, conforme alterada, a Lei
n® 12.529, de 30 de novembro de 2011, conforme alterada,
a Lein®9.613, de 3 de marco de 1998, conforme alterada,
0 Decreto n°8.420, de 18 de margo de 2015, conforme
alterado, a Lei n°®13.260, de 16 de marco de 2016, e
conforme aplicavel, a U.S. Foreign Corrupt Practices Act
of 1977, o UK Bribery Act (UKBA), a OECD Convention
on Combating Bribery of Foreign Public Officials in
International Business Transactions e/ou as eventuais
normas sobre essas matérias editadas e/ou que venham a
ser editadas pelo Conselho de Seguranca das Nacoes
Unidas (CSNU) e/ou pela Unido Europeia, bem como
quaisquer san¢des administradas ou impostas pelo Office
of Foreign Assets Control, do Departamento do Tesouro
dos Estados Unidos (OFAC), pelo Her Majesty’s
Treasury, pela Organizacdo para a Cooperagdo e
Desenvolvimento Econémico (OCDE), pelo CSNU, pela
Unido Europeia e/ou por seus comités de sancdes, e/ou
inclusdo da respectiva Parte, Interveniente Garantidor ou
Interveniente Anuente no Cadastro Nacional de Empresas
Inidéneas e Suspensas — CEIS e/ou no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas — CNEP.

CCM DA”

Significa 0 MDA — Mddulo de Distribuigdo de Ativos,
administrado e operacionalizado pela B3.
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“Medida Provisoria
2.158-35”

Significa a Medida Proviséria n® 2.158-35, de 24 de agosto
de 2001, conforme alterada.

“Montante Minimo”

Significa 0 montante minimo a ser observado em caso de
distribuicdo parcial dos CRA, no valor de
R$ 15.000.000,00 (quinze milhdes de reais).

“NUmero indice
Projetado”

Significa 0 nimero indice projetado calculado com base

na ultima projecao disponivel divulgada pela ANBIMA.

“Qbrigacdes”

Significa todas e quaisquer obrigacdes, presentes e futuras,
principais e acessorias assumidas pela Devedora, na
qualidade de emitente, ou do Avalista, conforme o caso,
na CPR-F e nos demais Documentos da Operacéo, e de
quaisquer custos e despesas, incluindo, sem limitacédo, o
pagamento dos CRA, as despesas do Patrimonio Separado,
penas convencionais, honorarios advocaticios, custas e
despesas judiciais ou extrajudiciais e tributos, incorridos
pela Emissora, na gestdo dos direitos creditorios
decorrentes da CPR-F, na execucdo e/ou excussdo da
garantia objeto dos Avais ou decorrentes do
descumprimento de qualquer das obrigacbes assumidas
pela Devedora, na qualidade de emitente ou do Avalista,
conforme o caso, na CPR-F e nos demais Documentos da
Operacao.

“Obrigacoes Garantidas”

Significa toda e qualquer obrigacdo, principal e/ou
acessoria, presente e/ou futura da Devedora, da Enervale
e/ou do Avalista, derivada da CPR-F e/ou do Contrato de
Cessdo Fiduciaria, bem como toda e qualquer obrigacao,
principal ou acessoria, presente ou futura, da Devedora sob
0s CRA, na forma do Termo de Securitizacdo e eventuais
custos e/ou despesas incorridos pela Emissora, pelo
Agente Fiduciario, pelos demais prestadores de servicos
da emissdo em beneficio dos Titulares dos CRA, inclusive,
mas nado se limitando, em razdo de atos que tenham que
praticar por conta de: (i) inadimplemento, total ou parcial,
da CPR-F, inclusive com relacdo a valores de reembolso
e/ou para fins de recomposicdo do Fundo de Despesas,
integrantes do patriménio separado da emissdo dos CRA;
(ii) decretacdo de vencimento antecipado de todo e
qualquer montante de pagamento, valor nominal do
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crédito, remuneracdo, encargos ordinarios e/ou de mora,
decorrentes da CPR-F; (iii) incidéncia de tributos e
despesas gerais, conforme aplicaveis, inclusive, sem
limitacdo, por forgca da excussdo das Garantias;
(iv) processos, procedimentos e/ou outras medidas
judiciais ou extrajudiciais necessarios a salvaguarda de
direitos e prerrogativas decorrentes da CPR-F e do
Contrato de Cessdo Fiduciaria, desde que devidamente
comprovados; (v) qualquer outro montante devido pela
Devedora a Emissora relacionado & CPR-F ou ao Contrato
Cesséo Fiduciaria; e (vi) inadimplemento no pagamento
ou reembolso de qualquer outro montante devido e nédo
pago pela Devedora, relacionado a CPR-F ou ao Contrato
de Cessdo Fiduciaria, desde que respeitadas as regras
previstas na CPR-F e no Contrato de Cessao Fiduciaria.

“Oferta”

Significa a oferta publica dos CRA, com esforgos restritos
de distribuicdo, nos termos da Instrugdo CVM 476 e da
Instrucdo CVM 600.

“Oferta de Liquidacdo

Antecipada da CPR-F”

Significa a oferta de liquidacdo antecipada realizada pela
Devedora, nos termos da Clausula 7.4 da CPR-F.

“Oferta de  Resgate

Antecipado dos CRA”

Tem o significado que Ihe é atribuido na Clausula 5.3 deste
Termo de Securitizagdo.

“Onus” e o verbo

correlato “Onerar”

Significa quaisquer 6nus, gravames, direitos e opcoes,
compromisso de compra ou de venda, outorga de opgéo,
preferéncia ou prioridade, encargo, gravame ou 0Onus,
arresto, sequestro, arrolamento, blogueio ou penhora,
judicial ou extrajudicial, voluntario, direitos reais ou
pessoais, e quaisquer feitos ajuizados, fundados em agdes
reais ou pessoais reipersecutorias, tributos (federais,
estaduais ou municipais), de qualquer natureza, inclusive
por atos involuntarios ou outro ato que tenha o efeito
pratico similar a qualquer das expressdes acima.

“Parte” ou “Partes”

Significa a Emissora e o Agente Fiduciario, quando
referidos neste Termo de Securitizagdo em conjunto ou
individual e indistintamente.

“Partes Relacionadas”

Significa (i) com relacdo a uma Pessoa, qualquer outra
Pessoa que (a)a Controle, (b) seja por ela controlada,
(c) esteja sob Controle comum, ou (d) seja com ela
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coligada; (ii) com relacdo a determinada pessoa natural, 0s
familiares até segundo grau; (iii) com relacdo a
determinada pessoa juridica, fundos de investimento
exclusivo de que seja quotista, ou entidade fechada de
previdéncia complementar por ela patrocinada; e/ou
(iv) seja qualificada como parte relacionada pelas normas
contabeis aplicaveis a determinada Pessoa.

“Patrimbnio Separado”

Significa o patrimdnio Unico e indivisivel constituido em
favor dos Titulares de CRA ap0s a instituigdo do Regime
Fiduciario declarado pela Emissora, administrado pela
Emissora ou pelo Agente Fiduciario, conforme o caso,
composto pelos Créditos do Patrimdnio Separado e o0s
Direitos Creditérios do Agronegécio. O Patrimonio
Separado ndo se confunde com o patriménio comum da
Emissora e se destina exclusivamente a liquidacdo dos
CRA, bem como ao pagamento dos respectivos custos e
obrigacdes fiscais relacionadas & Emissdo, nos termos do
Termo de Securitizacdo e do artigo 11 da Lei 9.514.

“Periodo

de

Capitalizagdo”

Significa o intervalo de tempo que se inicia (i) a partir da
primeira Data de Integralizacdo dos CRA (inclusive) e
termina na Data de Pagamento da Remuneragéo da CPR-
F seguinte (exclusive), no caso do primeiro Periodo de
Capitalizacdo; ou (ii)na Data de Pagamento da
Remuneragdo da CPR-F imediatamente anterior
(inclusive) e termina na proxima Data de Pagamento da
Remuneracdo da CPR-F (exclusive), no caso dos demais
Periodos de Capitalizacdo. Cada Periodo de Capitalizacéo
sucede o anterior sem solucdo de continuidade, até a Data
de Vencimento ou até a data da efetiva quitacdo da CPR-
F, conforme caso.

“Pessoa”

Significa qualquer pessoa natural, pessoa juridica (de
direito publico ou privado), personificada ou ndo,
condominio, trust, veiculo de investimento, comunhéo de
recursos ou qualquer organizacao que represente interesse
comum, ou grupo de interesses comuns, inclusive
previdéncia privada patrocinada por qualquer pessoa
juridica.
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CCP_IS”

Significa a Contribuicdo ao Programa de Integracdo
Social.

“Preco de Integralizacdo”

Significa o preco de subscricdo e integralizacdo dos CRA,
correspondente: (i) ao Valor Nominal Unitario para os
CRA integralizados na primeira Data de Integralizagéo; ou
(ii) ao Valor Nominal Unitario acrescido da Remuneragéo
calculada a partir da primeira Data de Integralizacédo até a
data da efetiva integralizagdo dos CRA, para os CRA
integralizados a partir da primeira Data de Integralizag&o.
Com o intuito de promover uma maior atratividade para a
Oferta e as condi¢bes de mercado de momento, havera
possibilidade, a critério dos Coordenadores, de realizar
agio ou desagio em relagcdo ao Valor Nominal Unitério,
desde que aplicado de forma igualitaria a totalidade dos
CRA, observado, contudo, que no caso de desagio, a
Emissora receberd, na Data de Integralizacdo, 0 mesmo
valor que receberia caso a integralizacdo ocorresse pela
integralidade do Valor Nominal Unitario.

“Razdo de Garantia de
Acucar”

Significa a razdo obtida através do calculo previsto na
Clausula 6 e seguintes do Contrato de Cessao Fiduciaria.

“Reestruturacdo”

Significa a alteracdo de condicOes relacionadas: (i) a
quaisquer Documentos da Operacdo, incluindo seus
aditamentos, exceto aqueles previamente autorizados
pelos respectivos instrumentos; ou (ii) as condigdes
essenciais dos CRA, tais como datas de pagamento,
remuneracao e indice de atualizacdo, data de vencimento
final, fluxos operacionais de pagamento ou recebimento de
valores ou caréncia.

“Regime Fiduciario”

Significa o regime fiduciério estabelecido em favor dos
titulares de CRA, a ser instituido sobre os Créditos do
Patriménio Separado, nos termos da Lei 11.076, da Lei
9.514 e do artigo 5° da Instru¢cdo CVM 600.

“Remuneracdo”

Significa a remuneracdo dos CRA, incidente a partir da
Data da Primeira Integralizagdo ou da ultima Data de
Pagamento da Remuneragdo da CPR-F (inclusive),
conforme o caso, até a respectiva Data de Pagamento da
Remuneracdo da CPR-F (exclusive), correspondente a
100% (cem por cento) da Taxa DI, capitalizada
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exponencialmente, acrescida de sobretaxa (spread) de
5,30% (cinco inteiros e trés décimos por cento), ao ano,
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis,
calculada conforme disposto na CPR-F.

“Resgate Antecipado”

Significa o resgate antecipado dos CRA, que podera
ocorrer conforme previsto na Clausula’5.1 e seguintes
abaixo.

“Resolucdo 4.373”

Significa a Resolugdo n°4.373, de 29 de setembro de
2014, do Conselho Monetario Nacional, conforme
alterada.

“Resolucdo CVM 17»

Significa a Resolugcdo CVM n° 17, de 9 de fevereiro de
2021.

“Resolucdo CVM 30”

Significa a Resolugdo CVM n° 30, de 11 de maio de 2021.

GGRFB”

Significa a Receita Federal do Brasil.

“Taxa de Administracdo”

Significa a taxa de administracdo a que a Emissora faré jus,
(i) pela administracdo do Patrimdnio Separado dos CRA,
durante o periodo de vigéncia dos CRA, serdo devidas
parcelas mensais de R$3.000,00 (trés mil reais),
atualizadas anualmente pela variacdo acumulada do IPCA,;
(ii) pela estruturacdo e emissdo dos CRA, sera devida a
parcela Unica de implantacdo de R$ 5.000,00 (trés mil
reais); atualizadas anualmente pela variagdo acumulada do
IPCA.

“Taxa DI”

Significa a 100% (cem por cento) da variagdo acumulada
das taxas médias referenciais para depositos
interfinanceiros no Brasil — Certificados de Deposito
Interfinanceiro — DI de um dia over extra grupo apuradas
e divulgadas pela B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcdo, no
informativo diario disponivel em sua pagina na internet
(http://www.b3.com.br/pt_br/) expressas na forma
percentual e calculadas diariamente sob forma de
capitalizacdo composta, com base em um ano de 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

“Termo de Securitizacdo”

Significa este “Termo de Securitizacdo de Direitos
Creditérios do Agronegocio para Emissao de Certificados
de Recebiveis do Agronegécio, em Série Unica da 142
Emissédo da True Securitizadora S.A., Lastreados em

19




DocuSign Envelope ID: 48CCOE41-1632-4B47-A75E-7DES0EB7859F

Cédula de Produto Rural Financeira devida pela
Bioenergetica Vale do Paracatu S.A.”.

“Titulares de CRA” Significa os Investidores Profissionais ou Investidores
Qualificados, conforme o caso, titulares de CRA.
“UK Bribery Act” Significa o UK Bribery Act, lei do Reino Unido contra

corrupcdo internacional, de abril de 2010.

“US Foreign Corrupt | Significa a Foreign Corrupt Practices Act (FCPA), a lei
Practices Act (FCPA)” americana anticorrupcdo no exterior, promulgada pelo
congresso dos Estados Unidos da América em 1977.
“Valor das Despesas | O valor equivalente a R$ 132.087,02 (cento e trinta e dois

Iniciais” mil oitenta e sete reais e dois centavos).

“Valor Minimo do Fundo | Significa o0 montante minimo do Fundo de Despesas,

de Despesas” equivalente a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) atualizado
anualmente pela variacdo acumulada do IGP-M.

“Valor Nominal | Significa o valor nominal unitario dos CRA, que

Unitario” correspondera a R$1.000,00 (mil reais), na Data de
Emisséo.

“Valor Total da Emissdo” | Significa o valor da totalidade dos CRA a serem emitidos
no Aambito desta Oferta, que corresponderd a
R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhdes de reais), na
Data de Emisséo.

1.2. Adicionalmente, (i) os cabecalhos e titulos deste Termo de Securitizacdo
servem apenas para conveniéncia de referéncia e ndo limitardo ou afetardo o significado
dos dispositivos aos quais se aplicam; (ii) os termos “inclusive”, “incluindo”,
“particularmente” e outros termos semelhantes serdo interpretados como se estivessem
acompanhados do termo “exemplificativamente”; (iii) sempre que exigido pelo contexto,
as defini¢des contidas nesta Clausula 1 aplicar-se-ao tanto no singular quanto no plural e
0 género masculino incluira o feminino e vice-versa; (iv) referéncias a qualquer
documento ou outros instrumentos incluem todas as suas alteragOes, substituicOes,
consolidages e respectivas complementages, salvo se expressamente disposto de forma
diferente; (v) referéncias a disposi¢cdes legais serdo interpretadas como referéncias as
disposicOes respectivamente alteradas, estendidas, consolidadas ou reformuladas;
(vi) salvo se de outra forma expressamente estabelecido neste Termo de Securitizagéo,
referéncias a itens ou anexos aplicam-se a itens e anexos deste Termo de Securitizag&o;
(vii) todas as referéncias a Emissora e ao Agente Fiduciario incluem seus sucessores,
representantes e cessionarios devidamente autorizados; e (viii) os termos iniciados em
letras maidsculas, mas ndo definidos neste Termo de Securitizagdo terdo 0s mesmos
significados a eles atribuidos no respectivo documento a que fizer referéncia.
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1.3. Todos os prazos aqui estipulados serdo contados em dias corridos, exceto
se expressamente indicado de modo diverso. Na hipotese de qualquer data aqui prevista
n&o ser Dia Util, havera prorrogacéo para o primeiro Dia Util subsequente, sem qualquer
penalidade.

1.4, A Emisséo e a Oferta foram devidamente aprovadas de acordo com as
deliberagdes tomadas pelos diretores da Emissora, no &mbito da reunido da diretoria da
Emissora, realizada em 1° de novembro de 2018, cuja ata foi registrada na JUCESP em
sessdo de 22 de novembro de 2018, sob 0 n°541.253/18-9 e publicada no DOESP e no
jornal “DCI” na edi¢do de 28 de novembro de 2018, na qual foi aprovada, nos termos do
artigo 16 do estatuto social da Emissora, por unanimidade de votos, a emisséo de
certificados de recebiveis do agronegécio pela Emissora, até o limite de
R$ 50.000.000.000,00 (cinquenta bilhGes de reais) sendo que, até a presente data, a
emissdo de certificados de recebiveis agronegdcio, inclusive ja considerando os referidos
CRA, néo atingiu este limite.

1.5. A aprovacao do Aval, bem como a assinatura dos demais Documentos da
Operacdo, conforme aplicavel, foram aprovadas pelo Avalista em assembleia geral
extraordinaria de acionistas da Avalista realizada em 16 de dezembro de 2021, cuja ata
foi arquivada na JUCESP em 28 de janeiro de 2022 sob o n°® 050.451/22-4.

2. REGISTROS E DECLARACOES

2.1. Este Termo de Securitizacdo e eventuais aditamentos serdo registrados e
custodiados junto ao Custodiante, que assinara a declaracdo na forma prevista no Anexo
V ao presente.

2.2. Os CRA serdo objeto de oferta publica no mercado brasileiro de capitais,
com esforcos restritos de distribui¢do, nos termos da Instrucdo CVM 476 e das demais
disposicdes legais e regulamentares pertinentes, e, portanto, a Oferta esta
automaticamente dispensada de registro de distribuicdo na CVM, nos termos do artigo
6° da Instrugcdo CVM 476.

2.3. A Oferta sera registrada na ANBIMA, exclusivamente para fins de
informar a base de dados da ANBIMA, por se tratar de oferta pablica com esforgos
restritos, nos termos da Instrucdo CVM 476 e nos termos do artigo 12 do Codigo
ANBIMA, condicionado a expedicdo, até a data do Comunicado de Encerramento da
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Oferta pelo Coordenador Lider, de diretrizes especificas para o cumprimento de referida

obrigacao.
2.4. Em atendimento ao inciso Il do §1° da Instru¢do CVM 600, séo
apresentadas, nos Anexos I, 111 e IV ao presente Termo de Securitizacédo, as declaragdes

emitidas pelo Coordenador Lider, pela Emissora e pelo Agente Fiduciario,
respectivamente, derivadas do dever de diligéncia para verificar a legalidade e auséncia
de vicios da operagéo.

2.5. Os CRA serao depositados:

(1) para distribuicdo no mercado primario por meio do MDA, operacionalizado e
administrado pela B3, sendo a liquidagéo financeira da distribuicédo realizada por
meio da B3; e

(i)  para negociacdo no mercado secundario, por meio do CETIP21, administrado e
operacionalizado pela B3, sendo a liquidacdo financeira da negociacdo e dos
eventos de pagamento e a custodia eletronica dos CRA realizada por meio da B3.

3. CARACTERISTICAS DOS DIREITOS CREDITORIOS
AGRONEGOCIO

3.1. Os Direitos Creditérios do Agronegocio vinculados, nos termos do artigo
9°, inciso 1, da Instrugdo CVM 600, ao presente Termo de Securitizagcdo, bem como as
suas caracteristicas especificas, estdo descritos no Anexo |, em adicdo as caracteristicas
gerais descritas nesta Clausula.

3.2 Os Direitos Creditorios do Agronegocio oriundos da CPR-F, cujas
caracteristicas principais estdo listadas no Anexo | a este Termo de Securitizagdo, livres
e desembaracados de quaisquer Onus, corresponderdo ao lastro dos CRA objeto da
presente Emisséo, e serdo segregados do restante do patriménio da Emissora, mediante a
instituicdo do Regime Fiduciario, na forma prevista pela Clausula 8 abaixo, nos termos
da Lei 11.076, da Lei 9.514 e do artigo 5° da Instru¢cdo CVM 600.

3.2.1. Até a quitacdo integral das Obrigacdes, a Emissora obriga-se a manter o0s
Direitos Creditérios do Agronegécio e a Conta Centralizadora, bem como todos 0s
direitos, bens e pagamentos, a qualquer titulo, deles decorrentes, agrupados no Patriménio
Separado, constituido especialmente para esta finalidade, na forma descrita no presente
Termo de Securitizagéo.
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3.3. Nos termos do artigo 12 da Lei 8.929, a CPR-F foi registrada pela
Devedora na B3 e os Documentos Comprobatorios ficardo sob a guarda e custddia do
Custodiante até a data de liquidagdo integral dos CRA, nos termos e para os efeitos dos
artigos 627 e seguintes do Cadigo Civil Brasileiro.

3.4. Os pagamentos decorrentes da CPR-F deverdo ser realizados pela
Devedora, em favor da Emissora, diretamente na Conta Centralizadora, nos termos da
CPR-F.

3.5. A CPR-F relativa aos Direitos Creditorios do Agronegdcio vinculados a

presente Emissdo foi elaborada e constituida de forma a atender plenamente os requisitos
da Lei 8.929 para a emissdo de cédulas de produto rural, em especial no gue tange ao
artigo 4°-A.

3.6. A Emissora declara que o valor total dos Direitos Creditérios do
Agronegocio vinculados a este Termo de Securitiza¢do, na Data de Emissao, equivale a
até R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhGes de reais).

3.7. Os Documentos Comprobatdrios, que evidenciam a existéncia da CPR-F
que deram origem aos Direitos Creditorios do Agronegdcio e a via original deste Termo
de Securitizacdo, bem como de seus eventuais aditamentos, deverdo, na forma do artigo
39 da Lei 11.076 e dos artigos 9 a 16 da Lei 9.514, ser mantidos pelo Custodiante, que
sera fiel depositario contratado, nos termos de contrato de prestacdo de servicos de
custddia celebrado com a Emissora e da declaracdo a ser assinada pelo Custodiante na
forma prevista no Anexo V deste Termo de Securitizacdo, para exercer as seguintes
funcdes, entre outras: (i) receber os Documentos Comprobatdrios para custddia; e
(i1) fazer o registro do Termo de Securitizagdo e de seus eventuais aditamentos.

4. CARACTERISTICAS DOS CRA E DA OFERTA

4.1. Os CRA da presente Emissdo, cujo lastro se constitui pelos Direitos
Creditorios do Agronegocio, possuem as seguintes caracteristicas:

(1) Emissdo: Esta € a 142 (décima quarta) emissao da Emissora.
(i)  Série: Unica.

(iii))  Quantidade de CRA: Serdo emitidos 120.000 (cento e vinte mil) CRA.
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(iv)

v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

)

(xi)

(xii)

Valor Total da Emissdo: O Valor Total da Emissao sera de R$ 120.000.000,00
(cento e vinte milhdes de reais), na Data de Emisséo.

Valor Nominal Unitario: Os CRA terdo valor nominal de R$ 1.000,00 (mil reais),
na Data de Emiss&o.

Atualizacdo Monetaria: O Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor Nominal
Unitario, conforme o caso, ndo sera atualizado monetariamente.

Data de Emissdo dos CRA: A data de emissdo dos CRA serd 9 de marco de 2022.

Local de Emissdo: Cidade de Sdo Paulo, Estado de Sdo Paulo.

Prazo e Data de Vencimento dos CRA: Os CRA terdo prazo de vencimento de
1.813 (mil oitocentos e treze) dias, entre a Data de Emissdo e a data de
vencimento, que serd em 24 de fevereiro de 2027 (“Data de Vencimento™).

Remuneracdo: Os CRA fardo jus a juros remuneratérios equivalentes a 100%
(cem por cento) da Taxa DI, capitalizada exponencialmente, acrescida de
sobretaxa (spread) de 5,30% (cinco inteiros e trinta centésimos por cento) ao ano,
com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, calculada
conforme disposto na CPR-F. A Remuneracao sera calculada a partir da primeira
Data de Integralizagdo ou da Gltima Data de Pagamento da Remuneracdo da CPR-
F (inclusive), conforme o caso, até a respectiva Data de Pagamento da
Remuneracdo da CPR-F (exclusive), e devera ser paga em cada Data de
Pagamento da Remuneracdo da CPR-F conforme Anexo IX deste Termo de
Securitizagao.

Amortizacdo: O Valor Nominal Unitério ou o saldo do Valor Nominal Unitario
devera ser amortizado nas datas de pagamento previstas na tabela constante da
Clausula 4.14.1 abaixo, sendo o primeiro pagamento em 22 de mar¢o de 2023,
sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia de resgate antecipado dos CRA, ou
de vencimento antecipado das obrigacOes decorrentes da CPR-F, nos termos
previstos neste Termo de Securitizag&o.

Resgate Antecipado: Os CRA poderdo ser resgatados antecipadamente nas
hipoteses previstas na Clausula 5 deste Termo de Securitizagéo.
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(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

Preco de Integralizacdo: O pre¢o de subscricdo e integralizacdo dos CRA serd o
correspondente (i) ao seu Valor Nominal Unitario para os CRA integralizados na
primeira Data de Integralizac&o; ou (ii) ao seu Valor Nominal Unitario acrescido
da Remuneracdo calculada a partir da primeira Data de Integralizacdo até a data
da efetiva integralizacdo dos CRA, para 0os CRA integralizados a partir da primeira
Data de Integralizacdo. Com o intuito de promover uma maior atratividade para
a Oferta e as condi¢des de mercado de momento, havera possibilidade, a critério
dos Coordenadores, de realizar 4gio ou desagio em relacdo ao Valor Nominal
Unitario, observado, contudo, que no caso de desagio, a Emissora recebera, na
Data de Integralizacdo, o0 mesmo valor que receberia caso a integralizacéo
ocorresse pela integralidade do Valor Nominal Unitario.

Subscricdo e integralizacdo dos CRA: Os CRA serdo subscritos no mercado

primario e integralizados nas Datas de Integralizacdo pelo seu Preco de
Integralizacdo a vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscri¢cdo. Os CRA
poderao ser subscritos e integralizados durante todo o prazo de colocagéo previsto
no Termo de Securitizacao.

Regime Fiduciario: Sim.

Coobrigacdo da Emissora: Nao ha.

Garantias: N&do serdo constituidas garantias especificas, reais ou pessoais, em
favor dos titulares dos CRA, que gozardo das garantias que integram os Direitos
Creditorios do Agronegocio vinculados como lastro dos CRA, consubstanciados
em CPR-F emitida pela Devedora. A CPR-F conta com garantia de Aval, e da
Cessdo Fiduciaria, conforme descrito nos Documentos da Operacdo. Nao ha
garantia flutuante e ndo existe qualquer tipo de regresso contra o patrimonio da
Emissora.

Ambiente de Deposito, Distribuicdo, Neqgociacdo, Custédia Eletronica e
Liguidacdo Financeira: B3.

Forma e Comprovacdo de Titularidade: Os CRA serdo emitidos de forma
nominativa e escritural e sua titularidade sera comprovada por extrato expedido
pela B3, quando os CRA estiverem custodiados eletronicamente na B3, e/ou por

extrato da conta de depdsito dos CRA a ser fornecido pelo Escriturador aos
Titulares dos CRA, com base nas informacdes prestadas pela B3, quando os CRA
estiverem custodiados eletronicamente na B3.
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(xx)

(xxi)

(xxit)

(xxiii)

(xxiv)

Locais de Pagamento: Os pagamentos dos CRA serdo efetuados utilizando-se 0s
procedimentos adotados pela B3. Caso por qualquer razdo, a qualquer tempo, 0s
CRA ndo estejam custodiados na B3, em qualquer Data de Pagamento da
Remuneracdo dos CRA, ou de amortizacdo do Valor Nominal Unitario dos CRA,
a Emissora deixara, na Conta Centralizadora, o respectivo pagamento a disposi¢édo
do respectivo Titular dos CRA. Nesta hipdtese, a partir da respectiva data de
pagamento, ndo havera qualquer tipo de atualiza¢do ou remuneracao sobre o valor
colocado a disposicdo do Titular dos CRA na sede da Emissora.

Atraso no Recebimento dos Pagamentos: Sem prejuizo no disposto no item (xxii)
abaixo, o0 ndo comparecimento do Titular dos CRA para receber o valor
correspondente a qualquer das obrigac6es pecuniarias devidas pela Emissora, nas
datas previstas neste Termo de Securitizacdo ou em comunicado publicado pela
Emissora, ndo Ihe daré direito ao recebimento de qualquer acréscimo relativo ao
atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até
a data do respectivo vencimento, desde que o0s recursos tenham sido
disponibilizados pontualmente, observado o disposto na Clausula 4.1(xxvi)
abaixo.

Prorrogacdo dos Prazos: Considerar-se-do0 prorrogados os prazos referentes ao
pagamento de qualquer obrigacdo prevista neste Termo de Securitizacdo até o 1°
(primeiro) Dia Util subsequente, se 0 seu vencimento coincidir com dia que ndo
seja Dia Util, ndo sendo devido qualquer acréscimo aos valores a serem pagos.

Pagamentos: Os pagamentos dos Direitos Creditérios do Agronegécio serdo
depositados diretamente na Conta Centralizadora, observado o disposto na
Clausula 4.14 abaixo.

Ordem de Pagamentos: Caso, em qualquer data, o valor recebido pela Emissora a
titulo de pagamento dos Direitos Creditorios do Agronegécio ndo seja suficiente
para quitacdo integral dos valores devidos aos Titulares dos CRA, nos termos
deste Termo de Securitizacéo, tais valores serdo alocados observada a seguinte
ordem de preferéncia: (i) pagamento de despesas do Patrimbnio Separado
incorridas e ndo pagas, incluindo provisionamento de despesas oriundas de agdes
judiciais propostas contra a Emissora, em funcdo dos Documentos da Operacdo,
e que tenham risco de perda provavel conforme relatério dos advogados da
Emissora do assessor legal contratado as expensas do Patrimbnio Separado;
(ii) constituicdo ou recomposicdo do Fundo de Despesas; (iii) constituicdo ou
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recomposicdo do Fundo de Reserva; (iv) constituicdo ou recomposic¢éo do Fundo
de Reserva Adicional, se aplicavel; (v) pagamento de quaisquer multas ou
penalidades relacionadas aos CRA, incluindo eventuais Encargos Moratdrios;
(vi) pagamento da Remuneracdo; (vii) pagamento da Amortizagdo programada
dos CRA, nas datas descritas no Anexo IX; (viii) pagamento de Resgate
Antecipado; e (ix) liberacdo de recursos eventualmente remanescentes a Conta de
Livre Movimentacdo Bevap, apds o integral cumprimento das obrigagdes
descritas no Termo de Securitizagao.

(xxv) Classificacdo de Risco: A Emissdo ndo contara com classificacao de risco.

(xxvi) Multa e Juros Moratdrios. Sem prejuizo da Remuneragdo, ocorrendo a
impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos Titulares de CRA
seja por falta de pagamento pela Devedora seja pela falta de pagamento da
Securitizadora caso esta tenha recebido os recursos, 0s débitos em atraso vencidos
e ndo pagos ficardo, desde a data da inadimpléncia até a data de seu efetivo
pagamento, sujeitos aos Encargos Moratorios, independentemente de aviso,
notificacdo ou interpelacéo judicial ou extrajudicial.

4.2. Os CRA serdo objeto de oferta publica, com esforgos restritos de
distribuicdo, nos termos da Instrucdo CVM 476 e com as demais disposicdes legais e
regulamentares aplicaveis, sob regime de melhores esforcos de colocacdo, com
intermediacdo do Coordenador Lider nos termos do Contrato de Distribuicdo, em que
estard previsto o respectivo plano de distribuicdo dos CRA. A Oferta esta
automaticamente dispensada de registro de distribui¢cdo na CVM, nos termos do artigo 6°
da Instrucdo CVM 476.

4.3. A oferta dos CRA ¢, nos termos do artigo 2° da Instrucdo CVM 476,
destinada exclusivamente a Investidores Profissionais, observado que, em atendimento
ao que dispde a Instrucdo CVM 476, os CRA serdo ofertados a, no maximo, 75 (setenta
e cinco) Investidores Profissionais e subscritos ou adquiridos por, no méximo, 50
(cinquenta) Investidores Profissionais, respeitada a discricionariedade do Coordenador
Lider na alocacéo final dos CRA.

4.3.1. Os Investidores Profissionais, por ocasido da subscri¢cdo dos CRA, deverdo
fornecer declaracdes, por escrito, atestando, dentre outras declaragdes, que estéo cientes
de que:

(1) a oferta dos CRA néo foi registrada na CVM;
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(i)  os CRA ofertados estao sujeitos as restricdes de negociacdo previstas na Instrucao
CVM 476; e

(ili)  devem possuir investimentos financeiros em valor superior a R$ 10.000.000,00
(dez milhdes de reais).

4.4, O inicio da Oferta devera ser informado pelo Coordenador Lider a CVM,
no prazo de 5 (cinco) dias contados da primeira procura a potenciais Investidores
Profissionais, devendo referida comunicacao ser encaminhada por intermédio da pagina
da CVM na rede mundial de computadores e devera conter as informacdes indicadas no
Anexo 7-A da Instrucdo CVM 476.

4.5. O prazo de colocagdo dos CRA seréa de até 6 (seis) meses contados da data
de inicio da Oferta, conforme comunicado constante do artigo 7-A da Instrucdo CVM
476. Nos termos do artigo 8° da Instrugdo CVM 476, o encerramento da Oferta devera
ser informado pelo Coordenador Lider a CVM, no prazo de 5 (cinco) dias, contados do
seu encerramento, devendo referida comunicacdo ser encaminhada por intermédio da
pagina da CVM na rede mundial de computadores e conter as informac@es indicadas no
Anexo 8 da Instrucdo CVM 476.

45.1. Os CRA somente poderdo ser negociados nos mercados regulamentados
de valores mobiliérios depois de decorridos 90 (noventa) dias da data de cada subscri¢ao
ou aquisicdo pelo respectivo titular, nos termos dos artigos 13 da Instrucdo CVM 476.

45.2. Sera admitida a distribuicdo parcial dos CRA, nos termos do artigo 30,
§ 2°, da Instrucdo CVM 400, desde que haja colocacdo do Montante Minimo. Os CRA
ndo colocados no ambito da Oferta serdo cancelados pela Emissora por meio de
aditamento a este Termo de Securitizacdo, sem a necessidade de realizacdo de deliberacédo
societaria da Emissora ou de realizacdo de Assembleia Geral dos Titulares de CRA.

45.3. Tendo em vista que a distribuicdo podera ser parcial, nos termos do artigo
31 da Instrugdo CVM 400, os Investidores poderdo, no ato da aceitacdo a Oferta,
condicionar sua adesdo a que haja distribuicdo: (i) da totalidade dos CRA objeto da
Oferta, sendo que, se tal condicdo ndo se implementar e se o Investidor ja tiver efetuado
0 pagamento do preco de subscrigdo, 0s CRA objeto do regime de melhores esforgos de
colocacdo subscritos e integralizados deverdo ser resgatados pela Emissora, sem
reembolso e com deducgéo dos valores relativos aos tributos incidentes, se existentes, e
aos encargos incidentes, se existentes, no prazo de até 3 (trés) Dias Uteis contados da data
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em que tenha sido verificado o ndo implemento da condigéo, observado que, com relacéo
aos CRA custodiados eletronicamente na B3, tal procedimento sera realizado de acordo
com o0s procedimentos da B3; ou (ii) do Montante Minimo, podendo o Investidor, no
momento da aceitacdo, indicar se, implementando-se a condigdo prevista, pretende
permanecer com a totalidade dos CRA subscritos e integralizados por tal Investidor ou
quantidade equivalente a proporcédo entre a quantidade de CRA efetivamente distribuida
e a quantidade de CRA originalmente objeto da Oferta, presumindo-se, na falta da
manifestacdo, o interesse do Investidor em permanecer com a totalidade dos CRA
subscritos e integralizados por tal Investidor, sendo que, se o Investidor tiver indicado tal
proporcéo, se tal condicdo ndo se implementar, os CRA subscritos e integralizados
deverdo ser resgatados pela Emissora com recursos do Patriménio Separado, sem
reembolso e com deducéo dos valores relativos aos tributos incidentes, se existentes, e
aos encargos incidentes, se existentes, no prazo de até 3 (trés) Dias Uteis contados da data
em que tenha sido verificado o ndo implemento da condi¢do, observado que, com relacdo
aos CRA custodiados eletronicamente na B3, tal procedimento seré realizado de acordo
com os procedimentos da B3.

4.6. Observadas as restricdes de negociacdo dispostas na Instrucao CVM 476,
0s CRA somente poderdo ser negociados entre Investidores Qualificados, observado o
disposto no 8§ 1° do artigo 15 da Instrugdo CVM 476.

4.7. Condicdes para Colocacédo dos CRA

4.7.1. Sob pena de resilicdo do Contrato de Distribuicdo, o cumprimento dos
deveres e obrigacGes do Coordenador Lider previstos no Contrato de Distribuicéo,
incluindo, mas néo se limitando a colocacdo dos CRA, esta condicionado ao atendimento
das condicdes precedentes previstas no Contrato de Distribui¢do (consideradas condigdes
suspensivas nos termos do artigo 125 do Caodigo Civil), verificadas antes da primeira Data
de Integralizacdo. Com o intuito de promover uma maior atratividade para a Oferta e as
condicdes de mercado de momento, havera possibilidade, a critério dos Coordenadores,
de realizar 4gio ou deségio na colocagdo dos CRA.

4.7.2. Em caso de ndo cumprimento das condigdes acima previstas, o Contrato
de Distribuicdo podera ser resilido e, caso seja, 0s CRA néo serdo colocados e a Oferta

sera cancelada.

4.8. Destinacéo de Recursos
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4.8.1. Os recursos obtidos com a subscricdo e integralizacdo dos CRA serdo
utilizados pela Emissora para pagar a Devedora o valor de desembolso da CPR-F na
forma prevista na CPR-F, descontado das Despesas Iniciais, incluindo a constituicdo do
Fundo de Despesas, do Fundo de Reserva e do Fundo de Reserva Adicional, bem como
quaisquer tributos incidentes e decorrentes da emissao da CPR-F e dos CRA.

4.8.2. A CPR-F é representativa de direitos creditérios do agronegécio oriundos
de titulo de divida emitido por produtor rural, nos termos do § 4°, inciso Il1, e do § 9° do
artigo 3° da Instrucdo CVM 600 e do § 1° do artigo 23 da Lei 11.076, uma vez que a
Devedora caracteriza-se como “produtor rural”, nos termos do artigo 165 da Instrucao
Normativa da Receita Federal do Brasil n° 971, de 13 de novembro de 2009, conforme
em vigor, e da Lei 11.076, sendo que constam como suas atividades na Classificacdo
Nacional de Atividades Econémicas — CNAE, identificada em seu comprovante de
inscricdo e situacdo cadastral no CNPJ/ME, (i) fabricacdo de alcool; (ii) fabricacdo de
acucar bruto; (iii) producdo e distribuicdo de vapor, 4gua quente e ar condicionado;
(iv) fabricacdo de aclUcar de cana refinado; (v)geracdo de energia elétrica;
(vi) distribuicdo de energia elétrica; (vii) comércio atacadista de energia elétrica;
(viii) comércio atacadista de agucar; e (ix) cultivo de cana de agUcar.

4.8.3. A Devedora, por sua vez, nos termos do artigo 3°, § 9° da Instrucdo CVM
600 e do artigo 23 da Lei 11.076, bem como conforme a CPR-F, utilizard os recursos
captados por meio da emissdo da CPR-F para financiamento da producdo agulcar,
conforme detalhamento constante da CPR-F.

4.8.4. Considerando que a presente emissdo esta em linha com o artigo 3°, § 4°,
inciso 11l da Instrugdo CVM 600, a comprovacgdo da destinacdo dos recursos se dara por
meio de declaracdo exarada pela Devedora semestralmente.

4.8.5. Independentemente do disposto na Clausula acima, o Agente Fiduciario
ou a Securitizadora, individualmente, poderé solicitar, sempre que necessario em virtude
de solicitacdo da CVM, B3 ou outro 6rgdo regulador, declaragdo referente a Destinacao
dos Recursos, que devera ser apresentada pela Devedora, por meio eletrdnico, no prazo
de até 15 (quinze) dias contados da data do recebimento pela Devedora da referida
solicitacdo ou em prazo inferior conforme necessario para atendimento de solicitagéo
realizada do érgdo regulador e/ou fiscalizador ou da autoridade governamental, sendo
certo que a comprovagao da Destinagcdo dos Recursos em prazo inferior ao estabelecido
nesta Clausula ndo acarretara o vencimento antecipado da CPR-F.
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4.8.6. A Devedora ratificou, no @mbito da CPR-F, em caréater irrevogavel e
irretratdvel, que aplicard os recursos obtidos por meio da presente Emissao,
exclusivamente conforme descrito na presente Clausula.

4.9. Escrituracao

4.9.1. Os CRA serdo emitidos sob a forma nominativa e escritural. Serdo
reconhecidos como comprovante de titularidade do CRA o extrato de posicao de custddia
expedido pela B3 em nome de cada titular de CRA, quando os CRA estiverem
custodiados eletronicamente na B3, adicionalmente ao extrato emitido pelo Escriturador
em nome de cada titular de CRA com base nas informaces prestadas pela B3, quando os
CRA estiverem custodiados eletronicamente na B3.

4.9.2. Nos termos do artigo 9°, inciso X VI, da Instrucdo CVM 600, o Escriturador
poderd ser substituido sem a necessidade de aprovacdo em Assembleia Geral, nas
seguintes hipoteses: (i) em caso de inadimplemento de suas obrigacdes junto a Emissora
n&o sanado no prazo de 10 (dez) Dias Uteis apds o recebimento da notificacio enviada ao
Escriturador para sanar a falta; (ii) superveniéncia de qualquer normativo ou instrucédo
das autoridades competentes que impeca a contratagdo objeto do Contrato de
Escrituragdo; (iii) caso o Escriturador encontre-se em processo de faléncia, ou tenha a sua
intervencdo judicial ou liquidacdo decretada; (iv) em caso de descredenciamento para 0
exercicio de suas atividades; (v) se o Escriturador suspender suas atividades por qualquer
periodo de tempo igual ou superior a 30 (trinta) dias; e/ou (vi) se for constatada praticas
irregulares pelo Escriturador. Com excegdo dos casos acima previstas, deverd ser
convocada Assembleia Geral para que seja deliberada pelos Titulares do CRA a
contratacdo de novo Escriturador.

4.10. Banco Liquidante

4.10.1. O Banco Liquidante serad contratado pela Emissora, com 0s recursos do
Fundo de Despesas, para operacionalizar o pagamento e a liquidagéo de quaisquer valores
devidos pela Emissora aos titulares de CRA, executados por meio dos sistemas da B3.

4.10.2. Nos termos do artigo 9°, inciso XVI, da Instrucdo CVM 600, o Banco
Liquidante podera ser substituido sem a necessidade de aprovacao em Assembleia Geral,
nas seguintes hipdteses: (i) em casa de inadimplemento de suas obrigaces junto a
Emissora ndo sanado no prazo de 10 (dez) Dias Uteis ap6s o recebimento da notificagio
enviada ao Banco Liquidante para sanar a falta; (ii) superveniéncia de qualquer normativo
ou instrucdo das autoridades competentes que impeca a contratacdo objeto do Contrato
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de Banco Liquidante; (iii) caso o Banco Liquidante encontre-se em processo de faléncia,
ou tenha a sua intervencdo judicial ou liquidacdo decretada; (iv) em caso de
descredenciamento para o0 exercicio de suas atividades; (v) se o Custodiante suspender
suas atividades por qualquer periodo de tempo igual ou superior a 30 (trinta) dias; e/ou
(vi) se for constatada praticas irregulares pelo Banco Liquidante. Com excec¢do dos casos
acima previstas, devera ser convocada Assembleia Geral para que seja deliberada pelos
Titulares do CRA a contratagdo de novo Banco Liquidante.

4.11. Subscricdo e Integralizacdo dos CRA

4.11.1. Os CRA serdo subscritos, no mercado primario e integralizados nas Datas
de Integralizacdo pelo seu Preco de Integralizacdo. Os CRA poderdo ser subscritos e
integralizados durante todo o prazo de colocacgdo previsto na Clausula 4.5 acima, sendo
que a subscricao e integralizacdo dos CRA ocorrerdo na mesma data.

4.11.2. O Preco de Integralizacdo serd disponibilizado a Devedora, ap6s o
cumprimento das condic¢des precedentes previstas no Contrato de Distribuicéo, deduzidos
0S montantes necessarios para pagamento das Despesas Iniciais e composi¢do do Fundo
de Despesas, Fundo de Reserva e Fundo de Reserva Adicional, em moeda corrente
nacional, na Conta de Livre Movimentacdo Bevap.

4.11.3. O valor remanescente disponivel na Conta do Patrim6nio Separado ap6s
as retencdes acima mencionadas, seré integralmente liberado pela Emissora a Devedora,
mediante depdsito na Conta de Livre Movimentacao Bevap considerando o horério limite
de janela bancaria ou no Dia Util imediatamente subsequente.

4.11.4. Com o intuito de promover uma maior atratividade para a Oferta e as
condigBes de mercado de momento, havera possibilidade, a critério do Coordenador
Lider, de realizar agio ou desagio em relacdo ao Valor Nominal Unitario, observado,
contudo, que, no caso de desagio, a Emissora recebera, na Data de Integralizacdo, o
mesmo valor que receberia caso a integralizacdo ocorresse pela integralidade do Valor
Nominal Unitério.

4.11.5. N&o obstante ao exposto acima, a Devedora desde ja autoriza a Emissora
a descontar ou reter, conforme o caso, do Preco de Integralizacdo (i) o Valor das Despesas
Iniciais; (i) o Valor Inicial do Fundo de Despesas (conforme abaixo definido), (iii) o
valor necessario para constituicdo do Fundo de Reserva; e (iv) o valor necessario para
constituicdo do Fundo de Reserva Adicional.
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4.12. Atualizacdo Monetaria

4.12.1. O Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor Nominal Unitéario ndo sera
atualizado monetariamente.

4.13. Célculo da Remuneracédo e da Amortizacdo dos CRA

4.13.1. Sobre o Valor Nominal Unitério ou o saldo do Valor Nominal Unitério,
conforme o caso, incidira a Remuneracdo, calculada de forma exponencial e cumulativa
pro rata temporis, por Dias Uteis decorridos, desde a primeira Data de Integralizacdo ou
da dltima Data de Pagamento da Remuneracdo da CPR-F imediatamente anterior
(inclusive), o que ocorrer por Ultimo, até a Data de Pagamento da Remunera¢do da CPR-
F em questdo ou data de declaracdo de vencimento antecipado em decorréncia de um
Evento de Vencimento Antecipado (conforme abaixo definido) (exclusive), o que ocorrer
primeiro, obedecida a seguinte férmula:

J = VN, x (Fator de Juros — 1)
Onde:

J = Valor unitario da Remuneragao devida no final de cada Periodo de Capitalizagdo,

calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

VNe = Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor Nominal Unitario, calculado com 8

(oito) casas decimais, sem arredondamento.

Fator de Juros = Fator de juros composto pelo Fator DI e Fator Spread, calculado com 9

(nove) casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma:

Fator Juros = Fator DI x Fator Spread
Onde:

Fator DI = Produtorio das Taxas DI over a partir da primeira Data de Integralizagédo da
CPR-F ou da ultima Data de Pagamento da Remuneragdo da CPR-F, ou da ultima
amortizacdo ou incorporacdo de juros, se houver, conforme o caso, até a Data de
Pagamento da Remuneracdo da CPR-F, calculado com 8 (oito) casas decimais, com
arrendamento, apurado da seguinte forma:

33



DocuSign Envelope ID: 48CCOE41-1632-4B47-A75E-7DES0EB7859F

n
Fator DI = 1_[(1 + TDI,)
k=1

k = niimero de ordem dos fatores das Taxas DI, variando de 1 até “n’’;

n = numero total de Taxas DI consideradas na apuracéo do produtdrio em cada Periodo

€6 9

de Capitalizagdo, sendo “n” um nimero inteiro;

TDIk = Taxa DI-Over, de ordem k, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais
com arredondamento, apurada da seguinte forma:

1

DI, =(% +1j252 1
100

onde:

Dl _ Taxa DI, de ordem k, divulgada pela B3, vélida por 1 (um) Dia Util (overnight),

utilizada com 2 (duas) casas decimais; e

Fator Spread = corresponde a sobretaxa (spread) de juros fixos calculado com 9 (nove)
casas decimais, com arredondamento, conforme férmula abaixo:

DP

Spread N 1>ﬁ
100

Fator Spread = (

Onde:

Spread: 5,3000 (cinco inteiros e trés décimos de milésimos); e

DP = corresponde ao nimero de Dias Uteis entre a primeira Data de Integralizagio, ou a
Data de Pagamento da Remuneracdo da CPR-F imediatamente anterior (inclusive),
conforme o caso, e a data de calculo (exclusive).

Observacoes:

M O fator resultante da expressdo (1 + TDIK) é considerado com 16 (dezesseis) casas
decimais, sem arredondamento;
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(i)  Efetua-se o produtorio dos fatores diarios (1 + TDIK), sendo que a cada fator diario
acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-
se 0 préximo fator diario, e assim por diante até o ultimo considerado;

(ili)  Umavez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante “Fator DI”
com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento;

(iv) A Taxa DI devera ser utilizada considerando idéntico nimero de casas decimais
divulgado pela entidade responsavel pelo seu calculo; e

(v) Para efeito do célculo de dik serd sempre considerado a Taxa DI, divulgada com
4 (quatro) dias Uteis de defasagem da data de calculo. Para fins de exemplo, para
calculo da Remuneracdo dos CRA no dia 22, serd considerada a Taxa DI
divulgada no dia 18, considerando que os dias decorridos entre os dias 18, 19, 20,
21 e 22 sdo todos Dias Uteis. Em suma, para efeito de céalculo sera utilizada a
mesma Taxa DI da CPR-F.

4.13.2. Na hipotese de extingdo, limitacdo e/ou ndo divulgacdo da Taxa DI ou no
caso de impossibilidade de aplicacdo da Taxa DI por proibigdo legal ou judicial, sera
utilizado o novo parametro legalmente estabelecido em substituicdo a Taxa DI ou, na sua
auséncia, a taxa SELIC, definida pelo COPOM (Comité de Politica Monetaria) (“Taxa
SELIC?).

4.13.3. Na falta da Taxa SELIC, no prazo maximo de até 5 (cinco) Dias Uteis
contados do término do prazo previsto na Clausula 4.13.1(v) acima ou da data da
determinacéo legal ou judicial que proibir a aplicacdo da Taxa DI, a Emissora devera, em
até 5 (cinco) Dias Uteis da data em que tomar conhecimento de qualquer dos eventos
descritos acima, convocar Assembleia Geral de Titulares de CRA, nos termos previstos
na Clausula 14 abaixo, que terd como objeto a deliberacdo pelos Titulares de CRA, em
comum acordo com a Emissora e com a Devedora, do novo parametro para célculo da
Remuneracdo, parametro este que deverd preservar o valor real e 0s mesmos niveis de
Remuneracdo. Tal assembleia devera ser realizada dentro do prazo de 30 (trinta) dias
contados da publicagdo do edital de convocagdo ou, caso ndo se verifique quérum para
realizacdo da Assembleia Geral de Titulares de CRA em primeira convocagao, no prazo
de 8 (oito) dias contados da nova publicacdo do edital de convocacdo, e a alteracdo das
taxas devera ser aprovada por, pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) dos votos
favoraveis de titulares de CRA em Circulagdo em qualquer convocacdo, sendo certo que,
no caso de deliberacdo pela alteracdo da Remuneracdo que implique em majoracéo desta,
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deverd haver prévia aprovacdo da Devedora, conforme previsto na clausula 14.13.2
abaixo.

4.13.4. Caso ndo haja acordo sobre 0 novo pardmetro de calculo da Remuneragéo
ou caso a Assembleia Geral de Titulares de CRA néo seja realizada no prazo indicado na
Clausula 4.13.3 acima, a Devedora devera realizar a liquidacdo antecipada da CPR-F no
prazo maximo de 30 (trinta) dias corridos contados da data: (i) de encerramento da
respectiva Assembleia Geral de Titulares de CRA ou em prazo superior que venha a ser
definido em comum acordo em referida assembleia; ou (ii) em que tal assembleia deveria
ter ocorrido, hipdtese em que a Devedora devera pagar a integralidade do Valor Nominal
Unitario, ou seu saldo, conforme o caso, devido até a data do efetivo pagamento acrescido
da Remuneracéo devida e ndo paga, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de
Integralizacdo ou a ultima Data de Pagamento da Remuneracdo, conforme o caso, e
eventuais Encargos Moratorios, incidentes até a respectiva data de apuracdo, sem o
acréscimo de multas ou prémios de qualquer natureza. A Taxa DI a ser utilizado para
calculo da Remuneragdo nesta situacdo sera a ultima Taxa DI conhecida até a data do
calculo, respeitadas as condicGes estabelecidas acima. Apds o recebimento dos valores
acima, a Emissora devera realizar o resgate antecipado dos CRA no prazo de até 2 (dois)
Dias Uteis.

4.13.5. Caso a Taxa DI ou a Taxa SELIC, conforme o caso, volte a ser divulgada
antes da realizacdo da Assembleia Geral de Titulares de CRA, a referida assembleia ndo
sera mais realizada, e a Taxa DI ou a Taxa SELIC, conforme o caso, a partir da sua
validade, voltara a ser utilizada para o célculo da Remuneracéo, permanecendo a ultima
Taxa DI ou a Taxa SELIC, conforme o caso, conhecida a ser utilizada até data da
divulgacdo da nova Taxa DI ou a Taxa SELIC.

4.13.6. Pagamento da Remuneracdo. A Remuneragdo sera paga em cada Data de
Pagamento de Remuneracdo dos CRA, sendo o primeiro pagamento em 23 de marco de
2022, conforme cronograma de pagamentos constante do Anexo IX deste Termo de
Securitizagéo:

4.14. Amortizagao
4.14.1. A amortizagéo do saldo do Valor Nominal Unitario devido a cada titular

de CRA sera realizada conforme cronograma de pagamentos constante no Anexo 1X,
sendo o primeiro pagamento em 22 de marco de 2023.
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4.14.2. Na hipotese de atraso no pagamento de qualquer quantia devida aos
Titulares de CRA exclusivamente imputado a Emissora, serdo devidos pela Emissora aos
Titulares de CRA, considerando seu patriménio proprio, a partir do vencimento até a data
de seu efetivo pagamento, os Encargos Moratorios.

4.15. Devera haver um intervalo de 2 (dois) Dias Uteis entre o recebimento dos
pagamentos pela Emissora, na Conta Centralizadora, e o respectivo pagamento aos
titulares do CRA. Qualquer atraso, pela Devedora no pagamento dos valores devidos no
ambito da CPR-F que implique atraso no pagamento, pela Emissora, dos pagamentos
devidos aos Titulares dos CRA, resultara em pagamento adicional aos Titulares de CRA,
nos termos da Clausula 4.14.2 acima, cujos valores deverédo ser arcados pela Devedora,
que devera pagar a Emissora os valores devidos a titulo de Encargos Moratorios para que
ela os repasse aos titulares do CRA. Qualquer eventual sobra relativa ao resultado
positivo da diferenca entre o pagamento da Remuneracédo e do Valor Nominal Unitério
aos titulares do CRA e o pagamento recebido pela Emissora no &mbito da CPR-F sera
devolvida a Devedora em até 2 (dois) Dias Uteis da referida data de verificacio desse
resultado, a qual deveré ser realizada fora do ambito da B3.

4.15.1. O intervalo previsto acima decorre da necessidade de haver um intervalo
de pelo menos 2 (dois) Dias Uteis entre o recebimento dos Direitos Creditorios do
Agronegocio pela Emissora e 0 pagamento de suas obrigacdes referentes aos CRA, por
essa razdo ndo incidird Remuneracdo a ser paga aos Titulares de CRA durante referido
intervalo.

4.15.2. Apbs a primeira Data de Integralizacdo, os CRA terdo seus respectivos
precos unitarios calculados pela Emissora em conjunto com o Agente Fiduciario,
considerando a Atualizacdo Monetéria e a respectiva Remuneracéo aplicavel.

4.16. Prorrogacao dos Prazos

4.16.1. Considerar-se-80 prorrogados os prazos referentes ao pagamento de
qualquer obrigagao por quaisquer das Partes, até o 1° (primeiro) Dia Util subsequente, se
o0 vencimento coincidir com dia que ndo seja um Dia Util, sem nenhum acréscimo aos
valores a serem pagos.

4.17. Tributos

4.17.1. Todos os tributos, emolumentos, encargos e/ou tarifas incidentes sobre os
rendimentos pagos no ambito da CPR-F, deverdo ser integralmente suportados pela
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Devedora. Nesse sentido, os referidos pagamentos deverdo ser acrescidos dos valores
correspondentes aos tributos atuais e futuros, emolumentos, encargos e/ou tarifas que
sobre eles incidam, venham a incidir ou sejam entendidos como devidos sobre tais
rendimentos da CPR-F, em virtude de alteracédo legislativa ou alteracdo de interpretacao
da legislacdo tributaria pela RFB. Da mesma forma, caso, por forca de lei ou norma
regulamentar ou mudanca de entendimento da RFB, quaisquer tributos, emolumentos,
encargos e/ou tarifas tenham que ser retidos ou deduzidos dos pagamentos feitos no
ambito da CPR-F, a Devedora devera acrescer a tais pagamentos valores adicionais de
modo que a Emissora ou os titulares dos CRA referente a tais rendimentos, conforme o
caso, recebam os mesmos valores que seriam por eles recebidos caso nenhuma retencao,
ou, deducéo fosse realizada.

4.17.2. O pagamento de eventual valor adicional devido nos termos da
Clausula 4.17.1 acima, ndo devera ser tratado como remuneracao e sera realizado pela
Devedora a Emissora que repassara aos titulares dos CRA em ambiente de liquidacéo fora
do &mbito da B3 a ser definido pela Emissora.

4.18. Vinculagdo dos Pagamentos

4.18.1. Os Créditos do Patrimdnio Separado e todos e quaisquer recursos a eles
relativos serdo expressamente vinculados aos CRA por for¢ca do Regime Fiduciario
constituido pela Emissora, em conformidade com este Termo de Securitizacdo, nao
estando sujeitos a qualquer tipo de retencdo, desconto ou compensagdo com ou em
decorréncia de outras obrigacdes da Devedora e/ou da Emissora até a data de resgate dos
CRA, exceto pelos eventuais tributos sobre eles aplicaveis, e pagamento integral dos
valores devidos aos Titulares dos CRA. Neste sentido, os Créditos do Patrimonio
Separado:

(i) constituirdo, no ambito do presente Termo de Securitizacdo, Patrimonio Separado,
ndo se confundindo com o patriménio comum da Emissora em nenhuma hipétese;

(i)  permanecerdo segregados do patrimonio comum da Emissora no Patrimonio
Separado até o pagamento integral da totalidade dos CRA;

(iii)  destinam-se exclusivamente, em sua integralidade, ao pagamento do valor de
desembolso da CPR-F e dos valores devidos aos Titulares dos CRA;

(iv)  estdo isentos de qualquer acdo ou execugdo promovida por credores da Emissora,
ndo podendo ser utilizados na prestacdo de garantias, nem ser excutidos por
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quaisquer credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam observados 0s
fatores de risco descritos na Clausula 18 abaixo;

(v)  aEmissora reembolsara o Patrimdnio Separado no caso de incidéncia da previsdo
estabelecida no artigo 76 da Medida Provisoria 2.158-35; e

(vi) somente respondem pelas obrigagOes decorrentes dos CRA a que estdo
vinculados, conforme previsto neste Termo de Securitizacao.

4.19. Eventos de Vencimento Antecipado da CPR-F

4.19.1. A Emissora devera declarar antecipadamente vencidas e imediatamente
exigiveis, observados os respectivos prazos de cura, independentemente de aviso,
notificacdo ou interpelacdo judicial ou extrajudicial ou deliberacdo dos Titulares de CRA
reunidos em Assembleia Geral de Titulares de CRA, todas as obrigacfes da Devedora
devidas no &mbito da CPR-F e, consequentemente, dos CRA, e exigir da Devedora e/ou
do Avalista o imediato pagamento do Valor Nominal da CPR-F (ou saldo do Valor
Nominal), acrescido da Remuneracédo e dos Encargos Moratorios, e de quaisquer outros
valores eventualmente devidos pela Devedora nos termos da CPR-F, na ocorréncia de
qualquer uma das seguintes hipdteses (“Evento(s) de Vencimento Antecipado
Automatico”):

(1) descumprimento pela Devedora, pelo Garantidor e/ou pelo Avalista, de qualquer
obrigacdo pecunidria, principal ou acessoria, relacionada com a CPR-F ou com
qualquer outro documento relacionado a CPR-F ou aos CRA, ndo sanado no prazo
de até 1 (um) Dia Util da data em que a obrigac&o era devida, sem prejuizo da
incidéncia dos encargos moratérios e da remuneracao previstos na CPR-F caso 0
respectivo pagamento seja realizado nos respectivos prazos de cura;

(i) seocorrer qualquer das hip6teses mencionadas nos artigos 333 e 1.425 do Cédigo
Civil;

(i) descumprimento de deciséo judicial, administrativa ou arbitral, de natureza
condenatoria, contra a Devedora, o Garantidor e/ou o Avalista cujos efeitos ndo
tenham sido suspensos ou revertidos no prazo legal, ou violacdo de qualquer
dispositivo legal ou regulatério, nacional ou estrangeiro, relativo a pratica de
corrupcdo ou de atos lesivos a administracdo publica, incluindo, mas ndo se
limitando, as Leis Anticorrupcao, conforme aplicavel, pela Devedora, Garantidor
e/ou pelo Avalista;
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(iv)

(v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

()

pedido de recuperacdo judicial ou submissdo a qualquer credor ou classe de
credores de pedido de negociagéo de plano de recuperacdo extrajudicial, ou de
reestruturacdo de dividas, formulado pela Devedora, pelo Garantidor, pelo
Avalista e/ou qualquer de suas subsidiarias ou afiliadas;

extingdo, liquidacéo, dissolucéo, declaragao de insolvéncia, decretacéo de faléncia
ou qualquer procedimento extrajudicial ou judicial andlogo previsto na legislagéo,
da Devedora, do Garantidor, do Avalista e/ou qualquer de suas subsidiarias ou
afiliadas, ou pedido de autofaléncia ajuizado pela Devedora, pelo Garantidor, pelo
Avalista e/ou qualquer de suas subsidiarias ou afiliadas ou, ainda, pedido de
faléncia, ou de insolvéncia civil, formulado por terceiros, ndo elidido no prazo
legal,

alteracdo ou modificacdo do objeto social da Devedora, do Garantidor e/ou do
Avalista que descaracterize a emissédo da CPR-F pela Devedora nos termos da
regulamentacéo aplicavel,

vencimento antecipado de quaisquer obrigacdes financeiras, que ndo decorrentes
da CPR-F ou dos CRA, a que estejam sujeitos a Devedora, o Garantidor e/ou 0
Avalista e/ou suas subsidiarias ou afiliadas, no mercado local e/ou internacional
em valor individual ou agregado superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhGes de
reais) ou seu equivalente em outras moedas;

inadimplemento, ndo sanado no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis, ou prazo superior
previsto em instrumento especifico, de quaisquer obrigacdes financeiras nédo
decorrentes da CPR-F ou dos CRA, as quais estejam sujeitos a Devedora, 0
Garantidor, o Avalista e/ou suas subsidiarias ou afiliadas, no mercado local e/ou
internacional em valor individual ou agregado superior a R$ 10.000.000,00 (dez
milhdes de reais) ou seu equivalente em outras moedas;

existéncia de sentenca condenatdria ou arbitral relativamente a pratica de atos pela
Devedora, pelo Garantidor, pelo Avalista e/ou suas subsidiarias ou afiliadas que
importem em infringéncia a legislacdo que trata do combate ao trabalho infantil e
ao trabalho escravo, discriminacéo de raca ou de género, assédio moral ou sexual,
bem como ao crime contra 0 meio ambiente ou proveito criminoso da prostituicao;

existéncia de sentenca judicial de efeitos imediatos, contra a qual ndo tenha sido
obtido efeito suspensivo, ou arbitral condenatoria relativamente a pratica de atos
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(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

pela Devedora, pelo Garantidor, pelo Avalista e/ou suas subsidiarias ou afiliadas
que importem em infringéncia a legislacdo que trata de danos ao meio ambiente;

na hipotese da Devedora, do Garantidor e/ou do Avalista, direta ou indiretamente,
tentar(em) ou praticar(em) qualquer ato visando anular, questionar, revisar,
cancelar ou repudiar, por meio judicial ou extrajudicial a CPR-F ou qualquer
instrumento relacionado & Emiss&o;

questionamento judicial, pela Devedora e/ou pelo Avalista, sobre a validade,
eficacia e/ou tome alguma medida judicial ou arbitral, visando questionar, anular,
invalidar ou limitar a eficacia de quaisquer disposi¢des relevantes, direitos e/ou
créditos referentes & CPR-F ou aos demais Documentos da Operagé&o;

decisdo judicial de exigibilidade imediata por qualquer juiz declarando a
invalidade, nulidade, inexequibilidade ou ineficacia da CPR-F, e/ou de qualquer
dos demais Documentos da Operacao;

pagamento de dividendos em caso de inadimpléncia da Devedora frente 8 CPR-F
e/ou aos CRA, exceto pelo dividendo minimo obrigatério previsto no artigo 202
da Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

cessdo, promessa de cessao, ou qualquer forma de transferéncia ou promessa de
transferéncia a terceiros, no todo ou em parte, pela Devedora, Garantidor e/ou
Avalista, de qualquer das duas obrigacdes assumidas nos termos da CPR-F, dos
documentos que formalizem as Garantias e/ou dos demais Documentos da
Operacdo, conforme o caso, exceto se prévia e expressamente autorizado pelos
Titulares de CRA;

provarem-se falsas quaisquer das declaracbes ou garantias prestadas pela
Devedora, pelo Garantidor e/ou pelo Avalista na CPR-F e nos demais Documentos
da Operacéo;

se, durante a vigéncia da CPR-F, a Devedora, o Garantidor e/ou o Avalista,
conforme o caso, dispuserem, transferirem, cederem ou alienarem (ainda que em
carater fiduciario ou sob condicdo suspensiva), empenharem ou constituirem
qualquer outro 6nus sobre 0s bens e direitos objeto das Garantias, além dos aqui
previstos, salvo se houver anuéncia prévia e expressa por parte do Credor;
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(xviii) caso o Garantidor ndo atenda a qualquer Evento de Reforgo e Complementacao,

(xix)

4.19.2.

nos termos da Clausula 5.6 do Contrato de Cessdo Fiduciaria, no prazo de até 10
(dez) Dias Uteis contados do envio da Notificagdo Evento de Retengio, conforme
definido no Contrato de Cessao Fiduciéria; e

caso as Garantias sejam rescindidas, ou deixem de existir ou ser exequiveis por
qualquer motivo, imputavel ou ndo a Devedora, ao Garantidor e/ou ao Avalista, e
a respectiva Garantia ndo seja reforgada, observado os termos e prazos previstos
no pertinente instrumento que a formaliza.

A Emissora podera declarar antecipadamente vencidas e imediatamente

exigiveis, observados os respectivos prazos de cura, todas as obrigaces da Devedora
devidas no ambito da CPR-F e exigir da Devedora e/ou do Avalista o imediato pagamento
do Valor Nominal da CPR-F (ou saldo do Valor Nominal), acrescido da Remuneracao e
dos Encargos Moratorios, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela
Devedora nos termos da CPR-F, na ocorréncia de qualquer uma das seguintes hipdteses
(“Evento(s) de Vencimento Antecipado N&o Automético” e, em conjunto com os Eventos

de Vencimento Antecipado Automatico, os “Eventos de Vencimento Antecipado”):

(i)

(i)

(iii)

ndo renovacdo, cancelamento, revogacdo ou suspensdo das autorizacdes,
concessdes, alvaras e licencas da Devedora, do Garantidor, do Avalista e/ou de
suas subsidiarias ou afiliadas, exceto se estiver em tempestiva renovagdo, ou se
dentro do prazo de 20 (vinte) dias a contar da data de tal ndo renovagéo,
cancelamento, revogacdo ou suspensdo, seja comprovada a existéncia de
provimento jurisdicional autorizando a regular continuidade das suas atividades
até a renovacao ou obtencdo da referida licenca ou autorizacgéo;

descumprimento pela Devedora, pelo Garantidor e/ou pelo Avalista, de qualquer
obrigacdo ndo pecunidria, principal ou acessoria, relacionada a CPR-F, com o
Aval ou com qualquer outro documento relacionado a CPR-F, ndo sanado no
prazo de até 7 (sete) Dias Uteis da data em que a obrigacio seja devida;

realizacdo, por qualquer autoridade governamental, de ato com o objetivo de
sequestrar, expropriar, nacionalizar, desapropriar ou de qualquer modo adquirir,
compulsoriamente, totalidade ou parte substancial dos ativos da Devedora, do
Garantidor, do Avalista e/ou de suas subsidiarias ou afiliadas;
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(iv)

v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

provarem-se insuficientes, incorretas, incompletas ou inconsistentes, quaisquer
das declaracdes ou garantias prestadas pela Devedora, pelo Garantidor e/ou pelo
Avalista na CPR-F;

se ocorrer qualquer alteracdo adversa relevante nas condigdes econémicas,
reputacionais, financeiras e/ou operacionais da Devedora, do Garantidor, do
Avalista e/ou de suas subsidiarias ou afiliadas ou ainda que possa prejudicar o fiel
cumprimento das obrigag¢des ora assumidas (“Efeito Adverso Relevante”);

descumprimento, pela Devedora, pelo Garantidor, pelo Avalista e/ou por qualquer
sociedade controlada por estes, de qualquer decisdo judicial, arbitral ou
administrativa, exceto se forem obtidos os respectivos efeitos suspensivos no
prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da respectiva decisdo ou no prazo
legal aplicavel;

protesto de titulos contra a Devedora, o Garantidor, e/ou o Avalista, ou insercao
da Devedora, do Garantidor, do Avalista e/ou de suas subsidiarias ou afiliadas, em
cadastro de inadimplentes, em valor individual ou agregado superior a
R$ 10.000.000,00 (dez milhdes de reais), ou seu equivalente em outras moedas,
por cujo pagamento seja responsavel, ainda que na condi¢do de garantidores, salvo
se, no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis, contados do referido protesto ou insercéo, de
maneira comprovada, (a) seja validamente comprovado pela Devedora, pelo
Garantidor e/ou pelo Avalista, que o protesto ou inser¢éo foi efetuado por erro ou
ma-fé de terceiros; (b) o protesto ou insercdo for cancelado; ou, ainda, (c) forem
prestadas garantias em juizo;

cisdo, fusdo, incorporacdo (inclusive incorporacdo de acOes), alteracdo de
controle, direto ou indireto ou qualquer forma de reorganizacdo societéaria que
envolva a Devedora, o Avalista ou 0 Garantidor exceto mediante aprovacao prévia
da Securitizadora, conforme decisdo dos titulares dos CRA, tomada em
Assembleia Geral de Titulares;

rebaixamento da classificacdo de risco (rating) da Devedora para um nivel inferior
a brBB-, pela Standard & Poor’s Ratings, ou nota equivalente pela Fitch Ratings
Brasil Ltda. ou pela Moody's América Latina Ltda., conforme vier a ser apurado
em relatorio de rating a ser emitido uma vez a cada ano-calendario;
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(x)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

reducdo do capital social da Devedora, do Garantidor ou do Avalista sem anuéncia
da Securitizadora, conforme decisdo dos Titulares de CRA, tomada em
Assembleia Geral de Titulares de CRA, exceto para fins de absor¢éo de prejuizos;

cessdo, transferéncia, alienacdo, venda, doacdo, desapropriacdo, confisco, ou
qualquer outra forma de transferéncia ou perda de propriedade, ou posse direta,
por ato ou determinacgéo de autoridade competente, em desfavor da Devedora, do
Garantidor ou do Avalista de ativos permanentes cujo valor individual ou
agregado, seja superior a 10% (dez por cento) do ativo imobilizado total da
Devedora, do Garantidor ou do Avalista;

interrupgdo das atividades da Devedora, do Avalista ou do Garantidor por prazo
superior a 30 (trinta) dias corridos, ressalvado as hipdteses de interrupcdo das
atividades decorrentes do periodo entressafra, causadas por eventos climaticos e
consideradas como interrupgdes tipicas de seu setor de atuacgao;

caso a Devedora, o Garantidor e/ou o Avalista, conforme o caso, deixe(m) de
entregar a Securitizadora os documentos comprobatorios dos registros da CPR-F
no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados da assinatura da CPR-F;

constituicdo de quaisquer dnus ou gravames sobre qualquer os ativos ou direitos
da Devedora, do Garantidor e/ou do Avalista dados em garantia na Operagdo, sem
a prévia e expressa aprovacao da Securitizadora, conforme decisdo dos Titulares
de CRA, tomada em Assembleia Geral de Titulares de CRA dados em garantia
para a Operacéo;

alteracdo do objeto social da Devedora, do Garantidor ou Avalista conforme
disposto em seu estatuto social que altere substancialmente as atividades
atualmente praticadas, sem anuéncia da Securitizadora, conforme decisdo dos
Titulares de CRA, tomada em Assembleia Geral de Titulares de CRA;

a ocorréncia de um Evento de Retencéo por (a) 2 (meses) consecutivos; ou (b) 3
(trés) meses dentro do periodo de 12 (doze) meses;

a ndo apresentacdo de novos Direitos Creditorios e sua respectiva documentacéo,
conforme previsto na Clausula 4.7 e seguintes do Contrato de Cessao Fiduciaria;

instauracdo de inquérito por 6rgdo judiciario e/ou existéncia de decisdo
administrativa e/ou judicial em relacdo a Devedora, ao Garantidor, e/ou ao
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(xix)

(xx)

(xxi)

Avalista, de seus controladores, controladas, coligadas, e/ou de seus respectivos
administradores e funcionarios, conforme aplicavel, por violacdo de dispositivo
legal ou regulatério relativo as Leis Anticorrupgao;

instauracdo de inquérito por 6rgdo judiciario e/ou existéncia de decisdo
administrativa e/ou judicial em relacdo a Devedora, ao Garantidor, ao Avalista
e/ou de suas subsididrias ou afiliadas, de seus controladores, controladas,
coligadas, e/ou de seus respectivos acionistas e administradores, por violagdo da
legislacdo e regulamentacao relativas a saude e seguranca ocupacional que tratam
do combate ao trabalho infantil e ao trabalho escravo ou crime relacionado ao
incentivo a prostituicdo;

instauracdo de inquérito por 6rgdo judicidrio e/ou existéncia de decisdo
administrativa e/ou judicial em relacdo a Devedora, ao Garantidor, ao Avalista
e/ou de suas subsidiarias ou afiliadas, de seus controladores relativas a Politica
Nacional do Meio Ambiente, as Resolucdes do Conselho Nacional do Meio
Ambiente — CONAMA, e as demais legislacbes e regulamentacGes ambientais
supletivas, conforme aplicaveis (em conjunto “Leis Socioambientais™), desde que
gerem um Efeito Adverso Relevante da Devedora, do Garantidor e/ou do Avalista;

se a Devedora deixar de observar os indices financeiros abaixo descritos até a
integral liquidacdo de suas obrigagdes aqui assumidas (“Indices Financeiros”).
Para fins da CPR-F, o atendimento ao Indice Financeiro sera apurado
trimestralmente pela Emissora, com base em um pré célculo enviado pela
Devedora, em até 90 (noventa) dias a contar de cada encerramento do respectivo
trimestre, sendo a primeira verificacdo realizada em junho de 2022, considerando
uma base anual relativa aos trimestres encerrados em 31 de marco de 2022, 31 de
dezembro de 2021, 30 de setembro de 2021 e 30 de junho de 2021, conjuntamente.
Para tanto, a Devedora enviara suas informacgfes financeiras relativas aos 4
(quatro) trimestres imediatamente anteriores a respectiva verificacéo,
devidamente acompanhadas da memoria de calculo do Indice Financeiro, a
Emissora no prazo acima descrito, para fins de acompanhamento do calculo do
indice Financeiro, adotando as seguintes definicbes: (a) “Divida Liquida™
correspondente ao somatorio das operacdes em mercado de capitais, das dividas
onerosas consolidadas de empréstimos e financiamentos que tenham sido
contraidos pela Devedora junto a institui¢ces financeiras e dividas da Devedora
com 0s seus cotistas, deduzidos de caixa e equivalentes contabilizados no ativo
circulante de suas demonstracdes financeiras; (b) “EBITDA”: significa somatorio
entre (1) o lucro/prejuizo antes de deduzidos o0s impostos, tributos, contribui¢des
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e participacGes minoritarias; (2) as despesas de depreciacdo e amortizacéo; (3) as
despesas financeiras deduzidas das receitas financeiras; e (4) as despesas nédo
operacionais e/ou néo recorrentes deduzidas das receitas ndo operacionais e/ou
ndo recorrentes ocorridas no mesmo periodo agregado dos dltimos 4 (quatro)
trimestres, em conformidade com a pratica de mercado, com base nas informacdes
financeiras trimestrais. Apos o recebimento das informacdes acima, a Emissora
realizara o calculo do indice Financeiro em até 10 (dez) dias ap6s o recebimento
das informacGes, conforme abaixo:

(a)

(b)

a razdo entre a Divida Liquida e o EBITDA do respectivo periodo devera
ser igual ou inferior a 2,5 (dois inteiros e cinco décimos), calculado com
base nas informacdes financeiras trimestrais consolidadas da Devedora
referentes aos 4 (quatro) trimestres imediatamente anteriores a respectiva
verificacdo;

a razdo entre Divida Liquida e Patriménio Liquido devera ser igual ou
inferior a 1,5 (um inteiro e cinco décimos), calculado com base nas
informacdes financeiras consolidadas da Devedora referentes aos 4
(quatro) trimestres imediatamente anteriores a respectiva verificagéo.

Para fins de clareza, considerando que as demonstracdes financeiras da
Devedora sdo auditadas anualmente, considerando um exercicio social
completo encerrado em 31 de dezembro de cada ano, serdo consideradas
para fins de célculo dos indices financeiros (i) informacdes financeiras
auditadas, com relacdo a trimestres que tenham sido objeto das
demonstracdes financeiras anuais auditadas da Devedora, e
(i) informagdes financeiras ndo auditadas, com relagdo a trimestres que
ainda ndo tenham sido objeto das demonstragdes financeiras anuais
auditadas da Devedora.

(xxii) prética de qualquer ato ou omissdo da Devedora ou do Garantidor no ambito de
qualquer dos Créditos Cedidos Fiduciariamente (conforme definidos no Contrato
de Cessdo Fiduciaria), que impacte negativamente a Cessdo Fiduciaria e/ou 0s
direitos do Credor no ambito do Contrato de Cesséo Fiduciéria;

(xxiii) caso os pagamentos referentes aos Créditos Cedidos Fiduciariamente (conforme
definidos no Contrato de Cessao Fiduciaria), sejam erroneamente efetuados pelos
respectivos devedores em outra conta que ndo as Contas Vinculadas (conforme
definidas no Contrato de Cessdo Fiduciaria), e o Garantidor ou a Devedora nédo
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realize a transferéncia dos recursos oriundos de tais pagamentos para as Contas
Vinculadas no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis contado do respectivo recebimento;

(xxiv) se for constatado, a qualquer tempo, que ndo foram recolhidos pontualmente os
encargos fiscais e previdenciarios da Devedora, do Garantidor, do Avalista e/ou
suas subsidiarias ou afiliadas, conforme o caso, exceto se o recolhimento dos
encargos fiscais e previdenciarios estiverem sendo discutidos, de boa-fé, pela
Devedora, pelo Garantidor e/ou pelo Avalista, conforme o caso, por meio de acéo
administrativa e/ou judicial e for obtida suspensdo da exigibilidade dos créditos
fiscais e/ou previdenciarios, conforme o caso, dentro do prazo de 30 (trinta) dias
contados da lavratura do respectivo auto de infracdo; e

(xxv) realizacdo de operacGes com derivativos pela Devedora, pelo Garantidor e/ou pelo
Avalista, com excecdo daguelas operacdes realizadas para fins exclusivos de
protecdo (hedge), no curso normal de seus negdcios, em mercado organizado de
bolsa ou balc&o, especificamente relacionadas a (a) preco de commodities (i.e.
acucar); (b) swap de indices de inflacdo (IPCA e IGP-M), de taxas de juro (CDlI,
pré-fixada, Selic, Libor e TILP); e (c) operagdes de hedge de taxa de cambio (i.e.
dolar, euro e iene).

4.19.3. Ocorrendo quaisquer um dos Eventos de Vencimento Antecipado Nao
Automatico, a Emissora e/ou o Agente Fiduciario deverd, em até 2 (dois) Dias Uteis da
data em que tomar ciéncia da ocorréncia do referido Evento de Vencimento Antecipado
N&o Automatico: (i) convocar uma Assembleia Geral de Titulares de CRA, que devera
ser realizada no prazo de até 20 (vinte) dias da data da convocacdo, nos termos previstos
neste Termo de Securitizacdo, para deliberar sobre o ndo vencimento antecipado da CPR-
F, com o consequente resgate antecipado dos CRA; e (ii) enviar a Notificacdo a Devedora
e ao Avalista a respeito da ocorréncia do respectivo Evento de Vencimento Antecipado
N&o Automatico.

4.19.4. Caso, os Titulares de CRA representando, no minimo, 2/3 (dois tercos) dos
CRA em Circulagdo em primeira convocagdo, ou a maioria absoluta dos CRA em
Circulagdo, em segunda convocacdo, deliberem pela ndo declaragdo de Vencimento
Antecipado Automatico da CPR-F, a Emissora ndo devera considerar a CPR-F
antecipadamente vencida. Em qualquer outra hipotese, incluindo, sem limitagédo, a ndo
instalacdo da Assembleia Geral de Titulares de CRA ou ndo manifestacdo dos Titulares
de CRA ou auséncia do quérum necessario para instalacdo ou deliberacéo, da Emissora
deverd declarar o vencimento antecipado das obrigacfes assumidas na CPR-F e,
consequentemente, realizar o Resgate Antecipado dos CRA.
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5. RESGATE ANTECIPADO E AMORTIZACAO EXTRAORDINARIA
5.1. Resgate Antecipado dos CRA
5.1.1. A Emissora devera realizar o Resgate Antecipado dos CRA, de forma total

ou parcial, na ocorréncia: (i) de vencimento antecipado da CPR-F, nos termos da
Clausula 6 da CPR-F e da Clausula 4.19 acima; (ii) de liquidacdo antecipada facultativa
da CPR-F, conforme previsto na Clausula 7.3 da CPR-F; e (iii) na hipoGtese de adesao,
total ou parcial, dos titulares de CRA a Oferta de Liquidacdo Antecipada da CPR-F, nos
termos da Clausula7.4 da CPR-F e da Clausula5.3.1 abaixo deste Termo de
Securitizagéo.

5.1.2. Caso ocorra qualquer dos eventos listados na Clausula 5.1.1 acima, a
Emissora devera resgatar antecipadamente os CRA, de forma total ou parcial, nos termos
previstos neste Termo de Securitizagdo, devendo o pagamento dos valores devidos aos
titulares dos CRA, correspondente ao saldo do Valor Nominal Unitario acrescido (i) da
Remuneracdo calculada desde a primeira Data de Integralizacdo ou da ultima Data de
Pagamento de Remuneracdo dos CRA, o que ocorrer por ultimo (inclusive); (ii) de
Encargos Moratorios; (iii) na hipotese prevista no item “(ii)” da Clausula 5.1.1 acima, de
prémio de liquidacdo antecipada equivalente a 1,5% (um inteiro e cinco décimos por
cento) ao ano do saldo do Valor Nominal, calculado pro rata temporis até a Data de
Vencimento; (iv) na hipdtese prevista no item “(iii)” da Clausula 5.1.1 acima, do
percentual do prémio de liquidacdo antecipada a ser oferecido pela Devedora, caso exista;
e (V) de quaisquer obrigacfes pecuniarias e outros acréscimos referentes a CPR-F e/ou
aos CRA, se aplicavel, até a data do efetivo pagamento a ser realizado pela Emissora, por
meio de procedimento adotado pela B3, em até 2 (dois) Dias Uteis ap6s o recebimento
dos valores devidos pela Devedora em virtude do vencimento antecipado da CPR-F ou
da liquidacgdo antecipada da CPR-F.

5.1.3. Observado o acima disposto, na hipétese de atraso no pagamento de
quaisquer valores devidos em virtude do vencimento antecipado da CPR-F, bem como da
liquidacdo antecipada da CPR-F e consequente Resgate Antecipado dos CRA, incidirdo
sobre os valores devidos e ndo pagos, a partir do vencimento até a data de seu efetivo
pagamento, sem prejuizo da Remuneracéo devida, os Encargos Moratorios.

5.1.4. Na ocorréncia dos eventos que ensejam o Resgate Antecipado, a Emissora
comunicara, as expensas da Devedora, em até 3 (trés) Dias Uteis contados da sua ciéncia
de tais eventos, por meio de publicacdo de aviso no jornal que publica suas informacdes
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ou por meio comunicacdo individual, sobre o Resgate Antecipado, conforme o caso, aos
titulares de CRA, bem como, dentro do mesmo prazo, notificara o Agente Fiduciario e a
B3, com relacdo ao respectivo pagamento, informando: (i) o valor do Resgate
Antecipado; (i) a data prevista para realizacio do pagamento, que devera ser um Dia Util;
e (iii) demais informac6es consideradas relevantes pela Emissora para conhecimento dos
titulares de CRA.

5.2. Amortizacdo Extraordinaria dos CRA

5.2.1. A CPR-F, e consequentemente os CRA, podera ser, a exclusivo critério da
Devedora, a partir do 2° (segundo) ano, amortizada extraordinariamente, conforme o caso,
pela parcela do Valor Nominal Unitario ou saldo do Valor Nominal Unitario, acrescido
da Remuneracao respectiva e dos eventuais Encargos Moratérios incidentes, até o limite
de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitario ou saldo do VValor Nominal
Unitario da CPR-F, mediante envio de notificacdo por escrito a Securitizadora e ao
Agente Fiduciario com pelo menos 20 (vinte) Dias Uteis de antecedéncia a data da
Amortizacdo Extraordinaria (“Amortizacdo Extraordinéria™).

5.2.2. A Amortizacdo Extraordinéria sera realizada pelo pagamento de parcela
do saldo do Valor Nominal Unitario dos CRA, acrescido da respectiva Remuneracéao
devida até a data da realizacdo da amortizacdo extraordinéria, calculada pro rata
temporis, dos Encargos Moratorios, se houver, de prémio de amortizacdo equivalente a
1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) ao ano sobre a parcela amortizada do saldo
do Valor Nominal Unitério, calculado pro rata temporis até a Data de Vencimento, e de
quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Devedora nos termos da CPR-F.

5.2.3. A Amortizacdo Extraordinaria devera ser realizada no prazo de 20 (vinte)
Dias Uteis da data do envio da comunicago prevista na Clausula 5.2.1 acima.

5.2.4. A Emissora notificara, as expensas da Devedora, a B3 com 3 (trés) Dias
Uteis de antecedéncia da data estipulada para realizacio da Amortizacio Extraordinaria.

5.3. Oferta de Resgate Antecipado dos CRA:

5.3.1. Oferta de Resgate Antecipado dos CRA: Em até 5 (cinco) dias contados
do recebimento pela Emissora da comunicacdo de Oferta de Resgate Antecipado
Facultativo da CPR-F, a Emissora devera convocar uma Assembleia Geral de Titulares
de CRA para deliberar sobre uma oferta de resgate antecipado dos CRA. A Oferta de
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Resgate Antecipado dos CRA devera refletir os mesmos termos e condicoes estabelecidos
na Oferta de Liquidacdo Antecipada da CPR-F, conforme Clausula 7.4 da CPR-F.

5.3.1.1. Os Titulares de CRA reunidos em Assembleia Geral, deverédo optar pela
adesdo, ou ndo, a Oferta de Resgate Antecipado dos CRA, sendo que a Emissora devera
aderir a Oferta de Resgate Antecipado da CPR-F caso parte ou a totalidade dos Titulares
de CRA tenham aderido a Oferta de Resgate Antecipado dos CRA. Na hipétese de adeséao
total ou parcial dos Titulares de CRA a Devedora deveré realizar a amortizagdo parcial
da CPR-F na proporcao dos CRA cujos respectivos Titulares de CRA aderirem a Oferta
de Resgate Antecipado dos CRA e a Emissora devera realizar o resgate antecipado dos
respectivos CRA. Para fins de esclarecimento, os Titulares de CRA que ndo tenham
aderido de forma integral a Oferta de Resgate Antecipado dos CRA ndo terdo os
respectivos CRA resgatados.

5.3.1.2. Nas hip6teses de ndo instalagdo ou ndo deliberacdo da Assembleia Geral
referida nesta Clausula ou na hipdtese de falta de quérum de deliberacdo, a Emissora
devera ndo aderir a Oferta de Resgate Antecipado da CPR-F. A adesdo ou nao devera ser
informada a Devedora na forma prevista na CPR-F.

5.3.1.3. A Emissora notificara, as expensas da Devedora, a B3 com 3 (trés) Dias
Uteis de antecedéncia da data estipulada para realizacio da Oferta de Resgate Antecipado
dos CRA.

6. GARANTIAS

6.1. Os CRA ndo contardo com garantia real constituida nos termos do

Contrato de Cessdo Fiduciaria. N&o sera constituida nenhuma outra garantia pessoal,
sobre os CRA em favor de seus titulares, que gozam indiretamente do Aval constituido
no ambito da CPR-F. Os CRA néo contardo com garantia flutuante da Emissora, razdo
pela qual qualquer bem ou direito integrante de seu patriménio, que ndo componha o
Patriménio Separado, ndo serd utilizado para satisfazer as Obrigacoes.

6.2. A CPR-F conta com Aval e Cessdo Fiduciaria de Direitos Creditérios,
como garantia para reforgcar o cumprimento das obrigacdes assumidas pela Devedora na
CPR-F e, consequentemente, das obrigagdes oriundas dos CRA.

6.3. Aval. Em garantia do cumprimento fiel e integral de todas as Obrigag0es,
Garantidas, o Avalista outorgou, no &mbito da CPR-F, de forma irrevogavel, irretratavel
e solidaria, Aval em favor da Emissora. O Aval: (i) foi outorgado em carater irrevogavel,
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irretratavel e solidario com a Devedora; e (ii) vigorara enquanto persistirem quaisquer
obrigacGes ou responsabilidades da Devedora para com a Emissora, em decorréncia da
CPR-F, e s6 se extinguiré depois do seu integral cumprimento. As obriga¢fes objeto do
Aval serdo cumpridas pelo Avalista mesmo que o adimplemento destas ndo seja exigivel
da Devedora em razdo da existéncia de procedimentos de faléncia, recuperacéo judicial
ou extrajudicial ou procedimento similar envolvendo a Devedora.

6.4. Cessdo Fiduciaria de Direitos Creditorios.

6.4.1. Em garantia do fiel e integral cumprimento de todas as ObrigacOes
Garantidas, nos termos do artigo 18 da Lei 9.514, do § 3° artigo 66-B da Lei 4.728 e do
artigo 1.361 e seguintes do Cdédigo Civil, no que for aplicavel, a Devedora e a Enervale
constituiram, em favor da Emissora, a Cessdo Fiduciéria de Direitos Creditorios sobre o0s
Créditos Cedidos Fiduciariamente (conforme definidos no Contrato de Cessdo
Fiduciaria).

6.4.2. Como condicéo precedente da liquidacdo dos CRA, o Contrato de Cessao
Fiduciaria sera levado a registro perante o cartério de registro de titulos e documentos das
comarcas das sedes das partes, no prazo nele previsto, sendo certo que somente apds o
referido registro da Cessdo Fiduciaria de Direitos Creditorios restard devidamente
constituida e exequivel.

6.4.3. Os Créditos Cedidos Fiduciariamente deverdo representar 0 montante
equivalente a, no minimo, a Razdo de Garantia da Acucar e ao Fluxo Minimo, conforme
apuracdes a serem realizadas pelo Agente Fiduciario periodicamente, na forma e nas datas
previstas no Contrato de Cessao Fiducidria, até que todas as Obrigacfes Garantidas sejam
cumpridas. Para fins de apuracdo da Razéo de Garantia da Ac¢ucar e do Fluxo Minimo,
serdo consideradas as formulas descritas no Contrato de Cesséo Fiduciéria.

6.4.4. A regulacdo do reforco e/ou complementacdo dos Créeditos Cedidos
Fiduciariamente esta disposta no Contrato de Cessao Fiduciaria.

6.5. Fundo de Reservas.

6.5.1. Sera constituido, na primeira Data de Integralizacdo dos CRA, Fundo de
Reserva no valor equivalente a 10,00% (dez inteiros por cento) do saldo ndo amortizado
do Valor Nominal, que sera depositado na Conta Vinculada Bevap para, em caso de
insuficiéncia de saldo na Conta Centralizadora, fazer frente ao pagamento dos valores de
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remuneracdo e amortizacdo previstas na CPR-F, no Contrato de Cessdo Fiduciaria ou
neste Termo de Securitizacdo.

6.6. Fundo de Reserva Adicional. Ser4 constituido, na primeira Data de
Integralizacdo dos CRA, fundo de reserva adicional, no valor equivalente a 4,00% (quatro
por cento) do saldo ndo amortizado do Valor Nominal, que sera constituido na Conta
Vinculada Reserva Bevap para, em caso de insuficiéncia de saldo na Conta
Centralizadora, fazer frente ao pagamento dos valores de remuneragdo e amortizacao
previstas na CPR-F, no Contrato de Cessdo Fiduciaria e/ou no Termo de Securitizacao.

6.6.1. Na primeira data em que for apurado pelo Agente Fiduciario o atendimento
ao Fluxo Minimo (conforme definido no Contrato de Cessao Fiduciaria), e desde que nao
tenha ocorrido ou esteja em curso um Evento de Vencimento Antecipado, os recursos do
Fundo de Reserva Adicional serdo liberados na Conta de Livre Movimentacao Bevap.

6.7. Fica certo e ajustado o carater ndo excludente, mas cumulativo entre si,
das Garantias, podendo a Emissora, a seu exclusivo critério, executar todas ou cada uma
delas indiscriminadamente, total ou parcialmente, tantas vezes quantas forem necessarias,
sem ordem de prioridade, até o integral adimplemento das obrigacGes principais e
acessorias assumidas no &mbito dos CRA e da CPR-F, nos termos previstos nos
Documentos da Operacéo, de acordo com a conveniéncia da Emissora e 0s interesses dos
Titulares dos CRA, ficando ainda estabelecido que, desde que observados o0s
procedimentos previstos na CPR-F, a excussdo das Garantias independera de qualquer
providéncia preliminar por parte da Emissora, tais como aviso, protesto, notificacao,
interpelacdo ou prestacdo de contas, de qualquer natureza. A excussdo de uma das
Garantias nao ensejara, em hipotese nenhuma, perda da opc¢édo de se excutir as demais.

7. ORDEM DE PAGAMENTOS

7.1. Os valores integrantes do Patrimdnio Separado, inclusive, sem limitacdo,
aqueles recebidos em razdo do pagamento dos valores devidos no ambito da CPR-F,
deverdo ser aplicados de acordo com a seguinte ordem de prioridade de pagamentos, de
forma que cada item somente serd pago caso haja recursos disponiveis apds o
cumprimento do item anterior:

M pagamento de despesas da Emissdo em caso de insuficiéncia do Fundo de
Despesas e inadimpléncia da Devedora e eventuais encargos moratorios do
Patrimonio Separado incorridos e ndo pagos, incluindo provisionamento de
despesas oriundas de a¢des judiciais propostas contra a Emissora, em funcao dos
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Documentos da Operacdo, e que tenham risco de perda provavel conforme
relatorio dos advogados da Emissora do assessor legal contratado as expensas do
Patrimonio Separado;

(i) constituicdo ou recomposi¢do do Fundo de Despesas;

(iii)  constituicdo ou recomposicdo do Fundo de Reserva;

(iv)  constituicdo ou recomposicdo do Fundo de Reserva Adicional, se aplicavel,

(v) pagamento de quaisquer multas ou penalidades relacionadas aos CRA, incluindo
eventuais Encargos Moratoérios;

(vi)  pagamento da Remunerac&o;

(vii) pagamento da Amortizacdo programada dos CRA, nas datas descritas no Anexo
IX;

(viii) pagamento de Resgate Antecipado; e

(ix)  liberacdo de recursos eventualmente remanescentes a Conta de Livre
Movimentacdo Bevap, ap6s o integral cumprimento das obrigac6es descritas neste
Termo de Securitizagéo.

7.2. Quaisquer transferéncias realizadas pela Emissora aos titulares dos CRA
serdo realizadas liquidas de tributos, ressalvado o direito da Emissora aos beneficios
fiscais decorrentes do pagamento de referidos tributos.

8. REGIME FIDUCIARIO

8.1. Nos termos previstos pela Lei 9.514, pela Lei 11.076 e do artigo 5° da
Instrucdo CVM 600, serd instituido, em carater irrevogavel e irretratdvel, Regime
Fiduciario sobre o Patrimdnio Separado e os Direitos Creditérios do Agronegocio, a
Conta Centralizadora e todas as respectivas Garantias, com a consequente constituicdo do
Patriménio Separado.

8.2. O Patrimonio Separado e os Direitos Creditérios do Agronegécio, a Conta
Centralizadora e todas as respectivas Garantias, sujeitos ao Regime Fiduciario ora
instituido, sdo destacados do patrimdnio da Emissora e passam a constituir patriménio
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separado distinto, que nao se confunde com o da Emissora, destinando-se especificamente
ao pagamento dos CRA e das demais obrigacOes relativas ao Patriménio Separado, e
manter-se-do apartados do patrimdnio da Emissora até que se complete o resgate de todos
0s CRA a que estejam afetados, nos termos do artigo 11 da Lei 9.514.

8.2.1. O Patriménio Separado sera composto pelos Créditos do Patriménio
Separado e pelos Direitos Creditorios do Agronegocio, se houver, bens e/ou direitos
decorrentes destes, conforme aplicavel.

8.2.2. Exceto nos casos previstos em legislacéo especifica, em nenhuma hipotese
os titulares de CRA terdo o direito de haver seus créditos no &mbito da Emissdo contra o
patrimbnio da Emissora, sendo sua realizacdo limitada a liquidacdo dos Créditos do
Patriménio Separado.

8.2.3. A insuficiéncia dos bens do Patrimdnio Separado ndo dara causa a
declaracdo de sua quebra, cabendo, nessa hipdtese, ao Agente Fiduciario ou a Emissora,
conforme aplicavel, convocar Assembleia Geral para deliberar sobre as normas de
administracdo ou liquidacdo do Patriménio Separado, observados os procedimentos do
artigo 14 da Lei 9.514 e artigo 20 da Instrucdo CVM 600.

8.3. Os Créditos do Patrimdnio Separado: (i) responderdo apenas pelas
obrigacGes inerentes aos CRA e pelo pagamento das despesas de administracdo do
Patrimdnio Separado e respectivos custos e obrigagdes fiscais, sem prejuizo da obrigacdo
da Devedora em suportar eventuais tributos, emolumentos, encargos e/ou tarifas
incidentes sobre os rendimentos pagos no ambito da CPR-F de que trata a Clausula 4.17
acima conforme previsto neste Termo de Securitizacao; (ii) estdo isentos de qualquer acdo
ou execucéo de outros credores da Emissora que ndo sejam os titulares de CRA; e (iii) ndo
sdo passiveis de constituicdo de outras garantias ou excussao, por mais privilegiadas que
sejam, exceto conforme previsto neste Termo de Securitizacdo.

9. ADMINISTRACAO DO PATRIMONIO SEPARADO

9.1 A Emissora, em conformidade com a Lei 9.514 e a Lei 11.076:
(i) administrard o Patrim6nio Separado instituido para os fins desta Emiss&o;
(if) promovera as diligéncias necessarias a manutencao de sua regularidade; (iii) mantera
0 registro contabil independente do restante de seu patriménio; e (iv) elaborard as
respectivas demonstragdes financeiras do Patriménio Separado.
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9.2. A Emissora somente respondera pelos prejuizos que causar por culpa,
dolo, descumprimento de disposicdo legal ou regulamentar, por negligéncia,
imprudéncia, impericia ou por administracdo temeraria, ou, ainda, por desvio de
finalidade do Patrimdnio Separado.

9.3. Em contrapartida ao desempenho das atividades ora previstas, sem
prejuizo das demais atividades a serem desempenhadas pela Emissora previstas neste
Termo de Securitizacdo, a Emissora faré jus ao recebimento da Taxa de Administracao.

9.4. A Emissora devera tomar todas as providéncias judiciais ou
administrativas necessarias de forma a manter o Patrimonio Separado isento de quaisquer
dividas tributérias, trabalhistas ou previdenciarias diretamente relacionadas a Emissora,
sendo que nesta previsdo ndo estdo incluidos atos e acontecimentos oriundos a esta
Emissdo e a outras emissdes de certificados de recebiveis da Emissora, conforme venha
a ser exigido por forca da previsdo estabelecida no artigo 76 da Medida Proviséria
n® 2.158-35, obrigando-se inclusive a: (i) solicitar a exclusdo judicial ou administrativa,
conforme seja o caso, do Patrimoénio Separado como responsavel pelo pagamento de tais
contingéncias; e/ou (ii) ressarcir o Patrimdnio Separado de todo e qualquer valor que
venha a ser subtraido do Patrimdnio Separado por for¢a de tais contingéncias, mantendo,
assim, o fluxo do CRA inalterado.

9.5. A Taxa de Administracdo continuara sendo devida, mesmo ap6s o
vencimento dos CRA, caso a Emissora ainda esteja atuando em nome dos titulares de
CRA, remuneracdo esta que sera devida proporcionalmente aos meses de atuacdo da
Emissora. Caso os recursos do Fundo de Despesas ndo sejam suficientes para o
pagamento da Taxa de Administracdo, e um evento de vencimento antecipado da CPR-F
estiver em curso, os Titulares dos CRA arcardo com a Taxa de Administragéo, ressalvado
seu direito de, num segundo momento, serem reembolsados pela Devedora apés a
realizacdo do Patriménio Separado, podendo a Emissora, inclusive, utilizar os recursos
levantados na excussdo e/ou execucdo de garantias eventualmente constituidas para
pagamento destas despesas prioritariamente ao pagamento da Amortizacdo e
Remuneracgéo dos CRA.

9.6. A Taxa de Administracdo sera acrescida dos valores dos tributos que
incidem sobre a prestacdo desses servigos (pagamento com gross up), tais como: ISS,
PIS, COFINS, CSLL, IRRF e quaisquer outros impostos que venham a incidir sobre a
Taxa de Administragdo nas aliquotas vigentes em cada data de pagamento, sendo certo
que serdo acrescidos aos pagamentos valores adicionais, de modo que a Emissora receba
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0s mesmos valores que seriam recebidos caso nenhum dos impostos elencados nesta
Clausula fosse incidente.

9.7. O Fundo de Despesas responderd pelo pagamento de todas as despesas
incorridas com relacdo ao exercicio das funcdes da Emissora, tais como, notificacdes,
extracao de certid®es, contratacdo de especialistas, tais como auditoria e/ou fiscalizacao,
ou assessoria legal aos titulares de CRA, publicagcdes em geral, transportes, alimentacéo,
viagens e estadias, voltadas a protecao dos direitos e interesses dos titulares de CRA ou
para realizar os Direitos Creditdrios do Agronegdcio. O ressarcimento a que se refere
esta Clausula sera efetuado em até 5 (cinco) Dias Uteis ap0s a efetivacdo da despesa em
questdo e desde que tenha havido aprovacdo prévia e por escrito (ainda que de forma
eletronica) da Devedora.

10. FUNDO DE DESPESAS

10.1. Na primeira Data de Integralizacdo, a Securitizadora retera na Conta
Centralizadora, para os fins de pagamento das Despesas Recorrentes descritas na
Clausula 11 abaixo, o valor de R$ 131.117,91 (cento e trinta e um mil cento e dezessete
reais e noventa e um centavos), destinado a constituicdo do Fundo de Despesas (“Valor
Inicial do Fundo de Despesas™).

10.2. Toda vez que, por qualquer motivo, o saldo do Fundo de Despesas seja
inferior ao Valor Minimo do Fundo de Despesas, a Emissora devera, em até 1 (um) Dia
Util contado da verificagdo, enviar notificagio neste sentido para a Devedora, solicitando
a sua recomposicdo ao Valor Inicial do Fundo de Despesas. Nos termos da CPR-F, a
Devedora devera, em até 2 (dois) Dias Uteis contados do recebimento da referida
notificacdo, recompor o Fundo de Despesas com 0 montante necessario para que 0S
recursos existentes no Fundo de Despesas, apds a recomposi¢do sejam de, no minimo,
igual ao Valor Inicial do Fundo de Despesas mediante transferéncia dos valores
necessarios a sua recomposicdo diretamente para a Conta Centralizadora.

10.3. Os recursos disponiveis no Fundo de Despesas poderdo ser investidos pela
Securitizadora em Investimentos Permitidos, ndo sendo a Emissora responsabilizada por
qualquer garantia minima de rentabilidade e, no dia em que forem realizados, tais
investimentos, assim como 0s bens e direitos deles decorrentes, passardo a integrar
automaticamente o Fundo de Despesas (“Investimentos Permitidos da Conta do
Patriménio Separado”).
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10.4. Investimentos Permitidos: Os investimentos permitidos para 0s recursos
disponiveis da Conta do Patriménio Separado, incluindo, mas néo se limitando, ao Fundo
de Despesas, ao Fundo de Reserva e ao Fundo de Reserva Adicional, séo em certificados
de depdsito bancario do Itat Unibanco S.A. com liquidez diéria.

10.5. Os recursos do Fundo de Despesas estardo abrangidos pelo regime
fiduciério a ser instituido pela Emissora e integrard o Patrimdnio Separado.

11. DESPESAS

11.1. As despesas abaixo indicadas, dentre outras necessarias & emisséo dos
CRA, que forem devidamente comprovadas, serdo arcadas da seguinte forma: (i) os
valores referentes as despesas iniciais listadas no Anexo VIII deste Termo de
Securitizacdo, serdo descontadas pela Securitizadora do valor de desembolso da CPR-F;
e (ii) as despesas recorrentes descritas abaixo serdo arcadas prioritariamente pelo Fundo
de Despesas e na sua insuficiéncia, serdo arcadas diretamente pela Devedora:

11.1.1. Remuneracdo do Escriturador e Liquidante. Serdo devidas parcela Unica
de implantacdo de R$ 3.500,00 (trés mil e quinhentos reais) e parcelas mensais no
montante equivalente a R$ 3.500,00 (trés mil e quinhentos reais), sendo a primeira parcela
devida em 5 (cinco) Dias Uteis a partir da assinatura do Termo de Securitizacao, as demais
nas mesmas datas dos periodos subsequentes corrigida anualmente pela variacdo
acumulada do IPCA, ou na falta deste, ou ainda, na impossibilidade de sua utilizacéo,
pelo indica que vir a substitui-lo, a partir da data do primeiro pagamento da remuneragédo
do Escriturador, calculadas pro rata die, se necessario.

11.1.2. Remuneracéo do auditor independente do patriménio separado. O valor
inicial de R$ 2.880,00 (dois mil oitocentos e oitenta reais) por ano por cada auditoria a
ser realizada para a elaboracdo dos relatorios exigidos pela Instrugdo CVM n° 600, de 1°
de agosto de 2019, para o Patrimdnio Separado. Estas despesas serdo pagas, de forma
antecipada a realizacdo da auditoria, sendo o primeiro pagamento devido em até 1 (um)
Dia Util contado da primeira Data de Integralizacio dos CRA e os demais sempre no 10°
(décimo) Dia Util do més de marco de cada ano, até a integral liquidacio dos CRA. A
referida despesa serd corrigida pela variacdo do IPCA ou na falta deste, ou ainda, na
impossibilidade de sua utilizagdo, pelo indice que vier substitui-lo, calculadas pro rata
die, se necessario, e poderd ser acrescida dos seguintes impostos: ISS, CSLL, PIS,
COFINS, IRRF e quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre a remuneragéo do
auditor independente e terceiros envolvidos na elaboracdo das demonstracdes contabeis
dos Patrimonios Separados, nas aliquotas vigentes na data de cada pagamento.

57



DocuSign Envelope ID: 48CCOE41-1632-4B47-A75E-7DES0EB7859F

11.1.3. Remuneracdo da Securitizadora. pela administracdo do patrimonio
separado dos CRA, em virtude da securitizacdo dos direitos creditérios do agronegécio
oriundos da CPR-F, bem como diante do disposto na legislacdo em vigor, que
estabelecem as obrigacGes da Securitizadora, durante o periodo de vigéncia dos CRA,

sera devida a taxa mensal no valor de R$ 3.500,00 (trés mil e quinhentos reais), acrescido
de todos e quaisquer tributos, atualizada anualmente pela variagdo acumulada do IPCA
desde a data de emisséo dos CRA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua
utilizacdo, pelo indice que vier a substitui-lo, calculadas pro rata die, se necessario,
conforme descrita no Termo de Securitizacdo. A referida remuneracao sera acrescida de
100% (cem por cento) no valor, nos meses durante a eventual Reestruturacdo (conforme
abaixo definido) ou quando a CPR-F for vencida antecipadamente.

11.1.3.1. Adicionalmente, sera devida remuneracdo a Securitizadora pela
verificacdo dos indices Financeiros sera devida por verificagio, no valor de R$ 1.200,00
(mil e duzentos reais).

11.1.4. Remuneracdo do Custodiante. Pelo registro da CPR-F na B3, no valor
tnico de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a ser pago até o 5° (quinto) Dia Util contado da
primeira data de integralizacdo dos CRA, bem como parcelas mensais de R$ 1.200,00
(mil e duzentos reais). As referidas despesas serdo acrescidas dos seguintes impostos:
ISS, CSLL, PIS, COFINS, IRRF e quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre
a remuneracdo da instituicdo custodiante, conforme o caso, nas aliquotas vigentes na data
de cada pagamento.

11.1.5. Remuneracdo do Agente Fiduciario. A Remunera¢do do Agente
Fiduciario sera devida conforme a Clausula 13.5 abaixo.

11.1.6. Averbacdes. As averbacdes, tributos, prenotacdes e registros em cartdrios
de registro de titulos e documentos e na junta comercial, quando for o caso, bem como as
despesas relativas a eventuais alteragdes nos Documentos da Operagé&o.

11.1.7. Qutras. (i) Todas as despesas incorridas e devidamente comprovadas pela
Securitizadora e/ou pelo Agente Fiduciario que sejam necessarias para proteger 0s
direitos e interesses dos titulares dos CRA ou para realizacdo dos seus creditos, a serem
pagas no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados da apresentacio a Devedora, pela
Securitizadora e/ou Agente Fiduciario, da correspondente nota fiscal, conforme previsto
neste Termo de Securitizacdo; (ii) custos incorridos e devidamente comprovados pela
Securitizadora e/ou Agente Fiduciario que sejam relacionados a Assembleia Geral de
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Titulares de CRA; (iii) despesas incorridas e devidamente comprovadas pela
Securitizadora que sejam relativas a abertura e manutencdo da Conta Centralizadora;
(iv) contratacdo de prestadores de servicos ndo determinados nos Documentos da
Operacéo, inclusive assessores legais, agentes de auditoria, fiscalizacdo e/ou cobranga;
(v) todas as despesas incorridas e devidamente comprovadas pela Securitizadora e/ou
pelo Agente Fiduciario que sejam necessarias para proteger os direitos e interesses dos
Titulares de CRA ou para realizacéo dos seus créditos, o que inclui, mas ndo se limita, a
honorérios advocaticios, custas e despesas judiciais ou extrajudiciais; e (vi) despesas
razoavelmente incorridas e devidamente comprovadas pela Securitizadora que sejam
decorrentes da gestdo, cobranca, realizacdo e administracdo do Patrimbnio Separado,
publicacBes em jornais, locagéo de espacos para realizagdo da Assembleia Geral, e outras
despesas indispensaveis a administracdo dos direitos creditérios do agronegdcio,
exclusivamente na hipotese de liquidacao do Patriménio Separado, inclusive as referentes
a sua transferéncia, na hipétese de o Agente Fiduciario assumir a sua administracéo.

11.1.8. B3. Emolumentos e demais despesas de registro da B3 relativo a CPR-F,
aos CRA e a Oferta Restrita.

11.2. Caso os recursos existentes no Fundo de Despesas para pagamento das
Despesas previstas na Clausula 11.1 acima sejam insuficientes e a Devedora ndo efetue
diretamente tais pagamentos, a Securitizadora e o Agente Fiduciario poderdo cobrar tal
pagamento da Devedora ou solicitar aos titulares de CRA que arquem com o referido
pagamento, observado o disposto abaixo.

11.2.1. Os Titulares de CRA reunidos em Assembleia Geral de Titulares de CRA
convocada com este fim, nos termos previstas neste Termo de Securitizacdo, deverdo
deliberar sobre o aporte de recursos para pagamento das Despesas, nos termos da
Clausula 11.2 acima, observado o direito de regresso contra a Devedora e/ou o0 Avalista.
As Despesas que eventualmente ndo tenham sido quitados na forma desta clausula seréo
acrescidas a divida da Devedora e/ou do Avalista no ambito da CPR-F e deverdo ser pagos
de acordo com a ordem de alocagéo de recursos prevista neste Termo de Securitizacao.

11.2.2. Caso qualquer dos Titulares de CRA ndo cumpra com eventual obrigacao
de realizacdo de aportes de recursos no Patrimbnio Separado para custear eventuais
Despesas necessarias a salvaguarda de seus interesses, a Emissora estara autorizada a
realizar a compensacdo de eventual remuneracdo a que o respectivo Titular de CRA
inadimplente tenha direito.
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11.3.

Serdo considerados encargos proprios ao Patrimbnio Separado, arcados

pela Emissora, com recursos oriundos do Fundo de Despesas, as seguintes Despesas
Extraordinaria decorrentes da Emisséo:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

honoréarios e demais verbas e despesas devidos a advogados e consultores,
incorridos em razdo da analise e/ou elaboracdo dos Documentos da Operacéo,
conforme aplicével, realizacdo de diligéncia legal e emisséo de opini&o legal;

emolumentos de registro da Oferta Restrita e dos CRA na B3;

remuneracgdo e todas as verbas devidas a instituicdo financeira onde se encontre
aberta a Conta Centralizadora. As despesas relacionadas a contratacdo, pelo
Agente Fiduciario, de consultores, contadores e outros profissionais para o
esclarecimento de qualquer questdo relacionada a prestacdo dos servicos
relacionados & Conta Centralizadora também constituirdo despesas do Patrimonio
Separado;

custos inerentes a realizacdo de Assembleias dos Titulares de CRA, ordinarias ou
extraordindrias, na forma da regulamentacéo aplicavel;

as despesas com 0 pagamento de taxas e emolumentos perante a CVM, a
ANBIMA e a B3;

custos e despesas relativos a realizacdo de apresentacGes a investidores e
marketing;

despesas com o registro de documentos em cartorios, impressdo, expedicdo e
publicacdo de relatérios e informagfes periddicas previstas na Instrucdo CVM
600, em regulamentacéo especifica e em qualquer outra norma aplicavel;

honorarios e demais verbas e despesas devidos a prestadores de servico
contratados para a Emisséo, incluindo, sem limitag&o, Escriturador, Custodiante,
Agente Fiduciario, Agente Registrador, Banco Liquidante e Auditor
Independente;

honorarios referentes a gestao, realizagdo e administragdo do Patriménio Separado
e na hipdtese de liquidacdo do Patriménio Separado, as despesas com cobranga;
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(x)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

12.

12.1.

eventuais despesas, depdsitos e custas judiciais decorrentes da sucumbéncia em
acOes judiciais ajuizadas com a finalidade de resguardar os interesses dos Titulares
de CRA, realizacdo dos Créditos do Agronegdcio e cobranca dos Créditos do
Agronegdcio inadimplidos, integrantes do Patriménio Separado;

honoréarios de advogados, custas e despesas correlatas (incluindo verbas de
sucumbéncia) incorridas pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciario na defesa de
eventuais processos administrativos, arbitrais e/ou judiciais propostos contra o
Patrimdnio Separado ou contra a Emissora, desde que relacionados aos CRA e/ou
a qualquer dos Créditos do Agronegdcio;

honorarios e despesas incorridas na contratagcdo de servigos para procedimentos
extraordinarios que sejam atribuidos a Emissora, quando relacionados a Emissédo
e/ou a Oferta Restrita;

quaisquer taxas, impostos ou contribuicGes e quaisquer outros encargos, presentes
e futuros, que sejam imputados por lei a Emissora, quando relacionados a Emisséo

e/ou a Oferta Restrita, e/ou ao Patriménio Separado;

quaisquer custas com a expedicdo de correspondéncia de interesse dos Titulares
de CRA;

quaisquer despesas ou custos inerentes a liquidacdo do Patrimdnio Separado;

custos e despesas relativas a liquidacdo, registro, negociacdo e custddia de
operacdes com os Créditos do Agronegdcio e com Outros Ativos; e

qualquer custo incidente ao Patrimdnio Separado ndo seja previsivel na Data de
Emisséo.

DECLARACOES E OBRIGACOES DA EMISSORA

Sem prejuizo das demais declaracbes expressamente previstas na

regulamentacdo aplicavel, neste Termo de Securitizacdo, nos demais Documentos da
Operacdo e nos Documentos Comprobatdrios, a Emissora, neste ato declara e garante

que:
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(i)

(ii)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

(vii)

é uma sociedade devidamente organizada, constituida e existente sob a forma de
sociedade por acBes com registro de companhia aberta categoria B perante a CVM
e de acordo com as leis brasileiras;

estd devidamente autorizada e obteve todas as autorizagdes necessarias a
celebracdo deste Termo de Securitizacdo, da Emissdo e demais Documentos da
Operacdo e ao cumprimento de suas obrigacdes aqui previstas, tendo sido
satisfeitos todos os requisitos legais e estatutarios necessarios para tanto;

0s representantes legais que assinam este Termo de Securitizacdo tém poderes
estatutarios e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigacdes ora
estabelecidas e, sendo mandatarios, tiveram os poderes legitimamente outorgados,
estando os respectivos mandatos em pleno vigor;

a celebracdo e o cumprimento de suas obrigacOes previstas no presente Termo de
Securitizacdo ndo infringem ou contrariam: (a) qualquer contrato ou documento
no qual a Emissora seja parte ou pelo qual quaisquer de seus bens e propriedades
estejam vinculados, nem ira resultar em (1) vencimento antecipado de qualquer
obrigacéo estabelecida em qualquer desses contratos ou instrumentos; (2) criagcdo
de qualquer Onus sobre qualquer ativo ou bem da Emissora; ou (3) rescisao de
qualquer desses contratos ou instrumentos; (b) qualquer lei, decreto ou
regulamento a que a Emissora ou quaisquer de seus bens e propriedades estejam
sujeitos; ou (c) qualquer ordem, decisdo ou sentenca administrativa, judicial ou
arbitral em face da Emissora e que afete a Emissora ou quaisquer de seus bens e
propriedades;

nenhum registro, consentimento, autorizacao, aprovacéo, licenca, ordem de, ou
qualificacdo perante qualquer autoridade governamental ou 6rgdo regulatério,
adicional ou ja concedidos, € exigido para 0 cumprimento, pela Emissora, de suas
obrigacGes nos termos do presente Termo de Securitizacdo ou para realizacdo da
Emissdo;

ndo ha qualquer ligacdo entre a Emissora e o Agente Fiduciario que impega a
Emissora de exercer plenamente suas fungoes;

este Termo de Securitizagao constitui uma obrigacéo legal, valida e vinculativa da
Emissora, exequivel de acordo com os seus termos e condicdes;
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(viii)

(ix)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

cumpre as leis, regulamentos, normas administrativas e determinac6es dos 0rgaos
governamentais, autarquias ou tribunais, aplicaveis a conducao de seus negocios;

cumpre a legislagio em vigor, em especial a legislagdo trabalhista e
previdenciaria, zelando sempre para que (a) ndo utilize, direta ou indiretamente,
trabalho em condi¢cdes analogas as de escravo ou trabalho infantil; (b) os
trabalhadores da Emissora estejam sempre devidamente registrados nos termos da
legislagdo em vigor; (c) cumpra as obrigacdes decorrentes dos respectivos
contratos de trabalho e da legislacdo trabalhista e previdenciaria em vigor; e
(d) cumpra a legislacéo aplicavel a satde e seguranca publicas;

estd em dia com o pagamento de todas as obrigacGes de natureza tributéaria
(municipal, estadual e federal), trabalhista, previdenciaria, ambiental e de
quaisquer outras obrigacdes impostas por lei ou estd discutindo de boa-fé a
realizacdo de pagamentos ndo realizados, nas esferas administrativas ou judicial;

os documentos e informacg6es fornecidos no ambito da Emissdo sdo corretos,
verdadeiros, completos, suficientes e precisos e estdo atualizados até a data em
que foram fornecidos e incluem os documentos e informagdes relevantes para a
tomada de deciséo de investimento sobre a Emissora, tendo sido disponibilizadas
informacdes sobre as transacfes relevantes da Emissora, bem como sobre os
direitos e obrigacGes materialmente relevantes delas decorrentes;

ndo teve sua faléncia ou insolvéncia requerida ou decretada até a respectiva data,
tampouco estd em processo de recuperacdo judicial e/ou extrajudicial;

verificara, no limite das informac6es prestadas pela Devedora e nos exatos valores
e nas condicOes descritas na CPR-F, a existéncia do lastro dos CRA vinculado a
presente Emissao;

é e serd a Unica e legitima titular do lastro dos CRA,;

assegurou a constituicdo de Regime Fiduciario sobre os direitos creditorios que
lastreiam e/ou garantam a Oferta;

os Direitos Creditérios do Agronegdcio destinar-se-do Unica e exclusivamente a

compor o lastro para a emissdo dos CRA e serdo mantidos no Patrimonio Separado
até a liquidacdo integral dos CRA;
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(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxit)

(xxiit)

assegurara que os ativos financeiros vinculados a operacao estejam registrados e
atualizados em entidades administradoras de mercado organizado ou registradora
de créditos autorizada pelo Banco Central do Brasil, em conformidade as normas
aplicaveis a cada ativo e as informacdes previstas neste Termo de Securitizag&o;

conforme opinido legal da operacdo, o lastro dos CRA encontra-se livre e
desembaragado de quaisquer Onus, gravames ou restricdes de natureza pessoal,
real, ou arbitral, exceto conforme previsto neste Termo de Securitizagdo, ndo
sendo do conhecimento da Emissora a existéncia de qualquer fato que impeca ou
restrinja o direito da Emissora de celebrar este Termo de Securitizacao;

ndo omitiu nem omitira nenhum acontecimento relevante, de qualquer natureza,
que seja de seu conhecimento e que possa resultar em uma mudanca adversa
relevante e/ou alteracdo relevante de suas atividades;

n&o pratica crime contra o Sistema Financeiro Nacional, nos termos da Lei 7.492,
e lavagem de dinheiro, nos termos da Lei 9.613;

cumpre, bem como faz com que suas Afiliadas e seus respectivos funcionarios e
administradores cumpram, as normas, nacionais e estrangeiras, aplicaveis que
versam sobre atos de corrupcdo e atos lesivos contra a administracdo publica,
incluindo, mas ndo se limitando as Leis Anticorrupcdo, na medida em que
(@) mantém condutas internas que asseguram integral cumprimento de tais
normas; (b) d& pleno conhecimento de tais normas a todos os profissionais que
venham a se relacionar com a Emissora, previamente ao inicio de sua atuacdo no
ambito deste Termo de Securitizacdo; e (c) abstém-se de praticar atos de
corrupcdo e de agir de forma lesiva a administracdo publica, nacional e
estrangeira, no seu interesse ou para seu beneficio, exclusivo ou n&o;

ndo tem conhecimento de existéncia de violacdo e inexiste indicio de violacao de
qualquer dispositivo legal ou regulatério, nacional ou estrangeiro, relativo a
pratica de corrupcdo ou de atos lesivos a administracdo publica, incluindo, sem
limitacdo, as Leis Anticorrupcao, pela Emissora ou suas Afiliadas, bem como seus
respectivos funcionarios e administradores;

ndo tem conhecimento de existéncia de procedimento administrativo ou arbitral,
inquérito ou outro tipo de investigacdo governamental que possa afetar a
capacidade da Emissora ou suas Afiliadas, seus respectivos funcionéarios e
administradores de cumprir com as obrigagdes assumidas neste Termo de
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Securitizacdo e nos demais Documentos da Operagdo. Caso tenha, a qualquer
momento, conhecimento de atos ou fatos que possam violar as aludidas Leis
Anticorrupgdo ou implicar a falsidade, parcialidade ou insuficiéncia das
declaragdes acima, comunicard imediatamente o Agente Fiduciario, fornecendo
todas as informacdes necessarias a respeito;

(xxiv) assegurara a existéncia e a validade do Aval e da Cessdo Fiduciaria vinculados a
presente Oferta, bem como a sua devida constituicdo e formalizacao;

(xxv) assegura a constituicdo de Regime Fiduciario sobre os Créditos do Patriménio
Separado;

(xxvi) assegurara que os ativos financeiros vinculados a operacéo estejam registrados e
atualizados em entidades administradoras de mercado organizado ou registradora
de créditos autorizada pelo Banco Central do Brasil, em conformidade as normas
aplicaveis a cada ativo e as informacdes previstas na documentacdo pertinente a
operacao;

(xxvii) proverd ao Agente Fiduciario todas as informagdes e documentos necessarios para
que este ateste a existéncia e a integridade dos Direitos Creditdrios do
Agronegocio que lastreiem a Emissdo, ainda que sob a custodiada por terceiro
contratado para esta finalidade; e

(xxviii)assegurara que adota procedimentos para assegurar que os direitos incidentes
sobre os Direitos Creditorios do Agronegocio que lastreiem Emissdo ndo sejam
cedidos a terceiros.

12.2. Sem prejuizo das demais obrigacdes assumidas neste Termo de
Securitizacdo, a Emissora se obriga, adicionalmente, a:

(1) utilizar os recursos decorrentes dos Direitos Creditorios do Agronegocio e dos
demais Documentos da Operacao exclusivamente para 0 pagamento dos custos de
administracdo e obriga¢des fiscais do Patriménio Separado e dos valores devidos
aos titulares de CRA;

(i)  administrar o Patriménio Separado, mantendo registro contabil préprio e
independente de suas demonstragdes financeiras;
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(iii)

(iv)

informar todos os fatos relevantes acerca da Emissdo e da propria Emissora

mediante publicacdo nos meios eletronicos usualmente utilizados pela Emissora
para divulgacdo de suas informac@es societérias, assim como informar em até 2
(dois) Dias Uteis, contados a partir do respectivo conhecimento, tais fatos
diretamente ao Agente Fiduciario por meio de comunicacdo por escrito,
observadas as regras da CVM;

fornecer ao Agente Fiduciario os seguintes documentos e informagdes, sempre
que solicitado:

(@)

(b)

(©)

(d)

(€)

dentro de 3 (trés) Dias Uteis, copias de todos os seus demonstrativos
financeiros e/ou contébeis, auditados ou ndo, inclusive dos demonstrativos
do Patrimdnio Separado, assim como de todas as informaces periodicas
e eventuais exigidas pelos normativos da CVM, nos prazos ali previstos,
relatérios, comunicados ou demais documentos que devam ser entregues a
CVM, na data em que tiverem sido encaminhados, por qualquer meio,
aquela autarquia;

dentro de 3 (trés) Dias Uteis, contados de solicitacio recebida do Agente
Fiduciario, copias de todos os documentos e informacdes, inclusive
financeiras e contabeis, fornecidos pela Devedora e desde que por ela
entregue, nos termos da legislacédo vigente;

dentro de 3 (trés) Dias Uteis, qualquer informag&o ou copia de quaisquer
documentos que Ihe sejam razoavelmente solicitados, permitindo que o
Agente Fiduciario, por meio de seus representantes legalmente
constituidos e previamente indicados, tenha acesso aos seus livros e
registros contébeis, bem como aos respectivos registros e relatérios de
gestdo e posicdo financeira referentes ao Patrimdnio Separado;

dentro de 5 (cinco) Dias Uteis da data em que forem publicados, cpias
dos avisos de fatos relevantes e atas de assembleias gerais, reunides do
conselho de administracdo e da diretoria da Emissora que, de alguma
forma, envolvam o interesse dos titulares de CRA; e

copia de qualquer notificacdo judicial, extrajudicial ou administrativa,
relacionada a ou que possa de qualquer forma impactar os CRA, recebida
pela Emissora em até 3 (trés) Dias Uteis contados da data de seu
recebimento ou prazo inferior se assim exigido pelas circunstancias.
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v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

(x)

submeter, na forma da lei, suas contas e demonstracdes contabeis, inclusive
aquelas relacionadas ao Patrimonio Separado, a exame por empresa de auditoria
independente;

informar ao Agente Fiduciario, em até 3 (trés) Dias Uteis de seu conhecimento,
qualquer descumprimento pela Devedora e/ou por eventuais prestadores de
servigos contratados em razdo da Emissao de obrigagéo constante deste Termo de
Securitizacdo e dos demais Documentos da Operacdo, inclusive a ocorréncia de
qualquer evento de vencimento antecipado previsto na CPR-F;

efetuar, em até 3 (trés) Dias Uteis contados da apresentacdo de cobranca pelo
Agente Fiduciario, com recursos do Patrimdnio Separado, o pagamento de todas
as despesas razoavelmente incorridas e comprovadas pelo Agente Fiduciario que
sejam necessarias para proteger os direitos, garantias e prerrogativas dos titulares
de CRA ou para a realizacdo de seus créditos. As despesas a que se refere esta
alinea compreenderdo, inclusive, as despesas relacionadas com: (a) publicacao ou
divulgacédo, conforme o caso, de relatorios, avisos e notificacdes previstos neste
Termo de Securitizacdo, e outras exigidas, ou que vierem a ser exigidas por lei;
(b) extracdo de certidGes, despesas cartordrias e envio de tais documentos;
(c) despesas com viagens, incluindo custos com transporte, hospedagem e
alimentacdo, quando necessarias ao desempenho das funcdes; e (d) eventuais
auditorias ou levantamentos periciais que venham a ser imprescindiveis em caso
de omissdes e/ou obscuridades nas informagOes devidas pela Emissora, pelos
prestadores de servigo contratados em razdo da Emissdo, e/ou da legislacéo
aplicavel;

manter sempre atualizado seu registro de companhia aberta perante a CVM,;

manter contratada, durante a vigéncia deste Termo de Securitizacdo, instituicao
financeira habilitada para a prestacéo do servico de banco liquidante, os auditores
independentes, o agente fiducidrio, a instituicdo custodiante, o escriturador
mandatario, a B3, e tomar todas e quaisquer outras providéncias necessarias para
a manutencdo dos CRA,;

ndo realizar negdcios e/ou operacdes: (a) alheios ao objeto social definido em seu
estatuto social; (b) que ndo estejam expressamente previstos e autorizados em seu
estatuto social; ou (c) que ndo tenham sido previamente autorizados com a estrita
observéancia dos procedimentos estabelecidos em seu estatuto social, sem prejuizo
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(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

do cumprimento das demais disposicOes estatutarias, legais e regulamentares
aplicaveis;

néo praticar qualquer ato em desacordo com seu estatuto social, com este Termo
de Securitizacdo e/ou com os demais Documentos da Operacdo, em especial 0s
que possam, direta ou indiretamente, comprometer o pontual e integral
cumprimento das obrigagdes assumidas neste Termo de Securitizagao;

comunicar, em até 3 (trés) Dias Uteis, ao Agente Fiduciario, por meio de
notificacdo, a ocorréncia de quaisquer eventos e/ou situacdes que possam, no juizo
razodvel de qualquer pessoa ativa e proba, colocar em risco o exercicio, pela
Emissora, de seus direitos, garantias e prerrogativas, vinculados aos bens e direitos
integrantes do Patriménio Separado e que possam, direta ou indiretamente, afetar
negativamente os interesses da comunhéo dos titulares de CRA conforme disposto
no presente Termo de Securitizag&o;

ndo pagar dividendos com os recursos vinculados ao Patrimdnio Separado;

manter em estrita ordem a sua contabilidade, através da contratacdo de prestador
de servico especializado, a fim de atender as exigéncias contabeis impostas pela
CVM as companhias abertas, bem como efetuar os respectivos registros de acordo
com os principios fundamentais da contabilidade do Brasil, permitindo ao Agente
Fiduciario o acesso irrestrito aos livros e demais registros contabeis da Emissora;

manter: (a) validos e regulares todos os alvards, licencas, autorizacBes ou
aprovacgoes necessarias ao regular funcionamento da Emissora, efetuando todo e
qualquer pagamento necessario para tanto; (b) seus livros contabeis e societarios
regularmente abertos e registrados na junta comercial de sua respectiva sede
social, na forma exigida pela Lei das Sociedades por Ac¢bes, pela legislacdo
tributaria e pelas demais normas regulamentares, em local adequado e em perfeita
ordem; e (c) em dia o pagamento de todos os tributos devidos em ambito federal,
estadual ou municipal,

manter ou fazer com que seja mantido em adequado funcionamento, diretamente
ou por meio de seus agentes, servico de atendimento aos titulares de CRA;

fornecer aos titulares dos CRA e/ou ao Agente Fiduciario, conforme aplicavel, no
prazo de 5 (cinco) Dias Uteis contados do recebimento da solicitacio respectiva,
informacdes relativas aos Direitos Creditorios do Agronegocio;
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(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

(xxiii)

caso entenda necessario e a seu exclusivo critério, substituir durante a vigéncia
dos CRA um ou mais prestadores de servigco envolvidos na presente Emisséo,
independentemente da anuéncia dos titulares dos CRA por meio de Assembleia
Geral ou outro ato equivalente, desde que ndo prejudique no pagamento da
remuneracdo do CRA, por outro prestador devidamente habilitado para tanto, a
qualquer momento, observado o disposto na Clausula 13.7 e seguintes abaixo, em
relacdo ao Agente Fiduciario;

informar e enviar declaracdo anual, 0 organograma societario, todos os dados
financeiros e atos societarios necessarios a realizacéo do relatdrio anual, conforme
Resolugdo CVM 17, que venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciario e que
ndo possam ser por ele obtidos de forma independente, os quais deverdo ser
devidamente encaminhados pela Emissora em até 30 (trinta) dias antes do
encerramento do prazo para disponibilizagcdo na CVM. O referido organograma
do grupo societério devera conter, inclusive, controladores, controladas, controle
comum, coligadas e integrante de bloco de controle, no encerramento de cada
exercicio social. A declaracdo anual, assinada pelo(s) representante(s) legal(is)
da Emissora, na forma do seu estatuto social, devera atestar que: (a) permanecem
validas as disposi¢des contidas no Termo de Securitizacdo; (b) a ndo ocorréncia
de qualquer hipGtese de vencimento antecipado e a inexisténcia de
descumprimento de obrigacdes da Emissora; (c) que ndo foram praticados atos em
desacordo com o estatuto social;

calcular diariamente, em conjunto com o Agente Fiduciario, o valor unitario dos
CRA;

indenizar os Titulares de CRA em razdo de prejuizos que causar por
descumprimento de disposicdo legal ou regulamentar, por negligéncia ou
administracdo temeraria ou, ainda, por desvio da finalidade do Patriménio
Separado;

informar ao Agente Fiduciério a ocorréncia de qualquer evento de amortizacdo
extraordinaria dos CRA, evento de resgate antecipado dos CRA e/ou Evento de
Liquidacéo do Patriménio Separado, no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis a contar
de sua ciéncia;

observar a legislagdo ambiental e trabalhista vigentes, relativa a saude e seguranca
ocupacional, inclusive, mas ndo limitado, ao que se refere a inexisténcia de
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(xxiv)

(xxv)

12.3.

(i)

(i)

(iii)

(iv)

trabalho andlogo ao escravo e infantil, bem como ndo ser incluida qualquer
espécie de lista oficial emitida por érgdo governamental brasileiro de sociedades
que descumpram regras de carater socioambiental;

assegurar que os recursos liquidos obtidos com a Emiss@o ndo sejam empregados
em: (a) qualquer oferta, promessa ou entrega de pagamento ou outra espécie de
vantagem indevida a funcionario, empregado ou agente publico, partidos
politicos, politicos ou candidatos politicos, em &mbito nacional ou internacional,
ou a terceiras pessoas relacionadas; (b) pagamentos que possam ser considerados
como propina, abatimento ilicito, remuneracdo ilicita, suborno, tréfico de
influéncia ou atos de corrupcdo em geral em relagdo a autoridades publicas
nacionais e estrangeiras; e (¢) qualquer outro ato que possa ser considerado lesivo
a administracdo publica nos termos das Leis Anticorrupcdo; e

até a Data de VVencimento, observar, cumprir e/ou fazer cumprir, por si, por suas
Afiliadas, coligadas e seus representantes e subcontratados toda e qualquer Lei
Anticorrupcdo, bem como abster-se de praticar quaisquer Condutas Indevidas,
devendo: (a) manter politicas e procedimentos internos que assegurem integral
cumprimento das Leis Anticorrupgéo; (b) dar conhecimento pleno de tais normas
a todos os seus profissionais e/ou 0s demais prestadores de servigos, previamente
ao inicio de sua atuacdo no ambito da Emissao; (c) abster-se de praticar atos de
corrupcdo e de agir de forma lesiva a administracdo publica, nacional ou
estrangeira; (d) adotar programa de integridade, nos termos do Decreto 8.420; e
(e) caso tenha conhecimento de qualquer ato ou fato que viole aludidas normas,
comunicar em até 5 (cinco) Dias Uteis ao Agente Fiduciario, que podera tomar
todas as providéncias que entender necessarias.

Sem prejuizo das demais obrigacOes legais da Emissora, é obrigatéria:
a elaboracdo de balanco refletindo a situacdo do Patrimdnio Separado;
relatério de descricdo das despesas incorridas no respectivo periodo;

relatorio de custos referentes a defesa dos direitos, garantias e prerrogativas dos
titulares de CRA, inclusive a titulo de reembolso ao Agente Fiduciario; e

elaboragdo de relatorio contébil a valor de mercado dos ativos integrantes do
Patriménio Separado, segregados por tipo e natureza de ativo, observados os
termos e as condicdes deste Termo de Securitizacao; e
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(v)  oacompanhamento e monitoramento de todos os covenants financeiros previstos
nos Documentos da Operagéo.

12.4. A Emissora responsabiliza-se pela exatiddo das informacdes e declaracdes
prestadas ao Agente Fiduciario e aos investidores, devendo, portanto, comunicar o Agente
Fiduciario e os Investidores, em até 2 (dois) Dias Uteis, caso qualquer das declaracdes se
tornem inveridicas, imprecisas ou incorretas.

13. AGENTE FIDUCIARIO

13.1. A Emissora nomeia e constitui o Agente Fiduciario, que, neste ato, aceita
a nomeacao para, nos termos da Lei 9.514, da Lei 11.076, da Instrucdo CVM 600, da
Resolucdo CVM 17 e do presente Termo de Securitizacdo, representar, perante a
Emissora e quaisquer terceiros, os interesses da comunh&o dos titulares de CRA.

13.2. O Agente Fiduciario declara que:

(1) é instituicdo financeira devidamente organizada, constituida e existente sob a
forma de sociedade por acGes, de acordo com as leis brasileiras;

(i)  aceita a funcdo para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e
atribuicGes previstas na legislacao especifica e neste Termo de Securitizacao;

(ili)  aceita integralmente este Termo de Securitizacdo, todas suas clausulas e
condicdes;

(iv)  estd devidamente autorizado a celebrar este Termo de Securitizagdo e a cumprir
com suas obrigacBes aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos
legais e estatutarios necessarios para tanto;

(v)  acelebracdo deste Termo de Securitizacdo e 0 cumprimento de suas obrigacoes
aqui previstas néo infringem qualquer obrigagdo anteriormente assumida pelo
Agente Fiduciario;

(vi)  ndo tem qualquer impedimento legal, conforme § 3° do artigo 66, da Lei das

Sociedades por Agdes, conforme posteriormente alterada, para exercer a funcdo
que Ihe é conferida;
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(vii)

(viii)

(ix)

(x)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

ndo se encontra em nenhuma das situacdes de conflito de interesse previstas no
artigo 6° da Resolucdo CVM 17 e nos termos do artigo 9°, XV da Instru¢cdo CVM
600, e conforme declaracéo constante no Anexo VI deste Termo de Securitizag&o;

verificou a legalidade e a auséncia de vicios da operacdo, além da veracidade,
consisténcia, correcdo e suficiéncia das informacdes prestadas pela Emissora no
Termo de Securitizagéo;

recebeu todos os documentos que possibilitaram o devido cumprimento das
atividades inerentes a condicdo de agente fiduciario, conforme solicitados a
Emissora e ao Coordenador Lider;

verificou a regularidade da constituicdo do Aval e da Cessdo Fiduciaria, tendo em
vista que a CPR-F e o Contrato de Cessdo Fiduciaria se encontra plenamente
constituidos e exequiveis na data de assinatura do presente Termo de
Securitizacéo;

assegura e assegurard, nos termos do § 1° do artigo 6° da Resolugdo CVM 17,
tratamento equitativo a todos os titulares de CRA em relagdo a outros titulares de
valores mobiliarios de emissdo da Emissora, sociedade coligada, Controlada,
controladora ou integrante do mesmo grupo da Emissora, em que venha atuar na
qualidade de agente fiduciario;

cumpre integralmente com as Leis Anticorrupcao;

0 Agente Fiduciario presta servicos de agente fiduciario nas emissdes de
certificados de recebiveis imobiliarios e de certificados de recebiveis de
agronegocios da Emissora listadas no Anexo VII a este Termo de Securitizacéo;

ter verificado no momento de aceitar a funcdo a veracidade das informacdes
relativas ao Aval, a Cessdo Fiduciaria e a consisténcia das demais informacoes
contidas no presente Termo de Securitizacdo, diligenciando no sentido de que
sejam sanadas as omissdes, falhas ou defeitos de que tenha conhecimento;

observa e observara, no exercicio de sua fungdo e na qualidade de agente
fiduciario, todos os deveres previstos no artigo 11 da Resolugcdo CVM 17; e
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(xvi) ndo tem qualquer ligacdo com a Emissora ou sociedade coligada, controlada,
controladora da Emissora ou integrante do mesmo grupo econémico, que o impeca
de exercer suas fungdes.

13.3. O Agente Fiduciario exercera suas fungdes a partir da data de assinatura
deste Termo de Securitizacdo ou mediante deliberacdo dos titulares de CRA, devendo
permanecer no exercicio de suas funcgdes até: (i) a Data de VVencimento; ou (ii) enquanto
a Emissora nédo quitar suas obrigacdes perante os titulares de CRA; ou (iii) sua efetiva
substituicdo pela Assembleia Geral, conforme aplicavel.

13.4. Constituem deveres do Agente Fiduciario, dentre aqueles estabelecidos na
Resolucdo CVM 17:

(i) exercer suas atividades com boa fé, transparéncia e lealdade para com os titulares
de CRA;

(i) zelar pela protecdo dos direitos e interesses dos titulares de CRA, acompanhando
a atuacdo da Emissora na administracao do Patriménio Separado;

(iif)  exercer, nas hipoteses previstas neste Termo de Securitiza¢do, a administracéo do
Patrimdnio Separado;

(iv)  promover, na forma prevista na Clausula 15 abaixo, a liquidac&o, total ou parcial,
do Patriménio Separado, conforme aprovado em Assembleia Geral;

(v) renunciar a funcdo na hipotese de superveniéncia de conflitos de interesse ou de
qualquer outra modalidade de inaptiddo e realizar a imediata convocacdo de
assembleia para deliberar sobre sua substitui¢&o;

(vi)  conservar em boa guarda toda a documentacdo relativa ao exercicio de suas
funcoes;

(vii) acompanhar a observancia e periodicidade na prestacdo das informacGes
obrigatdrias, alertando os titulares de CRA, no relatério anual de que trata o artigo
15 da Resolugcdo CVM 17, sobre omissdes ou inconsisténcias de que tenha
conhecimento;

(viii) convocar, quando necessario, Assembleia Geral, observados os procedimentos
descritos no presente Termo de Securitizacéo;
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(ix)

(x)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

comparecer a Assembleia Geral a fim de prestar as informacgdes que lhe forem
solicitadas;

fiscalizar o cumprimento das clausulas constantes deste Termo de Securitizacéo,
especialmente daquelas que preveem obrigacOes de fazer ou de nédo fazer;

comunicar os titulares de CRA, de qualquer inadimplemento pela Emissora de
quaisquer obrigacdes financeiras assumidas neste Termo de Securitizacéo,
incluindo as obrigacdes relativas a eventuais garantias e as clausulas contratuais
destinadas a proteger os interesses dos titulares de CRA e que estabelecem
condi¢bes que ndo devem ser descumpridas pela Emissora, indicando as
consequéncias para os titulares de CRA e as providéncias que pretende tomar a
respeito do assunto, observado o prazo de 7 (sete) Dias Uteis a contar da data de
ciéncia pelo Agente Fiduciario;

elaborar e disponibilizar aos titulares de CRA, em até 4 (quatro) meses contados
do encerramento do exercicio social da Emissora, relatorio anual descrevendo os
fatos relevantes ocorridos durante tal exercicio em relacdo ao CRA, nos termos do
artigo 15 da Resolucdo CVM 17;

acompanhar a prestacdo de informacdes periddicas pela Emissora e alertar os
titulares de CRA, no relatério de que trata o item (xii) acima, sobre inconsisténcias
ou omissoes de que tenha conhecimento;

opinar sobre a suficiéncia das informacdes constantes de eventuais propostas de
modificacdo das condicbes dos CRA;

proteger os direitos e interesses dos titulares de CRA, empregando no exercicio
da funcao o cuidado e a diligéncia que toda pessoa ativa e proba costuma empregar
na administracdo de seus proprios bens;

adotar as medidas judiciais ou extrajudiciais necessarias a defesa dos titulares de
CRA, bem como a realizacdo dos créditos afetados ao Patrimonio Separado, caso

a Securitizadora ndo o faca;

verificar, no momento de aceitar a funcdo, a veracidade das informacdes relativas
ao Aval, a Cesséo Fiduciaria e a consisténcia das demais informac6es contidas no
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(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxit)

(xxiii)

(xxiv)

(xxv)

presente Termo de Securitizacdo, diligenciando no sentido de que sejam sanadas
as omissoes, falhas ou defeitos de que tenha conhecimento;

solicitar, quando considerar necessario, auditoria extraordinéria da Emissora ou
do Patriménio Separado;

diligenciar junto a Emissora para que o Termo de Securitizacdo e seus respectivos
aditamentos sejam registrados junto aos 6rgaos competentes, adotando, no caso
de omisséo da Emissora, as medidas eventualmente previstas em lei;

manter atualizada a relacdo de titulares de CRA e seu enderego, mediante,
inclusive, gestBes junto a Emissora;

adotar tempestivamente as medidas judiciais ou extrajudiciais necessarias a defesa
dos interesses dos Titulares de CRA, bem como a realizacdo dos Direitos
Creditérios do Agronegdcio, vinculados ao Patriménio Separado, caso a Emissora
ndo o faca;

nos termos do inciso XXI do artigo 11 da Resolugdo CVM 17, comunicar 0s
Titulares de CRA, no prazo maximo de 7 (sete) Dias Uteis, contados da ciéncia
pelo Agente Fiduciario de qualquer inadimplemento, pela Emissora, de
obrigacGes financeiras assumidas neste Termo de Securitizac¢do, indicando as
consequéncias para os Titulares de CRA e as providéncias que pretende tomar a
respeito do assunto;

solicitar, quando julgar necessario para o fiel desempenho de suas funcdes,
certidGes atualizadas dos distribuidores civeis, das Varas de Fazendo Publica,
cartorios de protestos, das Varas do Trabalho, Procuradoria da Fazenda Publica
ou outros orgdos pertinentes, do domicilio ou a sede da Emissora e/ou da
Devedora, conforme o caso;

calcular, diariamente, o valor unitario de cada CRA e disponibilizar aos titulares
de CRA, por meio eletrbnico e de comunicacdo direta de sua central de
atendimento ou de sua pagina na rede mundial de computadores, o valor unitario
dos CRA calculado pelo Agente Fiduciario; e

fornecer, uma vez satisfeitos os créditos dos titulares de CRA e extinto o Regime
Fiduciario, a Emissora declaracdo de encerramento dos CRA no prazo de 5 (cinco)
Dias Uteis.
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13.5. Serdo devidos ao Agente Fiduciario, com recursos do Fundo de Despesas,
pelo desempenho dos deveres e atribui¢cdes que lhe competem, nos termos da lei aplicavel
e deste Termo de Securitizagdo, (a) a titulo de implantagéo, parcela Unica de R$ 8.000,00
(oito mil reais), a ser paga até o 1° (primeiro) Dia Util a contar da primeira Data de
Integralizacdo dos CRA; (b) pelo desempenho dos deveres e atribuicdes que lhe
competem, parcelas anuais no valor de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), sendo a
primeira parcela devida no 5° (quinto) Dia Util a contar da primeira data de integralizacio
dos CRA, e as demais a serem pagas nas mesmas datas dos anos subsequentes até o
resgate total dos CRA; e (c) pela verificacdo semestral da destinacdo dos recursos, sera
devido o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por verificacdo, a partir da primeira verificagéo.
A referida despesa sera atualizada, anualmente a partir da data do primeiro pagamento da
remuneracdo do Agente Fiduciario, pela variacdo acumulada IPCA, ou na falta deste, ou
ainda na impossibilidade de sua utilizacdo, pelo indice que vier a substitui-lo, a partir da
data do primeiro pagamento até as datas de pagamento seguintes, calculadas pro rata die,
se necessario, e serdo acrescidas dos impostos: 1SS, CSLL, PIS, COFINS, IRRF e
quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre a remuneracéo do Agente Fiduciario,
nas aliquotas vigentes nas datas de cada pagamento.

13.6. Caso, por qualquer motivo, ndo haja recursos suficientes no Fundo de
Despesas para 0 pagamento de quaisquer valores ao Agente Fiduciario, a Emissora
realizara referido pagamento com recursos do Patriménio Separado, devendo, nesse caso,
a Devedora, realizar o reembolso & Emissora no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis, mediante
a apresentacdo, pela Emissora, de comunicacdo indicando as despesas incorridas,
acompanhada dos recibos e/ou notas fiscais originais correspondentes. O reembolso
previsto nesta Clausula devera ser sempre realizado na Conta Centralizadora.

13.6.1. A remuneracdo definida na Clausula 13.5 acima continuara sendo devida,
mesmo apds o vencimento dos CRA, caso o Agente Fiduciario ainda esteja atuando em
nome dos titulares de CRA e exercendo atividades inerentes a sua funcdo em relacdo a
Emissdo, remuneracao esta que seréa devida proporcionalmente aos meses de atuacdo do
Agente Fiduciério.

13.6.2. A remuneracao do Agente Fiduciario sera:
M reajustada anualmente, desde a data de pagamento da primeira parcela, pela

variagdo positiva acumulada do IPCA ou do indice que eventualmente o substitua,
calculada pro rata die, se necessario;
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(i)  devida até o vencimento, resgate, cancelamento dos CRA ou enquanto o Agente
Fiduciario estiver exercendo atividades inerentes a sua funcdo em relacdo a
Emissdo, casos em que a remuneragdo devida ao Agente Fiduciario sera calculada
pro rata die, com base no valor da Clausula 13.5 acima, reajustado conforme a
alinea (i) acima;

(ili)  acrescida, em caso de mora em seu pagamento, independentemente de aviso,
notificacdo ou interpelacdo judicial ou extrajudicial, sobre os valores em atraso,
de (a) juros de mora de 1% (um por cento) ao més, calculados pro rata temporis
desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; (b) multa
moratdria, irredutivel e de natureza ndo compensatoria, de 2% (dois por cento); e
(c) atualizacdo monetaria pelo IPCA, calculada pro rata temporis desde a data de
inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e

(iv)  em caso de celebracdo de aditamentos aos Documentos da Operac¢do, bem como
nas horas externas de trabalho incorridas pelo Agente Fiduciéario no contexto da
Emissdo, devidamente comprovados e emitidos diretamente em nome da
Securitizadora ou mediante reembolso apds aprovacdo, serdo cobradas,
adicionalmente, o valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) por hora-homem de
trabalho dedicado a tais alteragGes/servigos.

13.6.3. O Agente Fiduciario serd reembolsado pela Devedora e, caso este nao
efetue o pagamento, pela Emissora com recursos do Patriménio Separado, por todas as
despesas que sejam necessarias ao exercicio de sua funcdo ou que comprovadamente
incorrer para proteger os direitos e interesses dos titulares de CRA ou para realizar seus
créditos, no prazo de até 10 (dez) dias contados da data de entrega de coOpia dos
documentos comprobatorios neste sentido, desde que as despesas tenham sido, sempre
que possivel, previamente aprovadas pela Devedora, as quais serdo consideradas
aprovadas caso a Emissora ndo se manifeste no prazo de 2 (dois) Dias Uteis contados da
data de recebimento da respectiva solicitacdo pelo Agente Fiduciario, incluindo despesas
com:

(1) publicacdo de relatorios, editais de convocacdo, avisos, notificacdes e outros,
conforme previsto neste Termo de Securitizacdo, e outras que vierem a ser
exigidas por regulamentos aplicaveis;

(i)  extracdo de certiddes;

(ili)  despesas cartorarias;
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(iv)  transportes, viagens, alimentacdo e estadas, quando necessarias ao desempenho
de suas funcdes nos termos deste Termo de Securitizagao;

(v)  despesas com fotocdpias, digitalizacGes e envio de documentos;

(vi)  despesas com contatos telefénicos e conferéncias telefonicas;

(vii)  despesas com especialistas, tais como auditoria e fiscalizagéo; e

(viii) contratacdo de assessoria juridica aos titulares de CRA.

13.6.4. Todas as despesas com procedimentos legais, inclusive as administrativas,
em que o Agente Fiduciario venha a incorrer para resguardar os interesses dos titulares
dos CRA deverdo ser previamente aprovadas e adiantadas pelos titulares dos CRA, e
posteriormente, conforme previsto em lei, ressarcidas pela Emissora, com recursos do
Patriménio Separado, desde que devidamente comprovadas. Tais despesas a serem
adiantadas pelos titulares dos CRA incluem também os gastos com honoréarios
advocaticios de terceiros, depositos, custas e taxas judiciarias de acdes propostas pelo
Agente Fiduciario ou decorrentes de agdes intentadas contra ele no exercicio de sua
funcdo, desde que relacionadas a solucéo da inadimpléncia aqui referida, ou ainda que Ihe
causem prejuizos ou riscos financeiros, enquanto representante dos titulares dos CRA.
As eventuais despesas, depdsitos e custas judiciais decorrentes da sucumbéncia em acbes
judiciais serdo igualmente previamente aprovadas e suportadas pelos titulares de CRA,
bem como a remuneracao e as despesas reembolsaveis do Agente Fiduciario, na hipotese
de a Emissora e/ou a Devedora, conforme o caso, permanecer em inadimpléncia com
relacdo ao pagamento destas por um periodo superior a 30 (trinta) dias corridos, podendo
0 Agente Fiduciario solicitar garantia prévia dos titulares de CRA para cobertura do risco
da sucumbéncia.

13.7. O Agente Fiduciario podera ser substituido e continuara exercendo suas
funcdes até que um novo agente fiduciario assuma, nas hipoteses de impedimento,
renincia, intervencdo, liquidagdo extrajudicial ou qualquer outro caso de vacéncia,
devendo ser realizada, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ocorréncia de qualquer
desses eventos, uma Assembleia Geral, para que seja eleito 0 novo agente fiduciario.

13.7.1. A Assembleia Geral a que se refere a Clausula 13.7 acima podera ser
convocada pelo Agente Fiduciario a ser substituido ou por titulares de CRA que
representem 10% (dez por cento), no minimo, dos CRA em Circulacéo, ou pela CVM,
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em casos excepcionais. Se a convocacdo ndo ocorrer até 15 (quinze) dias antes deste
termo final do prazo referido na Clausula 13.7 acima, cabera a Emissora efetué-la.

13.7.2. A substitui¢do do Agente Fiduciario em carater permanente deve ser objeto
de aditamento ao presente Termo de Securitizacdo e devera ser comunicada a CVM, no
prazo de até 7 (sete) Dias Uteis a contar do registro de tal aditamento junto ao Custodiante.

13.7.3. O Agente Fiduciério podera, ainda, ser destituido, mediante a imediata
contratacdo de seu substituto a qualquer tempo, pelo voto favoravel de titulares de CRA
que representem, no minimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em
Circulagdo, reunidos em Assembleia Geral convocada na forma prevista pela Clausula 14
abaixo.

13.7.4. O Agente Fiduciario eleito em substituicdo assumira integralmente os
deveres, atribuicGes e responsabilidades constantes da legislacdo aplicavel e deste Termo
de Securitizagéo.

13.8. No caso de inadimplemento de quaisquer condi¢des da Emissdo, o Agente
Fiduciario deve usar de toda e qualquer medida prevista no presente Termo de
Securitizacdo para proteger direitos ou defender interesses dos titulares de CRA, nos
termos do artigo 12 da Resolugdo CVM 17.

13.9. O Agente Fiduciario somente se eximira da responsabilidade pela nédo
adocdo das medidas adequadas se, convocada a Assembleia Geral, esta assim o autorizar
por deliberacdo da maioria absoluta dos titulares de CRA em Circulacdo ou por quérum
especifico definido neste Termo de Securitizacdo, conforme o caso.

13.10. O Agente Fiduciario responde perante os Titulares de CRA e a Emissora
pelos prejuizos que lhes causar por culpa, dolo, descumprimento de disposicédo legal
regulamentar ou deste Termo de Securitizacdo, negligéncia, imprudéncia, impericia ou
administracdo temeraria ou, ainda, por desvio de finalidade do Patriménio Separado desde
que sob sua gestéo.

13.11. O Agente Fiduciario responde perante os titulares de CRA e a Emissora
pelos prejuizos que lhes causar por culpa ou dolo no exercicio de suas funcGes, conforme
decisdo transitada em julgado.

13.12. O Agente Fiduciario ndo emitira qualquer tipo de opinido ou fara qualquer
juizo sobre a orientacdo acerca de qualquer fato da Emisséo que seja de competéncia de
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definicdo pelos titulares de CRA, comprometendo-se tdo somente a agir em conformidade
com as instrucbes que lhe forem transmitidas por estes. Neste sentido, o Agente
Fiduciario ndo possui qualquer responsabilidade sobre o resultado ou sobre os efeitos
juridicos decorrentes do estrito cumprimento das orientages dos titulares de CRA a ele
transmitidas conforme definidas pelos titulares de CRA e reproduzidas perante a
Emissora, independentemente de eventuais prejuizos que venham a ser causados em
decorréncia disto aos titulares de CRA ou a Emissora. A atuacdo do Agente Fiduciario
limita-se ao escopo da Resolugdo CVM 17 e dos artigos aplicaveis da Lei das Sociedades
por AcOes, estando este isento, sob qualquer forma ou pretexto, de qualquer
responsabilidade adicional que ndo tenha decorrido da legislacéo aplicavel.

13.13. Sem prejuizo do dever de diligéncia do Agente Fiduciario, o Agente
Fiduciario assumira que os documentos originais ou cépias autenticadas de documentos
encaminhados pela Emissora ou por terceiros a seu pedido ndo foram objeto de fraude ou
adulteracdo, sendo certo que nao serd responsavel pela elaboracdo de documentos
societarios da Emissora, que permanecerdo sob obrigacdo legal e regulamentar da
Emissora elabora-los, nos termos da legislacdo aplicavel.

13.14. Os atos ou manifestacdes por parte do Agente Fiduciario, que criarem
responsabilidade para os titulares do CRA e/ou exonerarem terceiros de obrigacdes para
com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigacdes
assumidas neste instrumento, somente serdo validos quando previamente assim
deliberado pelos titulares do CRA reunidos em Assembleia Geral, sendo certo que o
Agente Fiduciario se responsabilizara por qualquer ato ou manifestacdo tomada e que nao
tenha sido aprovada pelos titulares do CRA reunidos em Assembleia Geral.

14. ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE CRA

14.1. Nos termos do artigo 9°, X1V, da Instrugdo CVM 600, os titulares dos CRA
poderdo, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia Geral a fim de deliberar sobre
matéria de interesse da comunhdo dos titulares de CRA, observado o disposto nesta
Clausula, podendo ser realizada, inclusive, de modo exclusivamente digital ou de modo
parcialmente digital, observados os procedimentos previstos na Instrucdo CVM 625.

Convocacdo da Assembleia de Titulares de CRA

14.2. A Assembleia Geral podera ser convocada pelo Agente Fiduciario, pela
Emissora, pela CVM ou por titulares de CRA que representem, no minimo, 5% (cinco
por cento) dos CRA em Circulagdo.
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14.2.1. A Assembleia dos Titulares de CRA devera ser realizada, em primeira
convocacgao, no prazo de no minimo 20 (vinte) dias corridos a partir da data publicacdo
de edital da primeira convocacéao e, em seguida, no prazo de no minimo de 8 (oito) dias
corridos a partir da data publicacdo de edital da segunda convocacéo, caso a Assembleia
dos Titulares de CRA néo tenha sido instalada na data de realizacéo prevista na primeira
convocagao.

14.2.2. A convocacao da Assembleia Geral de Titulares de CRA por solicitacdo
dos Titulares de CRA (i) deve ser dirigida a Emissora ou ao Agente Fiduciario, que
devem, no prazo méaximo de 30 (trinta) dias contado do recebimento, realizar a
convocacdo da Assembleia Geral de Titulares de CRA as expensas dos requerentes; e
(ii) conter eventuais documentos necessarios ao exercicio do direito de voto dos demais
Titulares de CRA.

14.3. Independentemente da convocacdo prevista nesta Clausula, sera
considerada regular a Assembleia Geral a qual comparecerem todos os titulares de CRA,
nos termos do artigo 24, § 1°, da Instrugdo CVM 600. Em caso de Assembleia Geral de
Titulares de CRA realizada de modo exclusivamente ou parcialmente digital, seréo
considerados presentes os Titulares de CRA que (i) comparecam ao local em que a
Assembleia Geral de Titulares de CRA for realizada ou que nela se faca representar;
(i) cujo voto a distancia previamente apresentado tenha sido considerado valido; ou
(iii) que tenha registrado sua presenca no sistema eletronico de participagéo a distancia a
ser disponibilizado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciério.

14.4. A Assembleia Geral realizar-se-a no local onde a Emissora tiver a sede;
quando houver de efetuar-se em outro, os anuncios indicardo, com clareza, o lugar da
reuniao.

14.5. Aplicar-se-a4 a Assembleia Geral, no que couber, o disposto na Lei 11.076,

na Lei 9.514 e na Lei das Sociedades por Acdes, a respeito das assembleias de acionistas,
salvo no que se refere aos representantes dos titulares de CRA, que poderéo ser quaisquer
procuradores, titulares dos CRA ou ndo, devidamente constituidos ha menos de 1 (um)
ano por meio de instrumento de mandato valido e eficaz, sendo certo que cada CRA em
Circulacao correspondera a um voto nas Assembleias Gerais.

14.6. O Agente Fiduciario devera comparecer a Assembleia Geral e prestar aos
titulares de CRA as informacdes que Ihe forem solicitadas. De igual maneira, a Emissora
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podera convocar quaisquer terceiros para participar das Assembleias Gerais, sempre que
a presenca de qualquer dessas pessoas for relevante para a deliberagcdo da ordem do dia.

14.7. A Emissora e/ou os Titulares dos CRA poderdo convocar representantes
dos prestadores de servico contratados no ambito da Emissdo, bem como quaisquer
terceiros para participar das Assembleias Gerais, sempre que a presenca de qualquer
dessas pessoas for relevante para a deliberacdo da ordem do dia.

Competéncia da Assembleia de Titulares de CRA

14.8. Compete privativamente a Assembleia dos Titulares de CRA deliberar
sobre as seguintes matérias, observados os quoruns de deliberacdo previstos nesta
Clausula 14, dentre outras previstas no artigo 22 da Instrucdo CVM 600:

(1) aprovagdo das demonstracBes contabeis do Patrimdnio Separado apresentadas
pela Emissora, acompanhadas do Auditor Independente, em até 120 (cento e
vinte) dias ap6s o término de cada Exercicio Social a que se referirem, observado
que as demonstracbes contabeis do Patriménio Separado que ndo contiverem
ressalvas serdo consideradas automaticamente aprovadas caso a Assembleia dos
Titulares de CRA correspondente ndo seja instalada em virtude do né&o
comparecimento de quaisquer Investidores;

(i) o exercicio social do Patrim6nio Separado desta Emissdo tera como término o dia
30 de junho de cada ano (“Encerramento do Exercicio Social”);

(iii)  alteracdo deste Termo de Securitiza¢do e/ou dos demais Documentos da Oferta,
observada a excecdo prevista na Clausula14.9 abaixo e nos respectivos
Documentos da Operacao;

(iv)  deliberacdo com relacdo a verificacdo de Eventos de Liquidacdo do Patriménio
Separado;

(V) deliberagdo sobre 0 novo parametro de remuneracdo dos CRA;
(vi)  deliberacdo acerca da continuidade das atividades dos prestadores de servicos e

estabelecimento de novos limites anuais para remuneracdo extraordinaria, nas
hipoteses de atingimentos dos limites anuais de remuneracdo extraordinéria;
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(vii)  deliberacdo sobre a forma de administracdo do Patrimoénio Separado ou eventual
liquidacdo dos CRA,;

(viii) deliberacdo sobre o aporte de recursos pelos Titulares de CRA para arcar com as
Despesas ou sobre a liquidacdo do respectivo Patrim6nio Separado, em caso de
insuficiéncia dos bens do Patriménio Separado; e

(ix)  deliberacdo sobre a destituicdo do Agente Fiduciario, nos termos deste Termo de
Securitizacdo.

14.9. O presente Termo de Securitizagao e os demais Documentos da Operacao,
conforme aplicavel, poderéo ser alterados ou aditados independentemente de Assembleia
dos Titulares de CRA, sempre que tal alteracdo ocorrer nos termos do artigo 23 da
Instrucdo CVM 600.

14.10. As alteracdes referidas na Clausula 14.9 acima deverdo ser comunicadas
aos Titulares de CRA, no prazo de até 7 (sete) dias contado da data em que tiverem ido

implementadas.

Presidéncia da Assembleia dos Titulares de CRA

14.11. A presidéncia da Assembleia Geral cabera, de acordo com quem a
convocou:

(i) ao representante da Emissora;

(i)  ao representante do Agente Fiduciério;

(iii)  ao titular de CRA eleito pelos demais; ou

(iv)  aquele que for designado pela CVM.

Quoérum de Instalacio

14.12. A Assembleia Geral instalar-se-4, em primeira convocacdo, com a
presenca de titulares de CRA que representem, no minimo, 50% (cinquenta por cento)
mais 1 (um) dos CRA em Circulagdo e, em segunda convocagdo, com qualquer namero.
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Quorum de Deliberacdo

14.13. As deliberacbes em Assembleias Gerais serdo tomadas pelos votos
favoraveis de titulares de CRA que representem 2/3 (dois tercos) dos titulares de CRA
em Circulacdo, em primeira convocacao e em segunda convocacao.

14.13.1. Quoérum de deliberacdo qualificado. As deliberacfes em Assembleias
Gerais inclusive em relacdo aos pedidos de renuncia (waiver) ou perddo temporario
referentes aos Eventos de Vencimento Antecipado serdo tomadas pelos votos favoraveis
de Titulares de CRA que representem, no minimo, 75% (setenta e cinco por cento) dos
CRA em Circulagéo, em primeira convocagédo e em segunda convocagéo.

14.13.2. As deliberacdes em Assembleias Gerais que impliquem: (i) na alteracéo
da Remuneracdo ou Amortizacdo, ou de suas datas de pagamento, bem como dos
Encargos Moratorios; (ii) na alteracdo da Data de Vencimento; (iii) nas alteracfes dos
Eventos de Liquidacdo do Patrimdnio Separado; (iv) na alteracéo relativa as clausulas de
Eventos de Vencimento Antecipado, de liquidacdo antecipada da CPR-F, de oferta de
liquidacéo antecipada da CPR-F e de Resgate Antecipado dos CRA; ou (V) nas alteracbes
na presente Clausula e/ou em qualquer quérum de deliberagcdo das Assembleias Gerais
previsto neste Termo de Securitizagdo ou em qualquer Documento da Operacdo,
dependerdo de aprovacdo de, no minimo, 90% (noventa por cento) dos votos favoraveis
de titulares de CRA em Circulacdo em qualquer convocacdo, sendo certo que, no caso de
deliberacdo pela alteracdo da Remuneracdo que implique em majoracdo desta, devera
haver prévia aprovacdo da Devedora.

14.14. Para efeito de constituicdo de quérum de deliberacdo ndo serdo
computados votos em branco.

14.15. As deliberagbes tomadas em Assembleias Gerais, no ambito de sua
competéncia legal, observados os qudruns neste Termo de Securitizacdo, vinculardo a
Emissora e obrigardo todos os titulares de CRA em Circulagdo, independentemente de
terem comparecido a Assembleia Geral ou do voto proferido nas respectivas Assembleias
Gerais.

14.16. As deliberagbes tomadas em Assembleia dos Titulares de CRA,
observados o respectivo quérum de instalacéo e de deliberacdo estabelecido neste Termo
de Securitizacdo, serdo consideradas vélidas e eficazes e obrigardo todos os Titulares de
CRA, quer tenham comparecido ou ndo a Assembleia dos Titulares de CRA, e, ainda que,
nela tenham se abstido de votar, ou votado contra, devendo ser divulgado, pela Emissora,
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o resultado da deliberacdo aos Titulares de CRA, na forma da regulamentacdo da CVM,
no prazo maximo o resultado da deliberacdo aos Titulares de CRA, na forma da
regulamentacdo a CVM, no prazo maximo de 7 (sete) dias contado da realizacdo da
Assembleia dos Titulares de CRA.

14.17. Os Titulares de CRA poderdo votar por meio de processo de consulta
formal, escrita (por meio de correspondéncia com AR) ou eletrdnica (comprovado por
meio de sistema de comprovacao eletrénica — comprova.com), desde que respeitadas as
demais disposicdes aplicaveis a Assembleia Geral previstas neste Termo de Securitizacdo
e no edital de convocacéo.

14.18. Devera ser convocada Assembleia Geral toda vez que a Emissora, na
qualidade de titular da CPR-F, tiver de exercer ativamente seus direitos estabelecidos na
CPR-F, para que os Titulares de CRA deliberem sobre como a Emissora devera exercer
seu direito no &mbito da CPR-F.

14.18.1. Caso os Titulares de CRA nao comparecam a Assembleia Geral, ou ndo
cheguem a uma definicao sobre a orientacdo para a Emissora, na ocorréncia de um Evento
de Vencimento Antecipado da CPR-F, seré declarado o Vencimento Antecipado da CPR-
F, nos termos previstos na CPR-F e na Clausula 4.13.3 acima.

Assembleia relacionada a liquidacdo do Patrimbnio Separado

14.19. A Assembleia Geral mencionada na Clausula 15.2 abaixo instalar-se-a, em
primeira convocacao, com a presenca de titulares de CRA que representem, no minimo,
2/3 (dois tercos) dos CRA em Circulacdo e, em segunda convocacdo, com qualquer
namero, sendo validas as deliberacbes tomadas pela maioria absoluta dos Titulares de
CRA em Circulagao.

14.19.1. A Assembleia Geral de que trata a Clausula 15.2 abaixo sera convocada
mediante publica¢do de edital no jornal “Valor Econdmico”, por 3 (trés) vezes, com
antecedéncia minima de 20 (vinte) dias. Caso ndo haja quérum suficiente para: (i) instalar
a Assembleia Geral em primeira ou segunda convocacdes; ou, ainda que instalada;
(i1) deliberar a matéria, o Agente Fiduciario deverd liquidar o Patrimdnio Separado.

14.19.2. Em referida Assembleia Geral, os titulares de CRA deverdo deliberar:
(i) pela liquidacéo, total ou parcial, do Patriménio Separado, hipotese na qual devera ser
nomeado o liquidante e as formas de liquidacao; ou (ii) pela ndo liquidagdo do Patrimonio
Separado, hipotese na qual devera ser deliberada a administracdo do Patrimdnio Separado
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por nova securitizadora, fixando as condicGes e termos para sua administracao, bem como
sua respectiva remuneracdo. O liquidante serd a Emissora caso esta ndo tenha sido
destituida da administragdo do Patrimonio Separado.

14.19.3. A insuficiéncia dos Creditos do Patrimonio Separado ndo dara causa a sua
quebra. No entanto, nos termos do artigo 20 da Instrucdo CVM 600, em caso de
insuficiéncia dos Créditos do Patrimdnio Separado, o Agente Fiduciario convocara
Assembleia Geral para deliberar sobre a forma de administracdo ou liquidacdo do
Patriménio Separado, bem como a nomeacao do liquidante.

15. LIQUIDACAO DO PATRIMONIO SEPARADO

15.1. O Patrimdnio Separado sera liquidado automaticamente quando do
pagamento integral dos CRA nas datas de vencimento pactuadas, ou, a qualquer tempo,
na hipétese de resgate antecipado da totalidade dos CRA ou de um Evento de Liquidacdo
do Patrimonio Separado.

15.2. A ocorréncia de qualquer dos Eventos de Liquidacdo do Patrimonio
Separado a seguir listados podera ensejar a assuncdo transitéria da administracdo do
Patrimdnio Separado pelo Agente Fiduciario, sendo certo que, nesta hipétese, o Agente
Fiduciario devera convocar, em até 2 (dois) Dias Uteis a contar de sua ciéncia da
ocorréncia do evento, uma Assembleia Geral, nos termos previstos na Clausula 14.17
acima, para deliberar sobre a forma de administracdo e/ou eventual liquidacéo, total ou
parcial, do Patrimonio Separado:

(i) pedido ou requerimento de recuperacao judicial ou extrajudicial pela Emissora,
independentemente de aprovacgédo do plano de recuperacdo por seus credores ou
deferimento do processamento da recuperagdo ou de sua concessdo pelo juiz
competente;

(i)  extingdo, liquidagéo, dissolugéo, declaragdo de insolvéncia, pedido de faléncia,
em face da Emissora, ndo elidido e/ou contestado, no prazo legal;

(ili)  decretacdo de faléncia ou apresentacdo de pedido de autofaléncia pela Emissora;
(iv)  inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer das obrigacdes pecuniarias

previstas neste Termo de Securitiza¢do que dure por mais de 2 (dois) Dias Uteis,
caso haja recursos suficientes no Patriménio Separado e desde que exclusivamente
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a ela imputado. O prazo ora estipulado sera contado da data em que a obrigacao
era devida;

(v)  deciséo judicial declarando violagéo, pela Emissora, de qualquer dispositivo legal
ou regulatério, nacional ou estrangeiro, relativo a préatica de corrupc¢éo ou de atos
lesivos a administracdo publica, incluindo, semlimitacdo, as Leis Anticorrupcéao
aplicaveis; e

(vi)  desvio de finalidade do Patrimonio Separado.

15.3. A ocorréncia de qualquer dos Eventos de Liquidacdo do Patrimonio
Separado deveré ser prontamente comunicada, ao Agente Fiduciario, pela Emissora, em
1 (um) Dia Util contado da sua ocorréncia.

15.4. A Emissora devera, em até 1 (um) Dia Util contado da ocorréncia de um
dos Eventos de Liquidacdo do Patrimonio Separado, convocar a Assembleia Geral
referida na Clausula 15.2 acima.

15.5. Caso a Emissora ndo realize a convocacgédo da Assembleia Geral prevista
na Clausula 15.4 acima, o Agente Fiduciario devera realizar a referida convocagdo em até
1 (um) Dia Util contado do encerramento do prazo previsto em referida Clausula.

15.6. A liquidacdo do Patrimbnio Separado sera realizada mediante
transferéncia dos Créditos do Patrimbnio Separado e suas eventuais garantias aos
Titulares dos CRA observado que para fins de liquidacdo do Patrimdnio Separado a cada
Titular dos CRA, serd dada a parcela dos bens e direitos integrantes do Patrimonio
Separado dos CRA, na propor¢do em que cada CRA representa em relacdo a totalidade
do saldo devedor dos CRA, operando-se, no momento da referida dacéo, a quitagdo dos
CRA e liquidacdo do Regime Fiduciario de extincdo de toda e qualquer obrigacdo da
Emissora decorrente dos CRA.

15.6.1. Na hipotese dos investidores decidirem pela liquidacdo do Patriménio
Separado, e destituida a Emissora, cabera ao Agente Fiduciario ou a referida instituicdo
administradora: (i) administrar os Créditos do Patriménio Separado; (ii) esgotar todos 0s
recursos judiciais e extrajudiciais para a realizacdo dos Direitos Creditorios do
Agronegocio, bem como de suas respectivas garantias, caso aplicavel; (iii) ratear 0s
recursos obtidos entre os titulares de CRA na proporcdo de CRA detidos, observado o
disposto neste Termo de Securitizacao; e (iv) transferir os créditos oriundos dos Direitos
Creditdrios do Agronegocio e garantias eventualmente ndo realizados aos titulares de
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CRA, na proporc¢do de CRA detidos por cada titular dos CRA, em regime de condominio
civil, nos termos do artigo 9°, inciso XVII e da Instrucdo CVM 600.

15.7. A realizacdo dos direitos dos titulares de CRA estara limitada aos Créditos
do Patriménio Separado, nos termos do § 3° do artigo 11 da Lei 9.514, ndo havendo
qualquer outra garantia prestada por terceiros ou pela propria Emissora.

15.8. Os titulares dos CRA tém ciéncia de que, no caso de vencimento
antecipado da CPR-F, com o consequente Resgate Antecipado, e de liquidacdo do
Patriménio Separado, obrigar-se-d0 a: (i) se submeter as decisdes exaradas em
Assembleia Geral; e (ii) possuir todos o0s requisitos necessarios para assumir eventuais
obrigacOes inerentes aos CRA emitidos e bens, garantias inerentes ao Patrimonio
Separado.

15.9. No caso de vencimento antecipado da CPR-F, com o0 consequente Resgate
Antecipado, e de liquidagdo do Patriménio Separado, os bens, direitos e garantias
pertencentes ao Patrimdnio Separado, resultado da satisfacdo dos procedimentos e
execucdo/excussao dos direitos e garantias, serdo entregues, em favor dos titulares dos
CRA, observado que, para fins de liquidacéo do Patriménio Separado, a cada titular dos
CRA seréd dada a parcela dos bens, direitos e obrigagdes integrantes do Patrimonio
Separado dos CRA, na proporcdo em que cada CRA representa em relacao a totalidade
do saldo devedor dos CRA, operando-se, no momento da referida dacéo, a quitacdo dos
CRA e liquidac&o do Regime Fiduciério.

15.10. Quando o Patriménio Separado for liquidado, ficara extinto o Regime
Fiduciario aqui instituido.

16. COMUNICAQOES E PUBLICIDADE

16.1. Todos os documentos e comunicac@es, que deverdo ser sempre feitos por
escrito e/ou por correio eletrdnico, assim como o0s meios fisicos que contenham
documentos ou comunicagdes, a serem enviados por qualquer das partes de acordo com

este Termo de Securitizagdo deverédo ser encaminhados para 0s seguintes enderecos:

Se para a Securitizadora:
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TRUE SECURITIZADORA S.A.

Avenida Santo Amaro, n° 48, 1° andar, conjunto 12
Vila Nova Conceigao, CEP 04506-000

Sao Paulo — SP

At.: Sr. Arley Custodio Fonseca

Tel.: +55 (11) 3071-4475

E-mail: middle@truesecuritizadora.com.br e operacoes@truesecuritizadora.com.br

Se para o Agente Fiduciario:

PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A.

Endereco: Avenida Brigadeiro Faria Lima, n® 3.900, 10° andar
Séo Paulo/SP - CEP:04.538-132

At.: Agente Fiduciario

Tel.: +55 (11) 2172-2600

E-mail: agentefiduciario@planner.com.br

16.1.1. Todos os avisos, notificacdes ou comunicacfes que, de acordo com este
Termo, devam ser feitos por escrito serdo considerados entregues quando recebidos sob
protocolo ou com “aviso de recebimento” expedido pelo correio, ou por correio
eletronico, quando da mensagem eletrdnica, nos enderecos indicados na Clausula 16.1
acima. Cada parte deverd comunicar as outras a mudanca de seu endereco, ficando
responsavel caso ndo receba qualquer das comunicagdes em virtude desta omissao.

16.2. Os fatos e atos relevantes de interesse dos titulares de CRA bem como as
convocacgdes para as respectivas Assembleias Gerais serdo disponibilizados nos prazos
legais e/ou regulamentares, através do sistema Empresas.Net da CVM, da B3 e do jornal
“Valor Economico”, na forma de aviso, obedecidos os prazos legais e/ou regulamentares,
devendo a Emissora avisar ao Agente fiduciario da realizagdo de qualquer publicacéo em
até 3 (trés) Dias Uteis antes da sua ocorréncia.

16.3. As informagbes periddicas da Emissora serdo disponibilizadas ao
mercado, nos prazos legais e/ou regulamentares, através do sistema da CVM de envio de
Informacdes Periddicas e Eventuais — IPE, ou de outras formas exigidas pela legislacéo

aplicavel.
17. TRATAMENTO TRIBUTARIO AOS INVESTIDORES
17.1. Seréo de responsabilidade dos Titulares dos CRA todos os tributos diretos

e indiretos que venham a incidir sobre os CRA, ressaltando que os Titulares dos CRA néo
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devem considerar unicamente as informacg6es contidas neste Termo de Securitizacdo para
fins de avaliar o tratamento tributario de seu investimento em CRA, devendo consultar
seus proprios assessores quanto a tributacdo especifica a qual estardo sujeitos, inclusive
quanto a outros tributos eventualmente aplicaveis a esse investimento ou ganhos
porventura auferidos em transa¢fes com CRA. As informagdes aqui contidas levam em
consideracdo as previsoes de legislacdo e regulamentacao aplicaveis a hipotese vigentes
nesta data, bem como a melhor interpretacdo ao seu respeito neste mesmo momento,
ressalvados entendimentos diversos ou intepretacédo divergente da RFB sobre a legislacdo
tributaria. Eventuais alteracGes legislativas ou reformas aplicaveis ao Sistema Tributario
Nacional podem modificar as informacdes ora apresentadas.

17.2. Pessoas Fisicas e Juridicas Residentes no Brasil

17.2.1. Como regra geral, os ganhos e rendimentos em CRA auferidos por pessoas
juridicas ndo-financeiras que negociam titulos ou valores mobiliarios de renda fixa em
bolsa de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas estdo, nos termos do artigo
46 da IN RFB n° 1585/2015, estdo sujeitos a incidéncia do IRRF, a ser calculado com
base em aliquotas regressivas, aplicadas em funcdo do prazo do investimento gerador dos
rendimentos tributaveis: (i) até 180 (cento e oitenta) dias: aliquota de 22,5% (vinte e dois
inteiros e cinco décimos por cento); (ii) de 181 (cento e oitenta e um) a 360 (trezentos e
sessenta) dias: aliquota de 20% (vinte por cento); (iii) de 361 (trezentos e sessenta e um)
a 720 (setecentos e vinte) dias: aliquota de 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por
cento); e (iv) acima de 720 (setecentos e vinte) dias: aliquota de 15% (quinze por cento).
Este prazo de aplicacéo é contado da data em que o Investidor efetuou o investimento, até
a data de resgate.

17.2.2. N&o obstante, ha regras especificas aplicaveis a cada tipo de investidor,
conforme sua qualificacio como pessoa fisica, pessoa juridica, inclusive isenta,
instituicbes financeiras, fundos de investimento, seguradoras, por entidades de
previdéncia privada, sociedades de capitalizacdo, corretoras e distribuidoras de titulos e
valores mobiliarios e sociedades de arrendamento mercantil ou investidor estrangeiro.

17.2.3. O IRRF retido, na forma descrita acima, das pessoas juridicas ndo
financeiras tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, é considerado
antecipacgdo do imposto de renda devido, gerando o direito a restituicdo ou compensacgédo
com o IRPJ apurado em cada periodo de apuragdo, uma vez que o resultado positivo
devera ser computado na base de calculo do IRPJ e da CSLL. Como regra geral, as
aliquotas do IRPJ correspondem a 15% (quinze por cento) e adicional de 10% (dez por
cento), sendo o adicional calculado sobre a parcela do lucro tributavel que exceder o
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equivalente a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) por ano ou o equivalente a
multiplicacdo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) pelo nimero de meses do respectivo
periodo de apuracdo. Ja a aliquota da CSLL, para pessoas juridicas ndo financeiras,
corresponde a 9% (nove por cento).

17.2.4. Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1° de julho de 2015, os
rendimentos e ganhos em CRA auferidos por pessoas juridicas ndo-financeiras tributadas
de acordo com a sistematica ndo-cumulativa da Contribui¢do ao PIS e da COFINS estéo
sujeitos a incidéncia dessas contribuicGes as aliquotas de 0,65% (sessenta e cinco
centésimos por cento) e 4% (quatro por cento) respectivamente, conforme Decreto
n® 8.426/15. As pessoas juridicas tributadas de acordo com a sistematica cumulativa ndo
estdo sujeitas ao PIS e a COFINS sobre as receitas financeiras auferidas e derivadas dos
CRA, a depender do objeto social e da atividade principal da entidade.

17.2.5. Com relacdo aos investimentos em CRA realizados por instituicbes
financeiras, agéncias de fomento, fundos de investimento, seguradoras, por entidades de
previdéncia privada fechadas, entidades de previdéncia complementar abertas, sociedades
de capitalizacdo, corretoras e distribuidoras de titulos e valores mobiliarios e sociedades
de arrendamento mercantil, ha dispensa de retencdo do IRRF, nos termos do artigo 71 da
IN RFB 1.585.

17.2.6. N&o obstante a dispensa de retencdo na fonte, os ganhos e os rendimentos
decorrentes de investimento em CRA por essas entidades, como regra geral, e a excecao
dos fundos de investimento, serdo tributados pelo IRPJ, a aliquota de 15% (quinze por
cento) e adicional de 10% (dez por cento); e pela CSLL, a aliquota de 20% (vinte por
cento) até 31 de dezembro de 2021 e a aliquota de 15% a partir de 1° de janeiro de 2022.
No caso das cooperativas de crédito, a aliquota da CSLL é de 20% (vinte por cento) até
31 de dezembro de 2021, sendo reduzida a 15% (quinze por cento) a partir de 1° de janeiro
de 2022. Excecdo é feita aos bancos de qualquer espécie que, desde marco de 2021 e até
31 de dezembro de 2021, a aliquota da CSLL aplicavel é de 25% (vinte e cinco por cento)
sendo reduzida a 20% a partir de 1° de janeiro de 2022, conforme estabelecido pelo artigo
1°, da Medida Provisoria n° 1.034, de 1° de margo de 2021, desde que ndo haja alteragdo
por legislacdo superveniente. As carteiras de fundos de investimentos, em regra, ndo
estdo sujeitas a tributacéo.

17.2.7. Com o advento da Medida Provisdria n° 1.034, de 1° de mar¢o de 2021, as
aliquotas da CSLL aplicaveis sdo as seguintes: (i) 25% (vinte e cinco por cento), no caso
de bancos de qualquer espécie; e (ii) 20% (vinte por cento) no caso de pessoas juridicas
de seguros privados, das de capitalizacdo e das referidas nos incisos 11 a VII, IX e X do
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8 1° do artigo 1° da Lei Complementar n°® 105/2001. Como resultado, os rendimentos e
ganhos decorrentes de investimento em CRA por essas entidades, via de regra, serdo
tributados pelo IRPJ, a aliquota de 15% (quinze por cento) e adicional de 10% (dez por
cento); e pela CSLL, a aliquota de 25% (vinte e cinco por cento) ou 20% (vinte por cento),
conforme o caso.

17.2.8. Ademais, no caso dessas entidades, os rendimentos decorrentes de
investimento em CRA estdo sujeitos a Contribuicdo ao PIS e & COFINS as aliquotas de
0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente,
podendo haver excecoes.

17.2.9. Os rendimentos e ganhos liquidos ou de capital auferidos pelas carteiras
dos fundos de investimentos (exceto os fundos imobiliarios), inclusive agueles
decorrentes de investimentos realizados em CRA, sdo, como regra geral, isentos do
recolhimento do imposto de renda, conforme disposto pelo artigo 14, |1 da IN RFB 1.585
(isentos de imposto de renda e néo incidéncia de CSLL, PIS e COFINS).

17.2.10. Por fim, pessoas juridicas isentas e optantes pelo Simples Nacional terdo,
nos termos do artigo 65, 8 12°, inciso 1, da IN RFB 1.585, seus ganhos e rendimentos
tributados exclusivamente na fonte (de forma definitiva). No que diz respeito as entidades
imunes, estdo as mesmas dispensadas da retencdo do imposto na fonte, desde que
declarem sua condicdo a fonte pagadora, nos termos do artigo 71, da Lei 8.981, com
redacédo dada pela Lei 9.065, e do artigo 72 da IN RFB 1.585.

17.2.11. Para as pessoas fisicas, os rendimentos gerados por aplicacdo em CRA
estdo atualmente isentos de imposto de renda (na fonte e na declaracdo de ajuste anual),
por forca do artigo 3°, inciso 1V, da Lei 11.033. De acordo com a posicdo da RFB,
expressa no artigo 55, paragrafo unico, da IN RFB 1.585, tal isencéo se aplica, inclusive,
ao ganho de capital auferido na alienacdo ou cessdo dos CRA.

17.2.12. Pessoas juridicas isentas terdo seus ganhos e rendimentos tributados
exclusivamente na fonte, ou seja, 0 imposto ndo € compensavel, conforme previsto no
artigo 76, inciso Il, da Lei 8.981. A reten¢do do imposto na fonte sobre os rendimentos
das entidades imunes esta dispensada desde que as entidades declarem sua condicédo a
fonte pagadora, nos termos do artigo 71, da Lei 8.981, com redacao dada pela Lei 9.065.

17.3. Investidores Residentes ou Domiciliados no Exterior
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17.3.1. Como regra geral, os investimentos realizados por residentes ou
domiciliados no exterior se sujeitam as mesmas normas de tributacéo pelo imposto sobre
a renda previstas para os residentes ou domiciliados no pais (artigo 85 da IN RFB
n® 1.585).

17.3.2. Os investidores, pessoas juridicas residentes ou domiciliados em pais sem
tributacdo favorecida, que atuam no pais de acordo com as normas previstas na Resolucéo
4.373 e que investem em CRA (artigo 88 da IN RFB 1.585) estdo sujeitos a incidéncia do
IRRF a aliquota de 15% (quinze por cento) sobre os rendimentos ou ganhos auferidos,
inclusive na alienagdo de CRA em ambiente de bolsa de valores ou assemelhados, nos
termos dos artigos 46, § 12, e 89, inciso 11 da IN RFB 1.585.

17.3.3. Os rendimentos auferidos pelos investidores pessoas juridicas residentes
ou domiciliados em pais com tributacdo favorecida, se sujeitam as aliquotas regressivas
de 22,5% (vinte e dois e meio por cento) a 15% (quinze por cento) de IRRF, de acordo
com os artigos 46 e 99 da IN RFB 1.585. Os ganhos auferidos na cessdo de CRA pelos
investidores pessoas juridicas residentes ou domiciliados em pais com tributacdo
favorecida esta sujeito ao imposto de renda a aliquota de 25% (vinte e cinco por cento), a
ndo ser que a operagdo ocorra em ambiente de bolsa de valores ou assemelhados, pois,
neste caso o imposto de renda incidiria as aliquotas regressivas citadas acima (22,5% a
15%).

17.3.4. Os rendimentos e ganhos de capital auferidos pelos investidores pessoas
fisicas residentes ou domiciliados no exterior em decorréncia da realizacdo de
investimentos no Brasil sdo isentos do IRRF, inclusive no caso de residirem em jurisdicao
de tributacédo favorecida, de acordo com o artigo 85, § 4° da IN RFB 1.585.

17.4. IOF

17.4.1. IOF/Cambio: Como regra geral, as operacOes de cdmbio relacionadas aos
investimentos estrangeiros realizados nos mercados financeiros e de capitais de acordo
com as normas e condi¢Oes previstas pela Resolucdo 4.373, inclusive por meio de
operacdes simultaneas, incluindo as operagdes de cambio relacionadas aos investimentos
em CRA, estdo sujeitas a incidéncia do IOF/Cambio a aliquota zero no ingresso dos
recursos no Brasil e a aliquota zero no retorno dos recursos ao exterior, conforme Decreto
6.306 e alteracOes posteriores. Em qualquer caso, a aliquota do IOF/Cambio pode ser
majorada a qualquer tempo por ato do Poder Executivo Federal, até o percentual de 25%
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(vinte e cinco por cento), relativamente a transacdes ocorridas apds este eventual
aumento.

17.4.2. IOF/Titulos: As operagdes com CRA estdo sujeitas a aliquota zero do
IOF/Titulos, conforme previsédo do referido Decreto 6.306 e alteracGes posteriores. Em
qualquer caso, a aliquota do I0F/Titulos pode ser majorada a qualquer tempo por ato do
Poder Executivo Federal, até o percentual de 1,5% (um inteiro e cinquenta centésimos
por cento) ao dia, relativamente a transacdes ocorridas apos este eventual aumento.

18. FATORES DE RISCO

Esta secdo contempla, exclusivamente, os fatores de risco diretamente relacionados a
Emissora, a Devedora, ao Garantidor, ao Avalista e suas atividades, e aos proprios CRA,
e ndo descreve todos os fatores de risco relativos a Emissora, a Devedora, ao Garantidor,
ao Avalista e suas atividades, os quais o investidor deve considerar antes de adquirir 0s
CRA no @mbito da Oferta.

O investimento em CRA envolve uma série de riscos que deverdo ser observados pelo
potencial Investidor. Esses riscos envolvem fatores de liquidez, crédito, mercado,
rentabilidade, regulamentacdo especifica, entre outros, que se relacionam tanto a
Emissora, quanto a Devedora, e aos proprios CRA objeto desta Emissdo. O potencial
investidor deve ler cuidadosamente todas as informac6es que estdo descritas neste Termo
de Securitizagdo, bem como consultar seu consultor de investimentos e outros
profissionais que julgar necessario antes de tomar uma deciséo de investimento.

Os negocios, situacdo financeira, ou resultados operacionais da Emissora e dos demais
participantes da presente Oferta podem ser adversa e materialmente afetados por
quaisquer dos riscos abaixo relacionados. Caso quaisquer dos riscos e incertezas aqui
descritos se concretizem, 0s negdcios, a situacdo financeira, os resultados operacionais
da Emissora e/ou da Devedora e/ou do Garantidor e/ou do Avalista poderdo ser afetados
de forma adversa, considerando o adimplemento de suas obrigagdes no ambito da Oferta.

Esta secdo contém apenas uma descri¢do resumida dos termos e condi¢Ges dos CRA e
das obrigagdes assumidas pela Emissora no ambito da Oferta. E essencial e indispenséavel
que os Investidores leiam 0 Termo de Securitizacdo e compreendam integralmente seus
termos e condicdes, 0s quais sao especificos desta operacdo e podem diferir dos termos e
condicGes de outras operagbes envolvendo o0 mesmo risco de crédito.
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Para os efeitos desta Secdo, quando se afirma que um risco, incerteza ou problema podera
produzir, poderia produzir ou produziria um “efeito adverso” sobre a Emissora e/ou a
Devedora e/ou ao Garantidor e/ou ao Avalista, quer se dizer que o risco, incerteza podera,
poderia produzir ou produziria um efeito adverso sobre 0s negdcios, a posi¢éo financeira,
a liquidez, os resultados das operacdes ou as perspectivas da Emissora e/ou da Devedora,
conforme o caso, exceto quando houver indicacdo em contrario ou conforme o contexto
requeira o contrério.

Devem-se entender expressdes similares nesta Secdo como possuindo também
significados semelhantes.

Os riscos descritos abaixo ndo sdo exaustivos. Outros riscos e incertezas ainda néo
conhecidos ou que hoje sejam considerados imateriais, também poderdo ter um efeito
adverso sobre a Emissora e/ou sobre a Devedora, o Garantidor e/ou o Avalista. Na
ocorréncia de qualquer das hipéteses abaixo os CRA podem nao ser pagos ou ser pagos
apenas parcialmente, gerando uma perda para o Investidor.

18.1. RISCOS RELACIONADOS AO AMBIENTE
MACROECONOMICO

18.1.1. Politica Econdmica do Governo Federal

A economia brasileira € marcada por frequentes e, por vezes, significativas intervencdes
do Governo Federal, que modificam as politicas monetérias, de crédito, fiscal e outras
para influenciar a economia do Brasil.

A Emissora e a Devedora nao tém controle sobre quais medidas ou politicas 0 Governo
Federal podera adotar no futuro e, portanto, ndo pode prevé-las. Os negdcios, resultados
operacionais e financeiros e o fluxo de caixa da Emissora e da Devedora podem ser
adversamente afetados em razdo de mudancas na politica publica federal, estadual e/ou
municipal, e por fatores como: variacdo nas taxas de cdmbio; controle de cdmbio; indices
de inflagdo; flutuagdes nas taxas de juros; falta de liquidez nos mercados doméstico,
financeiro e de capitais; racionamento de energia elétrica; instabilidade de pregos; politica
fiscal e regime tributario; e medidas de cunho politico, social e econdmico que ocorram
ou possam afetar o Pais.

Adicionalmente, o Presidente da Republica tem poder consideravel para determinar as
politicas governamentais e atos relativos a economia brasileira e, consequentemente,
afetar as operacdes e desempenho financeiro de empresas brasileiras. A incerteza quanto
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a implementacdo de mudancas por parte do Governo Federal nas politicas ou normas que
venham a afetar esses ou outros fatores no futuro pode contribuir para a incerteza
econdmica no Brasil e para aumentar a volatilidade do mercado de valores mobiliarios
brasileiro, sendo assim, tais incertezas e outros acontecimentos futuros na economia
brasileira poderdo prejudicar o desempenho da Emissora e respectivos resultados
operacionais.

Dentre as possiveis consequéncias para a Emissora, ocasionadas por mudancas na politica
econdmica, pode-se citar: (i) mudancas na politica fiscal que tirem, diminuam ou alterem
o beneficio tributario aos investidores dos CRA,; (ii) mudancas em indices de inflacdo que
causem problemas aos CRA indexados por tais indices; (iii) restricbes de capital que
reduzam a liquidez e a disponibilidade de recursos no mercado; e (iv) variacdo das taxas
de cambio que afetem de maneira significativa a capacidade de pagamentos das empresas.

Tradicionalmente, a influéncia do cenario politico do pais no desempenho da economia
brasileira e crises politicas tem afetado a confianga dos investidores e do pablico em geral,
0 que resulta na desaceleracdo da economia e aumento da volatilidade dos titulos emitidos
por companhias brasileiras.

18.1.2. Efeitos da Politica Anti-Inflacionéaria

Historicamente, o Brasil apresentou indices extremamente elevados de inflacdo e varios
momentos de instabilidade no processo de controle inflacionario. A inflacéo e as medidas
do Governo Federal para combaté-la, combinadas com a especulacdo de futuras politicas
de controle inflacionario, contribuiram para a incerteza econémica e aumentaram a
volatilidade do mercado de capitais brasileiro. As medidas do Governo Federal para
controle da inflagdo frequentemente tém incluido a manutencdo de politica monetéaria
restritiva com altas taxas de juros, restringindo, assim, a disponibilidade de crédito e
reduzindo o crescimento econdémico. Futuras medidas tomadas pelo Governo Federal,
incluindo ajustes na taxa de juros, intervencao no mercado de cdmbio e a¢Ges para ajustar
ou fixar o valor do Real, podem ter um efeito material desfavordvel sobre a economia
brasileira e por consequéncia sobre a Emissora.

A reducéo da disponibilidade de crédito, visando o controle da inflacdo, pode afetar a

demanda por titulos de renda fixa, tais como o CRA, bem como tornar o crédito mais
caro, inviabilizando operages e podendo afetar o resultado da Emissora.
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18.1.3. Instabilidade da taxa de cambio e desvalorizagéo do real

A moeda brasileira tem historicamente sofrido frequentes desvalorizagdes. No passado,
0 Governo Federal implementou diversos planos econdmicos e fez uso de diferentes
politicas cambiais, incluindo desvalorizacdes repentinas, pequenas desvalorizacGes
periddicas (durante as quais a frequéncia dos ajustes variou de diaria a mensal), sistemas
de cambio flutuante, controles cambiais e dois mercados de cdmbio. As desvalorizagdes
cambiais em periodos mais recentes resultaram em flutuac@es significativas nas taxas de
cambio do real frente ao dolar dos Estados Unidos da América. N&o é possivel assegurar
que a taxa de cambio entre o real e o dolar dos Estados Unidos da Ameérica ira permanecer
nos niveis atuais. As depreciagdes do real frente ao délar dos Estados Unidos da América
também podem criar pressdes inflacionarias adicionais no Brasil que podem afetar
negativamente a liquidez da Devedora e, ainda, a qualidade da presente Emisséo.

18.1.4. Efeitos da elevacdo subita da taxa de juros

Nos Ultimos anos, o pais tem experimentado uma alta volatilidade nas taxas de juros.
Uma politica monetaria restritiva que implique no aumento da taxa de juros reais de longo
prazo, por conta de uma resposta do Banco Central a um eventual repique inflacionario,
causa um crowding out na economia, com diminui¢do generalizada do investimento
privado. Mais recentemente, 0 comportamento da Meta SELIC foi o seguinte: 2,00%
(dois inteiros por cento) ao ano em 20 de janeiro de 2021; 2,75% (dois inteiros e setenta
e cinco centésimos por cento) ao ano em 17 de margo de 2021; 3,50% (trés inteiros e
cinquenta centésimos por cento) ao ano em 05 de maio de 2021; 4,25% (quatro inteiros e
vinte e cinco centésimos por cento)) ao ano em 16 de junho de 2021, 5,25% (cinco inteiros
e vinte e cinco centésimos por cento) ao ano em 04 de agosto de 2021;6,25% (seis inteiros
e vinte e cinco centésimos por cento) em 22 de setembro de 2021; 7,75% (sete inteiros e
setenta e cinco centésimos por cento) em 27 de outubro de 2021; 9,25% (nove inteiros e
vinte e cinco centésimos por cento) em 08 de dezembro de 2021; e 10,75% (dez inteiros
e setenta e cinco centésimos por cento) em 02 de fevereiro de 2022 (fonte: Banco Central
do Brasil).

Tal elevacdo acentuada das taxas de juros afeta diretamente o mercado de securitizacéo,
pois, em geral, os investidores tém a opc¢do de alocacdo de seus recursos em titulos do
governo que possuem alta liquidez e baixo risco de crédito - dado a caracteristica de “risk-
free” de tais papéis, de forma que o aumento acentuado dos juros pode desestimular os
mesmaos investidores a alocar parcela de seus portfolios em valores mobiliarios de crédito
privado, como 0s CRA.

97



DocuSign Envelope ID: 48CCOE41-1632-4B47-A75E-7DES0EB7859F

18.1.5. Efeitos da retracd@o no nivel da atividade econémica

As operagdes de financiamento do agronegdcio apresentam historicamente uma
correlacdo direta com o desempenho da economia nacional. Eventual retragdo no nivel
de atividade da economia brasileira, ocasionada por crises internas ou crises externas,
pode acarretar a elevacao no patamar de inadimplemento de pessoas juridicas, inclusive
da Devedora, e de seus clientes.

Uma eventual reducdo do volume de investimentos estrangeiros no pais podera ter
impacto no balanco de pagamentos, o que podera forcar o Governo Federal a ter maior
necessidade de captagdes de recursos, tanto no mercado doméstico quanto no mercado
internacional, a taxas de juros mais elevadas. Igualmente, eventual elevacéo significativa
nos indices de inflacdo brasileiros e eventual desaceleracdo da economia dos Estados
Unidos da América podem trazer impacto negativo para a economia brasileira e vir a
afetar os patamares de taxas de juros, elevando as despesas com empréstimos j& obtidos
e custos de novas captacdes de recursos por empresas brasileiras.

18.1.6. A instabilidade econdmica resultante do impacto da pandemia mundial do
COVID-19

Em 11 de marco de 2020, a Organizacdo Mundial da Saude (OMS) decretou a pandemia
decorrente do Coronavirus (Covid-19), cabendo aos paises membros estabelecerem as
melhores préaticas para as acdes preventivas e de tratamento aos infectados, o que pode
afetar as decisBes de investimento e poderd resultar em volatilidade esporédica nos
mercados de capitais globais.

A propagacgdo do Coronavirus (Covid-19) no Brasil, com a consequente decretacdo de
estado de calamidade publica pelo Governo Federal, trouxe instabilidade ao cenario
macroecondmico e as ofertas publicas de valores mobiliarios em andamento, observando-
se uma maior volatilidade na formacéo de preco de valores mobiliarios, bem como uma
deterioracdo significativa na marcacdo a mercado de determinados ativos.

Desde que foi confirmado o primeiro caso de paciente infectado com o Coronavirus
(Covid-19) no Brasil, 0 governo brasileiro decretou diversas medidas de prevencao para
enfrentar a pandemia, dentre elas a restricdo a circulacdo de pessoas, que tem potencial
para afetar a economia nacional como um todo. Nesse sentido, ndo ha como prever
assertivamente qual sera o efeito do alastramento do virus e das medidas preventivas na
economia do Brasil e nos resultados da Devedora da Oferta. Adicionalmente, tais surtos
podem resultar em restri¢cbes a viagens, fechamento prolongado de locais de trabalho,
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interrupcdes na cadeia de suprimentos, fechamento do comércio e reducdo de consumo
de uma maneira geral pela populacéo, além da volatilidade no preco de matérias-primas
e outros insumos, podendo ocasionar um efeito adverso relevante na economia como um
todo e, consequentemente, na Devedora e nos CRA.

Qualquer mudanca material nos mercados financeiros ou na economia brasileira como
resultado desses eventos pode afetar material e adversamente os negdcios, a condi¢do
financeira, os resultados das operagOes e a capacidade de financiamento e, por
consequéncia, poderad impactar negativamente a rentabilidade dos CRA.

18.1.7. Acontecimentos recentes no Brasil

Os investidores devem atentar para o fato de que a economia brasileira recentemente
enfrentou algumas dificuldades e revezes e poderad continuar a declinar, ou deixar de
melhorar, o que pode causar um efeito adverso relevante. Caso a classificacdo de crédito
do Brasil enquanto nacdo (sovereign credit rating), for rebaixada pelas principais
agéncias de rating internacionais, podera ocorrer um enfraguecimento da economia
brasileira, bem como pode aumentar o custo da tomada de empréstimos. Qualquer
deterioracdo nessas condicdes pode afetar adversamente a capacidade produtiva da
Devedora e consequentemente sua capacidade de pagamento. A instabilidade politica
pode afetar adversamente os negdcios da Devedora e/ou da Emissora, seus resultados e
operacoes.

18.1.8. Crises econbmicas e politicas no Brasil podem afetar adversamente os
negocios, operacdes e condicdo financeira da Devedora e suas controladas.

O Brasil tem apresentado instabilidades econdmicas causadas por distintos eventos
politicos e econdmicos observados nos ultimos anos, com a desaceleragdo do crescimento
do PIB e efeitos em fatores de oferta (niveis de investimentos, aumento e uso de
tecnologias na producdo etc.) e de demanda (niveis de emprego, renda etc.).
Consequentemente, a incerteza sobre se o Governo Federal vai conseguir aprovar as
reformas econdmicas necessarias para melhorar a deterioracdo das contas publicas e da
economia tem levado a um declinio da confianga do mercado na economia brasileira e no
Governo Federal. A economia brasileira continua sujeita as politicas e aos atos
governamentais, os quais, em ndo sendo bem-sucedidos ou implementados, poderdo
afetar as operacgdes e o desempenho financeiro das empresas, incluindo da Devedora. Nos
ultimos anos, o cenario politico brasileiro experimentou uma intensa instabilidade em
decorréncia principalmente da deflagracdo de um esquema de corrupcdo envolvendo
varios politicos, incluindo membros do alto escaldo, o que culminou com o impeachment

99



DocuSign Envelope ID: 48CCOE41-1632-4B47-A75E-7DES0EB7859F

da ultima presidente da republica e com agdes contra seu sucessor e sua equipe. AS
recentes instabilidades politicas e econdmicas tém levado a uma percepcao negativa da
economia brasileira e um aumento na volatilidade no mercado de valores mobiliéarios
brasileiro, que também podem afetar adversamente os negocios da Devedora. Qualquer
instabilidade econdmica recorrente e incertezas politicas podem afetar adversamente 0s
negocios da Devedora.

18.1.9. Demais riscos

Os CRA estdo sujeitos as variagoes e condi¢cGes dos mercados de atuacdo da Emissora e
da Devedora, que sdo afetados principalmente pelas condi¢des politicas e econdémicas
nacionais. Os CRA também poderdo estar sujeitos a outros riscos advindos de motivos
alheios ou exdgenos, tais como moratoria, guerras, revolucdes, epidemias e pandemias,
mudancas nas regras aplicaveis aos CRA, alteracdo na politica econémica, decisbes
judiciais etc.

18.2. RISCOS RELACIONADOS A ALTERACOES NA LEGISLACAOE
REGULAMENTACAO TRIBUTARIAS APLICAVEIS AOS CRA

18.2.1. Alteracdes na legislacdo tributaria aplicavel aos CRA - Pessoas Fisicas

Os rendimentos gerados por aplicacdo em CRA por pessoas fisicas estdo atualmente
isentos de imposto de renda na fonte e na declaracdo de ajuste anual, por forga do artigo
3% inciso 1V, da Lei 11.033, isencéo essa que pode sofrer alteracdes ao longo do tempo.
De acordo com a posicdo da RFB, a isen¢do do imposto de renda (na fonte e na
declaracdo) sobre a remuneracdo dos CRA auferida por pessoas fisicas abrange, ainda, o
ganho de capital por elas auferido na alienacdo ou cessdo dos CRA (artigo 55, paragrafo
unico da IN RFB 1.585). AlteracGes na legislacdo tributaria ou no Sistema Tributério
Nacional eliminando a isencdo acima mencionada, criando ou elevando aliquotas do
imposto de renda incidentes sobre os CRA, a criacdo de novos tributos ou, ainda,
mudancas na interpretacdo ou aplicacdo da legislacdo tributéria por parte dos tribunais ou
autoridades governamentais, especialmente a RFB, poderdo afetar negativamente o
rendimento liquido dos CRA para seus titulares. A Emissora recomenda que 0s
interessados na subscricdo dos CRA consultem seus assessores tributarios e financeiros
antes de se decidir pelo investimento nos CRA.
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18.2.2. Interpretacdo da legislacao tributaria aplicavel — Mercado Secundario

Cumpre ainda ressaltar que ndo ha unidade de entendimento quanto a tributacdo aplicavel
sobre 0s ganhos que passariam a ser tributaveis, decorrentes de alienacdo dos CRA no
mercado secundario, especialmente para Titulares do CRA que se qualifiguem como
pessoas juridicas domiciliadas no Brasil. Existem pelo menos duas interpretacdes
correntes que podem ser adotadas pelas RFB a respeito do imposto de renda incidente
sobre a diferenca positiva entre o valor de alienacdo e o valor de aplicagdo dos CRA,
quais sejam (i) a de que os ganhos decorrentes da alienacdo dos CRA estao sujeitos ao
imposto de renda na fonte, tais como os rendimentos de renda fixa, em conformidade com
as aliquotas regressivas previstas no artigo 1° da Lei 11.033; e (ii) a de que os ganhos
decorrentes da alienacdo dos CRA sao tributados como ganhos liquidos nos termos do
artigo 52, § 2° da Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, conforme alterada, com a
redacdo dada pelo artigo 2° da Lei 8.850, de 28 de janeiro de 1994, conforme alterada,
sujeitos, portanto, ao imposto de renda a ser recolhido pelo vendedor até o ultimo Dia
Util do més subsequente ao da apuracio do ganho, & aliquota de 15% (quinze por cento)
estabelecida pelo artigo 2°, inciso Il da Lei 11.033. N&o ha jurisprudéncia consolidada
sobre o0 assunto. Divergéncias no recolhimento do imposto de renda devido podem ser
passiveis de questionamento pela RFB.

18.3. RISCOS RELACIONADOS AO AGRONEGOCIO
18.3.1. Desenvolvimento do Agronegécio no Brasil

O agronegécio brasileiro podera apresentar perdas em decorréncia de condicdes
climaticas desfavoraveis, volatilidade de precos de commodities nos mercados nacional e
internacional, alteracdes em politicas de concessdo de crédito publico ou privado para
produtores rurais, 0 que pode afetar sua capacidade econémico-financeira e a capacidade
de producdo do setor agricola em geral, impactando negativamente a capacidade de
pagamento dos CRA.

Ainda, ndo ha como assegurar que, no futuro, o agronegdcio brasileiro (i) mantera a taxa
de crescimento e desenvolvimento que se vem observando nos ultimos anos; e (ii) ndo
apresentara perdas em decorréncia de condi¢des climéaticas desfavoraveis, reducéo de
precos de commodities do setor agricola nos mercados nacional e internacional,
alterac6es em politicas de concessao de crédito para produtores nacionais, tanto da parte
de Orgaos governamentais como de entidades privadas, bem como outras crises
econdmicas e politicas que possam afetar o setor agropecuario em geral. A reducdo da
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capacidade de pagamento da Devedora poderad impactar negativamente a capacidade de
pagamento dos CRA.

18.3.2. Risco de transporte e logistica

As deficiéncias da malha rodoviéria, ferroviaria ou hidroviéria, tais como estradas sem
asfalto ou sem manutengé&o, insuficiéncia de ferrovias, principalmente nas regides mais
distantes do porto, ocasionam altos custos de logistica e, consequentemente, de produtos,
insumos e das matérias primas necessarias ao desenvolvimento das atividades e produtos
da Devedora. Da mesma forma, a falha ou impericia no manuseio para transporte, seja
em trens, caminhBes ou embarcagdes, pode acarretar perdas de producdo, desperdicio de
quantidades ou danos aos produtos, insumos e das matérias primas necessarias ao
desenvolvimento das atividades e produtos da Devedora. As constantes mudancas
climaticas, como excesso de chuva, vém ocasionando piora no estado de conservacdo das
estradas, o que pode acarretar aumento de perda de producdo acima do previsto, podendo
afetar a capacidade de aquisicdo de produtos, insumos e das matérias primas necessarias
ao desenvolvimento das atividades e produtos da Devedora e, consequentemente, de
adimplemento dos Direitos Creditorios do Agronegocio pela Devedora, conforme
aplicavel.

18.3.3. Riscos climaticos

As alteragBes climaticas extremas podem ocasionar mudancas bruscas nos ciclos
produtivos de commodities agricolas, por vezes gerando choques de oferta, quebras de
safra, volatilidade de precos, alteracdo da qualidade e interrup¢do no abastecimento dos
produtos por elas afetados. Nesse contexto, a capacidade de producdo e entrega dos
produtos produzidos pela Devedora, por falta de matéria prima pode ser adversamente
afetada, gerando dificuldade ou impedimento do cumprimento das obrigacfes da
Devedora, 0 que pode afetar a capacidade de pagamento dos Direitos Creditérios do
Agronegaocio.

18.3.4. Volatilidade de preco
O setor do agronegocio, tanto mundialmente quanto no Brasil, é ciclico e sensivel a
mudancgas internas e externas de oferta e demanda. A variagdo do prego das commodities

agricolas e/ou de seus subprodutos pode exercer um grande impacto nos resultados da
Devedora, prejudicando sua capacidade geracdo de caixa.
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18.4. RISCOS RELACIONADOS A SECURITIZACAO E AO REGIME
FIDUCIARIO
18.4.1. Desenvolvimento recente da securitizagdo de direitos creditérios do

agronegocio

A securitizacdo de direitos creditérios do agroneg6cio ainda é uma opera¢do em
desenvolvimento no Brasil, de grande complexidade quando comparada a outras
estruturas juridicas que objetivam a segregacdo dos riscos dos emissores dos valores
mobiliarios, dos cedentes dos créditos e dos proprios créditos que lastreiam a emissdo. O
aumento do volume de emissBes de certificados de recebiveis do agronegdcio ocorreu
paulatinamente, com registros de maior crescimento somente nos Gltimos anos. Em razéo
da paulatina consolidacdo da legislacdo aplicavel aos certificados do agronegécio ha
menor previsibilidade quanto a sua aplicacao e interpretacdo ou a eventuais divergéncias
quanto a suas estruturas pelos Investidores, pelo mercado e pelo Judiciario,
exemplificativamente, em eventuais conflitos ou divergéncias entre os Titulares de CRA
ou litigios judiciais.

18.4.2. Recente regulamentacao especifica acerca das emissdes de certificados de
recebiveis do agronegdécio

A atividade de securitizacdo de Direitos Creditorios do Agronegocio esta sujeita a Lei
11.076 e a Instrucdo CVM 600, no que se refere a distribuicdes publicas de certificados
de recebiveis do agronegdcio. Como a Instrucdo CVM 600 foi recentemente publicada,
poderdo surgir diferentes interpretacdes acerca da Instrucdo CVM 600, o que pode gerar
efeitos adversos sobre a estrutura da presente operacao e a eficacia dos termos e condicdes
constantes de seus documentos, que podem ser desfavordveis aos interesses dos
investidores dos CRA.

18.4.3. N&o hé jurisprudéncia consolidada acerca da securitizacao

A estrutura juridica do CRA e 0 modelo desta operacdo financeira considera um conjunto
de obrigagdes estipuladas entre as partes por meio de contratos e titulos de crédito, com
base na legislacdo em vigor. Em razdo da pouca maturidade na utilizacéo desta alterativa
de financiamento e da falta de jurisprudéncia no que tange a este tipo de operagédo
financeira, poderéo ser verificados efeitos adversos e perdas por parte dos Titulares de
CRA em razdo de discussfes quanto a eficacia das obrigagcdes previstas na estrutura
adotada para os CRA, na eventual discussdo quanto a aplicabilidade ou exigibilidade de
quaisquer de seus termos e condi¢cGes em ambito judicial.
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18.4.4. Decisdes judiciais relacionadas a Medida Provisoria 2.158-35 podem
comprometer o regime fiduciario sobre os créditos dos CRA

A Medida Provisoria 2.158-35, ainda em vigor, estabelece que as normas que disciplinam
a afetacdo, a qualquer titulo, de patrimdnio de pessoa fisica ou juridica ndo produzem
efeitos em relacdo aos débitos de natureza fiscal, previdenciaria ou trabalhista, em
especial quanto as garantias e aos privilégios que Ihes sdo atribuidos, o qual permanece
respondendo pelos débitos acima referidos a totalidade dos bens e das rendas do sujeito
passivo, seu espolio ou sua massa falida, inclusive os que tenham sido objeto da afetacéo.
N&o ha como garantir que os recursos decorrentes da CPR-F ndo possam ser alcangados
pelos credores dos débitos de natureza fiscal, trabalhista e previdenciario da Emissora ou
do mesmo grupo econdmico da Emissora, tendo em vista as normas de responsabilidade
solidaria e subsidiaria de empresas pertencentes ao mesmo grupo econdmico. Nesse caso,
os titulares desses créditos concorrerdo com os Titulares de CRA pelos recursos do
Patriménio Separado e este pode ndo ser suficiente para o pagamento integral dos CRA
apos o cumprimento das obrigacdes da Emissora perante aqueles credores.

18.4.5. Risco da deterioracdo da qualidade de crédito do Patrimdnio Separado
podera afetar a capacidade da Emissora de honrar suas obrigagdes decorrentes dos CRA

Os CRA sdo lastreados pela CPR-F, a qual representa a totalidade dos Direitos Creditdrios
do Agronegécio. A CPR-F foi vinculada aos CRA por meio do Termo de Securitizacéo,
pelo qual foi instituido o Regime Fiduciario e criado o Patriménio Separado.

O Patrimdnio Separado constituido em favor dos Titulares de CRA ndo conta com
qualquer garantia flutuante ou coobrigacdo da Emissora. Assim, o recebimento integral
e tempestivo pelos Titulares de CRA dos montantes devidos conforme o Termo de
Securitizacdo depende do recebimento das quantias devidas em funcdo dos Direitos
Creditorios do Agronegocio, em tempo habil para o pagamento dos valores decorrentes
dos CRA. A ocorréncia de eventos que afetem a situacdo econdmico-financeira da
Devedora ou o valor e a exequibilidade da CPR-F, como aqueles descritos nestes fatores
de risco, poderdo afetar negativamente o Patrim6nio Separado e, consequentemente, 0s
pagamentos devidos aos Titulares de CRA.

Ainda, a Medida Proviséria n® 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, ainda em vigor, em seu
artigo 76, estabelece que “as normas que estabelecam a afetagdo ou a separagdo, a
qualquer titulo, de patrimdnio de pessoa fisica ou juridica ndo produzem efeitos com
relacdo aos débitos de natureza fiscal, previdenciaria ou trabalhista, em especial quanto
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as garantias e aos privilégios que lhes sao atribuidos”. Ademais, em seu paragrafo unico,
ela prevé que “desta forma permanecem respondendo pelos débitos ali referidos a
totalidade dos bens e das rendas do sujeito passivo, seu espolio ou sua massa falida,

inclusive os que tenham sido objeto de separagdo ou afetacao”.

18.5. RISCOS RELACIONADOS A EMISSAO E OFERTA DOS CRA E
DA CPR-F
18.5.1. Risco da Estrutura

A presente Emissdo tem o carater de “operagdo estruturada”. Desta forma e pelas
caracteristicas inerentes a este conceito, a arquitetura do modelo financeiro, econémico e
juridico considera um conjunto de rigores e obrigacdes de parte a parte, estipulados
através de contratos publicos ou privados tendo por diretriz a legislacdo em vigor. No
entanto, em razéo da pouca maturidade e da falta de tradicdo e jurisprudéncia no mercado
de capitais brasileiro, no que tange a operacdes de CRA, em situacdes de stress, podera
haver perdas por parte dos Investidores dos CRA em razdo do dispéndio de tempo e
recursos para eficacia do arcabouco contratual.

18.5.2. CPR-F como lastro dos CRA

Os CRA tém seu lastro nos Direitos Creditorios do Agronegdcio, 0s quais sao oriundos
da CPR-F emitidas pela Devedora, cujo valor, por lei, deve ser suficiente para cobrir 0s
montantes devidos aos Titulares de CRA durante todo o prazo de Emissdo. N&o existe
garantia de que ndo ocorrera futuro descasamento, interrupcao ou inadimplemento em seu
fluxo de pagamento por parte da Devedora, caso em que os titulares poderdo ser
negativamente afetados, quer seja por atrasos no recebimento de recursos devidos para a
Emissora ou mesmo pela dificuldade ou impossibilidade de receber tais recursos em
funcdo de inadimplemento por parte da Devedora.

18.5.3. Risco de auséncia de classificagdo de risco

Considerando a auséncia de classificacdo de risco para os CRA, o0s investimentos
realizados pelos Investidores ndo contam com uma medicdo, realizada por terceiro
independente, acerca da qualidade de tal investimento. Neste sentido, o retorno efetivo
do investimento nos CRA podera ser inferior ao pretendido pelo Investidor no momento
do investimento.
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18.5.4. Baixa liquidez no mercado secundéario

Atualmente, o mercado secundario de certificados de recebiveis de agronegocio no Brasil
apresenta baixa liquidez e ndo h& nenhuma garantia de que existird, no futuro, um
mercado para negociacdo dos CRA que permita sua alienacdo pelos subscritores desses
valores mobiliarios caso estes decidam pelo desinvestimento. Dessa forma, o investidor
que adquirir os CRA podera encontrar dificuldades para negocia-los no mercado
secundario, devendo estar preparado para manter o investimento nos CRA por todo o
prazo da Emisséo.

18.5.5. Risco em Fungdo da Dispensa de Registro perante a CVM e Registro na
ANBIMA apenas para Fins de Informacéo de base de dados da ANBIMA

A Oferta é destinada exclusivamente a Investidores Profissionais e est automaticamente
dispensada do registro de distribuicdo publica perante a CVM, nos termos da Instrucdo
CVM 476. A Oferta estd também dispensada do atendimento de determinados requisitos
e procedimentos normalmente observados em ofertas publicas de valores mobiliarios
registradas na CVM e de analise prévia pela ANBIMA no ambito do convénio
CVM/ANBIMA para registro de ofertas publicas, com os quais os investidores usuais do
mercado de capitais estdo familiarizados.

Por se tratar de distribui¢do publica com esfor¢os restritos, a Oferta sera registrada na
ANBIMA, nos termos do Codigo ANBIMA, exclusivamente para fins de envio de
informac0des para a base de dados da ANBIMA.

Os Investidores Profissionais interessados em subscrever e integralizar os CRA no ambito
da Oferta devem ter conhecimento suficiente sobre os riscos relacionados aos mercados
financeiro e de capitais para conduzir sua propria pesquisa, avaliacdo e investigacao
independentes sobre a situacdo financeira e as atividades da Devedora, do Avalista e sobre
0s CRA, tendo em vista que ndo lhes sdo aplicaveis, no ambito da Oferta, todas as
protecdes legais e regulamentares conferidas a investidores que ndo sejam Investidores
Profissionais e/ou a investidores que investem em ofertas publicas de distribuicdo de
valores mobiliarios registradas perante a CVM, incluindo a revisao, pela CVM ou pela
ANBIMA no ambito do convénio CVM/ANBIMA.
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18.5.6. Restricdo a negociacdo dos CRA que somente poderdo ser negociados
entre Investidores Qualificados

Os CRA somente poderdo ser negociados nos mercados regulamentados de valores
mobiliarios depois de decorridos 90 (noventa) dias contados de cada subscricdo ou
aquisicdo pelos Investidores Profissionais, conforme disposto no artigo 13 da Instrucéo
CVM 476, e uma vez verificado o cumprimento, pela Emissora, de suas obrigacoes
previstas no artigo 17 da referida Instrucdo CVM 476, observado ainda o disposto no
caput do artigo 15 da Instrucdo CVM 476 em relacdo a negociacdao dos CRA entre
Investidores Qualificados, assim definidos nos termos dos artigos 12 e 13 da Resolucéo
CVM 30.

Sendo assim, os Investidores Profissionais deverdo observar as restricdes para negociacdo
dos CRA nos termos da regulamentacdo vigente. As restricbes acima mencionadas
podem afetar desfavoravelmente a liquidez da negociagdo dos CRA no mercado,
resultando em perdas para os investidores.

18.5.7. A Oferta tem limitacdo do numero de subscritores

Nos termos da Instrugdo CVM 476, no &mbito das ofertas publicas de valores mobiliarios
com esforcos restritos de distribuicdo, tal como a Oferta, somente é permitida a procura
de, no maximo, 75 (setenta e cinco) Investidores Profissionais e os valores mobiliarios
ofertados somente podem ser subscritos por, no maximo, 50 (cinquenta) Investidores
Profissionais. Em razdo dessa limitacdo, ndo haverd pulverizacdo dos CRA entre
Investidores Profissionais no ambito da Oferta e, portanto, podera ndo haver um grupo
representativo de Titulares de CRA ap06s a conclusdo da Oferta.

18.5.8. Risco Relacionado a Nao Colocagdo do Montante Minimo da Oferta

A Oferta podera ser concluida mesmo em caso de Distribuicdo Parcial, desde que haja a
colocagdo do Montante Minimo. Uma vez atingido o Montante Minimo, a Emissora, de
comum acordo com a Devedora e os Coordenadores da Oferta, poderdo decidir por
reduzir o valor da Oferta até um montante equivalente ao Montante Minimo. No entanto,
caso 0 Montante Minimo néo seja atingido, a Oferta podera ser cancelada, hipotese na
qual os valores ja integralizados serdo devolvidos aos Investidores, caso em que 0s
valores devolvidos poderdo ndo apresentar a rentabilidade esperada pelo Investidor caso
0 seu investimento nos CRA se concretizasse.
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18.5.9. Risco da ocorréncia de eventos que possam ensejar a antecipagdo dos
pagamentos da CPR-F

A ocorréncia de qualquer evento que acarrete o pré-pagamento da CPR-F, inclusive na
ocorréncia de um Evento de Vencimento Antecipado da CPR-F, acarretard o pré-
pagamento parcial ou total, conforme o caso, dos CRA, podendo gerar dificuldade de
reinvestimento do capital investido pelos investidores & mesma taxa estabelecida para os
CRA.

18.5.10. O vencimento antecipado da CPR-F, indisponibilidade da Taxa DI e
ocorréncia de Eventos de Liquidacdo do Patriménio Separado podera acarretar o
pagamento antecipado da CPR-F e 0 Regate Antecipado dos CRA

Na hipotese de indisponibilidade ou auséncia de apuracdo ou divulgacdo da Taxa DI ou
de seu substituto legal sem que a Emissora, mediante aprovacao dos Titulares de CRA, e
a Devedora cheguem a um consenso sobre o indice que deverd substitui-lo, a CPR-F
deverd ser liquidada antecipadamente pela Devedora, o que podera causar perdas
financeiras aos Titulares de CRA.

Caso se verifique qualquer dos eventos de vencimento antecipado, a CPR-F devera ser
paga antecipadamente, com o consequente Resgate Antecipado dos CRA, 0 que podera
causar perdas financeiras aos Titulares de CRA.

Além disso, conforme previsto no item 8.6 da Secao I “Defini¢des Especificas” da CPR-
F, a Devedora tem a faculdade de realizar a liquidacdo antecipada da CPR-F, a seu
exclusivo critério, o que podera causar perdas financeiras aos Titulares de CRA.

Por fim, na ocorréncia de qualquer dos Eventos de Liquidacdo do Patrimbnio Separado,
podera ndo haver recursos suficientes no Patriménio Separado para que a Emissora
proceda ao pagamento antecipado integral dos CRA. Além disso, em vista dos prazos de
cura existentes e das formalidades e prazos previstos para cumprimento do processo de
convocacdo e realizacdo da Assembleia Geral que deliberard sobre os Eventos de
Liquidacdo do Patriménio Separado, ndo é possivel assegurar que a deliberagdo acerca da
eventual liquidacdo do Patrimdnio Separado ocorrera em tempo habil para que o
pagamento antecipado dos CRA se realize tempestivamente, sem prejuizos aos Titulares
de CRA.
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Em qualquer desses casos, podera haver resgate antecipado dos CRA com diminui¢éo do
horizonte de investimento e consequentes perdas financeiras aos Titulares de CRA,
inclusive por tributacéo.

18.5.11. Risco relacionado ao quérum de deliberacdo em Assembleia Geral de
Titulares de CRA

As deliberacbes a serem tomadas em Assembleias Gerais sdo aprovadas por maioria
simples dos CRA presentes nas Assembleias Gerais, ressalvados os quéruns especificos
estabelecidos neste Termo de Securitizagdo. O titular de pequena quantidade de CRA
pode ser obrigado a acatar decisdes da maioria, ainda que se manifeste voto desfavoravel.
N&o h& mecanismos de venda compulséria no caso de dissidéncia do Titular de CRA em
determinadas matérias submetidas a deliberacdo em Assembleia Geral.

18.5.12. Risco de Indisponibilidade da Taxa DI

Em eventual periodo de auséncia da Taxa DI, a Taxa DI devera ser substituida pelo devido
substituto legal. Caso ndo exista um substitutivo legal para a Taxa DI, o Agente
Fiduciario devera convocar Assembleia Geral de Titulares de CRA para definir, de
comum acordo com a Devedora, 0 novo parametro a ser aplicado. Caso ndo haja acordo
sobre a Taxa Substitutiva ou caso ndo seja realizada a Assembleia Geral mencionada
acima, havera o resgate antecipado da CPR-F e consequente Resgate Antecipado dos
CRA. O Investidor devera considerar também essa possibilidade de resgate antecipado
como fator que podera afetar suas decisdes de investimento.

18.5.13. Guarda Fisica dos Documentos Comprobatorios

O Custodiante sera responsavel pela guarda de 1 (uma) via original da CPR-F e 1 (uma)
via original do Termo de Securitizacdo. A perda e/ou extravio de tais documentos podera
resultar em perdas para os Titulares de CRA. Adicionalmente, ha o risco de falha na
execug¢do, conforme o fator de risco “Nao Realizagdo Adequada dos Procedimentos de
Execucéo e Atraso no Recebimento de Recursos Decorrentes dos Direitos Creditorios do

Agroneg6cio”.

18.5.14. Risco de utilizagdo do sistema de assinatura digital e da formalizagdo dos
Documentos da Operagdo e dos Documentos Comprobatdrios

Os Documentos da Operacdo e os Documentos Comprobatérios poderdo ser assinados
(i) fisicamente; (i) através de sistema de assinatura digital, que contara com a utilizagao
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da Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira (ICP-Brasil) instituida pelo Governo
Federal por meio da edicdo da Medida Provisoria n® 2.200-2, de 24 de agosto de 2001; ou
(iii) atraves de meio eletrdnico, nos termos da Lei n® 13.874, de 20 de setembro de 2019,
conforme alterada. A validade da formalizacdo dos Documentos da Operagéo e dos
Documentos Comprobatérios por meio eletrdnico ou digital podera ser questionada
judicialmente, e ndo ha garantia de que os Documentos da Operacdo ou 0s Documentos
Comprobatorios serdo aceitos como titulos executivos extrajudiciais pelo poder
judiciério.

18.5.15. Risco de Pagamento das Despesas pela Devedora

Caso os recursos do Fundo de Despesas ndo sejam suficientes e a Devedora néo realize o
pagamento das Despesas do Patrimdnio Separado, estas serdo suportadas pelo Patriménio
Separado e, caso ndo seja suficiente, os Titulares dos CRA poderdo ser chamados para
aportar recursos suficientes para honrar as Despesas.

18.5.16. Inadimpléncia da CPR-F

A capacidade do Patrimonio Separado de suportar as obrigacdes decorrentes da emissao
de CRA, depende do adimplemento pela Devedora das obrigacBes pecuniarias assumidas
na CPR-F. O Patriménio Separado, constituido em favor dos Titulares de CRA, néo conta
com qualquer garantia ou coobrigacdo da Emissora. Assim, o recebimento integral e
tempestivo pelos Titulares de CRA dos montantes devidos dependera do adimplemento
da CPR-F pela Devedora, em tempo suficiente para o pagamento dos valores devidos aos
Titulares de CRA. Na&o ha quaisquer garantias de que os procedimentos de cobranca
judicial ou extrajudicial da CPR-F terdo um resultado positivo aos Titulares do CRA, e
mesmo nesse caso, Nao se pode garantir seja suficiente para a integral quitacao dos valores
devidos pela Devedora de acordo com a CPR-F. A ocorréncia de eventos que afetem a
situacdo econémico-financeira da Devedora podera afetar negativamente a capacidade do
Patriménio Separado de suportar suas obrigac@es perante os Titulares do CRA.

18.5.17. Risco Relacionado a Inexisténcia de InformacGes Estatisticas sobre
Inadimplementos, Perdas e Pré-Pagamento

Considerando que a Devedora emitiu a CPR-F em favor da Emissora especificamente no
ambito da emissdo dos CRA e da presente Oferta, ndo existem informagGes estatisticas
sobre inadimplementos, perdas ou pré-pagamento dos Direitos Creditérios do
Agronegdcio que compdem o Patrimonio Separado. Referida inexisténcia de
informacdes estatisticas sobre inadimplementos, perdas ou pré-pagamento impactam
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negativamente na andlise criteriosa da qualidade dos Direitos Creditorios do Agronegocio
decorrentes da CPR-F e poderdo gerar um impacto negativo sobre a adimpléncia da CPR-
F e, consequentemente, dos CRA.

18.5.18. O risco de crédito da Devedora pode afetar adversamente os CRA

Uma vez que o pagamento dos Direitos Creditorios do Agronegécio depende do
pagamento integral e tempestivo, pela Devedora, qualquer ato ou fato que venha afetar a
sua situacdo econdmico-financeira, bem como a sua capacidade de pagamento, podera
afetar o fluxo de pagamentos dos CRA. Para maiores informacdes favor verificar a se¢do
“Riscos Relacionados a Devedora, incluindo do seu Setor de Atuagdo” descritos a seguir.

18.5.19. N&o realizacdo adequada dos procedimentos de execu¢do e atraso no
recebimento de recursos decorrentes dos Direitos Creditorios do Agronegécio

A Emissora, na qualidade de adquirente dos Direitos Creditérios do Agronegécio, e 0
Agente Fiduciario, nos termos da Resolu¢do CVM 17, sdo responsaveis, conforme o caso,
por realizar os procedimentos de execucdo dos Direitos Creditorios do Agronegocio, de
modo a garantir a satisfagdo do crédito dos Titulares de CRA. A ndo realizacdo ou
realizacdo inadequada dos procedimentos de execucdo dos Direitos Creditorios do
Agronegocio por parte da Emissora ou do Agente Fiduciario podera prejudicar o fluxo de
pagamento dos CRA. Adicionalmente, em caso de atrasos decorrentes de demora em
razao de cobranga judicial dos Direitos Creditérios do Agronegdcio ou em caso de perda
dos Documentos Comprobatorios, a capacidade de satisfacdo do crédito pode ser
impactada, afetando negativamente o fluxo de pagamentos dos CRA.

18.5.20. Insuficiéncia das Garantias

Em caso de inadimplemento de qualquer uma das ObrigacGes, a Emissora podera executar
0 Aval e a Cessdo Fiduciaria de Direitos Creditorios para 0 pagamento dos valores
devidos aos Titulares de CRA. Nessa hipdtese, os valores obtidos com a execucdo do
Aval e da Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditérios poderdo ndo ser suficientes para o
pagamento integral dos CRA, o que afetaria negativamente a capacidade do Patrimonio
Separado de suportar as suas obrigacoes estabelecidas neste Termo de Securitizacao.

18.5.21. Risco de Compensacéo dos Direitos Creditorios

Os Direitos Creditorios cedidos no ambito da Cessédo Fiduciaria de Direitos Creditorios
estdo sujeitos a compensacéo por parte dos Devedores em relagcdo a Bevap. Caso existam
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quaisquer obrigacdes financeiras da Bevap exigiveis por quaisquer dos Devedores, essas
poderdo ser objeto de compensacdo, o que acarretara a diminuicdo dos valores a serem
depositados nas Contas Vinculadas, afetando negativamente a garantia e
consequentemente trazendo risco adicional aos investidores.

18.5.22. Risco de Auditoria Legal com Escopo Limitado

A auditoria legal estd sendo conduzida por escritdrios especializados e terd escopo
limitado a Devedora, ao Avalista e a Emissora. Caso tivesse sido realizado um
procedimento mais amplo de auditoria legal, poderiam ter sido detectadas contingéncias
referentes a Devedora, ao Avalista e & Emissora que podem, eventualmente, trazer
prejuizos aos investidores.

18.5.23. Auséncia de emissdo de carta conforto ou manifestacdo escrita de
auditores independentes sobre as informacdes financeiras da Emissora e da Devedora
no ambito da Oferta

As informacdes financeiras da Emissora e da Devedora sdo ordinariamente auditadas por
auditores independentes em atendimento a legislacdo e regulamentacdo aplicaveis as
companhias. Contudo, as informacdes financeiras da Emissora e da Devedora ndo foram
objeto de auditoria contabil especificamente para os fins desta Oferta e, portanto, ndo foi
emitida qualquer carta conforto ou manifestacao escrita de auditores independentes neste
sentido. Deste modo, as informacdes financeiras da Emissora e da Devedora divulgadas
ao mercado poderdo ndo refletir a posi¢cdo econdémico-financeira mais atualiza de tais
companhias, 0 que podera levar o investidor a basear sua decisdo de investimento dos
CRA desatualizadas, e, portanto, impactar sua decisdo de investimento nos CRA.

18.5.24. Auséncia de diligéncia legal das informacbes do Formulario de
Referéncia da Emissora e de opinido legal sobre o Formulario de Referéncia da Emissora

As informacgdes do Formulario de Referéncia da Emissora ndo foi objeto de diligéncia
legal para fins desta Oferta e n&o foi emitida opini&o legal sobre a veracidade, consisténcia
e suficiéncia das informacg6es, obrigacdes e/ou contingéncias constantes do Formulario
de Referéncia da Emissora. Adicionalmente, ndo foi obtido parecer legal dos assessores
juridicos da Oferta sobre a consisténcia das informagdes fornecidas no Formulario de
Referéncia da Emissora com aquelas analisadas durante o procedimento de diligéncia
legal na Emissora. Consequentemente, as informagfes fornecidas no Formulario de
Referéncia da Emissora constantes do Formulario de Referéncia da Emissora podem
conter imprecisoes que podem induzir o investidor em erro quando da tomada de deciséo.
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18.5.25. Risco decorrente da auséncia de Garantias nos CRA

N&o foi e nem sera constituida qualquer garantia, real ou pessoal, para o adimplemento
dos CRA, que gozam, indiretamente, dos Avais outorgados no ambito da CPR-F emitida
pela Devedora. Assim, caso a Emissora ndo pague o valor devido dos CRA, conforme
previsto no Termo de Securitizacdo, os Titulares de CRA terdo que, indiretamente,
executar o Aval.

18.5.26. O Agente Fiduciario atua como agente fiduciario de outras emissdes da
Emissora

O Agente Fiduciario atua como agente fiduciario em outras emissdes de CRA da
Emissora. Na hipdtese de ocorréncia de vencimento antecipado ou inadimplemento das
obrigagdes assumidas pela Emissora, no ambito da Emissdo ou de outras emissdes, 0
Agente Fiduciario podera se encontrar em situagdo de conflito quanto ao tratamento
equitativo entre os Titulares de CRA e os titulares de CRA das demais emissdes.

18.5.27. A modificacdo das praticas contéabeis utilizadas para calculo dos indices
Financeiros pode afetar negativamente a percepcao de risco dos Investidores

Os Indices Financeiros serdo calculados em conformidade com as préticas contéabeis
vigentes nacionais e/ou internacionais usualmente adotadas pelo mercado, quando da
publicacdo, pela Devedora, de suas informacdes financeiras, sendo que ndo ha qualquer
garantia que (i) referidas praticas contabeis ndo serdo alteradas por organismos nacionais
e/ou internacionais; ou (ii) eventuais alteracdes nas praticas contaveis serdo adotadas pelo
auditor das informac0es financeiras; ou ainda (iii) ndo podera haver divergéncia em sua
interpretacdo. A percepcdo de risco dos investidores podera ser afetada negativamente,
uma vez que pode haver divergéncia entre a forma como os Indices Financeiros s&o
atualmente calculados e a forma seriam calculados caso o célculo fosse feito de acordo
com as praticas contabeis modificadas.

18.5.28 Risco da Originacéo e Formalizagdo do Lastro dos CRA

A Devedora somente pode emitir cédulas de produto rural financeiras em valor agregado
compativel com sua capacidade de producdo agricola, devendo tais titulos atender aos
critérios legais e regulamentares estabelecidos para sua regular emissao e formalizacé&o.
N&o é possivel assegurar que ndo havera fraudes, erros ou falhas no processo de anélise
da Devedora sobre a sua capacidade de producéo e limitacdo de emissdo das cédulas de
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produto rural financeira, sendo que tais situacfes podem ensejar o inadimplemento dos
Direitos Creditorios do Agronegocio, a contestacdo de sua regular constituicdo por
terceiros ou pela prdpria Devedora, causando prejuizos aos Titulares de CRA.

18.6. RISCOS RELACIONADOS A EMISSORA

18.6.1. Manutencéo de Registro de Emissora Aberta

A atuacdo da Emissora como securitizadora em emissdes de Certificados de Recebiveis
Imobiliario e de Certificados de Recebiveis do Agronegdcio depende da manutencao de
seu registro de companhia aberta junto & CVM e das respectivas autorizagdes societarias.
Caso a Emissora ndo atenda aos requisitos da CVM em relacdo as companhias abertas,
sua autorizacdo podera ser suspensa ou mesmo cancelada, afetando assim, as suas
emissdes de Certificados de Recebiveis Imobiliérios e de Certificados de Recebiveis do
Agronegacio.

18.6.2. Crescimento da Emissora e de seu Capital

O capital atual da Emissora poderd ndo ser suficiente para suas futuras exigéncias
operacionais e manutencdo do crescimento esperado, de forma que a Emissora pode vir a
precisar de fonte de financiamento externo. N&o se pode assegurar que havera
disponibilidade de capital quando a Emissora necessitar, e, caso haja, as condi¢Ges desta
captacdo poderiam afetar o desempenho da Emissora.

18.6.3. A Importancia de uma Equipe Qualificada

A perda de membros da equipe operacional da Emissora e/ou a sua incapacidade de atrair
e manter pessoal qualificado pode ter Efeito Adverso Relevante sobre as atividades,
situacdo financeira e resultados operacionais da Emissora. O ganho da Emissora provém
basicamente da securitizacdo de recebiveis, que necessita de uma equipe especializada,
para originacdo, estruturacdo, distribuicdo e gestdo, com vasto conhecimento técnico,
operacional e mercadoldgico de nossos produtos. Assim, a eventual perda de
componentes relevantes da equipe e a incapacidade de atrair novos talentos poderia afetar
a nossa capacidade de geracédo de resultado.
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18.6.4. Originacao de Novos Negdcios e Reducdo na Demanda por Certificados
de Recebiveis

A Emissora depende de originacdo de novos negdcios de securitizacdo imobiliaria e do
agronegocio, bem como da demanda de investidores pela aquisi¢do dos Certificados de
Recebiveis de sua emissdo. No que se refere aos riscos relacionados aos investidores,
inimeros fatores podem afetar a demanda dos investidores pela aquisicéo de Certificados
de Recebiveis do Agronegocio. Por exemplo, alteracdes na legislacdo tributaria que
resultem na reducao dos incentivos fiscais para os investidores poderéo reduzir a demanda
dos investidores pela aquisicdo de Certificados de Recebiveis do Agronegocio. Caso a
Emissora ndo consiga identificar projetos de securitizagéo atrativos para 0 mercado ou,
caso a demanda pela aquisi¢do Certificados de Agronegdcio venha a ser reduzida, a
Emissora podera ser afetada.

18.6.5. Faléncia, Recuperacgéo Judicial ou Extrajudicial da Emissora

Ao longo do prazo de duracdo dos Certificados de Recebiveis Imobilidrios ou dos
Certificados de Recebiveis do Agronegdcio, a Emissora podera estar sujeita a eventos de
faléncia, recuperagdo judicial ou extrajudicial. Dessa forma, apesar de terem sido
constituidos o Regime Fiduciario e o Patrimdnio Separado sobre cada um dos créditos
imobiliarios ou do agronegdcio, eventuais contingéncias da Emissora, em especial as
fiscais, previdenciarias e trabalhistas, poderdo afetar tais créditos, principalmente em
razdo da falta de jurisprudéncia em nosso pais sobre a plena eficacia da afetacdo de
patrimonio.

18.6.6. Riscos Relacionados a Operacionalizacéo dos Pagamentos dos CRA

O pagamento aos Titulares de CRA decorre, diretamente, do recebimento dos Direitos
Creditorios do Agronegdcio na Conta Centralizadora, assim, para a operacionaliza¢do do
pagamento aos Titulares de CRA, havera a necessidade da participacao de terceiros, como
o Escriturador, Banco Liquidante e a propria B3, por meio do sistema de liquidacdo e
compensacéo eletrénico administrado pela B3. Desta forma, qualquer atraso por parte
destes terceiros para efetivar o pagamento aos Titulares de CRA acarretard em prejuizos
para os titulares dos respectivos CRA, sendo que estes prejuizos serdo de exclusiva
responsabilidade destes terceiros, podendo a Emissora por conta e ordem do Patriménio
Separado, conforme deliberado em Assembleia Geral pelos Titulares de CRA, utilizar os
procedimentos extrajudiciais e judiciais cabiveis para reaver 0s recursos nao pagos, por
estes terceiros, acrescidos de eventuais encargos moratérios, ndo cabendo a Emissora
qualquer responsabilidade sobre eventuais atrasos e/ou falhas operacionais.

115



DocuSign Envelope ID: 48CCOE41-1632-4B47-A75E-7DES0EB7859F

18.6.7. Risco operacional e risco de fungibilidade

A Emissora também utiliza tecnologia da informacdo para processar as informagoes
financeiras e resultados operacionais e monitoramento de suas emissdes. Os sistemas de
tecnologia da informacdo da Emissora podem ser vulneraveis a interrupcdes. Alguns
processos ainda dependem de inputs manuais. Qualquer falha significante nos sistemas
da Emissora ou relacionada a dados manuais, incluindo falhas que impegam seus sistemas
de funcionarem como desejado, poderia causar erros operacionais de controle de cada
patrimonio separado, gerando um potencial risco de fungibilidade de caixa, produzindo
um impacto negativo nos negocios da Emissora e em suas operagdes e reputacao de seu
negdcio.

Além disso, se ndo for capaz de impedir falhas de seguranca, a Emissora pode sofrer
danos financeiros e reputacionais ou, ainda, multas em razdo da divulgagdo néo
autorizada de informac0es confidenciais pertencentes a ela ou aos seus parceiros, clientes,
consumidores ou fornecedores. Ademais, a divulgacdo de informacdes sensiveis ndo
publicas através de canais de midia externos poderia levar a uma perda de propriedade
intelectual ou danos a sua reputagéo e imagem da marca.

18.6.8. Riscos relacionados a seus fornecedores

A Emissora contrata prestadores de servicos terceirizados para execucdo de diversas
atividades, tendo como finalidade de atender o seu objeto social, tais como: assessores
juridicos, agentes fiduciarios, empresas prestadoras de servi¢os de auditoria e cobranca
de créditos pulverizados, agéncias classificadoras de risco, banco liquidante, coordenador
lider para distribuir os Certificados de Recebiveis Imobiliarios ou Certificados de
Recebiveis do Agronegdcio, entre outro se podera ficar dependente de determinados
fornecedores especificos, o que pode afetar os seus resultados.

18.6.9. Riscos relacionados a seus clientes

A Emissora depende da originacdo de novos negocios de securitizacdo imobiliéria ou de
agronegocio, bem como da demanda de investidores pela aquisi¢do dos Certificados de
Recebiveis de sua emissdo. No que se refere aos riscos relacionados aos investidores,
inimeros fatores podem afetar a demanda dos investidores pela aquisi¢ao de Certificados
de Recebiveis do Agronegdcio, por exemplo, alteracGes na Legislacdo Tributaria que
resulte na reducdo dos incentivos fiscais para os investidores o que pode reduzir a
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demanda dos investidores pela aquisicéo de Certificados de Recebiveis do Agronegdcio
reduzindo assim as emissdes e como consequéncia as receitas da Emissora.

18.6.10. Riscos Relativos a Responsabilizacdo da Emissora por prejuizos aos
Patrimonios Separados

A totalidade do patriménio da Emissora respondera pelos prejuizos que esta causar por
descumprimento de disposic¢éo legal ou regulamentar, por negligéncia ou administragéo
temeraria ou, ainda, por desvio da finalidade dos patrimbnios separados por ela
administrados. Caso a Emissora seja responsabilizada pelos prejuizos aos patriménios
separados, o patriménio da Emissora podera ndo ser suficiente para indenizar os Titulares
de CRA.

18.7. RISCOS RELACIONADOS A DEVEDORA, INCLUINDO DO SEU
SETOR DE ATUACAO

18.7.1. Risco de Concentragdo

Os Direitos Creditorios do Agronegécio sdo devidos em sua totalidade pela Devedora.
Nesse sentido, o risco de crédito do lastro dos CRA est4 concentrado na Devedora, sendo
que todos os fatores de risco a ela aplicaveis sdo potencialmente capazes de influenciar
adversamente a capacidade de pagamento da CPR-F e consequentemente dos CRA.

18.7.2. Efeitos adversos na situacdo econdmico-financeira da Devedora e do
Avalista

Uma vez que os pagamentos dos CRA dependem do pagamento integral e tempestivo,
pela Devedora e/ou pelo Avalista, dos valores devidos no ambito da CPR-F, a capacidade
de adimplemento da Devedora e/ou do Avalista podera ser afetada em funcdo de sua
situacdo econémico-financeira, em decorréncia de fatores internos e/ou externos, o que
podera afetar o fluxo de pagamentos dos CRA.

18.7.3. Capacidade crediticia e operacional da Devedora e/ou do Avalista

O pagamento dos CRA esté sujeito ao desempenho da capacidade crediticia e operacional
da Devedora e/ou do Avalista, sujeita aos riscos normalmente associados a concessado de
empréstimos e ao aumento de custos de outros recursos que venham a ser captados pela
Devedora e/ou pelo Avalista e que possam afetar o seu fluxo de caixa, bem como riscos
decorrentes da auséncia de garantia quanto ao pagamento pontual ou total dos Direitos
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Creditorios do Agronegdcio e demais valores previstos na CPR-F pela Devedora e/ou
pelo Avalista. Adicionalmente, os recursos decorrentes da excussdo da CPR-F podem
ndo ser suficientes para satisfazer a integralidade das dividas constantes da CPR-F.
Portanto, a inadimpléncia da Devedora e/ou do Avalista pode ter um efeito material
adverso no pagamento dos CRA.

18.7.4. Capacidade financeira da Devedora

A Devedora estd sujeita a riscos financeiros que podem influenciar diretamente o
adimplemento das obrigacdes previstas na CPR-F. A capacidade do Patrimbnio Separado
de suportar as obrigacOes estabelecidas no Termo de Securitizacdo depende do
adimplemento das obrigacdes assumidas pela Devedora nos termos da CPR-F. Portanto,
a ocorréncia de eventos que afetem negativamente a situacdo econdmico-financeira da
Devedora poderé afetar negativamente a capacidade do Patriménio Separado de suportar
as obrigac0es relativas aos CRA, conforme estabelecidas no Termo de Securitizag&o.

18.7.5. Capacidade operacional da Devedora

A Devedora esta sujeita a riscos operacionais que podem influenciar diretamente o
adimplemento das obrigagOes previstas na CPR-F. Eventuais alteragdes na capacidade
operacional da Devedora, assim como dificuldades de repassar os aumentos de seus
custos de insumos aos seus clientes, tais como combustiveis, pecas ou mao-de-obra,
podem afetar seus fluxos de caixa e provocar um efeito material adverso no pagamento
dos CRA.

18.7.6. O descumprimento das leis e regulamentos ambientais e trabalhistas pode
resultar em penalidades civis, criminais e administrativas

A Devedora esta sujeita a leis trabalhistas e ambientais locais, estaduais e federais,
conforme o caso, assim como a regulamentos, autorizacdes e licencas que abrangem,
entre outras coisas, 0 regime de contratacdo de seus empregados, beneficios, a destinacao
dos residuos e das descargas de poluentes na agua e no solo, conforme o caso, e que
afetam as suas atividades. Qualquer descumprimento dessas leis, regulamentos, licencas
e autorizacg0es, ou falha na sua obtencéo ou renovacdo, podem resultar na aplicacdo de
penalidades civis, criminais e administrativas, tais como imposicdo de multas,
cancelamento de licengas (inclusive licengas de funcionamento que podem resultar na
paralisacdo das atividades da Devedora) e revogacao de autorizagdes, além da publicidade
negativa e responsabilidade pelo saneamento ou por danos ambientais. Devido a
possibilidade de regulamentos ou outros eventos ndo previstos, especialmente
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considerando que as leis trabalhistas e/ou ambientais se tornem mais rigorosas no Brasil,
0 montante e prazo necessarios para futuros gastos para manutencdo da conformidade
com os regulamentos pode aumentar e afetar de forma adversa a disponibilidade de
recursos para dispéndios de capital e para outros fins. A conformidade com novas leis ou
com as leis e regulamentos ambientais e/ou trabalhistas, conforme o caso, em vigor
podem causar um aumento nos custos e despesas da Devedora.

18.7.7. Faléncia, recuperacao judicial ou extrajudicial

Ao longo do prazo de duracdo dos CRA, a Devedora esta sujeita a eventos de faléncia,
recuperacdo judicial ou extrajudicial. Eventuais contingéncias da Devedora, em especial
as fiscais, previdenciérias e trabalhistas, poderdo afetar sua capacidade financeira e
operacional, o que podera afetar negativamente a capacidade da Devedora de honrar as
obrigacBes assumidas nos termos da CPR-F e, consequentemente, dos CRA.

18.7.8. A perda de membros da administracéo da Devedora ou a incapacidade de
atrair e manter pessoal adicional para integra-la, pode ter um efeito adverso relevante
sobre a situacao financeira e resultados operacionais da Devedora

A capacidade da Devedora em manter sua posi¢cdo competitiva depende em grande parte
do desempenho da equipe da alta administracdo da Devedora a, principalmente devido ao
modelo de negocios e estratégias da Devedora, conforme o caso. Como resultado de
fatores como fortes condi¢des econdmicas globais, a Devedora pode perder funcionarios-
chave ou enfrentar problemas na contratacdo de funcionarios-chave qualificados. Para
que a Devedora tenha capacidade para reter essas pessoas chave em seu quadro de
colaboradores, conforme aplicavel, podera ser necessaria alteracdo substancial na politica
de remuneracdo a fim de fazer frente com eventuais propostas a serem oferecidas pelo
mercado, 0 que podera acarretar aumento nos custos da Devedora. N&o ha garantia de
que a Devedora serd bem-sucedida em atrair ou reter pessoas chave para sua
administracdo. A perda dos servigos de qualquer membro da alta administracdo da ou a
incapacidade de atrair e reter pessoal qualificado pode ter um efeito adverso sobre a
Devedora.

18.7.9. Contingéncias trabalhistas e previdenciarias

Além das contingéncias trabalhistas e previdenciarias oriundas de disputas com 0s
empregados contratados diretamente pela Devedora, estes podem contratar prestadores
de servicos que tenham trabalhadores a ela vinculados. Embora esses trabalhadores néo
possuam vinculo empregaticio com a Devedora, estes poderdo ser responsabilizados por
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eventuais contingéncias de carater trabalhista e previdenciario dos empregados das
empresas prestadoras de servicos, quando estas deixarem de cumprir com seus encargos
sociais. Essa responsabilizacdo podera afetar adversamente o resultado da Devedora e,
portanto, o fluxo de pagamentos decorrente dos Direitos Creditorios do Agronegécio.

18.7.10. Contingéncias ambientais

A Devedora esta envolvida em discussdes que envolvem matéria ambiental e 0 Ministério
Publico, e podera ser responsabilizada por eventuais danos causados ao meio ambiente.
Essa responsabilizacdo podera afetar adversamente o resultado da Devedora e, portanto,
o fluxo de pagamentos decorrente dos Direitos Creditorios do Agronegocio.

18.7.11. A Devedora enfrenta concorréncia significativa de produtores brasileiros,
0 que pode afetar negativamente seu desempenho financeiro

A Devedora enfrenta uma forte concorréncia de outros produtores no Brasil. O mercado
interno de ovos é altamente fragmentado. Pequenos produtores podem ser concorrentes
por serem capazes de oferecer precos mais baixos com padrdes inferiores de qualidade.

Embora a principal barreira para essas companhias seja a necessidade de construir uma
ampla rede de distribui¢do, concorrentes com importantes recursos poderiam construir
tais redes ou adquirir e expandir as ja existentes.

O mercado brasileiro de ovos é altamente competitivo em termos de preco e sensivel a
substituicdo de produtos. Mesmo que a Devedora continue a produzir com baixo custo,
0s consumidores podem vir a diversificar suas fontes de abastecimento adquirindo parte
dos produtos de que necessitam de outros produtores.

18.7.12. Riscos a saude relativos ao setor alimenticio podem prejudicar a
capacidade da Devedora de vender seus produtos

A Devedora esta sujeita aos riscos que afetam a industria de alimentos em geral, que
incluem riscos relacionados a contaminacao ou deterioracdo de alimentos, preocupacoes
crescentes quanto aos aspectos nutricionais e de salude, reclamac6es de responsabilidade
do produto feitas pelo consumidor, adulteracdo de produto, possivel indisponibilidade de
produtos e despesas com seguro de responsabilidade civil, percepcdo publica da
seguranca do produto tanto do setor em geral quanto especificamente de produtos da
Devedora, mas ndo exclusivamente, em virtude de ocorréncia ou temor de ocorréncia de
surtos de doencas, além dos possiveis custos e transtornos de um recall de produto e os
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impactos sobre a imagem e marca da Devedora. Destacam-se, ainda, 0s riscos intrinsecos
a criacao de animais, incluindo doencas e condig6es climaticas adversas.

Mesmo que os produtos da Devedora ndo sejam afetados por contaminagéo, o seu setor
de atuacao pode sofrer publicidade negativa em determinados mercados caso 0s produtos
de outros produtores sofram contaminacao, o que pode ocasionar uma percepcao negativa
da populagéo sobre a seguranca dos produtos da Devedora, reduzindo a demanda de
consumo de produtos préprios na categoria afetada. Processos relevantes, recall
generalizado de produtos e outros eventos negativos que o setor enfrenta podem resultar
em perda generalizada da confianca dos consumidores na seguranca e qualidade dos
produtos da Devedora, observando que as vendas dependem, em Ultima instancia, das
preferéncias dos consumidores, sendo que qualquer percepcao ou existéncia efetiva de
riscos a saude associados aos produtos da Devedora pode fazer com que os clientes
percam a confianca na seguranca e qualidade dos produtos, resultando em um efeito
prejudicial significativo nos negdcios, resultados operacionais, situacdo financeira e
perspectivas da Devedora.

18.7.13. Autorizacdes e Licencas

A Devedora esta obrigada a obter licencas especificas para produtores rurais, emitidas
por autoridades governamentais, com relacdo a determinados aspectos das suas
operacdes. Referidas leis, regulamentos e licencas podem, com frequéncia, exigir a
compra e instalacdo de equipamentos de custo mais elevado para o controle da poluigéo
ou a execucdo de mudancas operacionais a fim de limitar impactos ou potenciais impactos
ao meio ambiente e/ou a saude dos funcionarios da Devedora. A violagdo de tais leis e
regulamentos ou licencas pode resultar em multas elevadas, san¢des criminais, revogacao
de licencas de operacdo e/ou na proibicdo de exercicio das atividades pela Devedora
afetando sua capacidade de pagamento da CPR-F e consequentemente dos CRA.

18.7.14. Incéndios e outros desastres podem afetar as instalacdes agricolas e
propriedades da Devedora, o que pode afetar adversamente seus volumes de produgéo
e, consequentemente, seu desempenho financeiro

As operacOes da Devedora estdo sujeitas a riscos que afetam as suas instalacdes e
propriedades, incluindo incéndios que poderdo destruir parte ou a totalidade de seus
produtos e instalacBes. Caso uma dessas circunstancia venha a se concretizar, mesmo
que Devedora possua cobertura de seguros para mitigar impactos dos riscos as suas
instalacOes, isso poderd impactar adversamente a capacidade da Devedora de pagamento
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dos Direitos Creditorios do Agronegocio e, consequentemente, o fluxo de pagamento dos
CRA.

18.7.15. O financiamento da estratégia de crescimento da Devedora requer capital
intensivo de longo prazo

A competitividade e a implementacdo da estratégia de crescimento da Devedora
dependem de sua capacidade de captar recursos para realizar investimentos, seja por
divida ou aumento de capital. N&o € possivel garantir que a Devedora sera capaz de obter
financiamento suficiente para custear seus investimentos ou que tais financiamentos seréo
obtidos a custos e termos aceitaveis, seja por condigdes macroecondmicas adversas,
acarretando, por exemplo, um aumento significativo das taxas de juros praticadas no
mercado, seja pelo desempenho da Devedora ou por outros fatores externos ao seu
ambiente, o que podera afetar adversamente de forma relevante as atividades da
Devedora, afetando negativamente sua capacidade de pagamento da CPR-F e
consequentemente dos CRA.

18.7.16. Reducdo de investimentos estrangeiros no Brasil pode impactar
negativamente a Emissora e a Devedora

Uma reducdo do volume de investimentos estrangeiros no Brasil pode ter impacto na
balanca de pagamentos, o que pode forcar o Governo Federal a ter maior necessidade de
captacOes de recursos, tanto no mercado domeéstico quanto no mercado internacional,
praticando uma taxa de juros mais elevada. Uma elevacdo significativa nos indices de
inflacdo brasileiros e as atuais desaceleracdes das economias europeias e americana
podem trazer impacto negativo para a economia brasileira e vir a afetar os patamares de
taxas de juros, elevando despesas com empréstimos ja obtidos e custos de novas captacdes
de recursos por empresas brasileiras, incluindo a Emissora e a Devedora.

18.8. DISPOSICOES GERAIS

18.8.1. Renuncia: Ndo se presume a renincia a qualquer dos direitos decorrentes
do presente Termo de Securitizacdo. Dessa forma, nenhum atraso, omissdo ou
liberalidade no exercicio de qualquer direito, faculdade ou remédio que caiba ao Agente
Fiduciario e/ou aos Titulares de CRA em razdo de qualquer inadimplemento das
obrigagbes da Emissora, prejudicard tais direitos, faculdades ou remédios, ou sera
interpretado como uma renlncia aos mesmos ou concordancia com tal inadimplemento,
nem constituira novacdo ou modificacdo de quaisquer outras obrigagdes assumidas pela
Emissora ou precedente no tocante a qualquer outro inadimplemento ou atraso.
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18.8.2. Irrevogabilidade: O presente Termo de Securitizacdo € firmado em carater
irrevogavel e irretrativel, obrigando as partes por si e seus sucessores.

18.8.3. Aditamentos: Todas as alteracdes do presente Termo de Securitizacao
somente serdo validas se realizadas por escrito e aprovadas pelos Titulares de CRA,
observados os quéruns previstos neste Termo de Securitizagdo.

18.8.4. Invalidade: Caso qualquer das disposicdes deste Termo de Securitizacao
venha a ser julgada ilegal, invalida ou ineficaz, prevalecerdo todas as demais disposicoes
ndo afetadas por tal julgamento, comprometendo-se as partes, em boa-fé, a substituir a
disposicdo afetada por outra que, na medida do possivel, produza o mesmo efeito.

18.8.5. Titulo executivo: As Partes reconhecem, desde ja, que o presente Termo
de Securitizagdo constitui titulo executivo extrajudicial, nos termos do artigo 784, incisos
I e 111, do Cédigo de Processo Civil, ficando as Partes cientes de que, independentemente
de quaisquer outras medidas cabiveis, as obrigacdes assumidas nos termos deste Termo
comportam execucdo especifica, submetendo-se as disposi¢cGes dos artigos 497 e
seguintes, 538 e dos artigos sobre as diversas espécies de execucdo (artigo 797 e
seguintes), todos do Cédigo de Processo Civil, sem prejuizo do direito de declarar o
vencimento antecipado das obrigacdes decorrentes da CPR-F, nos termos previstos no
presente Termo de Securitizagéo.

18.8.6. Operacéo estruturada: As Partes declaram que o Termo de Securitizagao
integra um conjunto de negociacBes de interesses reciprocos, envolvendo a celebracao,
além deste Termo de Securitizacdo, dos demais Documentos da Operacdo, celebrados no
ambito de uma operacdo estruturada, razdo pela qual nenhum dos Documentos da
Operacdo podera ser interpretado e/ou analisado isoladamente.

18.8.7. Assinatura Eletrénica: Este Termo de Securitizacdo é firmado em forma
eletronica podendo, neste caso, se utilizar processo de certificagdo disponibilizado pela
Infraestrutura de Chaves Publicas — ICP-Brasil, ou, alternativamente, por meio de outra
plataforma de assinatura eletrénica utilizados como meio de comprovacao de autoria e
integridade de documentos em forma eletronica, se assim a lei autorizar, produzindo todos
os seus efeitos em relacdo aos signatarios, conforme 8§ 1° do artigo 10 da Medida
Provisdria n® 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, e artigo 219, do Cddigo Civil.
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19. LEI APLICAVEL E FORO DE ELEICAO

19.1. Foro: A Emissora e o Agente Fiduciario elegem o Foro da Comarca da
Capital do Estado de Séo Paulo como o Unico competente para dirimir quaisquer questdes
ou litigios originarios deste Termo de Securitizacdo, renunciando expressamente a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

19.2. Legislacdo Aplicavel: Este Termo de Securitizagdo é regido, material e
processualmente, pelas leis da Republica Federativa do Brasil.

E, por estarem assim justas e contratadas, a Emissora e o Agente Fiduciério assinam o
presente instrumento em 1 (uma) via eletronica, na presenca de 2 (duas) testemunhas.

Séo Paulo, 9 de marc¢o de 2022.

(O restante da péagina foi intencionalmente deixado em branco.)

(Assinaturas nas paginas seguintes)
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(Pagina de Assinaturas 1/3 do “Termo de Securitizacdo de Direitos Creditorios do
Agronegdécio para Emissdo de Certificados de Recebiveis do Agronegécio, em Série
Unica da 142 Emissdo da True Securitizadora S.A., Lastreados em Cédula de Produto
Rural Financeira devida pela Bioenergética Vale do Paracatu S.A.”)
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(Pagina de Assinaturas 2/3 do “Termo de Securitizacdo de Direitos Creditorios do
Agronegdécio para Emissdo de Certificados de Recebiveis do Agronegécio, em Série
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ANEXO | - CARACTERISTICAS DOS DIREITOS CREDITORIOS DO
AGRONEGOCIO

(Este anexo ¢ parte integrante do “Termo de Securitizag¢do de Direitos Creditorios do
Agronegocio para Emissdo de Certificados de Recebiveis do Agronegdcio, em Série
Unica da 142 Emissio da True Securitizadora S.A., Lastreados em Cédula de Produto

Rural Financeira devida pela Bioenergética Vale do Paracatu S.A.”)

l. APRESENTACAO

1. Em atendimento a Instrucdo CVM 600, a Emissora apresenta as caracteristicas
dos Direitos Creditdrios do Agronegdcio que compdem o Patriménio Separado.

2. As tabelas indicadas abaixo apresentam as principais caracteristicas dos Direitos

Creditorios do Agronegaocio.

3. As palavras e expressoes iniciadas em letra maiuscula que ndo sejam definidas
neste anexo terdo o significado previsto no Termo de Securitizacdo e/ou nos
respectivos Documentos Comprobatorios.

1. DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO

CPR-F

Ativo

Cédula de Produto Rural Financeira n® 1-2022.

Valor de Emisséo

R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhdes de
reais).

Devedora

BIOENERGETICA VALE DO PARACATU
S.A.

Credora

True Securitizadora S.A.

Local de Emissdo

Jodo Pinheiro, Minas Gerais

Data de Emissao

9 de marco de 2022.

Data de Vencimento

22 de fevereiro de 2027.

Descric¢éo do Produto

A CPR-F foi emitida com a finalidade de
obtencdo de recursos financeiros que serdo
integralmente utilizados para o financiamento
da produgdo de ovos nos termos do 8 1° do
artigo 23 da Lei 11.076.
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Remuneracéo

5,30% ao ano, com base em um ano de 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

Periodicidade de Pagamento

Conforme Anexo Il da CPR-F.

Garantias

Aval e Cessdao Fiduciaria de Direitos
Creditorios.

Avalista

BEVAP PARTICIPACOES S.A.

Encargos Moratorios

Os débitos vencidos e ndo pagos serdo
acrescidos, independentemente de aviso,
notificagdo ou interpelacdo judicial ou
extrajudicial, de: (i) os juros de mora de 1%
(um por cento) ao més, calculados pro rata
temporis, desde a data de inadimplemento
(inclusive) até a data do efetivo pagamento do
valor em atraso (exclusive); e (ii) a multa ndo
compensatoria de 2% (dois por cento)
incidentes sobre o saldo das obrigacbes em
atraso.
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ANEXO Il - DECLARACAO DO COORDENADOR LIDER

(Este anexo é parte integrante do “Termo de Securitizacdo de Direitos Creditorios do
Agronegdcio para Emisséo de Certificados de Recebiveis do Agronegécio, em Série Unica
da 142 Emissdo da True Securitizadora S.A., Lastreados em Cédula de Produto Rural

Financeira devida pela Bioenergética Vale do Paracatu S.A.”)

BANCO ITAU BBA S.A,, instituicio financeira com sede na Cidade de Sao Paulo, Estado
de S&o Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n°®3.500, 2° andar, CEP 04538-132,
inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (“CNPJ/ME”) sob o n° 17.298.092/0001-
30, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, para fins de atender o que prevé
o0 inciso Il do § 1° do artigo 11 da Instru¢do CVM n° 600, de 1° de agosto de 2018, na
qualidade de coordenador lider da oferta publica com esforcos restritos de distribuicao, nos
termos da Instrucdo CVM n° 476, de 16 de janeiro de 2009, dos certificados de recebiveis
do agronegocio (“CRA”) da 14* Emissdo, em série Unica (“Emissdo”) da TRUE
SECURITIZADORA S.A, sociedade andnima, com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado
de S&o Paulo, localizada na Avenida Santo Amaro, n° 48, 1° andar, conjunto 12, Vila Nova
Conceicdo, CEP 04506-000, inscrita no CNPJ/ME sob o n°12.130.744/0001-00,
(“Emissora”) declara, para todos os fins e efeitos que, verificou, em conjunto com a
Emissora, com a PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A,, institui¢do financeira,
com filial na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima,
n® 3.900, 10° andar, CEP 04538-132, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 00.806.535/0001-54, na
qualidade de agente fiduciario, e com o assessor legal contratado para a Emissdo, a
legalidade da operacdo, além de ter agido com diligéncia para verificar a veracidade,
consisténcia, correcdo e suficiéncia das informacdes prestadas pela Emissora no “Termo de
Securitizacdo de Direitos Creditérios do Agronegocio para Emissdo de Certificados de
Recebiveis do Agronegécio, em Série Unica da 142 Emissdo da True Securitizadora S.A.,
Lastreados em Cédula de Produto Rural Financeira devida pela Bioenergética Vale do
Paracatu S.A.”.

Séo Paulo, 9 de marco de 2022.

BANCO ITAUBBA S.A.

Nome: Nome:
Cargo: Cargo:
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ANEXO Ill - DECLARACAO DA EMISSORA

(Este anexo é parte integrante do “Termo de Securitiza¢do de Direitos Creditorios do
Agronegdcio para Emisséo de Certificados de Recebiveis do Agronegécio, em Série Unica
da 142 Emissdo da True Securitizadora S.A., Lastreados em Cédula de Produto Rural

Financeira devida pela Bioenergética Vale do Paracatu S.A.”)

TRUE SECURITIZADORA S.A., sociedade andnima, com sede na Cidade de S&o Paulo,
Estado de Séao Paulo, localizada na Avenida Santo Amaro, n° 48, 1° andar, conjunto 12, Vila
Nova Conceicdo, CEP 04506-000, inscrita no CNPJ/ME sob o n°12.130.744/0001-00,
(“Emissora”), para fins de atender o que prevé o inciso 111 do § 1° do artigo 11 da Instrugdo
CVM n°600, de 1° de agosto de 2018, na qualidade de Emissora dos certificados de
recebiveis do agronegocio (“CRA”) da 14% Emissdo, em série tnica (“Emissdo”) declara,
para todos os fins e efeitos que, verificou, em conjunto com a PLANNER CORRETORA
DE VALORES S.A., instituigdo financeira, com filial na Cidade de S&o Paulo, Estado de
S&o Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n® 3.900, 10° andar, CEP 04.538-132, inscrita
no CNPJ/ME sob o n°00.806.535/0001-54, na qualidade de agente fiduciario, e com o
assessor legal contratado para a Emissdo, a legalidade e auséncia de vicios da operacdo, além
de ter agido com diligéncia para verificar a veracidade, consisténcia, corre¢éo e suficiéncia
das informacgBes prestadas pela Emissora no “Termo de Securitizacdo de Direitos
Creditdrios do Agronegocio para Emissdo de Certificados de Recebiveis do Agronegocio,
em Série Unica da 142 Emissdo da True Securitizadora S.A., Lastreados em Cédula de
Produto Rural Financeira devida pela Bioenergética Vale do Paracatu S.A.”.

Séo Paulo, 9 de marco de 2022.

TRUE SECURITIZADORA S.A.

Nome: Nome:
Cargo: Cargo:
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ANEXO IV -DECLARACAO DO AGENTE FIDUCIARIO - INSTRUCAO CVM 600

(Este anexo é parte integrante do “Termo de Securitizagdo de Direitos Creditorios do
Agronegdcio para Emisséo de Certificados de Recebiveis do Agronegécio, em Série Unica
da 142 Emissdo da True Securitizadora S.A., Lastreados em Cédula de Produto Rural

Financeira devida pela Bioenergética Vale do Paracatu S.A.”)

PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A,, instituicdo financeira, com filial na
Cidade de S&o Paulo, Estado de Sao Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n® 3.900, 10°
andar, CEP 04.538-132, inscrita no CNPJ/ME sob o n°00.806.535/0001-54 (“Agente
Fiduciario”), na qualidade de agente fiduciario dos Certificados de Recebiveis do
Agronegécio da 14* emissdo, em série unica (“CRA” e “Emissd0”, respectivamente), da
TRUE SECURITIZADORA S.A., sociedade andnima, com sede na Cidade de S&o Paulo,
Estado de Sdo Paulo, localizada na Avenida Santo Amaro, n° 48, 1° andar, conjunto 12, Vila
Nova Concei¢do, CEP 04506-000, inscrita no CNPJ/ME sob o n°12.130.744/0001-00
(“Emissora”), distribuidos publicamente com esforgos restritos de colocagdo nos termos da
Instrugdo CVM 476 pelo BANCO ITAU BBA S.A., instituicdo financeira com sede na
Cidade de Séo Paulo, Estado de Séo Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 3.500, 2°
andar, CEP 04538-132, inscrito no CNPJ/ME sob o0 n° 17.298.092/0001-30 (““Coordenador
Lider”), DECLARA, nos termos do inciso Il do § 1° do artigo 11 da Instru¢cdo CVM n° 600,
de 1° de agosto de 2018, para todos os fins e efeitos, que verificou a legalidade e a auséncia

de vicios da operacdo que contemplou a Emisséo e a Oferta, além de ter agido com diligéncia
para verificar a veracidade, a consisténcia, a correcdo e a suficiéncia das informacoes
prestadas pela Emissora no “Termo de Securitizacao de Direitos Creditérios do Agronegdcio
para Emissao de Certificados de Recebiveis do Agronegdcio, em Série Unica da 142 Emiss&o
da True Securitizadora S.A., Lastreados em Cedula de Produto Rural Financeira devida
pela Bioenergética Vale do Paracatu S.A.”.

Sédo Paulo, 9 de marco de 2022.

PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A.

Nome: Nome:
Cargo: Cargo:
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ANEXO V - DECLARACAO DO CUSTODIANTE

(Este anexo é parte integrante do “Termo de Securitizacdo de Direitos Creditorios do
Agronegdcio para Emisséo de Certificados de Recebiveis do Agronegécio, em Série Unica
da 142 Emissdo da True Securitizadora S.A., Lastreados em Cedula de Produto Rural

Financeira devida pela Bioenergética Vale do Paracatu S.A.”)

VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA,,
sociedade empreséria limitada, com sede na Cidade de Séo Paulo, Estado de S&o Paulo, na
Rua Gilberto Sabino, n° 215, conjunto 41, sala 2, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no
CNPJ/ME sob o n°22.610.500/0001-88, por seu representante legal abaixo assinado,
DECLARA que lhe foi entregue para custodia 1 (uma) via original eletronica da “Cédula
de Produto Rural Financeira n° 1-2022” (“CPR-F”), 1 (uma) via eletronica do “Termo de
Securitizacdo de Direitos Creditdrios do Agronegocio para Emissdo de Certificados de
Recebiveis do Agronegécio, em Série Unica da 142 Emissdo da True Securitizadora S.A.,
Lastreados em Cédula de Produto Rural Financeira devida pela Bioenergética Vale do
Paracatu S.A.” (“Termo de Securitizacdo™) ¢ 1 (uma) via eletronica dos demais Documentos
Comprobatérios (conforme definido no Termo de Securitizacdo) e que, conforme disposto
no Termo de Securitizacdo, a CPR-F se encontra devidamente vinculada aos Certificados de
Recebiveis do Agronegécio da 14 Emissdo da TRUE SECURITIZADORA S.A.,
sociedade andnima, com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Avenida
Santo Amaro, n° 48, 1° andar, conjunto 12, Vila Nova Concei¢do, CEP 04506-000, inscrita
no CNPJ/ME sob o n°12.130.744/0001-00 (“Securitizadora”), tendo sido instituido,
conforme disposto no Termo de Securitizacdo, o regime fiduciario pela Securitizadora, sobre
(i) aCPR-F, 0 Aval e a Cessao Fiduciaria de Direitos Creditérios; (ii) a Conta Centralizadora
e todos os valores que venham a ser depositados na Conta Centralizadora, inclusive 0s
recursos aplicados em Aplicacdo Financeira e disponiveis no Fundo de Despesas (conforme
definidos no Termo de Securitizacdo); e (iii) garantias, bens e/ou direitos decorrentes dos
itens (i) a (ii), acima, conforme aplicavel.

Séo Paulo, 9 de margo de 2022.

VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

Nome: Nome:
Cargo: Cargo:
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ANEXO VI - DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE CONFLITO DE
INTERESSES
AGENTE FIDUCIARIO CADASTRADO NA CVM

(Este anexo é parte integrante do “Termo de Securitiza¢do de Direitos Creditorios do
Agronegocio para Emissao de Certificados de Recebiveis do Agronegdcio, em Série Unica
da 142 Emissdo da True Securitizadora S.A., Lastreados em Cédula de Produto Rural

Financeira devida pela Bioenergética Vale do Paracatu S.A.”)

O Agente Fiduciario a seguir identificado:

Razdo Social: PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A.

Endereco: Avenida Brigadeiro Faria Lima, n® 3.900, 10° andar

Cidade / Estado: S&o Paulo / Sdo Paulo

CNPJ/ME n°: 00.806.535/0001-54

Representado neste ato por seu diretor estatutario: Douglas Constantino Ferreira
CPF/ME n°; 295.591.758-31

Da oferta publica com esforcos restritos do seguinte valor mobiliario:

Valor Mobiliario Objeto da Oferta: Certificados de Recebiveis do Agronegécio — CRA
Numero da Emissdo: 142

NUmero da Série: Unica

Emissor: TRUE SECURITIZADORA S.A inscrita no

CNPJ/ME sob o n° 12.130.744/0001-00

Quantidade: 120.000

Forma: Nominativa escritural

Declara, nos termos da Resolugdo CVM 17, a ndo existéncia de situacdo de conflito de
interesses que o impeca de exercer a funcdo de agente fiduciario para a emissdo acima
indicada e se compromete a comunicar, formal e imediatamente, a B3, a ocorréncia de
qualquer fato superveniente que venha a alterar referida situacéo.

Séo Paulo, 9 de margo de 2022.
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PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A.

Nome: Nome:
Cargo: Cargo:
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ANEXO VII - DECLARACAO ACERCA DA EXISTENCIA DE OUTRAS EMISSOES DE VALORES MOBILIARIOS, PUBLICOS
OU PRIVADGQS, FEITAS PELA EMISSORA, POR SOCIEDADE COLIGADA, CONTROLADA, CONTROLADORA OU
INTEGRANTE DO MESMO GRUPO DA EMISSORA EM QUE TENHA ATUADO COMO AGENTE FIDUCIARIO NO PERIODO

(Este anexo é parte integrante do “Termo de Securitizagdo de Direitos Creditorios do Agronegocio para Emissdo de Certificados de Recebiveis
do Agronegdcio, em Série Unica da 142 Emissdo da True Securitizadora S.A., Lastreados em Cédula de Produto Rural Financeira devida pela
Bioenergética Vale do Paracatu S.A.”)

PRODUTO

CODIGO DO

ATIVO

EMISSORA COORDENADORES ESCRITURADOR

DEVEDORA

LIQUIDANTE | CUSTODIANTE

VORTX
TRUE ITAU CORR ITAU .
BANCO BTG DISTRIB TIT .
CRAs CRA019004BU | SECURITIZADORA DE VALORES | UNIBANCO IACO AGRICOLA S.A.
PACTUAL S.A. E VAL MOB
SA SAA S.AA.
LTDA.
VORTX
TRUE ITAU CORR ITAU . .
BANCO ITAU DISTRIB TIT RAIZEN ENERGIA
CRAs CRA019003V2 | SECURITIZADORA DE VALORES | UNIBANCO
BBA S.A. E VAL MOB S.A
SAA. SAA S.AA.
LTDA.
VORTX
TRUE ITAU CORR ITAU . .
BANCO ITAU DISTRIB TIT RAIZEN ENERGIA
CRAs CRAO019003V3 | SECURITIZADORA DE VALORES | UNIBANCO
BBA S.A. E VAL MOB S.AA.
S.A. SA S.AA.
LTDA.
TRUE CM CAPITAL ITAU CORR ITAU PLANNER LOTES
CRIs 19E0967401 | SECURITIZADORA MARKETS DE VALORES | UNIBANCO CORRETORA. DESENVOLVIMENTO
S.A. CORRT CAMB S.A S.AA. URBANO S.A.
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TIT E VAL MOB DE VALORES
LTDA. S.A.
PLANNER
TRUE ITAU CORR ITAU LOTES
CORRETORA
CRIs 19K1137354 | SECURITIZADORA N/A DE VALORES | UNIBANCO DE VALORES DESENVOLVIMENTO
S.A. SAA. S.A. URBANO S.A.
S.A.
XP
PLANNER
TRUE INVESTIMENTOS | ITAU CORR ITAU CORRETORA BRZ
CRIs 19G0835181 | SECURITIZADORA | CORRET CAMB | DE VALORES | UNIBANCO DE VALORES EMPREENDIMENTOS
S.A. TIiT E VAL MOB SA. S.A. SA E CONSTR S.A.
S.A o
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ANEXO VIII - DESPESAS DA OPERACAO

Custos Flat Titular Valor (R$)
Fee da Securitizadora True 5.627,46
Administragdo do CRA True 3.376,48
Escriturador e Liquidante Itau 3.939,22
Registro de Valores Mobiliarios (CRA)* B3 34.800,00
Registro do Lastro (B3) B3 1.200,00

Custodia dos CRA B3 360,00

Implantagdo Agente Fiduciario Vortx 9.561,37
Agente Fiduciario Vortx 20.317,92
Implantacédo e Registro de CPRF ID CTVM 5.975,86
Custodia da CPRF ID CTVM 1.434,21
Taxa Anbima Anbima 3.300,00
Verificacdo Destinacdo Recursos Vortx 1.195,17
Verificagdo Covenants Financeiros Vortx 1.195,17
Auditoria do P.S True 3.241,42

Taxa de Fiscalizacdo CVM** CVM 36.000,00

TOTAL 131,524,27

*QO valor da taxa de Registro de Valore Mobiliarios (CRA) sera calculado com base no valor dos CRA
efetivamente distribuidos, considerando a aliquota de (i) 0,029%, no caso de distribui¢cdo de CRA no valor de
até R$50.000.000,00; ou (ii) 0,023%, no caso de distribuigdo de CRA em valor acima de R$50.000.000,00.
**Q valor da Taxa de Fiscalizagdo CVM serd calculado com base no valor dos CRA efetivamente distribuidos,
considerando a aliquota de 0,03%.
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. — Custo Unitario por CRA ol \_/alor
Comissdes e Despesas Montante (em R$) % do Valor da Emissao Nominal
(em R$) Unitari
nitario
s % do Valor
Comissdes e Despesas Iniciais Montante (em R$) % do Valor da Emisséo Custo Unitario por CRA Nominal
(em R3) Unitério
Volume Emissdo 120.000.000,00 100,00% 1.000,00 100,00%
Estruturacdo Securitizadora 5.627,46 0,00% 0,05 0,00%
Taxa de Administracdo Securitizadora (mensal) 3.376,48 0,00% 0,03 0,00%
Agente Fiduciario (Implantacdo) 9.561,37 0,01% 0,08 0,01%
Agente Fiduciario (Anual) 20.317,92 0,02% 0,17 0,02%
Advogados 0,00 0,00% 0,00 0,00%
Escriturador CRA (abertura de conta) 3.939,22 0,00% 0,03 0,00%
Rating (emissao) 0,00 0,00% 0,00 0,00%
Rating (atualizagdo anual) 0,00 0,00% 0,00 0,00%
Taxa de Registro na CVM 0,00 0,00% 0,00 0,00%
Taxa de Fiscalizacdo na CVM 36.000,00 0,03% 0,30 0,03%
Taxa ANBIMA (%) 3.300,00 0,00% 0,03 0,00%
B3 (Taxas) 36.360,00 0,03% 0,30 0,03%
Auditor Independente CRA (anual) 3.241,42 0,00% 0,03 0,00%
Implantacdo e Registro de CPRF 5.975,86 0,00% 0,05 0,00%
Custodia de CPRF 1.434,21 0,00% 0,01 0,00%
Verificagdo Destinagcdo Recursos 1.195,17 0,00% 0,01 0,00%
Verificacdo Covenants Financeiros 1.195,17 0,00% 0,01 0,00%
Total Despesas 131.524,27 0,11% 1,10 0,11%
Total de Comissdes e Despesas 131.524,27 0,11% 1,10 0,11%
Valor Liquido para Emissora 101.737.357,82 84,78% 847,81 84,78%
s % do Valor
Comissdes e Despesas Recorrentes Montante (em R$) % do Valor da Emissao CLEE U?éﬁr%;a 07 (10 Nominal
Unitario
Auditoria do RF 3.241,42 0,00% 0,03 0,00%
Verificagdo Destinagdo Recursos 1.125,49 0,00% 0,01 0,00%
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Verificagdo indice Financeiro 1.434,21 0,00% 0,01 0,00%
Agente Fiduciario 20.317,92 0,02% 0,17 0,02%
Custodia da CPRF 1.434,21 0,00% 0,01 0,00%
Escriturador e Liquidante 3.939,22 0,00% 0,03 0,00%
Administracdo do CRA 3.376,48 0,00% 0,03 0,00%
Total Despesas 102.084.677,13 0,03% 0,29 0,03%
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ANEXO IX - DATAS DE PAGAMENTO

Data de Data de Pagamento de Pagamento
NUmero Pagamento (Nja Pagamento Juros de Incorpora
Remuneracéo . R Juros
da CPR-F dos CRA | Remuneratérios Amortizacao

1 21/03/2022 23/03/22 Sim Nao Nao Nao

2 20/04/2022 25/04/22 Sim N&o Né&o Né&o

3 20/05/2022 | 24/05/22 Sim Né&o Né&o Né&o

4 20/06/2022 | 22/06/22 Sim Né&o Né&o Né&o

5 20/07/2022 22/07/22 Sim Nao Nao Nao

6 22/08/2022 24/08/22 Sim Nao Nao Nao

7 20/09/2022 22/09/22 Sim Nao Nao Nao

8 20/10/2022 24/10/22 Sim N&o Né&o Né&o

9 21/11/2022 23/11/22 Sim Néo Néo Né&o
10 20/12/2022 22/12/22 Sim N&o Né&o Né&o
11 20/01/2023 | 24/01/23 Sim Nao Nao Nao
12 22/02/2023 | 24/02/23 Sim Nao Nao Nao
13 20/03/2023 | 22/03/23 Sim Sim Nao 1,0000%
14 20/04/2023 | 25/04/23 Sim Sim Né&o 1,0101%
15 22/05/2023 | 24/05/23 Sim Sim Né&o 2,9155%
16 20/06/2023 | 22/06/23 Sim Sim Né&o 3,0030%
17 20/07/2023 | 24/07/23 Sim Sim Nao 3,0960%
18 21/08/2023 | 23/08/23 Sim Sim Nao 3,1949%
19 20/09/2023 | 22/09/23 Sim Sim Nao 3,3003%
20 20/10/2023 | 24/10/23 Sim Sim Né&o 3,4130%
21 20/11/2023 | 22/11/23 Sim Sim Néo 3,5336%
22 20/12/2023 | 22/12/23 Sim Sim Nao 1,2821%
23 22/01/2024 | 24/01/24 Sim Sim Nao 1,2987%
24 20/02/2024 | 22/02/24 Sim Sim Nao 1,3158%
25 20/03/2024 | 22/03/24 Sim Sim Nao 1,3333%
26 22/04/2024 | 24/04/24 Sim Sim Nao 1,3514%
27 20/05/2024 | 22/05/24 Sim Sim Néo 3,9139%
28 20/06/2024 | 24/06/24 Sim Sim Nao 4,0733%
29 22/07/2024 | 24/07/24 Sim Sim Nao 4,2463%
30 20/08/2024 | 22/08/24 Sim Sim Nao 4,4346%
31 20/09/2024 | 24/09/24 Sim Sim Né&o 4,6404%
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32 21/10/2024 | 23/10/24 Sim Sim Né&o 4,8662%
33 20/11/2024 | 22/11/24 Sim Sim Né&o 5,1151%
34 20/12/2024 | 24/12/24 Sim Sim Né&o 1,8868%
35 20/01/2025 | 22/01/25 Sim Sim Né&o 1,9231%
36 20/02/2025 | 24/02/25 Sim Sim Né&o 1,9608%
37 20/03/2025 | 24/03/25 Sim Sim Né&o 2,0000%
38 22/04/2025 | 24/04/25 Sim Sim Né&o 2,0408%
39 20/05/2025 | 22/05/25 Sim Sim Né&o 5,9524%
40 20/06/2025 | 24/06/25 Sim Sim Né&o 6,3291%
41 21/07/2025 | 23/07/25 Sim Sim Né&o 6,7568%
42 20/08/2025 | 22/08/25 Sim Sim Né&o 7,2464%
43 22/09/2025 | 24/09/25 Sim Sim Né&o 7,8125%
44 20/10/2025 | 22/10/25 Sim Sim Né&o 8,4746%
45 20/11/2025 | 24/11/25 Sim Sim Né&o 9,2593%
46 22/12/2025 | 24/12/25 Sim Sim Né&o 3,5714%
47 20/01/2026 | 22/01/26 Sim Sim Né&o 3,7037%
48 20/02/2026 | 24/02/26 Sim Sim Né&o 3,8462%
49 20/03/2026 | 24/03/26 Sim Sim Né&o 4,0000%
50 20/04/2026 | 23/04/26 Sim Sim Né&o 4,1667%
51 20/05/2026 | 22/05/26 Sim Sim Né&o 12,4224%
52 22/06/2026 | 24/06/26 Sim Sim Né&o 14,1844%
53 20/07/2026 | 22/07/26 Sim Sim Né&o 16,5289%
54 20/08/2026 | 24/08/26 Sim Sim Né&o 19,8020%
55 21/09/2026 | 23/09/26 Sim Sim Né&o 24,6914%
56 20/10/2026 | 22/10/26 Sim Sim Né&o 32,7869%
57 20/11/2026 | 24/11/26 Sim Sim Né&o 48,7805%
58 21/12/2026 | 23/12/26 Sim Sim Né&o 33,3333%
59 20/01/2027 | 22/01/27 Sim Sim Né&o 50,0000%
60 22/02/2027 | 24/02/27 Sim Sim N&o |100,0000%
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	1. DEFINIÇÕES, PRAZOS E AUTORIZAÇÃO
	1.1. Para os fins deste Termo de Securitização, adotam-se as seguintes definições, sem prejuízo daquelas que forem estabelecidas no corpo deste instrumento:
	1.2. Adicionalmente, (i) os cabeçalhos e títulos deste Termo de Securitização servem apenas para conveniência de referência e não limitarão ou afetarão o significado dos dispositivos aos quais se aplicam; (ii) os termos “inclusive”, “incluindo”, “part...
	1.3. Todos os prazos aqui estipulados serão contados em dias corridos, exceto se expressamente indicado de modo diverso.  Na hipótese de qualquer data aqui prevista não ser Dia Útil, haverá prorrogação para o primeiro Dia Útil subsequente, sem qualque...
	1.4. A Emissão e a Oferta foram devidamente aprovadas de acordo com as deliberações tomadas pelos diretores da Emissora, no âmbito da reunião da diretoria da Emissora, realizada em 1º de novembro de 2018, cuja ata foi registrada na JUCESP em sessão de...
	1.5. A aprovação do Aval, bem como a assinatura dos demais Documentos da Operação, conforme aplicável, foram aprovadas pelo Avalista em assembleia geral extraordinária de acionistas da Avalista realizada em 16 de dezembro de 2021, cuja ata foi arquiva...

	2. REGISTROS E DECLARAÇÕES
	2.1. Este Termo de Securitização e eventuais aditamentos serão registrados e custodiados junto ao Custodiante, que assinará a declaração na forma prevista no Anexo V ao presente.
	2.2. Os CRA serão objeto de oferta pública no mercado brasileiro de capitais, com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM 476 e das demais disposições legais e regulamentares pertinentes, e, portanto, a Oferta está automaticame...
	2.3. A Oferta será registrada na ANBIMA, exclusivamente para fins de informar a base de dados da ANBIMA, por se tratar de oferta pública com esforços restritos, nos termos da Instrução CVM 476 e nos termos do artigo 12 do Código ANBIMA, condicionado à...
	2.4. Em atendimento ao inciso III do § 1º da Instrução CVM 600, são apresentadas, nos Anexos II, III e IV ao presente Termo de Securitização, as declarações emitidas pelo Coordenador Líder, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, respectivamente, deri...
	2.5. Os CRA serão depositados:
	(i) para distribuição no mercado primário por meio do MDA, operacionalizado e administrado pela B3, sendo a liquidação financeira da distribuição realizada por meio da B3; e
	(ii) para negociação no mercado secundário, por meio do CETIP21, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a liquidação financeira da negociação e dos eventos de pagamento e a custódia eletrônica dos CRA realizada por meio da B3.


	3. CARACTERÍSTICAS DOS DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO
	3.1. Os Direitos Creditórios do Agronegócio vinculados, nos termos do artigo 9º, inciso I, da Instrução CVM 600, ao presente Termo de Securitização, bem como as suas características específicas, estão descritos no Anexo I, em adição às características...
	3.2. Os Direitos Creditórios do Agronegócio oriundos da CPR-F, cujas características principais estão listadas no Anexo I a este Termo de Securitização, livres e desembaraçados de quaisquer Ônus, corresponderão ao lastro dos CRA objeto da presente Emi...
	3.2.1. Até a quitação integral das Obrigações, a Emissora obriga-se a manter os Direitos Creditórios do Agronegócio e a Conta Centralizadora, bem como todos os direitos, bens e pagamentos, a qualquer título, deles decorrentes, agrupados no Patrimônio ...

	3.3. Nos termos do artigo 12 da Lei 8.929, a CPR-F foi registrada pela Devedora na B3 e os Documentos Comprobatórios ficarão sob a guarda e custódia do Custodiante até a data de liquidação integral dos CRA, nos termos e para os efeitos dos artigos 627...
	3.4. Os pagamentos decorrentes da CPR-F deverão ser realizados pela Devedora, em favor da Emissora, diretamente na Conta Centralizadora, nos termos da CPR-F.
	3.5. A CPR-F relativa aos Direitos Creditórios do Agronegócio vinculados à presente Emissão foi elaborada e constituída de forma a atender plenamente os requisitos da Lei 8.929 para a emissão de cédulas de produto rural, em especial no que tange ao ar...
	3.6. A Emissora declara que o valor total dos Direitos Creditórios do Agronegócio vinculados a este Termo de Securitização, na Data de Emissão, equivale a até R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais).
	3.7. Os Documentos Comprobatórios, que evidenciam a existência da CPR-F que deram origem aos Direitos Creditórios do Agronegócio e a via original deste Termo de Securitização, bem como de seus eventuais aditamentos, deverão, na forma do artigo 39 da L...

	4. CARACTERÍSTICAS DOS CRA E DA OFERTA
	4.1. Os CRA da presente Emissão, cujo lastro se constitui pelos Direitos Creditórios do Agronegócio, possuem as seguintes características:
	(i) Emissão: Esta é a 14ª (décima quarta) emissão da Emissora.
	(ii) Série: Única.
	(iii) Quantidade de CRA: Serão emitidos 120.000 (cento e vinte mil) CRA.
	(iv) Valor Total da Emissão: O Valor Total da Emissão será de R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais), na Data de Emissão.
	(v) Valor Nominal Unitário: Os CRA terão valor nominal de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão.
	(vi) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, não será atualizado monetariamente.
	(vii) Data de Emissão dos CRA: A data de emissão dos CRA será 9 de março de 2022.
	(viii) Local de Emissão: Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.
	(ix) Prazo e Data de Vencimento dos CRA: Os CRA terão prazo de vencimento de 1.813 (mil oitocentos e treze) dias, entre a Data de Emissão e a data de vencimento, que será em 24 de fevereiro de 2027 (“Data de Vencimento”).
	(x) Remuneração: Os CRA farão jus a juros remuneratórios equivalentes a 100% (cem por cento) da Taxa DI, capitalizada exponencialmente, acrescida de sobretaxa (spread) de 5,30% (cinco inteiros e trinta centésimos por cento) ao ano, com base em um ano ...
	(xi) Amortização: O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário deverá ser amortizado nas datas de pagamento previstas na tabela constante da Cláusula 4.14.1 abaixo, sendo o primeiro pagamento em 22 de março de 2023, sem prejuízo dos p...
	(xii) Resgate Antecipado: Os CRA poderão ser resgatados antecipadamente nas hipóteses previstas na Cláusula 5 deste Termo de Securitização.
	(xiii) Preço de Integralização: O preço de subscrição e integralização dos CRA será o correspondente (i) ao seu Valor Nominal Unitário para os CRA integralizados na primeira Data de Integralização; ou (ii) ao seu Valor Nominal Unitário acrescido da Re...
	(xiv) Subscrição e integralização dos CRA: Os CRA serão subscritos no mercado primário e integralizados nas Datas de Integralização pelo seu Preço de Integralização à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição.  Os CRA poderão ser subscri...
	(xv) Regime Fiduciário: Sim.
	(xvi) Coobrigação da Emissora: Não há.
	(xvii) Garantias: Não serão constituídas garantias específicas, reais ou pessoais, em favor dos titulares dos CRA, que gozarão das garantias que integram os Direitos Creditórios do Agronegócio vinculados como lastro dos CRA, consubstanciados em CPR-F ...
	(xviii) Ambiente de Depósito, Distribuição, Negociação, Custódia Eletrônica e Liquidação Financeira: B3.
	(xix) Forma e Comprovação de Titularidade: Os CRA serão emitidos de forma nominativa e escritural e sua titularidade será comprovada por extrato expedido pela B3, quando os CRA estiverem custodiados eletronicamente na B3, e/ou por extrato da conta de ...
	(xx) Locais de Pagamento: Os pagamentos dos CRA serão efetuados utilizando-se os procedimentos adotados pela B3.  Caso por qualquer razão, a qualquer tempo, os CRA não estejam custodiados na B3, em qualquer Data de Pagamento da Remuneração dos CRA, ou...
	(xxi) Atraso no Recebimento dos Pagamentos: Sem prejuízo no disposto no item (xxii) abaixo, o não comparecimento do Titular dos CRA para receber o valor correspondente a qualquer das obrigações pecuniárias devidas pela Emissora, nas datas previstas ne...
	(xxii) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista neste Termo de Securitização até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se o seu vencimento coincidir com dia que não seja Dia ...
	(xxiii) Pagamentos: Os pagamentos dos Direitos Creditórios do Agronegócio serão depositados diretamente na Conta Centralizadora, observado o disposto na Cláusula 4.14 abaixo.
	(xxiv) Ordem de Pagamentos: Caso, em qualquer data, o valor recebido pela Emissora a título de pagamento dos Direitos Creditórios do Agronegócio não seja suficiente para quitação integral dos valores devidos aos Titulares dos CRA, nos termos deste Ter...
	(xxv) Classificação de Risco: A Emissão não contará com classificação de risco.
	(xxvi) Multa e Juros Moratórios.  Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo a impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos Titulares de CRA seja por falta de pagamento pela Devedora seja pela falta de pagamento da Securitizadora caso esta t...

	4.2. Os CRA serão objeto de oferta pública, com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM 476 e com as demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob regime de melhores esforços de colocação, com intermediação do Coor...
	4.3. A oferta dos CRA é, nos termos do artigo 2º da Instrução CVM 476, destinada exclusivamente a Investidores Profissionais, observado que, em atendimento ao que dispõe a Instrução CVM 476, os CRA serão ofertados a, no máximo, 75 (setenta e cinco) In...
	4.3.1. Os Investidores Profissionais, por ocasião da subscrição dos CRA, deverão fornecer declarações, por escrito, atestando, dentre outras declarações, que estão cientes de que:
	(i) a oferta dos CRA não foi registrada na CVM;
	(ii) os CRA ofertados estão sujeitos às restrições de negociação previstas na Instrução CVM 476; e
	(iii) devem possuir investimentos financeiros em valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).


	4.4. O início da Oferta deverá ser informado pelo Coordenador Líder à CVM, no prazo de 5 (cinco) dias contados da primeira procura a potenciais Investidores Profissionais, devendo referida comunicação ser encaminhada por intermédio da página da CVM na...
	4.5. O prazo de colocação dos CRA será de até 6 (seis) meses contados da data de início da Oferta, conforme comunicado constante do artigo 7-A da Instrução CVM 476.  Nos termos do artigo 8  da Instrução CVM 476, o encerramento da Oferta deverá ser inf...
	4.5.1. Os CRA somente poderão ser negociados nos mercados regulamentados de valores mobiliários depois de decorridos 90 (noventa) dias da data de cada subscrição ou aquisição pelo respectivo titular, nos termos dos artigos 13 da Instrução CVM 476.
	4.5.2. Será admitida a distribuição parcial dos CRA, nos termos do artigo 30, § 2º, da Instrução CVM 400, desde que haja colocação do Montante Mínimo.  Os CRA não colocados no âmbito da Oferta serão cancelados pela Emissora por meio de aditamento a es...
	4.5.3. Tendo em vista que a distribuição poderá ser parcial, nos termos do artigo 31 da Instrução CVM 400, os Investidores poderão, no ato da aceitação à Oferta, condicionar sua adesão a que haja distribuição: (i) da totalidade dos CRA objeto da Ofert...

	4.6. Observadas as restrições de negociação dispostas na Instrução CVM 476, os CRA somente poderão ser negociados entre Investidores Qualificados, observado o disposto no § 1º do artigo 15 da Instrução CVM 476.
	4.7. Condições para Colocação dos CRA
	4.7.1. Sob pena de resilição do Contrato de Distribuição, o cumprimento dos deveres e obrigações do Coordenador Líder previstos no Contrato de Distribuição, incluindo, mas não se limitando à colocação dos CRA, está condicionado ao atendimento das cond...
	4.7.2. Em caso de não cumprimento das condições acima previstas, o Contrato de Distribuição poderá ser resilido e, caso seja, os CRA não serão colocados e a Oferta será cancelada.

	4.8. Destinação de Recursos
	4.8.1. Os recursos obtidos com a subscrição e integralização dos CRA serão utilizados pela Emissora para pagar à Devedora o valor de desembolso da CPR-F na forma prevista na CPR-F, descontado das Despesas Iniciais, incluindo a constituição do Fundo de...
	4.8.2. A CPR-F é representativa de direitos creditórios do agronegócio oriundos de título de dívida emitido por produtor rural, nos termos do § 4º, inciso III, e do § 9º do artigo 3º da Instrução CVM 600 e do § 1º do artigo 23 da Lei 11.076, uma vez q...
	4.8.3. A Devedora, por sua vez, nos termos do artigo 3º, § 9º da Instrução CVM 600 e do artigo 23 da Lei 11.076, bem como conforme a CPR-F, utilizará os recursos captados por meio da emissão da CPR-F para financiamento da produção açúcar, conforme det...
	4.8.4. Considerando que a presente emissão está em linha com o artigo 3º, § 4º, inciso III da Instrução CVM 600, a comprovação da destinação dos recursos se dará por meio de declaração exarada pela Devedora semestralmente.
	4.8.5. Independentemente do disposto na Cláusula acima, o Agente Fiduciário ou a Securitizadora, individualmente, poderá solicitar, sempre que necessário em virtude de solicitação da CVM, B3 ou outro órgão regulador, declaração referente à Destinação ...
	4.8.6. A Devedora ratificou, no âmbito da CPR-F, em caráter irrevogável e irretratável, que aplicará os recursos obtidos por meio da presente Emissão, exclusivamente conforme descrito na presente Cláusula.

	4.9. Escrituração
	4.9.1. Os CRA serão emitidos sob a forma nominativa e escritural.  Serão reconhecidos como comprovante de titularidade do CRA o extrato de posição de custódia expedido pela B3 em nome de cada titular de CRA, quando os CRA estiverem custodiados eletron...
	4.9.2. Nos termos do artigo 9º, inciso XVI, da Instrução CVM 600, o Escriturador poderá ser substituído sem a necessidade de aprovação em Assembleia Geral, nas seguintes hipóteses: (i) em caso de inadimplemento de suas obrigações junto a Emissora não ...

	4.10. Banco Liquidante
	4.10.1. O Banco Liquidante será contratado pela Emissora, com os recursos do Fundo de Despesas, para operacionalizar o pagamento e a liquidação de quaisquer valores devidos pela Emissora aos titulares de CRA, executados por meio dos sistemas da B3.
	4.10.2. Nos termos do artigo 9º, inciso XVI, da Instrução CVM 600, o Banco Liquidante poderá ser substituído sem a necessidade de aprovação em Assembleia Geral, nas seguintes hipóteses: (i) em casa de inadimplemento de suas obrigações junto a Emissora...

	4.11. Subscrição e Integralização dos CRA
	4.11.1. Os CRA serão subscritos, no mercado primário e integralizados nas Datas de Integralização pelo seu Preço de Integralização.  Os CRA poderão ser subscritos e integralizados durante todo o prazo de colocação previsto na Cláusula 4.5 acima, sendo...
	4.11.2. O Preço de Integralização será disponibilizado à Devedora, após o cumprimento das condições precedentes previstas no Contrato de Distribuição, deduzidos os montantes necessários para pagamento das Despesas Iniciais e composição do Fundo de Des...
	4.11.3. O valor remanescente disponível na Conta do Patrimônio Separado após as retenções acima mencionadas, será integralmente liberado pela Emissora à Devedora, mediante depósito na Conta de Livre Movimentação Bevap considerando o horário limite de ...
	4.11.4. Com o intuito de promover uma maior atratividade para a Oferta e as condições de mercado de momento, haverá possibilidade, a critério do Coordenador Líder, de realizar ágio ou deságio em relação ao Valor Nominal Unitário, observado, contudo, q...
	4.11.5. Não obstante ao exposto acima, a Devedora desde já autoriza a Emissora a descontar ou reter, conforme o caso, do Preço de Integralização (i) o Valor das Despesas Iniciais; (ii) o Valor Inicial do Fundo de Despesas (conforme abaixo definido), (...

	4.12. Atualização Monetária
	4.12.1. O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário não será atualizado monetariamente.

	4.13. Cálculo da Remuneração e da Amortização dos CRA
	4.13.1. Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, incidirá a Remuneração, calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização ou ...
	Observações:
	(i) O fator resultante da expressão (1 + TDIk) é considerado com 16 (dezesseis) casas decimais, sem arredondamento;
	(ii) Efetua-se o produtório dos fatores diários (1 + TDIk), sendo que a cada fator diário acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o próximo fator diário, e assim por diante até o último considerado;
	(iii) Uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante “Fator DI” com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento;
	(iv) A Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais divulgado pela entidade responsável pelo seu cálculo; e
	(v) Para efeito do cálculo de dik será sempre considerado a Taxa DI, divulgada com 4 (quatro) dias úteis de defasagem da data de cálculo. Para fins de exemplo, para cálculo da Remuneração dos CRA no dia 22, será considerada a Taxa DI divulgada no dia ...


	4.13.2. Na hipótese de extinção, limitação e/ou não divulgação da Taxa DI ou no caso de impossibilidade de aplicação da Taxa DI por proibição legal ou judicial, será utilizado o novo parâmetro legalmente estabelecido em substituição à Taxa DI ou, na s...
	4.13.3. Na falta da Taxa SELIC, no prazo máximo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados do término do prazo previsto na Cláusula 4.13.1(v) acima ou da data da determinação legal ou judicial que proibir a aplicação da Taxa DI, a Emissora deverá, em até 5 ...
	4.13.4. Caso não haja acordo sobre o novo parâmetro de cálculo da Remuneração ou caso a Assembleia Geral de Titulares de CRA não seja realizada no prazo indicado na Cláusula 4.13.3 acima, a Devedora deverá realizar a liquidação antecipada da CPR-F no ...
	4.13.5. Caso a Taxa DI ou a Taxa SELIC, conforme o caso, volte a ser divulgada antes da realização da Assembleia Geral de Titulares de CRA, a referida assembleia não será mais realizada, e a Taxa DI ou a Taxa SELIC, conforme o caso, a partir da sua va...
	4.13.6. Pagamento da Remuneração.  A Remuneração será paga em cada Data de Pagamento de Remuneração dos CRA, sendo o primeiro pagamento em 23 de março de 2022, conforme cronograma de pagamentos constante do Anexo IX deste Termo de Securitização:

	4.14. Amortização
	4.14.1. A amortização do saldo do Valor Nominal Unitário devido a cada titular de CRA será realizada conforme cronograma de pagamentos constante no Anexo IX, sendo o primeiro pagamento em 22 de março de 2023.
	4.14.2. Na hipótese de atraso no pagamento de qualquer quantia devida aos Titulares de CRA exclusivamente imputado à Emissora, serão devidos pela Emissora aos Titulares de CRA, considerando seu patrimônio próprio, a partir do vencimento até a data de ...

	4.15. Deverá haver um intervalo de 2 (dois) Dias Úteis entre o recebimento dos pagamentos pela Emissora, na Conta Centralizadora, e o respectivo pagamento aos titulares do CRA.  Qualquer atraso, pela Devedora no pagamento dos valores devidos no âmbito...
	4.15.1. O intervalo previsto acima decorre da necessidade de haver um intervalo de pelo menos 2 (dois) Dias Úteis entre o recebimento dos Direitos Creditórios do Agronegócio pela Emissora e o pagamento de suas obrigações referentes aos CRA, por essa r...
	4.15.2. Após a primeira Data de Integralização, os CRA terão seus respectivos preços unitários calculados pela Emissora em conjunto com o Agente Fiduciário, considerando a Atualização Monetária e a respectiva Remuneração aplicável.

	4.16. Prorrogação dos Prazos
	4.16.1. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação por quaisquer das Partes, até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se o vencimento coincidir com dia que não seja um Dia Útil, sem nenhum acréscimo aos valor...

	4.17. Tributos
	4.17.1. Todos os tributos, emolumentos, encargos e/ou tarifas incidentes sobre os rendimentos pagos no âmbito da CPR-F, deverão ser integralmente suportados pela Devedora.  Nesse sentido, os referidos pagamentos deverão ser acrescidos dos valores corr...
	4.17.2. O pagamento de eventual valor adicional devido nos termos da Cláusula 4.17.1 acima, não deverá ser tratado como remuneração e será realizado pela Devedora à Emissora que repassará aos titulares dos CRA em ambiente de liquidação fora do âmbito ...

	4.18. Vinculação dos Pagamentos
	4.18.1. Os Créditos do Patrimônio Separado e todos e quaisquer recursos a eles relativos serão expressamente vinculados aos CRA por força do Regime Fiduciário constituído pela Emissora, em conformidade com este Termo de Securitização, não estando suje...
	(i) constituirão, no âmbito do presente Termo de Securitização, Patrimônio Separado, não se confundindo com o patrimônio comum da Emissora em nenhuma hipótese;
	(ii) permanecerão segregados do patrimônio comum da Emissora no Patrimônio Separado até o pagamento integral da totalidade dos CRA;
	(iii) destinam-se exclusivamente, em sua integralidade, ao pagamento do valor de desembolso da CPR-F e dos valores devidos aos Titulares dos CRA;
	(iv) estão isentos de qualquer ação ou execução promovida por credores da Emissora, não podendo ser utilizados na prestação de garantias, nem ser excutidos por quaisquer credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam observados os fatores de r...
	(v) a Emissora reembolsará o Patrimônio Separado no caso de incidência da previsão estabelecida no artigo 76 da Medida Provisória 2.158-35; e
	(vi) somente respondem pelas obrigações decorrentes dos CRA a que estão vinculados, conforme previsto neste Termo de Securitização.


	4.19. Eventos de Vencimento Antecipado da CPR-F
	4.19.1. A Emissora deverá declarar antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis, observados os respectivos prazos de cura, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial ou deliberação dos Titulares de CRA reun...
	(i) descumprimento pela Devedora, pelo Garantidor e/ou pelo Avalista, de qualquer obrigação pecuniária, principal ou acessória, relacionada com a CPR-F ou com qualquer outro documento relacionado à CPR-F ou aos CRA, não sanado no prazo de até 1 (um) D...
	(ii) se ocorrer qualquer das hipóteses mencionadas nos artigos 333 e 1.425 do Código Civil;
	(iii) descumprimento de decisão judicial, administrativa ou arbitral, de natureza condenatória, contra a Devedora, o Garantidor e/ou o Avalista cujos efeitos não tenham sido suspensos ou revertidos no prazo legal, ou violação de qualquer dispositivo l...
	(iv) pedido de recuperação judicial ou submissão a qualquer credor ou classe de credores de pedido de negociação de plano de recuperação extrajudicial, ou de reestruturação de dívidas, formulado pela Devedora, pelo Garantidor, pelo Avalista e/ou qualq...
	(v) extinção, liquidação, dissolução, declaração de insolvência, decretação de falência ou qualquer procedimento extrajudicial ou judicial análogo previsto na legislação, da Devedora, do Garantidor, do Avalista e/ou qualquer de suas subsidiárias ou af...
	(vi) alteração ou modificação do objeto social da Devedora, do Garantidor e/ou do Avalista que descaracterize a emissão da CPR-F pela Devedora nos termos da regulamentação aplicável;
	(vii) vencimento antecipado de quaisquer obrigações financeiras, que não decorrentes da CPR-F ou dos CRA, a que estejam sujeitos a Devedora, o Garantidor e/ou o Avalista e/ou suas subsidiárias ou afiliadas, no mercado local e/ou internacional em valor...
	(viii) inadimplemento, não sanado no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis, ou prazo superior previsto em instrumento específico, de quaisquer obrigações financeiras não decorrentes da CPR-F ou dos CRA, às quais estejam sujeitos a Devedora, o Garantidor, o...
	(ix) existência de sentença condenatória ou arbitral relativamente à prática de atos pela Devedora, pelo Garantidor, pelo Avalista e/ou suas subsidiárias ou afiliadas que importem em infringência à legislação que trata do combate ao trabalho infantil ...
	(x) existência de sentença judicial de efeitos imediatos, contra a qual não tenha sido obtido efeito suspensivo, ou arbitral condenatória relativamente à prática de atos pela Devedora, pelo Garantidor, pelo Avalista e/ou suas subsidiárias ou afiliadas...
	(xi) na hipótese da Devedora, do Garantidor e/ou do Avalista, direta ou indiretamente, tentar(em) ou praticar(em) qualquer ato visando anular, questionar, revisar, cancelar ou repudiar, por meio judicial ou extrajudicial a CPR-F ou qualquer instrument...
	(xii) questionamento judicial, pela Devedora e/ou pelo Avalista, sobre a validade, eficácia e/ou tome alguma medida judicial ou arbitral, visando questionar, anular, invalidar ou limitar a eficácia de quaisquer disposições relevantes, direitos e/ou cr...
	(xiii) decisão judicial de exigibilidade imediata por qualquer juiz declarando a invalidade, nulidade, inexequibilidade ou ineficácia da CPR-F, e/ou de qualquer dos demais Documentos da Operação;
	(xiv) pagamento de dividendos em caso de inadimplência da Devedora frente à CPR-F e/ou aos CRA, exceto pelo dividendo mínimo obrigatório previsto no artigo 202 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;
	(xv) cessão, promessa de cessão, ou qualquer forma de transferência ou promessa de transferência a terceiros, no todo ou em parte, pela Devedora, Garantidor e/ou Avalista, de qualquer das duas obrigações assumidas nos termos da CPR-F, dos documentos q...
	(xvi) provarem-se falsas quaisquer das declarações ou garantias prestadas pela Devedora, pelo Garantidor e/ou pelo Avalista na CPR-F e nos demais Documentos da Operação;
	(xvii) se, durante a vigência da CPR-F, a Devedora, o Garantidor e/ou o Avalista, conforme o caso, dispuserem, transferirem, cederem ou alienarem (ainda que em caráter fiduciário ou sob condição suspensiva), empenharem ou constituírem qualquer outro ô...
	(xviii) caso o Garantidor não atenda a qualquer Evento de Reforço e Complementação, nos termos da Cláusula 5.6 do Contrato de Cessão Fiduciária, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis contados do envio da Notificação Evento de Retenção, conforme definido...
	(xix)  caso as Garantias sejam rescindidas, ou deixem de existir ou ser exequíveis por qualquer motivo, imputável ou não à Devedora, ao Garantidor e/ou ao Avalista, e a respectiva Garantia não seja reforçada, observado os termos e prazos previstos no ...

	4.19.2. A Emissora poderá declarar antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis, observados os respectivos prazos de cura, todas as obrigações da Devedora devidas no âmbito da CPR-F e exigir da Devedora e/ou do Avalista o imediato pagamento do V...
	(i) não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das autorizações, concessões, alvarás e licenças da Devedora, do Garantidor, do Avalista e/ou de suas subsidiárias ou afiliadas, exceto se estiver em tempestiva renovação, ou se dentro do prazo d...
	(ii) descumprimento pela Devedora, pelo Garantidor e/ou pelo Avalista, de qualquer obrigação não pecuniária, principal ou acessória, relacionada à CPR-F, com o Aval ou com qualquer outro documento relacionado à CPR-F, não sanado no prazo de até 7 (set...
	(iii) realização, por qualquer autoridade governamental, de ato com o objetivo de sequestrar, expropriar, nacionalizar, desapropriar ou de qualquer modo adquirir, compulsoriamente, totalidade ou parte substancial dos ativos da Devedora, do Garantidor,...
	(iv) provarem-se insuficientes, incorretas, incompletas ou inconsistentes, quaisquer das declarações ou garantias prestadas pela Devedora, pelo Garantidor e/ou pelo Avalista na CPR-F;
	(v) se ocorrer qualquer alteração adversa relevante nas condições econômicas, reputacionais, financeiras e/ou operacionais da Devedora, do Garantidor, do Avalista e/ou de suas subsidiárias ou afiliadas ou ainda que possa prejudicar o fiel cumprimento ...
	(vi) descumprimento, pela Devedora, pelo Garantidor, pelo Avalista e/ou por qualquer sociedade controlada por estes, de qualquer decisão judicial, arbitral ou administrativa, exceto se forem obtidos os respectivos efeitos suspensivos no prazo de até 3...
	(vii) protesto de títulos contra a Devedora, o Garantidor, e/ou o Avalista, ou inserção da Devedora, do Garantidor, do Avalista e/ou de suas subsidiárias ou afiliadas, em cadastro de inadimplentes, em valor individual ou agregado superior a R$ 10.000....
	(viii) cisão, fusão, incorporação (inclusive incorporação de ações), alteração de controle, direto ou indireto ou qualquer forma de reorganização societária que envolva a Devedora, o Avalista ou o Garantidor exceto mediante aprovação prévia da Securit...
	(ix) rebaixamento da classificação de risco (rating) da Devedora para um nível inferior a brBB-, pela Standard & Poor’s Ratings, ou nota equivalente pela Fitch Ratings Brasil Ltda. ou pela Moody's América Latina Ltda., conforme vier a ser apurado em r...
	(x) redução do capital social da Devedora, do Garantidor ou do Avalista sem anuência da Securitizadora, conforme decisão dos Titulares de CRA, tomada em Assembleia Geral de Titulares de CRA, exceto para fins de absorção de prejuízos;
	(xi) cessão, transferência, alienação, venda, doação, desapropriação, confisco, ou qualquer outra forma de transferência ou perda de propriedade, ou posse direta, por ato ou determinação de autoridade competente, em desfavor da Devedora, do Garantidor...
	(xii) interrupção das atividades da Devedora, do Avalista ou do Garantidor por prazo superior a 30 (trinta) dias corridos, ressalvado as hipóteses de interrupção das atividades decorrentes do período entressafra, causadas por eventos climáticos e cons...
	(xiii) caso a Devedora, o Garantidor e/ou o Avalista, conforme o caso, deixe(m) de entregar à Securitizadora os documentos comprobatórios dos registros da CPR-F no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da assinatura da CPR-F;
	(xiv) constituição de quaisquer ônus ou gravames sobre qualquer os ativos ou direitos da Devedora, do Garantidor e/ou do Avalista dados em garantia na Operação, sem a prévia e expressa aprovação da Securitizadora, conforme decisão dos Titulares de CRA...
	(xv) alteração do objeto social da Devedora, do Garantidor ou Avalista conforme disposto em seu estatuto social que altere substancialmente as atividades atualmente praticadas, sem anuência da Securitizadora, conforme decisão dos Titulares de CRA, tom...
	(xvi) a ocorrência de um Evento de Retenção por (a) 2 (meses) consecutivos; ou (b) 3 (três) meses dentro do período de 12 (doze) meses;
	(xvii) a não apresentação de novos Direitos Creditórios e sua respectiva documentação, conforme previsto na Cláusula 4.7 e seguintes do Contrato de Cessão Fiduciária;
	(xviii) instauração de inquérito por órgão judiciário e/ou existência de decisão administrativa e/ou judicial em relação à Devedora, ao Garantidor, e/ou ao Avalista, de seus controladores, controladas, coligadas, e/ou de seus respectivos administrador...
	(xix) instauração de inquérito por órgão judiciário e/ou existência de decisão administrativa e/ou judicial em relação à Devedora, ao Garantidor, ao Avalista e/ou de suas subsidiárias ou afiliadas, de seus controladores, controladas, coligadas, e/ou d...
	(xx) instauração de inquérito por órgão judiciário e/ou existência de decisão administrativa e/ou judicial em relação à Devedora, ao Garantidor, ao Avalista e/ou de suas subsidiárias ou afiliadas, de seus controladores relativas à Política Nacional do...
	(xxi) se a Devedora deixar de observar os índices financeiros abaixo descritos até a integral liquidação de suas obrigações aqui assumidas (“Índices Financeiros”).  Para fins da CPR-F, o atendimento ao Índice Financeiro será apurado trimestralmente pe...
	(a) a razão entre a Dívida Líquida e o EBITDA do respectivo período deverá ser igual ou inferior a 2,5 (dois inteiros e cinco décimos), calculado com base nas informações financeiras trimestrais consolidadas da Devedora referentes aos 4 (quatro) trime...
	(b) a razão entre Dívida Líquida e Patrimônio Líquido deverá ser igual ou inferior a 1,5 (um inteiro e cinco décimos), calculado com base nas informações financeiras consolidadas da Devedora referentes aos 4 (quatro) trimestres imediatamente anteriore...

	(xxii) prática de qualquer ato ou omissão da Devedora ou do Garantidor no âmbito de qualquer dos Créditos Cedidos Fiduciariamente (conforme definidos no Contrato de Cessão Fiduciária), que impacte negativamente a Cessão Fiduciária e/ou os direitos do ...
	(xxiii) caso os pagamentos referentes aos Créditos Cedidos Fiduciariamente (conforme definidos no Contrato de Cessão Fiduciária), sejam erroneamente efetuados pelos respectivos devedores em outra conta que não as Contas Vinculadas (conforme definidas ...
	(xxiv) se for constatado, a qualquer tempo, que não foram recolhidos pontualmente os encargos fiscais e previdenciários da Devedora, do Garantidor, do Avalista e/ou suas subsidiárias ou afiliadas, conforme o caso, exceto se o recolhimento dos encargos...
	(xxv) realização de operações com derivativos pela Devedora, pelo Garantidor e/ou pelo Avalista, com exceção daquelas operações realizadas para fins exclusivos de proteção (hedge), no curso normal de seus negócios, em mercado organizado de bolsa ou ba...

	4.19.3. Ocorrendo quaisquer um dos Eventos de Vencimento Antecipado Não Automático, a Emissora e/ou o Agente Fiduciário deverá, em até 2 (dois) Dias Úteis da data em que tomar ciência da ocorrência do referido Evento de Vencimento Antecipado Não Autom...
	4.19.4. Caso, os Titulares de CRA representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRA em Circulação em primeira convocação, ou a maioria absoluta dos CRA em Circulação, em segunda convocação, deliberem pela não declaração de Vencimento Antecipado Auto...


	5. RESGATE ANTECIPADO E AMORTIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIA
	5.1. Resgate Antecipado dos CRA
	5.1.1. A Emissora deverá realizar o Resgate Antecipado dos CRA, de forma total ou parcial, na ocorrência: (i) de vencimento antecipado da CPR-F, nos termos da Cláusula 6 da CPR-F e da Cláusula 4.19 acima; (ii) de liquidação antecipada facultativa da C...
	5.1.2. Caso ocorra qualquer dos eventos listados na Cláusula 5.1.1 acima, a Emissora deverá resgatar antecipadamente os CRA, de forma total ou parcial, nos termos previstos neste Termo de Securitização, devendo o pagamento dos valores devidos aos titu...
	5.1.3. Observado o acima disposto, na hipótese de atraso no pagamento de quaisquer valores devidos em virtude do vencimento antecipado da CPR-F, bem como da liquidação antecipada da CPR-F e consequente Resgate Antecipado dos CRA, incidirão sobre os va...
	5.1.4. Na ocorrência dos eventos que ensejam o Resgate Antecipado, a Emissora comunicará, às expensas da Devedora, em até 3 (três) Dias Úteis contados da sua ciência de tais eventos, por meio de publicação de aviso no jornal que publica suas informaçõ...

	5.2. Amortização Extraordinária dos CRA
	5.2.1. A CPR-F, e consequentemente os CRA, poderá ser, a exclusivo critério da Devedora, a partir do 2º (segundo) ano, amortizada extraordinariamente, conforme o caso, pela parcela do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, acrescid...
	5.2.2. A Amortização Extraordinária será realizada pelo pagamento de parcela do saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA, acrescido da respectiva Remuneração devida até a data da realização da amortização extraordinária, calculada pro rata temporis, do...
	5.2.3. A Amortização Extraordinária deverá ser realizada no prazo de 20 (vinte) Dias Úteis da data do envio da comunicação prevista na Cláusula 5.2.1 acima.
	5.2.4. A Emissora notificará, às expensas da Devedora, a B3 com 3 (três) Dias Úteis de antecedência da data estipulada para realização da Amortização Extraordinária.

	5.3. Oferta de Resgate Antecipado dos CRA:
	5.3.1. Oferta de Resgate Antecipado dos CRA: Em até 5 (cinco) dias contados do recebimento pela Emissora da comunicação de Oferta de Resgate Antecipado Facultativo da CPR-F, a Emissora deverá convocar uma Assembleia Geral de Titulares de CRA para deli...
	5.3.1.1. Os Titulares de CRA reunidos em Assembleia Geral, deverão optar pela adesão, ou não, à Oferta de Resgate Antecipado dos CRA, sendo que a Emissora deverá aderir à Oferta de Resgate Antecipado da CPR-F caso parte ou a totalidade dos Titulares d...
	5.3.1.2. Nas hipóteses de não instalação ou não deliberação da Assembleia Geral referida nesta Cláusula ou na hipótese de falta de quórum de deliberação, a Emissora deverá não aderir à Oferta de Resgate Antecipado da CPR-F.  A adesão ou não deverá ser...
	5.3.1.3. A Emissora notificará, às expensas da Devedora, a B3 com 3 (três) Dias Úteis de antecedência da data estipulada para realização da Oferta de Resgate Antecipado dos CRA.



	6. GARANTIAS
	6.1. Os CRA não contarão com garantia real constituída nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária.  Não será constituída nenhuma outra garantia pessoal, sobre os CRA em favor de seus titulares, que gozam indiretamente do Aval constituído no âmbito da...
	6.2. A CPR-F conta com Aval e Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, como garantia para reforçar o cumprimento das obrigações assumidas pela Devedora na CPR-F e, consequentemente, das obrigações oriundas dos CRA.
	6.3. Aval.  Em garantia do cumprimento fiel e integral de todas as Obrigações, Garantidas, o Avalista outorgou, no âmbito da CPR-F, de forma irrevogável, irretratável e solidária, Aval em favor da Emissora.  O Aval: (i) foi outorgado em caráter irrevo...
	6.4. Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios.
	6.4.1. Em garantia do fiel e integral cumprimento de todas as Obrigações Garantidas, nos termos do artigo 18 da Lei 9.514, do § 3º artigo 66-B da Lei 4.728 e do artigo 1.361 e seguintes do Código Civil, no que for aplicável, a Devedora e a Enervale co...
	6.4.2. Como condição precedente da liquidação dos CRA, o Contrato de Cessão Fiduciária será levado a registro perante o cartório de registro de títulos e documentos das comarcas das sedes das partes, no prazo nele previsto, sendo certo que somente apó...
	6.4.3. Os Créditos Cedidos Fiduciariamente deverão representar o montante equivalente a, no mínimo, a Razão de Garantia da Açúcar e ao Fluxo Mínimo, conforme apurações a serem realizadas pelo Agente Fiduciário periodicamente, na forma e nas datas prev...
	6.4.4. A regulação do reforço e/ou complementação dos Créditos Cedidos Fiduciariamente está disposta no Contrato de Cessão Fiduciária.

	6.5. Fundo de Reservas.
	6.5.1. Será constituído, na primeira Data de Integralização dos CRA, Fundo de Reserva no valor equivalente a 10,00% (dez inteiros por cento) do saldo não amortizado do Valor Nominal, que será depositado na Conta Vinculada Bevap para, em caso de insufi...

	6.6. Fundo de Reserva Adicional. Será constituído, na primeira Data de Integralização dos CRA, fundo de reserva adicional, no valor equivalente a 4,00% (quatro por cento) do saldo não amortizado do Valor Nominal, que será constituído na Conta Vinculad...
	6.6.1. Na primeira data em que for apurado pelo Agente Fiduciário o atendimento ao Fluxo Mínimo (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), e desde que não tenha ocorrido ou esteja em curso um Evento de Vencimento Antecipado, os recursos do ...

	6.7. Fica certo e ajustado o caráter não excludente, mas cumulativo entre si, das Garantias, podendo a Emissora, a seu exclusivo critério, executar todas ou cada uma delas indiscriminadamente, total ou parcialmente, tantas vezes quantas forem necessár...

	7. ORDEM DE PAGAMENTOS
	7.1. Os valores integrantes do Patrimônio Separado, inclusive, sem limitação, aqueles recebidos em razão do pagamento dos valores devidos no âmbito da CPR-F, deverão ser aplicados de acordo com a seguinte ordem de prioridade de pagamentos, de forma qu...
	(i) pagamento de despesas da Emissão em caso de insuficiência do Fundo de Despesas e inadimplência da Devedora e eventuais encargos moratórios do Patrimônio Separado incorridos e não pagos, incluindo provisionamento de despesas oriundas de ações judic...
	(ii) constituição ou recomposição do Fundo de Despesas;
	(iii) constituição ou recomposição do Fundo de Reserva;
	(iv) constituição ou recomposição do Fundo de Reserva Adicional, se aplicável;
	(v) pagamento de quaisquer multas ou penalidades relacionadas aos CRA, incluindo eventuais Encargos Moratórios;
	(vi) pagamento da Remuneração;
	(vii) pagamento da Amortização programada dos CRA, nas datas descritas no Anexo IX;
	(viii) pagamento de Resgate Antecipado; e
	(ix) liberação de recursos eventualmente remanescentes à Conta de Livre Movimentação Bevap, após o integral cumprimento das obrigações descritas neste Termo de Securitização.

	7.2. Quaisquer transferências realizadas pela Emissora aos titulares dos CRA serão realizadas líquidas de tributos, ressalvado o direito da Emissora aos benefícios fiscais decorrentes do pagamento de referidos tributos.

	8. REGIME FIDUCIÁRIO
	8.1. Nos termos previstos pela Lei 9.514, pela Lei 11.076 e do artigo 5º da Instrução CVM 600, será instituído, em caráter irrevogável e irretratável, Regime Fiduciário sobre o Patrimônio Separado e os Direitos Creditórios do Agronegócio, a Conta Cent...
	8.2. O Patrimônio Separado e os Direitos Creditórios do Agronegócio, a Conta Centralizadora e todas as respectivas Garantias, sujeitos ao Regime Fiduciário ora instituído, são destacados do patrimônio da Emissora e passam a constituir patrimônio separ...
	8.2.1. O Patrimônio Separado será composto pelos Créditos do Patrimônio Separado e pelos Direitos Creditórios do Agronegócio, se houver, bens e/ou direitos decorrentes destes, conforme aplicável.
	8.2.2. Exceto nos casos previstos em legislação específica, em nenhuma hipótese os titulares de CRA terão o direito de haver seus créditos no âmbito da Emissão contra o patrimônio da Emissora, sendo sua realização limitada à liquidação dos Créditos do...
	8.2.3. A insuficiência dos bens do Patrimônio Separado não dará causa à declaração de sua quebra, cabendo, nessa hipótese, ao Agente Fiduciário ou à Emissora, conforme aplicável, convocar Assembleia Geral para deliberar sobre as normas de administraçã...

	8.3. Os Créditos do Patrimônio Separado: (i) responderão apenas pelas obrigações inerentes aos CRA e pelo pagamento das despesas de administração do Patrimônio Separado e respectivos custos e obrigações fiscais, sem prejuízo da obrigação da Devedora e...

	9. ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO SEPARADO
	9.1. A Emissora, em conformidade com a Lei 9.514 e a Lei 11.076: (i) administrará o Patrimônio Separado instituído para os fins desta Emissão; (ii) promoverá as diligências necessárias à manutenção de sua regularidade; (iii) manterá o registro contábi...
	9.2. A Emissora somente responderá pelos prejuízos que causar por culpa, dolo, descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência, imprudência, imperícia ou por administração temerária, ou, ainda, por desvio de finalidade do Patrimôni...
	9.3. Em contrapartida ao desempenho das atividades ora previstas, sem prejuízo das demais atividades a serem desempenhadas pela Emissora previstas neste Termo de Securitização, a Emissora fará jus ao recebimento da Taxa de Administração.
	9.4. A Emissora deverá tomar todas as providências judiciais ou administrativas necessárias de forma a manter o Patrimônio Separado isento de quaisquer dívidas tributárias, trabalhistas ou previdenciárias diretamente relacionadas a Emissora, sendo que...
	9.5. A Taxa de Administração continuará sendo devida, mesmo após o vencimento dos CRA, caso a Emissora ainda esteja atuando em nome dos titulares de CRA, remuneração esta que será devida proporcionalmente aos meses de atuação da Emissora.  Caso os rec...
	9.6. A Taxa de Administração será acrescida dos valores dos tributos que incidem sobre a prestação desses serviços (pagamento com gross up), tais como: ISS, PIS, COFINS, CSLL, IRRF e quaisquer outros impostos que venham a incidir sobre a Taxa de Admin...
	9.7. O Fundo de Despesas responderá pelo pagamento de todas as despesas incorridas com relação ao exercício das funções da Emissora, tais como, notificações, extração de certidões, contratação de especialistas, tais como auditoria e/ou fiscalização, o...

	10. FUNDO DE DESPESAS
	10.1. Na primeira Data de Integralização, a Securitizadora reterá na Conta Centralizadora, para os fins de pagamento das Despesas Recorrentes descritas na Cláusula 11 abaixo, o valor de R$ 131.117,91 (cento e trinta e um mil cento e dezessete reais e ...
	10.2. Toda vez que, por qualquer motivo, o saldo do Fundo de Despesas seja inferior ao Valor Mínimo do Fundo de Despesas, a Emissora deverá, em até 1 (um) Dia Útil contado da verificação, enviar notificação neste sentido para a Devedora, solicitando a...
	10.3. Os recursos disponíveis no Fundo de Despesas poderão ser investidos pela Securitizadora em Investimentos Permitidos, não sendo a Emissora responsabilizada por qualquer garantia mínima de rentabilidade e, no dia em que forem realizados, tais inve...
	10.4. Investimentos Permitidos: Os investimentos permitidos para os recursos disponíveis da Conta do Patrimônio Separado, incluindo, mas não se limitando, ao Fundo de Despesas, ao Fundo de Reserva e ao Fundo de Reserva Adicional, são em certificados d...
	10.5. Os recursos do Fundo de Despesas estarão abrangidos pelo regime fiduciário a ser instituído pela Emissora e integrará o Patrimônio Separado.

	11. DESPESAS
	11.1. As despesas abaixo indicadas, dentre outras necessárias à emissão dos CRA, que forem devidamente comprovadas, serão arcadas da seguinte forma: (i) os valores referentes às despesas iniciais listadas no Anexo VIII deste Termo de Securitização, se...
	11.1.1. Remuneração do Escriturador e Liquidante.  Serão devidas parcela única de implantação de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) e parcelas mensais no montante equivalente a R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), sendo a primeira parcela...
	11.1.2. Remuneração do auditor independente do patrimônio separado.  O valor inicial de R$ 2.880,00 (dois mil oitocentos e oitenta reais) por ano por cada auditoria a ser realizada para a elaboração dos relatórios exigidos pela Instrução CVM nº 600, d...
	11.1.3. Remuneração da Securitizadora.  pela administração do patrimônio separado dos CRA, em virtude da securitização dos direitos creditórios do agronegócio oriundos da CPR-F, bem como diante do disposto na legislação em vigor, que estabelecem as ob...
	11.1.3.1. Adicionalmente, será devida remuneração à Securitizadora pela verificação dos Índices Financeiros será devida por verificação, no valor de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais).

	11.1.4. Remuneração do Custodiante.  Pelo registro da CPR-F na B3, no valor único de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a ser pago até o 5º (quinto) Dia Útil contado da primeira data de integralização dos CRA, bem como parcelas mensais de R$ 1.200,00 (mil ...
	11.1.5. Remuneração do Agente Fiduciário.  A Remuneração do Agente Fiduciário será devida conforme a Cláusula 13.5 abaixo.
	11.1.6. Averbações.  As averbações, tributos, prenotações e registros em cartórios de registro de títulos e documentos e na junta comercial, quando for o caso, bem como as despesas relativas a eventuais alterações nos Documentos da Operação.
	11.1.7. Outras.  (i) Todas as despesas incorridas e devidamente comprovadas pela Securitizadora e/ou pelo Agente Fiduciário que sejam necessárias para proteger os direitos e interesses dos titulares dos CRA ou para realização dos seus créditos, a sere...
	11.1.8. B3.  Emolumentos e demais despesas de registro da B3 relativo à CPR-F, aos CRA e à Oferta Restrita.

	11.2. Caso os recursos existentes no Fundo de Despesas para pagamento das Despesas previstas na Cláusula 11.1 acima sejam insuficientes e a Devedora não efetue diretamente tais pagamentos, a Securitizadora e o Agente Fiduciário poderão cobrar tal paga...
	11.2.1. Os Titulares de CRA reunidos em Assembleia Geral de Titulares de CRA convocada com este fim, nos termos previstas neste Termo de Securitização, deverão deliberar sobre o aporte de recursos para pagamento das Despesas, nos termos da Cláusula 11...
	11.2.2. Caso qualquer dos Titulares de CRA não cumpra com eventual obrigação de realização de aportes de recursos no Patrimônio Separado para custear eventuais Despesas necessárias à salvaguarda de seus interesses, a Emissora estará autorizada a reali...

	11.3. Serão considerados encargos próprios ao Patrimônio Separado, arcados pela Emissora, com recursos oriundos do Fundo de Despesas, as seguintes Despesas Extraordinária decorrentes da Emissão:
	(i) honorários e demais verbas e despesas devidos a advogados e consultores, incorridos em razão da análise e/ou elaboração dos Documentos da Operação, conforme aplicável, realização de diligência legal e emissão de opinião legal;
	(ii) emolumentos de registro da Oferta Restrita e dos CRA na B3;
	(iii) remuneração e todas as verbas devidas à instituição financeira onde se encontre aberta a Conta Centralizadora.  As despesas relacionadas à contratação, pelo Agente Fiduciário, de consultores, contadores e outros profissionais para o esclarecimen...
	(iv) custos inerentes à realização de Assembleias dos Titulares de CRA, ordinárias ou extraordinárias, na forma da regulamentação aplicável;
	(v) as despesas com o pagamento de taxas e emolumentos perante a CVM, a ANBIMA e a B3;
	(vi) custos e despesas relativos à realização de apresentações a investidores e marketing;
	(vii) despesas com o registro de documentos em cartórios, impressão, expedição e publicação de relatórios e informações periódicas previstas na Instrução CVM 600, em regulamentação específica e em qualquer outra norma aplicável;
	(viii) honorários e demais verbas e despesas devidos a prestadores de serviço contratados para a Emissão, incluindo, sem limitação, Escriturador, Custodiante, Agente Fiduciário, Agente Registrador, Banco Liquidante e Auditor Independente;
	(ix) honorários referentes à gestão, realização e administração do Patrimônio Separado e na hipótese de liquidação do Patrimônio Separado, as despesas com cobrança;
	(x) eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da sucumbência em ações judiciais ajuizadas com a finalidade de resguardar os interesses dos Titulares de CRA, realização dos Créditos do Agronegócio e cobrança dos Créditos do Agronegóc...
	(xi) honorários de advogados, custas e despesas correlatas (incluindo verbas de sucumbência) incorridas pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário na defesa de eventuais processos administrativos, arbitrais e/ou judiciais propostos contra o Patrimônio ...
	(xii) honorários e despesas incorridas na contratação de serviços para procedimentos extraordinários que sejam atribuídos à Emissora, quando relacionados à Emissão e/ou à Oferta Restrita;
	(xiii) quaisquer taxas, impostos ou contribuições e quaisquer outros encargos, presentes e futuros, que sejam imputados por lei à Emissora, quando relacionados à Emissão e/ou à Oferta Restrita, e/ou ao Patrimônio Separado;
	(xiv) quaisquer custas com a expedição de correspondência de interesse dos Titulares de CRA;
	(xv) quaisquer despesas ou custos inerentes à liquidação do Patrimônio Separado;
	(xvi) custos e despesas relativas à liquidação, registro, negociação e custódia de operações com os Créditos do Agronegócio e com Outros Ativos; e
	(xvii) qualquer custo incidente ao Patrimônio Separado não seja previsível na Data de Emissão.


	12. DECLARAÇÕES E OBRIGAÇÕES DA EMISSORA
	12.1. Sem prejuízo das demais declarações expressamente previstas na regulamentação aplicável, neste Termo de Securitização, nos demais Documentos da Operação e nos Documentos Comprobatórios, a Emissora, neste ato declara e garante que:
	(i) é uma sociedade devidamente organizada, constituída e existente sob a forma de sociedade por ações com registro de companhia aberta categoria B perante a CVM e de acordo com as leis brasileiras;
	(ii) está devidamente autorizada e obteve todas as autorizações necessárias à celebração deste Termo de Securitização, da Emissão e demais Documentos da Operação e ao cumprimento de suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requi...
	(iii) os representantes legais que assinam este Termo de Securitização têm poderes estatutários e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os poderes legitimamente outorgados, estando os res...
	(iv) a celebração e o cumprimento de suas obrigações previstas no presente Termo de Securitização não infringem ou contrariam: (a) qualquer contrato ou documento no qual a Emissora seja parte ou pelo qual quaisquer de seus bens e propriedades estejam ...
	(v) nenhum registro, consentimento, autorização, aprovação, licença, ordem de, ou qualificação perante qualquer autoridade governamental ou órgão regulatório, adicional ou já concedidos, é exigido para o cumprimento, pela Emissora, de suas obrigações ...
	(vi) não há qualquer ligação entre a Emissora e o Agente Fiduciário que impeça a Emissora de exercer plenamente suas funções;
	(vii) este Termo de Securitização constitui uma obrigação legal, válida e vinculativa da Emissora, exequível de acordo com os seus termos e condições;
	(viii) cumpre as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios;
	(ix) cumpre a legislação em vigor, em especial a legislação trabalhista e previdenciária, zelando sempre para que (a) não utilize, direta ou indiretamente, trabalho em condições análogas às de escravo ou trabalho infantil; (b) os trabalhadores da Emis...
	(x) está em dia com o pagamento de todas as obrigações de natureza tributária (municipal, estadual e federal), trabalhista, previdenciária, ambiental e de quaisquer outras obrigações impostas por lei ou está discutindo de boa-fé a realização de pagame...
	(xi) os documentos e informações fornecidos no âmbito da Emissão são corretos, verdadeiros, completos, suficientes e precisos e estão atualizados até a data em que foram fornecidos e incluem os documentos e informações relevantes para a tomada de deci...
	(xii) não teve sua falência ou insolvência requerida ou decretada até a respectiva data, tampouco está em processo de recuperação judicial e/ou extrajudicial;
	(xiii) verificará, no limite das informações prestadas pela Devedora e nos exatos valores e nas condições descritas na CPR-F, a existência do lastro dos CRA vinculado à presente Emissão;
	(xiv) é e será a única e legítima titular do lastro dos CRA;
	(xv) assegurou a constituição de Regime Fiduciário sobre os direitos creditórios que lastreiam e/ou garantam a Oferta;
	(xvi) os Direitos Creditórios do Agronegócio destinar-se-ão única e exclusivamente a compor o lastro para a emissão dos CRA e serão mantidos no Patrimônio Separado até a liquidação integral dos CRA;
	(xvii) assegurará que os ativos financeiros vinculados à operação estejam registrados e atualizados em entidades administradoras de mercado organizado ou registradora de créditos autorizada pelo Banco Central do Brasil, em conformidade às normas aplic...
	(xviii) conforme opinião legal da operação, o lastro dos CRA encontra-se livre e desembaraçado de quaisquer Ônus, gravames ou restrições de natureza pessoal, real, ou arbitral, exceto conforme previsto neste Termo de Securitização, não sendo do conhec...
	(xix) não omitiu nem omitirá nenhum acontecimento relevante, de qualquer natureza, que seja de seu conhecimento e que possa resultar em uma mudança adversa relevante e/ou alteração relevante de suas atividades;
	(xx) não pratica crime contra o Sistema Financeiro Nacional, nos termos da Lei 7.492, e lavagem de dinheiro, nos termos da Lei 9.613;
	(xxi) cumpre, bem como faz com que suas Afiliadas e seus respectivos funcionários e administradores cumpram, as normas, nacionais e estrangeiras, aplicáveis que versam sobre atos de corrupção e atos lesivos contra a administração pública, incluindo, m...
	(xxii) não tem conhecimento de existência de violação e inexiste indício de violação de qualquer dispositivo legal ou regulatório, nacional ou estrangeiro, relativo à prática de corrupção ou de atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limi...
	(xxiii) não tem conhecimento de existência de procedimento administrativo ou arbitral, inquérito ou outro tipo de investigação governamental que possa afetar a capacidade da Emissora ou suas Afiliadas, seus respectivos funcionários e administradores d...
	(xxiv) assegurará a existência e a validade do Aval e da Cessão Fiduciária vinculados à presente Oferta, bem como a sua devida constituição e formalização;
	(xxv) assegura a constituição de Regime Fiduciário sobre os Créditos do Patrimônio Separado;
	(xxvi) assegurará que os ativos financeiros vinculados à operação estejam registrados e atualizados em entidades administradoras de mercado organizado ou registradora de créditos autorizada pelo Banco Central do Brasil, em conformidade às normas aplic...
	(xxvii) proverá ao Agente Fiduciário todas as informações e documentos necessários para que este ateste a existência e a integridade dos Direitos Creditórios do Agronegócio que lastreiem a Emissão, ainda que sob a custodiada por terceiro contratado pa...
	(xxviii) assegurará que adota procedimentos para assegurar que os direitos incidentes sobre os Direitos Creditórios do Agronegócio que lastreiem Emissão não sejam cedidos a terceiros.

	12.2. Sem prejuízo das demais obrigações assumidas neste Termo de Securitização, a Emissora se obriga, adicionalmente, a:
	(i) utilizar os recursos decorrentes dos Direitos Creditórios do Agronegócio e dos demais Documentos da Operação exclusivamente para o pagamento dos custos de administração e obrigações fiscais do Patrimônio Separado e dos valores devidos aos titulare...
	(ii) administrar o Patrimônio Separado, mantendo registro contábil próprio e independente de suas demonstrações financeiras;
	(iii) informar todos os fatos relevantes acerca da Emissão e da própria Emissora mediante publicação nos meios eletrônicos usualmente utilizados pela Emissora para divulgação de suas informações societárias, assim como informar em até 2 (dois) Dias Út...
	(iv) fornecer ao Agente Fiduciário os seguintes documentos e informações, sempre que solicitado:
	(a) dentro de 3 (três) Dias Úteis, cópias de todos os seus demonstrativos financeiros e/ou contábeis, auditados ou não, inclusive dos demonstrativos do Patrimônio Separado, assim como de todas as informações periódicas e eventuais exigidas pelos norma...
	(b) dentro de 3 (três) Dias Úteis, contados de solicitação recebida do Agente Fiduciário, cópias de todos os documentos e informações, inclusive financeiras e contábeis, fornecidos pela Devedora e desde que por ela entregue, nos termos da legislação v...
	(c) dentro de 3 (três) Dias Úteis, qualquer informação ou cópia de quaisquer documentos que lhe sejam razoavelmente solicitados, permitindo que o Agente Fiduciário, por meio de seus representantes legalmente constituídos e previamente indicados, tenha...
	(d) dentro de 5 (cinco) Dias Úteis da data em que forem publicados, cópias dos avisos de fatos relevantes e atas de assembleias gerais, reuniões do conselho de administração e da diretoria da Emissora que, de alguma forma, envolvam o interesse dos tit...
	(e) cópia de qualquer notificação judicial, extrajudicial ou administrativa, relacionada a ou que possa de qualquer forma impactar os CRA, recebida pela Emissora em até 3 (três) Dias Úteis contados da data de seu recebimento ou prazo inferior se assim...

	(v) submeter, na forma da lei, suas contas e demonstrações contábeis, inclusive aquelas relacionadas ao Patrimônio Separado, a exame por empresa de auditoria independente;
	(vi) informar ao Agente Fiduciário, em até 3 (três) Dias Úteis de seu conhecimento, qualquer descumprimento pela Devedora e/ou por eventuais prestadores de serviços contratados em razão da Emissão de obrigação constante deste Termo de Securitização e ...
	(vii) efetuar, em até 3 (três) Dias Úteis contados da apresentação de cobrança pelo Agente Fiduciário, com recursos do Patrimônio Separado, o pagamento de todas as despesas razoavelmente incorridas e comprovadas pelo Agente Fiduciário que sejam necess...
	(viii) manter sempre atualizado seu registro de companhia aberta perante a CVM;
	(ix) manter contratada, durante a vigência deste Termo de Securitização, instituição financeira habilitada para a prestação do serviço de banco liquidante, os auditores independentes, o agente fiduciário, a instituição custodiante, o escriturador mand...
	(x) não realizar negócios e/ou operações: (a) alheios ao objeto social definido em seu estatuto social; (b) que não estejam expressamente previstos e autorizados em seu estatuto social; ou (c) que não tenham sido previamente autorizados com a estrita ...
	(xi) não praticar qualquer ato em desacordo com seu estatuto social, com este Termo de Securitização e/ou com os demais Documentos da Operação, em especial os que possam, direta ou indiretamente, comprometer o pontual e integral cumprimento das obriga...
	(xii) comunicar, em até 3 (três) Dias Úteis, ao Agente Fiduciário, por meio de notificação, a ocorrência de quaisquer eventos e/ou situações que possam, no juízo razoável de qualquer pessoa ativa e proba, colocar em risco o exercício, pela Emissora, d...
	(xiii) não pagar dividendos com os recursos vinculados ao Patrimônio Separado;
	(xiv) manter em estrita ordem a sua contabilidade, através da contratação de prestador de serviço especializado, a fim de atender as exigências contábeis impostas pela CVM às companhias abertas, bem como efetuar os respectivos registros de acordo com ...
	(xv) manter: (a) válidos e regulares todos os alvarás, licenças, autorizações ou aprovações necessárias ao regular funcionamento da Emissora, efetuando todo e qualquer pagamento necessário para tanto; (b) seus livros contábeis e societários regularmen...
	(xvi) manter ou fazer com que seja mantido em adequado funcionamento, diretamente ou por meio de seus agentes, serviço de atendimento aos titulares de CRA;
	(xvii) fornecer aos titulares dos CRA e/ou ao Agente Fiduciário, conforme aplicável, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento da solicitação respectiva, informações relativas aos Direitos Creditórios do Agronegócio;
	(xviii) caso entenda necessário e a seu exclusivo critério, substituir durante a vigência dos CRA um ou mais prestadores de serviço envolvidos na presente Emissão, independentemente da anuência dos titulares dos CRA por meio de Assembleia Geral ou out...
	(xix) informar e enviar declaração anual, o organograma societário, todos os dados financeiros e atos societários necessários à realização do relatório anual, conforme Resolução CVM 17, que venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciário e que não pos...
	(xx) calcular diariamente, em conjunto com o Agente Fiduciário, o valor unitário dos CRA;
	(xxi) indenizar os Titulares de CRA em razão de prejuízos que causar por descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência ou administração temerária ou, ainda, por desvio da finalidade do Patrimônio Separado;
	(xxii) informar ao Agente Fiduciário a ocorrência de qualquer evento de amortização extraordinária dos CRA, evento de resgate antecipado dos CRA e/ou Evento de Liquidação do Patrimônio Separado, no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis a contar de sua ciên...
	(xxiii) observar a legislação ambiental e trabalhista vigentes, relativa à saúde e segurança ocupacional, inclusive, mas não limitado, ao que se refere à inexistência de trabalho análogo ao escravo e infantil, bem como não ser incluída qualquer espéci...
	(xxiv) assegurar que os recursos líquidos obtidos com a Emissão não sejam empregados em: (a) qualquer oferta, promessa ou entrega de pagamento ou outra espécie de vantagem indevida a funcionário, empregado ou agente público, partidos políticos, políti...
	(xxv) até a Data de Vencimento, observar, cumprir e/ou fazer cumprir, por si, por suas Afiliadas, coligadas e seus representantes e subcontratados toda e qualquer Lei Anticorrupção, bem como abster-se de praticar quaisquer Condutas Indevidas, devendo:...

	12.3. Sem prejuízo das demais obrigações legais da Emissora, é obrigatória:
	(i) a elaboração de balanço refletindo a situação do Patrimônio Separado;
	(ii) relatório de descrição das despesas incorridas no respectivo período;
	(iii) relatório de custos referentes à defesa dos direitos, garantias e prerrogativas dos titulares de CRA, inclusive a título de reembolso ao Agente Fiduciário; e
	(iv) elaboração de relatório contábil a valor de mercado dos ativos integrantes do Patrimônio Separado, segregados por tipo e natureza de ativo, observados os termos e as condições deste Termo de Securitização; e
	(v) o acompanhamento e monitoramento de todos os covenants financeiros previstos nos Documentos da Operação.

	12.4. A Emissora responsabiliza-se pela exatidão das informações e declarações prestadas ao Agente Fiduciário e aos investidores, devendo, portanto, comunicar o Agente Fiduciário e os Investidores, em até 2 (dois) Dias Úteis, caso qualquer das declara...

	13. AGENTE FIDUCIÁRIO
	13.1. A Emissora nomeia e constitui o Agente Fiduciário, que, neste ato, aceita a nomeação para, nos termos da Lei 9.514, da Lei 11.076, da Instrução CVM 600, da Resolução CVM 17 e do presente Termo de Securitização, representar, perante a Emissora e ...
	13.2. O Agente Fiduciário declara que:
	(i) é instituição financeira devidamente organizada, constituída e existente sob a forma de sociedade por ações, de acordo com as leis brasileiras;
	(ii) aceita a função para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e atribuições previstas na legislação específica e neste Termo de Securitização;
	(iii) aceita integralmente este Termo de Securitização, todas suas cláusulas e condições;
	(iv) está devidamente autorizado a celebrar este Termo de Securitização e a cumprir com suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários necessários para tanto;
	(v) a celebração deste Termo de Securitização e o cumprimento de suas obrigações aqui previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente assumida pelo Agente Fiduciário;
	(vi) não tem qualquer impedimento legal, conforme § 3º do artigo 66, da Lei das Sociedades por Ações, conforme posteriormente alterada, para exercer a função que lhe é conferida;
	(vii) não se encontra em nenhuma das situações de conflito de interesse previstas no artigo 6º da Resolução CVM 17 e nos termos do artigo 9º, XV da Instrução CVM 600, e conforme declaração constante no Anexo VI deste Termo de Securitização;
	(viii) verificou a legalidade e a ausência de vícios da operação, além da veracidade, consistência, correção e suficiência das informações prestadas pela Emissora no Termo de Securitização;
	(ix) recebeu todos os documentos que possibilitaram o devido cumprimento das atividades inerentes à condição de agente fiduciário, conforme solicitados à Emissora e ao Coordenador Líder;
	(x) verificou a regularidade da constituição do Aval e da Cessão Fiduciária, tendo em vista que a CPR-F e o Contrato de Cessão Fiduciária se encontra plenamente constituídos e exequíveis na data de assinatura do presente Termo de Securitização;
	(xi) assegura e assegurará, nos termos do § 1º do artigo 6º da Resolução CVM 17, tratamento equitativo a todos os titulares de CRA em relação a outros titulares de valores mobiliários de emissão da Emissora, sociedade coligada, Controlada, controlador...
	(xii) cumpre integralmente com as Leis Anticorrupção;
	(xiii) o Agente Fiduciário presta serviços de agente fiduciário nas emissões de certificados de recebíveis imobiliários e de certificados de recebíveis de agronegócios da Emissora listadas no Anexo VII a este Termo de Securitização;
	(xiv) ter verificado no momento de aceitar a função a veracidade das informações relativas ao Aval, à Cessão Fiduciária e à consistência das demais informações contidas no presente Termo de Securitização, diligenciando no sentido de que sejam sanadas ...
	(xv) observa e observará, no exercício de sua função e na qualidade de agente fiduciário, todos os deveres previstos no artigo 11 da Resolução CVM 17; e
	(xvi) não tem qualquer ligação com a Emissora ou sociedade coligada, controlada, controladora da Emissora ou integrante do mesmo grupo econômico, que o impeça de exercer suas funções.

	13.3. O Agente Fiduciário exercerá suas funções a partir da data de assinatura deste Termo de Securitização ou mediante deliberação dos titulares de CRA, devendo permanecer no exercício de suas funções até: (i) a Data de Vencimento; ou (ii) enquanto a...
	13.4. Constituem deveres do Agente Fiduciário, dentre aqueles estabelecidos na Resolução CVM 17:
	(i) exercer suas atividades com boa fé, transparência e lealdade para com os titulares de CRA;
	(ii) zelar pela proteção dos direitos e interesses dos titulares de CRA, acompanhando a atuação da Emissora na administração do Patrimônio Separado;
	(iii) exercer, nas hipóteses previstas neste Termo de Securitização, a administração do Patrimônio Separado;
	(iv) promover, na forma prevista na Cláusula 15 abaixo, a liquidação, total ou parcial, do Patrimônio Separado, conforme aprovado em Assembleia Geral;
	(v) renunciar à função na hipótese de superveniência de conflitos de interesse ou de qualquer outra modalidade de inaptidão e realizar a imediata convocação de assembleia para deliberar sobre sua substituição;
	(vi) conservar em boa guarda toda a documentação relativa ao exercício de suas funções;
	(vii) acompanhar a observância e periodicidade na prestação das informações obrigatórias, alertando os titulares de CRA, no relatório anual de que trata o artigo 15 da Resolução CVM 17, sobre omissões ou inconsistências de que tenha conhecimento;
	(viii) convocar, quando necessário, Assembleia Geral, observados os procedimentos descritos no presente Termo de Securitização;
	(ix) comparecer à Assembleia Geral a fim de prestar as informações que lhe forem solicitadas;
	(x) fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes deste Termo de Securitização, especialmente daquelas que preveem obrigações de fazer ou de não fazer;
	(xi) comunicar os titulares de CRA, de qualquer inadimplemento pela Emissora de quaisquer obrigações financeiras assumidas neste Termo de Securitização, incluindo as obrigações relativas a eventuais garantias e as cláusulas contratuais destinadas a pr...
	(xii) elaborar e disponibilizar aos titulares de CRA, em até 4 (quatro) meses contados do encerramento do exercício social da Emissora, relatório anual descrevendo os fatos relevantes ocorridos durante tal exercício em relação ao CRA, nos termos do ar...
	(xiii) acompanhar a prestação de informações periódicas pela Emissora e alertar os titulares de CRA, no relatório de que trata o item (xii) acima, sobre inconsistências ou omissões de que tenha conhecimento;
	(xiv) opinar sobre a suficiência das informações constantes de eventuais propostas de modificação das condições dos CRA;
	(xv) proteger os direitos e interesses dos titulares de CRA, empregando no exercício da função o cuidado e a diligência que toda pessoa ativa e proba costuma empregar na administração de seus próprios bens;
	(xvi) adotar as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à defesa dos titulares de CRA, bem como a realização dos créditos afetados ao Patrimônio Separado, caso a Securitizadora não o faça;
	(xvii) verificar, no momento de aceitar a função, a veracidade das informações relativas ao Aval, à Cessão Fiduciária e à consistência das demais informações contidas no presente Termo de Securitização, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as...
	(xviii) solicitar, quando considerar necessário, auditoria extraordinária da Emissora ou do Patrimônio Separado;
	(xix) diligenciar junto à Emissora para que o Termo de Securitização e seus respectivos aditamentos sejam registrados junto aos órgãos competentes, adotando, no caso de omissão da Emissora, as medidas eventualmente previstas em lei;
	(xx) manter atualizada a relação de titulares de CRA e seu endereço, mediante, inclusive, gestões junto à Emissora;
	(xxi) adotar tempestivamente as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à defesa dos interesses dos Titulares de CRA, bem como à realização dos Direitos Creditórios do Agronegócio, vinculados ao Patrimônio Separado, caso  a Emissora não o faça;
	(xxii) nos termos do inciso XXI do artigo 11 da Resolução CVM 17, comunicar os Titulares de CRA, no prazo máximo de 7 (sete) Dias Úteis, contados da ciência pelo Agente Fiduciário de qualquer inadimplemento, pela Emissora, de obrigações financeiras as...
	(xxiii) solicitar, quando julgar necessário para o fiel desempenho de suas funções, certidões atualizadas dos distribuidores cíveis, das Varas de Fazendo Pública, cartórios de protestos, das Varas do Trabalho, Procuradoria da Fazenda Pública ou outros...
	(xxiv) calcular, diariamente, o valor unitário de cada CRA e disponibilizar aos titulares de CRA, por meio eletrônico e de comunicação direta de sua central de atendimento ou de sua página na rede mundial de computadores, o valor unitário dos CRA calc...
	(xxv) fornecer, uma vez satisfeitos os créditos dos titulares de CRA e extinto o Regime Fiduciário, à Emissora declaração de encerramento dos CRA no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis.

	13.5. Serão devidos ao Agente Fiduciário, com recursos do Fundo de Despesas, pelo desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da lei aplicável e deste Termo de Securitização, (a) a título de implantação, parcela única de R$ 8.000...
	13.6. Caso, por qualquer motivo, não haja recursos suficientes no Fundo de Despesas para o pagamento de quaisquer valores ao Agente Fiduciário, a Emissora realizará referido pagamento com recursos do Patrimônio Separado, devendo, nesse caso, a Devedor...
	13.6.1. A remuneração definida na Cláusula 13.5 acima continuará sendo devida, mesmo após o vencimento dos CRA, caso o Agente Fiduciário ainda esteja atuando em nome dos titulares de CRA e exercendo atividades inerentes à sua função em relação à Emiss...
	13.6.2. A remuneração do Agente Fiduciário será:
	(i) reajustada anualmente, desde a data de pagamento da primeira parcela, pela variação positiva acumulada do IPCA ou do índice que eventualmente o substitua, calculada pro rata die, se necessário;
	(ii) devida até o vencimento, resgate, cancelamento dos CRA ou enquanto o Agente Fiduciário estiver exercendo atividades inerentes a sua função em relação à Emissão, casos em que a remuneração devida ao Agente Fiduciário será calculada pro rata die, c...
	(iii) acrescida, em caso de mora em seu pagamento, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sobre os valores em atraso, de (a) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde a da...
	(iv) em caso de celebração de aditamentos aos Documentos da Operação, bem como nas horas externas de trabalho incorridas pelo Agente Fiduciário no contexto da Emissão, devidamente comprovados e emitidos diretamente em nome da Securitizadora ou mediant...

	13.6.3. O Agente Fiduciário será reembolsado pela Devedora e, caso este não efetue o pagamento, pela Emissora com recursos do Patrimônio Separado, por todas as despesas que sejam necessárias ao exercício de sua função ou que comprovadamente incorrer p...
	(i) publicação de relatórios, editais de convocação, avisos, notificações e outros, conforme previsto neste Termo de Securitização, e outras que vierem a ser exigidas por regulamentos aplicáveis;
	(ii) extração de certidões;
	(iii) despesas cartorárias;
	(iv) transportes, viagens, alimentação e estadas, quando necessárias ao desempenho de suas funções nos termos deste Termo de Securitização;
	(v) despesas com fotocópias, digitalizações e envio de documentos;
	(vi) despesas com contatos telefônicos e conferências telefônicas;
	(vii) despesas com especialistas, tais como auditoria e fiscalização; e
	(viii) contratação de assessoria jurídica aos titulares de CRA.

	13.6.4. Todas as despesas com procedimentos legais, inclusive as administrativas, em que o Agente Fiduciário venha a incorrer para resguardar os interesses dos titulares dos CRA deverão ser previamente aprovadas e adiantadas pelos titulares dos CRA, e...

	13.7. O Agente Fiduciário poderá ser substituído e continuará exercendo suas funções até que um novo agente fiduciário assuma, nas hipóteses de impedimento, renúncia, intervenção, liquidação extrajudicial ou qualquer outro caso de vacância, devendo se...
	13.7.1. A Assembleia Geral a que se refere a Cláusula 13.7 acima poderá ser convocada pelo Agente Fiduciário a ser substituído ou por titulares de CRA que representem 10% (dez por cento), no mínimo, dos CRA em Circulação, ou pela CVM, em casos excepci...
	13.7.2. A substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente deve ser objeto de aditamento ao presente Termo de Securitização e deverá ser comunicada à CVM, no prazo de até 7 (sete) Dias Úteis a contar do registro de tal aditamento junto ao Custo...
	13.7.3. O Agente Fiduciário poderá, ainda, ser destituído, mediante a imediata contratação de seu substituto a qualquer tempo, pelo voto favorável de titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circula...
	13.7.4. O Agente Fiduciário eleito em substituição assumirá integralmente os deveres, atribuições e responsabilidades constantes da legislação aplicável e deste Termo de Securitização.

	13.8. No caso de inadimplemento de quaisquer condições da Emissão, o Agente Fiduciário deve usar de toda e qualquer medida prevista no presente Termo de Securitização para proteger direitos ou defender interesses dos titulares de CRA, nos termos do ar...
	13.9. O Agente Fiduciário somente se eximirá da responsabilidade pela não adoção das medidas adequadas se, convocada a Assembleia Geral, esta assim o autorizar por deliberação da maioria absoluta dos titulares de CRA em Circulação ou por quórum especí...
	13.10. O Agente Fiduciário responde perante os Titulares de CRA e a Emissora pelos prejuízos que lhes causar por culpa, dolo, descumprimento de disposição legal regulamentar ou deste Termo de Securitização, negligência, imprudência, imperícia ou admin...
	13.11. O Agente Fiduciário responde perante os titulares de CRA e a Emissora pelos prejuízos que lhes causar por culpa ou dolo no exercício de suas funções, conforme decisão transitada em julgado.
	13.12. O Agente Fiduciário não emitirá qualquer tipo de opinião ou fará qualquer juízo sobre a orientação acerca de qualquer fato da Emissão que seja de competência de definição pelos titulares de CRA, comprometendo-se tão somente a agir em conformida...
	13.13. Sem prejuízo do dever de diligência do Agente Fiduciário, o Agente Fiduciário assumirá que os documentos originais ou cópias autenticadas de documentos encaminhados pela Emissora ou por terceiros a seu pedido não foram objeto de fraude ou adult...
	13.14. Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário, que criarem responsabilidade para os titulares do CRA e/ou exonerarem terceiros de obrigações para com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações assumidas n...

	14. ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE CRA
	14.1. Nos termos do artigo 9º, XIV, da Instrução CVM 600, os titulares dos CRA poderão, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia Geral a fim de deliberar sobre matéria de interesse da comunhão dos titulares de CRA, observado o disposto nesta Cláusula...
	14.2. A Assembleia Geral poderá ser convocada pelo Agente Fiduciário, pela Emissora, pela CVM ou por titulares de CRA que representem, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos CRA em Circulação.
	14.2.1. A Assembleia dos Titulares de CRA deverá ser realizada, em primeira convocação, no prazo de no mínimo 20 (vinte) dias corridos a partir da data publicação de edital da primeira convocação e, em seguida, no prazo de no mínimo de 8 (oito) dias c...
	14.2.2. A convocação da Assembleia Geral de Titulares de CRA por solicitação dos Titulares de CRA (i) deve ser dirigida à Emissora ou ao Agente Fiduciário, que devem, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado do recebimento, realizar a convocação da...

	14.3. Independentemente da convocação prevista nesta Cláusula, será considerada regular a Assembleia Geral à qual comparecerem todos os titulares de CRA, nos termos do artigo 24, § 1º, da Instrução CVM 600.  Em caso de Assembleia Geral de Titulares de...
	14.4. A Assembleia Geral realizar-se-á no local onde a Emissora tiver a sede; quando houver de efetuar-se em outro, os anúncios indicarão, com clareza, o lugar da reunião.
	14.5. Aplicar-se-á à Assembleia Geral, no que couber, o disposto na Lei 11.076, na Lei 9.514 e na Lei das Sociedades por Ações, a respeito das assembleias de acionistas, salvo no que se refere aos representantes dos titulares de CRA, que poderão ser q...
	14.6. O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia Geral e prestar aos titulares de CRA as informações que lhe forem solicitadas.  De igual maneira, a Emissora poderá convocar quaisquer terceiros para participar das Assembleias Gerais, sempre qu...
	14.7. A Emissora e/ou os Titulares dos CRA poderão convocar representantes dos prestadores de serviço contratados no âmbito da Emissão, bem como quaisquer terceiros para participar das Assembleias Gerais, sempre que a presença de qualquer dessas pesso...
	14.8. Compete privativamente à Assembleia dos Titulares de CRA deliberar sobre as seguintes matérias, observados os quóruns de deliberação previstos nesta Cláusula 14, dentre outras previstas no artigo 22 da Instrução CVM 600:
	(i) aprovação das demonstrações contábeis do Patrimônio Separado apresentadas pela Emissora, acompanhadas do Auditor Independente, em até 120 (cento e vinte) dias após o término de cada Exercício Social a que se referirem, observado que as demonstraçõ...
	(ii) o exercício social do Patrimônio Separado desta Emissão terá como término o dia 30 de junho de cada ano (“Encerramento do Exercício Social”);
	(iii)  alteração deste Termo de Securitização e/ou dos demais Documentos da Oferta, observada a exceção prevista na Cláusula 14.9 abaixo e nos respectivos Documentos da Operação;
	(iv) deliberação com relação à verificação de Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado;
	(v) deliberação sobre o novo parâmetro de remuneração dos CRA;
	(vi) deliberação acerca da continuidade das atividades dos prestadores de serviços e estabelecimento de novos limites anuais para remuneração extraordinária, nas hipóteses de atingimentos dos limites anuais de remuneração extraordinária;
	(vii) deliberação sobre a forma de administração do Patrimônio Separado ou eventual liquidação dos CRA;
	(viii) deliberação sobre o aporte de recursos pelos Titulares de CRA para arcar com as Despesas ou sobre a liquidação do respectivo Patrimônio Separado, em caso de insuficiência dos bens do Patrimônio Separado; e
	(ix) deliberação sobre a destituição do Agente Fiduciário, nos termos deste Termo de Securitização.

	14.9. O presente Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação, conforme aplicável, poderão ser alterados ou aditados independentemente de Assembleia dos Titulares de CRA, sempre que tal alteração ocorrer nos termos do artigo 23 da Instruç...
	14.10. As alterações referidas na Cláusula 14.9 acima deverão ser comunicadas aos Titulares de CRA, no prazo de até 7 (sete) dias contado da data em que tiverem ido implementadas.
	14.11. A presidência da Assembleia Geral caberá, de acordo com quem a convocou:
	(i) ao representante da Emissora;
	(ii) ao representante do Agente Fiduciário;
	(iii) ao titular de CRA eleito pelos demais; ou
	(iv) aquele que for designado pela CVM.

	14.12. A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de titulares de CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número.
	14.13. As deliberações em Assembleias Gerais serão tomadas pelos votos favoráveis de titulares de CRA que representem 2/3 (dois terços) dos titulares de CRA em Circulação, em primeira convocação e em segunda convocação.
	14.13.1. Quórum de deliberação qualificado.  As deliberações em Assembleias Gerais inclusive em relação aos pedidos de renúncia (waiver) ou perdão temporário referentes aos Eventos de Vencimento Antecipado serão tomadas pelos votos favoráveis de Titul...
	14.13.2. As deliberações em Assembleias Gerais que impliquem: (i) na alteração da Remuneração ou Amortização, ou de suas datas de pagamento, bem como dos Encargos Moratórios; (ii) na alteração da Data de Vencimento; (iii) nas alterações dos Eventos de...

	14.14. Para efeito de constituição de quórum de deliberação não serão computados votos em branco.
	14.15. As deliberações tomadas em Assembleias Gerais, no âmbito de sua competência legal, observados os quóruns neste Termo de Securitização, vincularão a Emissora e obrigarão todos os titulares de CRA em Circulação, independentemente de terem compare...
	14.16. As deliberações tomadas em Assembleia dos Titulares de CRA, observados o respectivo quórum de instalação e de deliberação estabelecido neste Termo de Securitização, serão consideradas válidas e eficazes e obrigarão todos os Titulares de CRA, qu...
	14.17. Os Titulares de CRA poderão votar por meio de processo de consulta formal, escrita (por meio de correspondência com AR) ou eletrônica (comprovado por meio de sistema de comprovação eletrônica – comprova.com), desde que respeitadas as demais dis...
	14.18. Deverá ser convocada Assembleia Geral toda vez que a Emissora, na qualidade de titular da CPR-F, tiver de exercer ativamente seus direitos estabelecidos na CPR-F, para que os Titulares de CRA deliberem sobre como a Emissora deverá exercer seu d...
	14.18.1. Caso os Titulares de CRA não compareçam à Assembleia Geral, ou não cheguem a uma definição sobre a orientação para a Emissora, na ocorrência de um Evento de Vencimento Antecipado da CPR-F, será declarado o Vencimento Antecipado da CPR-F, nos ...

	14.19. A Assembleia Geral mencionada na Cláusula 15.2 abaixo instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de titulares de CRA que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRA em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, s...
	14.19.1. A Assembleia Geral de que trata a Cláusula 15.2 abaixo será convocada mediante publicação de edital no jornal “Valor Econômico”, por 3 (três) vezes, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias.  Caso não haja quórum suficiente para: (i) instal...
	14.19.2. Em referida Assembleia Geral, os titulares de CRA deverão deliberar: (i) pela liquidação, total ou parcial, do Patrimônio Separado, hipótese na qual deverá ser nomeado o liquidante e as formas de liquidação; ou (ii) pela não liquidação do Pat...
	14.19.3. A insuficiência dos Créditos do Patrimônio Separado não dará causa à sua quebra.  No entanto, nos termos do artigo 20 da Instrução CVM 600, em caso de insuficiência dos Créditos do Patrimônio Separado, o Agente Fiduciário convocará Assembleia...


	15. LIQUIDAÇÃO DO PATRIMÔNIO SEPARADO
	15.1. O Patrimônio Separado será liquidado automaticamente quando do pagamento integral dos CRA nas datas de vencimento pactuadas, ou, a qualquer tempo, na hipótese de resgate antecipado da totalidade dos CRA ou de um Evento de Liquidação do Patrimôni...
	15.2. A ocorrência de qualquer dos Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado a seguir listados poderá ensejar a assunção transitória da administração do Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário, sendo certo que, nesta hipótese, o Agente Fiduciári...
	(i) pedido ou requerimento de recuperação judicial ou extrajudicial pela Emissora, independentemente de aprovação do plano de recuperação por seus credores ou deferimento do processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente;
	(ii) extinção, liquidação, dissolução, declaração de insolvência, pedido de falência, em face da Emissora, não elidido e/ou contestado, no prazo legal;
	(iii) decretação de falência ou apresentação de pedido de autofalência pela Emissora;
	(iv) inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer das obrigações pecuniárias previstas neste Termo de Securitização que dure por mais de 2 (dois) Dias Úteis, caso haja recursos suficientes no Patrimônio Separado e desde que exclusivamente a ela ...
	(v) decisão judicial declarando violação, pela Emissora, de qualquer dispositivo legal ou regulatório, nacional ou estrangeiro, relativo à prática de corrupção ou de atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitação, as Leis Anticorrupção...
	(vi) desvio de finalidade do Patrimônio Separado.

	15.3. A ocorrência de qualquer dos Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado deverá ser prontamente comunicada, ao Agente Fiduciário, pela Emissora, em 1 (um) Dia Útil contado da sua ocorrência.
	15.4. A Emissora deverá, em até 1 (um) Dia Útil contado da ocorrência de um dos Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado, convocar a Assembleia Geral referida na Cláusula 15.2 acima.
	15.5. Caso a Emissora não realize a convocação da Assembleia Geral prevista na Cláusula 15.4 acima, o Agente Fiduciário deverá realizar a referida convocação em até 1 (um) Dia Útil contado do encerramento do prazo previsto em referida Cláusula.
	15.6. A liquidação do Patrimônio Separado será realizada mediante transferência dos Créditos do Patrimônio Separado e suas eventuais garantias aos Titulares dos CRA observado que para fins de liquidação do Patrimônio Separado a cada Titular dos CRA, s...
	15.6.1. Na hipótese dos investidores decidirem pela liquidação do Patrimônio Separado, e destituída a Emissora, caberá ao Agente Fiduciário ou à referida instituição administradora: (i) administrar os Créditos do Patrimônio Separado; (ii) esgotar todo...

	15.7. A realização dos direitos dos titulares de CRA estará limitada aos Créditos do Patrimônio Separado, nos termos do § 3o do artigo 11 da Lei 9.514, não havendo qualquer outra garantia prestada por terceiros ou pela própria Emissora.
	15.8. Os titulares dos CRA têm ciência de que, no caso de vencimento antecipado da CPR-F, com o consequente Resgate Antecipado, e de liquidação do Patrimônio Separado, obrigar-se-ão a: (i) se submeter às decisões exaradas em Assembleia Geral; e (ii) p...
	15.9. No caso de vencimento antecipado da CPR-F, com o consequente Resgate Antecipado, e de liquidação do Patrimônio Separado, os bens, direitos e garantias pertencentes ao Patrimônio Separado, resultado da satisfação dos procedimentos e execução/excu...
	15.10. Quando o Patrimônio Separado for liquidado, ficará extinto o Regime Fiduciário aqui instituído.

	16. COMUNICAÇÕES E PUBLICIDADE
	16.1. Todos os documentos e comunicações, que deverão ser sempre feitos por escrito e/ou por correio eletrônico, assim como os meios físicos que contenham documentos ou comunicações, a serem enviados por qualquer das partes de acordo com este Termo de...
	16.1.1. Todos os avisos, notificações ou comunicações que, de acordo com este Termo, devam ser feitos por escrito serão considerados entregues quando recebidos sob protocolo ou com “aviso de recebimento” expedido pelo correio, ou por correio eletrônic...

	16.2. Os fatos e atos relevantes de interesse dos titulares de CRA bem como as convocações para as respectivas Assembleias Gerais serão disponibilizados nos prazos legais e/ou regulamentares, através do sistema Empresas.Net da CVM, da B3 e do jornal “...
	16.3. As informações periódicas da Emissora serão disponibilizadas ao mercado, nos prazos legais e/ou regulamentares, através do sistema da CVM de envio de Informações Periódicas e Eventuais – IPE, ou de outras formas exigidas pela legislação aplicável.

	17. TRATAMENTO TRIBUTÁRIO AOS INVESTIDORES
	17.1. Serão de responsabilidade dos Titulares dos CRA todos os tributos diretos e indiretos que venham a incidir sobre os CRA, ressaltando que os Titulares dos CRA não devem considerar unicamente as informações contidas neste Termo de Securitização pa...
	17.2. Pessoas Físicas e Jurídicas Residentes no Brasil
	17.2.1. Como regra geral, os ganhos e rendimentos em CRA auferidos por pessoas jurídicas não-financeiras que negociam títulos ou valores mobiliários de renda fixa em bolsa de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas estão, nos termos do arti...
	17.2.2. Não obstante, há regras específicas aplicáveis a cada tipo de investidor, conforme sua qualificação como pessoa física, pessoa jurídica, inclusive isenta, instituições financeiras, fundos de investimento, seguradoras, por entidades de previdên...
	17.2.3. O IRRF retido, na forma descrita acima, das pessoas jurídicas não financeiras tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, é considerado antecipação do imposto de renda devido, gerando o direito à restituição ou compensação com o...
	17.2.4. Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de julho de 2015, os rendimentos e ganhos em CRA auferidos por pessoas jurídicas não-financeiras tributadas de acordo com a sistemática não-cumulativa da Contribuição ao PIS e da COFINS estão su...
	17.2.5. Com relação aos investimentos em CRA realizados por instituições financeiras, agências de fomento, fundos de investimento, seguradoras, por entidades de previdência privada fechadas, entidades de previdência complementar abertas, sociedades de...
	17.2.6. Não obstante a dispensa de retenção na fonte, os ganhos e os rendimentos decorrentes de investimento em CRA por essas entidades, como regra geral, e à exceção dos fundos de investimento, serão tributados pelo IRPJ, à alíquota de 15% (quinze po...
	17.2.7. Com o advento da Medida Provisória nº 1.034, de 1º de março de 2021, as alíquotas da CSLL aplicáveis são as seguintes: (i) 25% (vinte e cinco por cento), no caso de bancos de qualquer espécie; e (ii) 20% (vinte por cento) no caso de pessoas ju...
	17.2.8. Ademais, no caso dessas entidades, os rendimentos decorrentes de investimento em CRA estão sujeitos à Contribuição ao PIS e à COFINS às alíquotas de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente, podend...
	17.2.9. Os rendimentos e ganhos líquidos ou de capital auferidos pelas carteiras dos fundos de investimentos (exceto os fundos imobiliários), inclusive aqueles decorrentes de investimentos realizados em CRA, são, como regra geral, isentos do recolhime...
	17.2.10. Por fim, pessoas jurídicas isentas e optantes pelo Simples Nacional terão, nos termos do artigo 65, § 12º, inciso II, da IN RFB 1.585, seus ganhos e rendimentos tributados exclusivamente na fonte (de forma definitiva).  No que diz respeito às...
	17.2.11. Para as pessoas físicas, os rendimentos gerados por aplicação em CRA estão atualmente isentos de imposto de renda (na fonte e na declaração de ajuste anual), por força do artigo 3º, inciso IV, da Lei 11.033.  De acordo com a posição da RFB, e...
	17.2.12. Pessoas jurídicas isentas terão seus ganhos e rendimentos tributados exclusivamente na fonte, ou seja, o imposto não é compensável, conforme previsto no artigo 76, inciso II, da Lei 8.981.  A retenção do imposto na fonte sobre os rendimentos ...

	17.3. Investidores Residentes ou Domiciliados no Exterior
	17.3.1. Como regra geral, os investimentos realizados por residentes ou domiciliados no exterior se sujeitam às mesmas normas de tributação pelo imposto sobre a renda previstas para os residentes ou domiciliados no país (artigo 85 da IN RFB nº 1.585).
	17.3.2. Os investidores, pessoas jurídicas residentes ou domiciliados em país sem tributação favorecida, que atuam no país de acordo com as normas previstas na Resolução 4.373 e que investem em CRA (artigo 88 da IN RFB 1.585) estão sujeitos à incidênc...
	17.3.3. Os rendimentos auferidos pelos investidores pessoas jurídicas residentes ou domiciliados em país com tributação favorecida, se sujeitam às alíquotas regressivas de 22,5% (vinte e dois e meio por cento) a 15% (quinze por cento) de IRRF, de acor...
	17.3.4. Os rendimentos e ganhos de capital auferidos pelos investidores pessoas físicas residentes ou domiciliados no exterior em decorrência da realização de investimentos no Brasil são isentos do IRRF, inclusive no caso de residirem em jurisdição de...

	17.4. IOF
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	17.4.2. IOF/Títulos: As operações com CRA estão sujeitas à alíquota zero do IOF/Títulos, conforme previsão do referido Decreto 6.306 e alterações posteriores.  Em qualquer caso, a alíquota do IOF/Títulos pode ser majorada a qualquer tempo por ato do P...
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	19.2. Legislação Aplicável: Este Termo de Securitização é regido, material e processualmente, pelas leis da República Federativa do Brasil.
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